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CONGRESSO' NACIONAL 

:,'[1 cc s ':: be r q.j '2 () apcovcu, 
:~a !:'~I(!}:' ::-" !:"F,S i j;~n :.~." de 

DECRETO LEGISLATIVO N° 110, DE 1995 

Aprova o texto do 
Tnt~rnacional do Cétfé de 1994, 
em 3 ~ de :narçc de 1994, :ia 
Organizaçào das Naç0es Unidas. 

O Congresso Nacional decreta: 

r; 'J, 

Convênio 
adotado 

sGC:e da 

Art. 10 É aprovado o texto do Ccnvêilio Internacional do Café 
de 1994, adotado em 31 de março de 1994, ~d sede da Orqani=açào das 
Naçe.-::;s Ur.idô.s. 

Parágrafo único'. São sujeitos a aprovação do Cün(Jr"~5o 
Nac-=-,:.r:al quaisquer atos que possam resul ~a; em :!::evislio de :'C [,:2 t: Ld0 

Convênio, assim. como quaisquer ajustes complement:a :·e.s que, ~lGS leL"!',:.JS 

do arco 49, l, da Constituição Fedc~al, acarretem en=arqo3 ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo er.tra em vigor na data de 
sua ?ublicaçào. 

Senado Federal, em 21 de setembro de 1995. 

Senador J056 Sa[~ej 
Presid{2ntE: do Senado F-=deral. 
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COPIA 00 TEXTO AUTENTICADo 

Abril de 1994 
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Setembro de 1995 

Ao adotar a Resolução No. 366 em 30 de março de 1994, o Conselho Internacional 

do Café aprovou o texto do Convênio Internacional do Café de 1994, que figura no doeu-

mento EB-3467/94. Nessa mesma Resolução, o Conselho solicitou ao Diretor-Executivo 

que preparasse o texto definitivo do Convênio, transmitindo-o, depois de devidamente 

autenticado, ao Secretário-Geral das Nações Unidas. Reproduz-se, no presente doeu-

mento, o texto do Convênio Internacional do Café de 1994 enviado ao Secretário-Geral das 

Nações Unidas, que dele será fiel depositário e que o manterá aberto a assinatura 

conforme prevê o artigo 38. 

, ~ 
ORGANIZAÇAo INTERNACIONAL DO CAFÉ 

22 Berners Slreel 
Londres. Inglaterra 

Abril de 1994 
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cONVÊNIO INTER."IACIONAL DO CAFÉ DE 1994 

PREÂMBt;~o 

Os Governos signatários do presente Convênio, 

Reconhecendo a excepcional importância do cale para as economias de muitos 

proses que dependem consideravelmente deste produto para suas receitas de exportação 

e, por conseguinte, para a continuação de seus programas de desenvolvimento econômico 

e social; 

Reconhecendo a necessidade de fomentar o de.wnvolvimento dos recursos produ­

tivos e de elevar e manter os níveis de emprego e de renda no setor cafeeiro dos países 

Membros, e assim concorrer para a obtenção de salários justos, padrões de vida mais 

elevados e melhores condições de trabalho; 

Considerando que uma estreita cooperação internacional no comércio de café 

fomentará a diversificação econômica e o desenvolvimento dos países produtores de café 

e contribuirá para a melhoria das relações políticas e econômicas entre paises exporta­

dores e importadores 'de café e para o aumento do cons'uno de café; 

Reconhecendo a conveniência de evitar entre a produção e o consumo desequi­

llôrio capaz de provocar acentuadas flutuações de preço, prejudiciais a produtores e 

consumidores; 

Considerando a relação entre a estabilidade do comércio cafeeiro e a estabilidade 

dos mercados de produtos manufaturados; 

Reconhecendo as vantagens decorrentes da cooperação internacional que resultou 

da aplicação dos Convênios Internacionais do Café d~ 1962, de 1968, de 1976 e de 1983; 

Acordam no seguinte: 
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CAPiTULO I - OIlJETIVOS 

ARTIGO l' 

Objetivos 

Os objetivos do presénte Convênio são: 

Sete'mbro de 1995 

l' assegurar maior cooperação internacional em tomo de questões cafeeiras mundiais; 

2' proporcionar um foro par::! consultas e. quando oportuno. negociações intergo­

vernamentais sobre questões cafeeir3s e sobre meios de aÍcançar um equilíbrio razoável 

entre a oferta e a demanda mundiais, ,em bases que assegurem. aos consumidores. O 

abastecimento adequado de care ~ preços eqüitativos e, aos produtores, !l'ercados para o 

café a preços remunerativos, e que contribuam para um equihbrio d longo prazoentre a 

produção e o consumo; 

3' facilitar a expansão do comércio' internacional do café atr'avés da compilação, 

análise e divulgação de dados e~tati:;ticos e da publicação de preços indicativos li outros 

preços de mercado.'e assim aumentar a transparência'da economia cafeeira mundial; 

4' funcionar como centro para a compilação, o intercâmbio e a publicação de infor-

mações de caráter econômico e tecnico sobre o café; 

5' promover estudos e pesquisas na área do café; e 

6' incentivar e ampliar o consumo de café. 

CAPÍTULO II DEFL"',ÇÕCS 

ARTIGO 2' 

Definições 

Para os fins do presente Convênio: 
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l' Café significa () grão e a cereja do cafeeiro, seja em pergaminho, verde ou torrado, 

e inclui o café moído, o descafeinado, o líquido e o solúvel. Estes termos têm o seguinte 

significado: 

ai café verde significa todo café na forma de grão descascado antes de ser 

torrado; 

b) café em cereja seca significa o fruto seco do cafeeiro; obtêm-se o equivalente 

do café em cereja seca em café verde multiplicando o peso líqüido da cereja 

seca por 0,50; 

c) café em pergaminho significa o grão de café verde envolvido pelo perga­

minho; obtém~se o equivalente do café em pergaminho em café verde multi­

plicando o peso líquido do café em pergaminho por 0,80; 

d) café torrado significa o café verde torrado em qualquer grau, e inclui o café 

moído; obtém-se o equivalente do café torrado em café verde multiplicando 

o peso líquido do café torrado por 1,19; 

e) café descafeinado significa o café verde, torrado ou solúvel, do qual se 

tenha extraído a cafeína; obtém-se o equivalente do café descafeinado em 

café verde multiplicando o peso líquido do café verde, torrado pu solúvel 

descafeinado, respectivamente, por 1,00, 1,19 ou 2,6; 

fi café líquido significa as partículas obtidas do café torrado e dissolvidas em 

água; obtém-se o equivalente do café líquido '~m café verde multiplicando o 

peso líqu.ido das partículas desidratadas, contidas no café líquido, por 2,6; e 

g) café solúvel significa as partículas desidratncias, solúveis em água, obtidas 

do café torrado; obtém-se o equivalente d.' café solúvel em café verde 

multiplicando o peso líquido do café solúvel pút 2,6. 

2' Saca significa 60 qu.ilogramas, ou 132,276 libras-peso, de café verde; tonelada 

significa uma massa de 1.000 quilogramas, ou 2.204,6libr::;,·peso; e libra-peso significa 

453,597 gramas. 
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3' Ano cafeeiro significa o período de um ano, de l' ue (outubro a 30 de setembro. 

4' Organização e Conselho significam, respectivamente, a Organização Internacional 

do Café e o Conselho Internacional do Café. 

5' Parte Contratante significa o Governo, ou a organizacáo intergovernamental a que 

faz referência o parágrafo 3' do artigo 4', que tenha depositaoo seu instrwnento de ratifi­

cação, aceitação, aprovação ou aplicação provisória do presente Convênio nos termos dos 

artigos 39 e 40, ou que tenha aderido ao presente Convênio nos termos do artigo 41. 

6' Membro significa wna Parte Contratante; wn ou mais territórios designados com 

respeito aos quaiS tenha sido feita uma declaração de participação separada nos termos 

do artigo 5'; ou duas ou mais Partes Contratantes ou tc;:-itálios designados, ou ambos, 

que participem da Organização como Grupo-Membro nos t"r:nos do artigo 6': 

7' Membro exportador ou pais exportador significa, re:;pectivamente, um Membro ou 

pais que seja exportador líquido de café, isto é. cujas exportações excedam as importações. 

8' Membro importador ou pais importador significa, respectivamente, um Membro ou 

pais que seja importador líquido de café, isto é, cujas importaçües excedam as exportações. 

9' Maioria distribuída simples significa uma votação que exige mais da metade dos 

\fotos expressos pelos Membros exportadores presentes e votantes e mais da metade dos 

votos expressos pelos Membros importadores presentes e votantes, contados separa­

damente. 

10 Maioria distribuída· de dois terços significa uma votação que exige mais de dois 

terços dos votos expressos pejos Membros exportadores presentes e votantes e mais de 

dois terços dos votos expressos pelos Membros importadores presentes e votantes, 

contados separadamente. 
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11 Entrada em vigor significa. salvo disposição em contrário. a data em que o presente 

Convênio entrar em vigor. seja provisória ou definitivamente. 

12 Produção exportável sigIÚfica a produção total de café de um país exportador em 

determinado ano cafeeiro ou ano-safra. menos o volume destinado ao consumo interno no 

mesmo ano. 

13 Disponibilidade para exportação significa a produção exportável de um país 

exportador em determinado ano cafeeiro. acrescida dos estoques acumulado~ em anos 

anteriores. 

CAPÍTULO III - COMPROMISSOS GERAIS DOS MEMBROS 

ARTIGO 3' 

Compromissos gerais dos Membros 

I' Os Membros se comprometem a adotar as medidas que sejam necessárias para 

capacitá.los a cumprir suas obrigações nos termos do presente Convênio e a cooperar 

plenamente uns com os outros para assegurar a realização dos objetivos do presente 

Convênio; em particular. os Membros se com prometem a fornecer todas as informações 

que sejam necessárias para facilitar o funcionamento do presente Convênio. 

2' Os Membros reconhecem que os Certificados de Origem são importantes fontes de 

informações sobre o comércio do café. Os Membros exportadores. por conseguinte. se 

comprometem a assegurar a apropriada emissão e utilização de Certificados de"Origem. 

de acordo Com a regulamentação estabelecida pelo Conselho. 

3' Os Membros reconhecem. além disso. que informações sobre reexportações também 

são importantes para a análise apropriada da economia cafeeira mundial. Os Membros 

importadores. por conseguinte. se comprometem a fornecer regularmente informações 

precisas sobre reexportações. na forma e da maneira que o Conselho estabelecer. 
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CAPÍTULO IV - MEl\mnOS 

ARTIGO 4' 

Membros da Organização 

Setembro de 1995 

l' Cada Parte Contratante, juntamente com os territórios aos quais o presente 

Convênio se aplica nos termos do parágrafo I' do artigo 43, constituirá um único Membro 

da Organização, salvo disposição em contrário dos artigos 5' e 6'. 

2' Um Membro pode passar de uma categoria para outra, segundo as condições que 

o Conselho estipule. 

3' Toda referência feita a um Governo no presente Convênio será interpretada como 

extensiva à Comunidade Européia ou a qualquer organização intergovernamental que 

tenha competência comparável para negociar, concluir e aplicar convênios ir_~ernacionais, 

em particular convênios sobre produtos de base. 

4' Tal organização intergovernamentaJ não terá, ela própria, direito de voto, mas, c3l!0 

se vote sobre assuntos de sua competência, terá o direito de votar coletivamente em nome 

de seus Estados Membros. Nesses casos, os Estados Membros da organização intergover­

namental não poderão exercer individualmente seus direitos de voto. 

5' Tal organização intergovernamentaJ não poderá ser eleita para a Junta Executiva 

nos termos do parágrafo I' do artigo 17, mas poderá participar dos debates da Junta 

Executiva sobre assuntos de sua competência. Caso se vote sobre assuntos de sua compe­

tência, e não obstante as disposições do parágrafo I' do artigo 20, os V(1WS que os Estados 

Membros têm direito a emitir na Junta Executiva podem ser emitidos coletivamente por 

qualquer um desses Estados. 
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AnTIGo5' 

Participaç!ão separada de territórios designados , 

Toda Parte Contratantt, que seja importadora liquida de café pode, a qualquer 

momento, mediante a notilícaçüo prevista no parágrafo 2' do artigo 43, declarar que 

participa da Organização separadamente de qualquer dos territórios por ela designados 

que sejam exportadores líquidos d" café, e por cujas relações internacionais essa Parte 

Contratante seja responsável. Em tal caso, o território metropolitano e os territórios 

não-designados constituirão um único Membro, e os territórios deSignados terão partici-

pação separada como Membros, seja individual ou coletivamente, conforme se indique 

na notificação. 

ARTIGO 6' 

Particil,ação em grupo 

l' Duas ou mais Partes Contratantes que sejam exportadoras líquidas de café 

podem. mediante notificação apropriada ao Conselho e ao Secretário-Geral das Nações 

Unidas. ao depositar os respectivos instrumentos de ratificação, aceitação. aprovação, 

aplicação provisória ou adesão, declarar que participam da Organização como Grupo-

-Membro. O território ao qual se aplique o presente Convênio nos termos do parágrafo l' 

do artigo 43 pode fazer parte de tal Grupo-Membro, se o Governo do Estado responsável 

por suas relações internacionais houver feito notificação nesse sentido, nos termos do 

parágrafo 2' do artigo 43. Tais Partes Contratantes e territórios designados devem satis-

fazer as seguintes condições: 

a) declarar que estão dispostos a assumir, individual e coletivamente, a 

responsabilidade pelas obrigações do Grupo; e 

b) apresentar subseqüentemente ao Conselho provas satisfatórias de que: 
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i) O Grupo tem a organização nccessália para aplicar uma política 

cafeeira comum, e eles dispõem. junt:.llIlente com os outros inte­

grantes do Grupo, dos meios para cumprir as obrigações decorrentes 

do presente Convênio; e 

ii) têm uma política comercial e ecollô ;nica com um ou coordenada com 

respeito ao café e uma política monetária e financeira coordenada, 

bem como os órgãos necessários a. "xecução de tais políticas, de modo 

que o Conselho se certifique de l]Ue o Grupo-Membro está em 

condições de cumprir as pertinl,ntes obrigações coletivas. 

2' Todo Grupo-Membro reconhecido nos termo. do Convênio Internacional do Café 

de 1983 continuará a ser reconhecido como Grupo-:'lembro, a menos que notifique ao 

Conselho que não mais deseja ser reconhecido como tai. 

3' O Grupo-Membro. constituirá um único Membro da Organização, devendo, porém, 

cada um de seus integrantes ser tratado individualmente, como Membro, no que diz 

respeito aos assuntos decorrentes das seguintes dispo •• <;ões: 

a) artigos 11 e 12; e 

b) artigo 46. 

4' As Partes Contratantes e territórios designados que ingressem como Grupo­

-Membro especificarão o Governo ou a organização que os representará no Conselho em 

assuntos decorrentes do presente Convênio, exceto os e.peciflcados no parágrafo 3' deste 

artigo. 

5' Os direitos de voto do Grupo-Membro serão os seguintes: 

aI o Grupo-Membro trrá o mesmo nÚ!1:ero de votos básicos que um p::ús 

Membro que ingresse na Organização a títulu individual. Estes votos 
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básicos serão atribuidos ao Governo ou à organização representante do 

Grupo e emitidos por esse Governo ou organização; e 

b) no caso de uma VOtação sobre qualquer assunto decorrente das disposições 

do parágrafo 3' deste artigo, os integrantes do Grupo-Membro podem emitir 

separadamente os votos a eles atribuídos noS termos do parágrafo 3' do 

artigo 13, como se cada um deles fosse individualmente Membro da Organi­

zação, exceto no que se refere aos votos básicos, que continuam atribuidos 

unicamente ao Governo ou à organização representante do Grupo. 

6' Toda Parte Contratante 0\1 território designado que faça parte de um Grup<>­

-Membro poderá, mediante notificação ao Conselho, retirar-se desse Grupo e tornar-se 

Membro a título individual. A re,:rada terá efeito a partir do momento em que o Conselho 

receber a notificação. Se um dos int~grantes de um Grupo-Membro se retirar desse Grupo 

ou deixar de participar da OrganIzação, os demais integrantes do Grupo-Membro poderão 

requerer ao Conselho que mantenha o Grupo, o qual continuará a existir, a menos que o 

Conselho não aprove o requeriment(). Se o Grupo-Membro for dissolvido. cada um de se1JS 

integrantes tornar-se-á Membro a titulo individual. O ~1embro que tiver deixado de 

pertencer a um Grupo-Membro não poderá voltar a integrar-se a um Grupo-Membro 

durante a vigência do presente Convênio. 

7' Toda Parte Contratante que deseje participar de um Gruro-~,lembro após a entrada 

em \'Ígor do presente Convênio poderá fazê-lo através de no[;;:caç50 ao Conselho, sob 

concJjç;lo de Que: 

ai os demais Membros do Grupo se declarem dispostos a accltar o Membro em 

questão como participante do Grupo; e 

b) o ~lembro notifique ao Secretário-Geral das "açoes Cnidas que é partici­

pante do Grupo. 
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S' Dois ou mais Membros exportadores podem, a qualquer momento após a entrada 

em vigor do presente Convênio, requerer ao Conselho autorização para se constituírem em 

Grupo-Membro. O Conselho aprovará o requerimento se considerar que a declaração feita 

pelos Membros e as provas por eles apresentadas satisfazem os requisitos do parágrafo I' 

deste artigo. Imediatamente após a aprovação, ficará o Grupo-Membro slljeito às dispo-

síções dos parágrafos 3', 4', 5' e 6' deste artigo. 

CAPi~o V - ORGANIZAÇÃO INTER.."IACIONAL DO CAFÉ 

ARTIGO 7' 

Sede e estrutura da 
Organização Internacional do car.' 

l' A Organização Internacional do Café, estabelecida pelo Convênio Internacional do 

Café de 1962, continua em existência a fim de gerenciar a aplicação das disposições do 

presente Convênio e supervisar seu funcionamento. 

\ 2' A Organização tem sede em Londres, a menoS que o C,'nselho decida de outro modo 

'. por maioria distribuída de doi~ terços. 

3' A Organização exerce suas funções por intermédio dI; Conselho Internacional do 

Café, da Junta Executiva, do Diretor-Executivo e do pessoaL 

ARTIGO 8' 

Privilégios e imunidades 

l' A Organização possui personalidade jurídica. Ela é u(,tada, em especial, da capaci-

dade de firmar contratos, adquirir e alienar bens móveis e imóveis e demandar em juízo. 

2' A situação jurídica, os privilégios e as imunidades da Organi2ação, do Diretor-

-Executivo, do pessoal e dos peritos, bem como dos representantes de Membros que se 
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encontrem no território do Reino Unido da Grã-Bretanha ti Irlanda do Norte com a 

finalidade de exercer suas funções, continuarão sendo gowrnados Jl!!lo Acordo de Sede' 

celebrado, em 28 de maio de 1969, entre o Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e 

Irlanda do Norte (a seguir chamado Governo do país-sede) I' a Organização. 

3' O Acordo de Sede mencionado no parágrafo 2' deste artigo é independente do 

presente Convênio, podendo. no entanto, terminar: 

a) por acordo entre o Governo do país-sede e a Organizaçào; 

b) na eventualiúade de a sede da Organização ser transferida do território do 

Governo do p<ús-sede; ou 

c) na eventualidade de a Organização deixar ~, éxistir. 

4' A Organização pode celebrar com outro ou outros Membros acordos, a serem 

aprovados pelo Conselho, relativos aos privilégios e imunidades que sejam indlspensáveis 

ao bom funcionamento do presente Convênio. 

5' Os Governos dos pais!"s Membros, excetuando o Governo do país-sede, concederão 

à Organização as mesmas facilidades que as que são conferidas às agências especializadas 

das Naçóes Unidas em matéria de restriçóes monetárias e de câmbio, manutenção de 

contas bancárias e transferência de dinheiro. 

CAPÍTULO VI - CONSEUlO L'ITER!''IACIONAL DO CAFÉ 

ARTIGO 9' 

Composição do Conselho Internacional do Café 

l' A autoridade suprema da Organização é o Conselho Internacional do Café, que é 

composto de todos os Membros da Organização. 

2' Cada Membro designará, para o Conselho, um representante e, se assim o desejar, 

um ou mais suplentes, podendo igualmente designar um ou mais assessores de seu 

representante ou suplentes. 
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ARTIGO 10 

Poderes e {unções do Conselho 

l' ci Conseljlo fica investido de todos os poderes que lhe são especificamente confe­

"rid~s pOr éste Convênio, e tem os poderes e desempenha as funções necessárias à execução 

das disposições deste Convênio. 

2' O Conselho constituirá uma Comissão de Credenciais, que será incumbida de 
t.~ 

eXaIDi~ar as comunicações escritas feit~ ao Presidente com referência às disposições do 

parágrafo 2" do artigo 9', do parágrafo 3' do artigo 12 e do parágrafo 2' do artigo 14. A 

Comissão de Credenciais apresentará relatório sobre seus trabalhos ao Conselho. 

3' O Conselho poderá constituir as comissões ou grupos de trabalho que, além da 

, Comissão de Credenciais, considere necessários, ,- ..' ~ -'. ,,' 

" ! . 
Ô Conselho, por maioria distribuida de dois terços, estabelecerá a regulrunentação 

necessária à execução das disposições deste Convênio e com o mesmo compatível, inclusive 
c . 

seu próprio regimento interno e os regulamentos financeiros e do pessoal da Organização . 

. O Cons'~lho pode estabelecer, em seu regimento, um processo que lhe permita, sem se 

l 
reunir, decidir acerca de questões específicas, 

5' 'O Conselho manterá a documentação necessária ao desempenho das funções que 

este Convênio lhe atribui. e toda a demais documentação que considere conveniente, 

.. 
ARTIGO 11 

Presidente e Vice· Presidentes do Conselho 

l' O Conselho elegerá, para cada ano cafeeiro, um Presidente e um primeiro, um 

segundo e um terceiro Vice-Presidentes, que não serão pagos pela Organização. 
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2' Como regra geral. tanto o Presidente como o primeiro Vice-Presidente serão eleitos 

seja dentre os representantes dos Membros exportadores. seja dentre os n!presentantes 

dos Membros importadores. e o segundo e o terceiro Vice-Presidentes serão eleitos dentre 

os representantes da outra categoria de Membros. Esses cargos serão desempenhados 

alternadamente, a cada ano cafeeiro, por Membros das duas categnrias. 

3' Nem o Presidente, nem qualquer dos Vice-Presidentes no exercício da presidência, 

terá direito a voto. Nesse caso, o respectivo suplente exerce os direitos de voto do 

Membro. 

ARTIOO 12 

Sessões do Conselho 

l' Como regra geral, o Conselho reunir-5e-á duas vezes por ano em sessão ordinária, 

podendo reunir-se em sessões extraordinárias, se assim o decidir. Podem igualmente 

celebrar-se s.essões edraordinárias a pedido seja da Junta Executiva, seja de cinco 

Membros. seja de um ou vários Membros que disponham de, pelo menos, 200 votos. 

As sessões do Conselho serão convocadas com uma antecedência de. pelo menos, 30 dias, 

exceto em casos de emergência. quando a convocação devera ser feita com uma antece-

dência de, pelo menos. 10 dias. 

2' As sessões serão realizadas na sede da Organização. a menos que o Conselho 

decida em contrário por mruoria distribuída de dois terços. Se um Membro convidar o 

Conselho a se reunir em seu território, e o Conselho concordar. o Membro deverá arcar 

com as despesas que ultrapassem as de uma sessão realizada nEl sede. 

3' O Conselho poderá convidar qualquer país não-membro ou qualquer das organi­

zações mencionadas no artigo 16 a participar de qualquer de suas sessões na qualidade 

de observador. Caso tal convite seja aceito. u país ou organização em apreço enviará uma 
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comuruCl!ção escrita nesse sentido ao Presidente, e, se assim o desejar, poderá em sua 

'comúnicação solicitar permissão para fazer declarações ao Conselho. 

4' O qu6rum para uma sessão do Conselho consistirá na presença de mais da metade 

do número dos Membros exportadores que disponham de, pelo menos, dois terços dos votos 

de todos os Membros exportadores e de mais da metade do número dos Membros impor­

tadores que disponham de, pelo menos, dois terços dos votos de todos os Membros 

importadores. Se na hora marcada para a abertura de uma sessão do Conselho ou de 

qualquer reunião plenária não houver quórum, o Presidente deverá adiar a abertura 

da sessão ou rew\ião plenária por um mínimo de três horas. Se ainda n'ão houver quórum 

à nova hora fixada, o Presidente poderá adiar mais uma vez a abertura da sessão ou 

reunião plenária por mais três horas no mínimo. Se no final deste novo adiamento ainda 

não houver qu6rum, o qu6rum necessário para a abertura ou o reinício da sessão ou 

rewlÍão plenária consistirá na presença de mais da metade do número dos Membros 

exportadores que disponham de, pelo menos, metade dús votos de todos os Membros 

exportadores e de mais da metade do número dos Membros importador~s que disponham 

de, pelo menos, metade dos votos de todos os Membros importadores. A representação nos 

termos do parágrafo 2' do artigo 14 será considerada mUJo presença. 

ARTIGO 13 

Votos 

l' Os Membros exportadores disporão conjuntamente' de 1.000 votos e os Membros 

importadores disporão conjuntamente de 1.000 votos. di~tribuídos entre os Membros de 

cada uma das categorias - isto é, Membros exportadore" B importadores, respectivamente 

- como estipulam os parágrafos seguintes deste artigo. 

C .. Ja Membro disporá de cinco votos básicos. 
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32 Os votos restantes dos Membros exportadores serão divididos entre tais Membros 

proporcionalmente ao volume médio de suas tespecti\'RS exportações de café para todos 

os destinos nos quatro anos civis precedentes. 

42 Os votos restantes dos Membros importadores serão divididos entre tais Membros 

proporcionalmellte ao volume médio de suas respectivas importações de café nos quatro 

anos civis precedentes. 

52 A distribuição de votos será determinada pelo Conselho, nos termos deste íUiigo, 

no iIHcio de cada ano cafeeiro, permanecendo em vigor durante esse ano, exceto nos casos 

previstos no parágrafo G2 deste artigo. 

62 Sempre que ocorrer qualquer modificação no número de Membros da Organização, 

ou forem suspensos ou restabelecidos, nos termos do artigo 23 ou 37, os direitos de voto 

de um Membro, o Conselho proccuerú à redistribuição dos votos, nos termos deste artigo. 

7' Nenhum Membro pode dispor de mais de 400 votos. 

S' Não se admite fração de voto. 

ARTIGO 14 

Procedimento de votação no Conselho 

F Cada Membro poderá emitir todos os votos de que dispõe, mas não os poderá 

dividir. Qualquer Membro pode, no entanto, emitir de forma diferente os votos que lhe 

sejam atribuidos nos termos do parágrafo 22 deste artigo. 

2' Todo Membro exportador pode autorizar outro Membro exportador, e todo Membro 

importador pode autorizar outro :llembro importador a representar seus interesses e 

exercer seu direito de voto em qu"lquer reunião do Conselho. Não se aplicará, neste caso, 

a limitação prevista no parágrafo 7" do artigo 13. 

-, 
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ARTIGO 15 

Decisões do Conselho 

l' Salvo disposição em contrário do presente Convênio, todas as decisões e todas as 

recomendações do Conselho serão adotadas por maioria distribuída siJl1.ples. 

2' As decisões do Conselho que, segundo as disposições do presente Convênio, exijam 

maioria distribuída de dois terços. obedecerão ao seguinte procedimento: 

a) se a moção não obtiver maioria distribuída de dois terços CIll virtude do voto 

bJ 

negativo de. no máximo, três Membros exportadores, ou de. no máximo, três 

Membros importadores, ela será novamente submetida a votação dentro de 

48 horas. se o Conselho assim o decidir por maioria dos Membros presentes 

apor maioria distribuída simples; 

se, novamente, a moção não obtiver maioria distribuída de dois terços em 

virtude do voto negativo de um ou dois Membros exportadores, ou de um ou 

dois Membros importadores, ela será novamente submetida a votação 

dentro de 24 horas, se o Conselho assim o decidir por maioria dos Membros 

presentes e por maioria distribuída simples; 

c) se a moção ainda não obtiver maioria distribuída de dois terços na terceira 

votação em virtude do voto negativo de apenas um Membro e.1['portador, ou 

de apenas um Membro importador, ela será considerada adotada; e 

dl se o Conselho não submeter a moção a nova votação, ela será considerada 

rejeitada. 

3' Os Membros se comprometem a aceitar como obrigatórias todas as decisões que o 

Conselho adote em virtude das disposições do presente Convênio, 
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ARTIGO ~6 

Cooperação com outras organizações 

l' O Conselho poderá tomar medidas para consultar e cooperar com as Nações 

Unidas, suas 'agências especializadas e outras organizações intergovemamentais apro­

priadas, e deverá tirar o máximo proveito das oportunidades que o Fundo Comum para 

os Produtos Básicos lhe ofereça. Entre essas medidas, podem contar-se as de caráter 

financeiro que o Conselho julgue oportuno tomar para a realização dos objetivos do 

presente Convênio. Todavia, com respeito à exccu<;ão de qualquer projeto que se realize 

em ,~rtude de tais medidas, a Organizaçiio não contrairá obrigações financeiras em 

consequência de garantias dadas por Membros ou outras entidades. Nenhuma rcsponsa-

bilidade poderá ser imputada a um Membro da Organizr.çào, em virtude de sua condição 

de Membro, pelos empréstimos concedidos ou os empréstimos tomados por outro Membro 

ou entidade com respeito a tais projetos. 

2' Quando possível, a Organização também poderá solicitar a Membros, a não-

-membros e a agências doadoras e outras agencias, ;""lTmações sobre projetos E 

programas de desenvolvimento centrados no setor cafeeiro, Quando oportuno, e com t 

anuência das p~rtes interessadas, a Organização podera ('nlocar essas informações t 

disposição de tais organizações e dos Membros. 

CAPÍTULO VII - JUNTA EXECUTIVA 

ARTIGO 17 

Composição e reuniões da Junta Executiva 

l' A Junta Executiva compõe-se de oito Membros exportadores e de oito Membros 

importadores, eleitos para cada ano cafeeiro nos termos do artigo 18. Os Membros 

representados na Junta Executiva podem ser reeleitos. 



16330 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S20 fi) Setembro de 1995 

2' Cada Membro representado na Junta Executiva designará um representante e, se 

assim o desejar, um ou mais suplentes, podendo igualmente designar um ou mais 

assessores de seu representante ou suplentes_ 

3' A Junta Executiva terá um Presidente e um Vice-Presidente, que são eleitos pelo 

Conselho para cada ano cafeeiro e que podem ser reeleitos. Nenhum dos dois será pago 

pela Organização. Nem o Presidente, nem o Vice-Presidente no exercício da presidência, 

terá direito de voto nas reuniões da Junta Executiva, cabendo ao respectivo suplente, 

nesse caso, exercer os direitos de voto do Membro. Como regra geral, o Presidente e o 

Vice-Presidente para cada ano cafeeiro serão eleitos dentre os representantes da mesma 

categoria de Membros. 

4' AJunta Executiva rcwIÍr-se-á normalmente na sede da Organização, embora possa 

reunir-se em outro local, se o Conselho assim o decidir por maioria distribuída de dois 

terços. 'Em casb de aceitação, pelo'Conselho, de convite feito por um Membro para que 

a Junta 'Executiva se reúna em seu território, as disposições do parágrafo ;2' do artigo 12 

referentes a sessões do Conselho também se aplicarão_ 

5' . O quórum para uma reunião da Junta Executiva consistirá na presença de mais 

da metade do número dos I>fembros exportadores que disponham de, pelo menos, dois 

terços dos votos de todos os Membros exportadores eleitos para á Junta Executiva e de 

mais da metade do número dos "-lembras importadores que disponham de, pelo menos, 

dois terços dos votos de todos os Membros importadores eleitos para a Junta Executiva. 

Se na hora marcada para a abertura de uma reunião da Junta Executiva não houver 

quorum, o Presidente da Junta Executiva deverá adiar a abertura da reunião por um 

mínimo de três horas. Se ainda não houver quórum à nova hora fixada, o Presidente 

poderá adiar mais uma vez a abertura da reunião por mais três horas no mínimo. Se 

no final deste novo adiamento ainda não houver quórum, o quórum necessário para a , 
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abertura da reunião consistirá na presença de mais da metade do número dos Membros 

exportadores que disponham de, pelo menos, metade dos votos de todos os .Membros 

exportadores eleitos para a Junta Executiva e de mais da metade do número dos Membros 

importadores que disponham de, pelo menos, metade dos votos de todos os Membros 

importadores eleitos para a Junta Executiva. 

ARTICO 18 

Eleição da Junta Executiva 

I' Os Membros exportadores e importadores da Junta Executiva serão eleitos em 

sessáo do Conselho pelos Membros exportadores e importadores da Organização, respecti-

vamente. A eleição dentro de cada categoria obedecerá às disposições dos parágrafos 

seguintes deste artigo. 

2' Cada Membro votará em um só candidato, conferindo-lhe todos os votos de que 

dispõe nos termos do artigo 13. Um Membro pode conferir a outro candidato os votos de 

que disponha nos termos do parágrafo 2' .sIo •. artigo 14. 

3' Os oito candidatos que receberem o maior número de votos são eleitos, mas 

nenhum candidato será eleito, no primeiro escrutinio, com menos' de 75 votos. 

4' Se, de acordo com o estipulado no parágrafo 3' deste artigo, menos de oito candi-

datas forem eleitos no primeiro escrutínio, proceder-se-á a novas escrutínios, dos quais só 

participarão os Membros que não houverem votado em nenhum dos candidatos eleitos. 

Em cada novo escrutínio, o minimo de votos necessários para ser eleito diminui sucessiva-

mente de cinco unidades. até que os oito candidatos tenham sido eleitos. 

5' O :'.1embro que não houver votado em nenhum dos Membros eleitos atribuirá. seus 

votos a um deles, respeitadas as disposições dos parágrafos 6' e 7' deste artigo. 
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6' Considera-se que um Membro obteve os votos que lhe foram conferidos ao ser 

eleito, bem como OS votos que lhe tenham sido atribuídos. não podendo, contudo, nenhum 

Membro eleito receber de mais de 499 votos no total. 

7' Se os votos recebidos por um Membro ultrapassarem 499, os Membros que neJe 

votaram, ou a que a ele atribuíram seus votos, providenciarão entre si para que um ou 

mais lhe retirem os votos e os confiram ou transfiram a outro Membro eleito. de modo que 

nennum dos eleitos receba mais de 499 votos. 

ARTIGO 19 

Competência da Junta Executiva 

l' A Junta Executiva é responsável perante o Conselho e fW1ciona sob sua direção 

geral. 

2' O Conselho pode, por maioria distribuída de dois terços, delegar à Junta Executiva 

o exerdcio de qualquer ou de todos os seus poderes, com exceção dos seguintes: 

aI aprovaç5.o do Orçamento Ai.l::ic,;":,r,,Uvo e fixação das contriht>.ições, nos 

tcrrno3 do artigo 22; 

bl suspensão dos direitos de voto de Uln Membro, nos termos do artigo 37; 

cl decisão de litigios, nos termo, do artigo 37; 

dI estabelecimento das condições para adesão, nos termos do artigo 41; 

c) decisão de excluir um Membro, nos tcnno3 do artigo 45; 

f) deósão a respeito da renegociação, prorrogação ou término do presente 

Convênio, nos termos do artigo 47; c 

gl reconlend::lção aos Membros de c:r.endas ao presente Convênio, nos termos 

do artigo 48. 
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3' O Conselho pode, a qualquer momento, por maioria distribuída simples, revogar' 

quaisquer poderes que tenha delegado à Junta Executiva, 

4' A Junta Executiva constituirá wua Comissão de Finanças, a qual, nos termos do 

artigo 22, ficará encarregada de supervisar o preparo do Orçamento Administrativo a ser 

submetido 11 aprovação do Conselho, e de executar quaisquer outraS tarefas que ,oi Jlinta 

Executiva lhe atribuir, entre as quais se incluirá () acompanhamento da receita e da 

despesa, A Comissão de Finanças apresentará relatório sobre seus trabiuhos' à 'Junta 

Executiva, 

5' A Junta Executiva poderá constituir as' comissões e grupos de trabalho que, além 

da Comissão de Finanças, considere nece:;s;i1'ios, 

ARTICO 20 

Procedimento de votação na Junt., Executiva 

l' Cada Membro da Junta Executiva,poderá emitir todos os votos que tenha recebido 

nos termos dos parágrafos 6' e .7' do artigo 18, Não será permitido voto por proc:w:aç;lo .. 

Não será permitido aos Membros da Junta Executiva dividir seus votos. 

2' Toda deci.ão da Junta Executiva exigirá maioria igual à que seria necessária para 

ser tomada pelo Conselho, 

CAPiTULO VIII - FINANÇAS 

ARTICO 21 

Finanças 

l' As despesas das delegações ao Conselho e dos representantes na Junta Executiva 

ou em qualquer das comissões do Conselho ou da Junta Executíva serão financiadas pelos 

respectivos Governos, 
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2" . As demais despesas necessárias à administração do presente Convênio serão finan-

ciadas por contribuições anuais dus ?\1embros. lixadas nos termos do artigo 22. juntamente 

com as receitas que se obtenham ria venda de serviços específicos aos Membros e da venda 

de informações e estudos preparados nos termos dos artigos 27 e 29. 

3' O exercicio financeiro da Organização coincidirá. c~m o ano cafeeiro. 

ARTIGO 22 

Aprovação do' Orçamenfo Admini~trativo 'e 
fixação das contribuições 

l' Durante O segundo semestre de cada exercício financeiro, o Conselho aprovará o 

OrÇailiérito Administrativo âa Organização pára o' e,c.eicléio fiililnceiro seguinte e fixará 

aCOlltribuição' de cada Meolbro para esse' Orçamento: . O Orçiúneni& AdministraÚvo s~rá 

. preparado pelo 'Diretor-Executivo e supeivisado 'pela Comissão de Finanças; nos termos 

dó- p'liragrafo4' 'dei' artigo' 19 . 

.. ' , • ~ , J , , ., " 

2' A contribuição de cada Membro para o .orçamento Administrativo de cada exer-

cicio financeiro será proporciona! à relação que existe. na data em que for aprovado o 
\ . ,. . 

Orçamento Administrativo para o exercício em apreço. entre o número de seus votos e o 

total ,dos votos de' todos os Membros. Se. todavia. no início do exercício· financeiro para 

o quaj foram fixadas as contribuições, houver alguma m~di.fiçação na.clist::"ibuiç~o d!l.votos 

entre os Membros em virtude do disposto no parágrafo. 5', do. artigo 13, as contribuições 

correspondentes a esse exercício serão devidamente ajustadas. Para fixar as contribui­

ções, o número de votos de cada Membro será determinado sem tomar em consideração 

a suspensão dos direitos de voto de qualquer Membro ou a redistribuição de votos que dela 

possa resultar. 

3' A contribuição inicial de qualquer Membro que ingresse na Organização depois da 

entrada em vigor do presente Convênio será lixada pelo Conselho com base no nÚlllero de 
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votos que lhe forem atribuídos, e em função do período restante do exercício financeiro em 

curso, permanecendo, entretanto, inalteradas as contribuições fixadas aos outros Membros 

para esse exercício financeiro. 

ARTIGO 23 

Pagamento das contribuições 

I' As contribuições para o Orçamento Administrativo de cada exercício financeiro 

serão pagas em moeda livremente conversível e exigíveis no primeiro dia do exercício 

em apreço. 

2' Se um Membro não tiver pago integralmente a contribuição para o Orçamento 

Administrativo dentro de seis meses a contar da data em que tal contribuição ê exigível, 

ficam suspensos, até que tal contribuição seja paga, tanto seus direitos de voto no 

Conselho como o direito de utilizar seus votos na Junta Executiva. Todavia, a meno!! que 

o Conselho assim o decida por maioria distribuída de dois terços, tal Membro não fica 

privado de nenhum outro direito que lhe é conferido, nem eximido de nenhuma das 

obrigações que lhe são impostas pelo presente Convênio. 

3' Os Membros cujos direitos de voto tenham sido suspensos nos termos "0 pará­

grafo 2' deste artigo ou nos termos do artigo 37 permanecerãu, entretanto, responsáveis 

pelo pagamento de suas respectives contribuições. 

ARTIGO 24 

Responsabilidades financeira. 

l' A Organização, funcionando da forma especificada no parágrafo 3' do artigo 7', não 

tem poderes para contrair obrigações alheias ao âmbito do presente Convênio, e não se 

entenderá que tenha sido autorizada pelos Membros a faze-lQ: em particular, ela não está 
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capacitada a obter: empréstimos. No exercício de seu pod~,· de contratar, a Organização 

deverá inserir em seus contratos as disposições deste artigo, para que delas tenham 

conhecimento as demais partes que com ela estejam cotaratando; todavia, a ausência 

dessas disposições em tais contratos não os invalidará nem os tomará ultra vires. 

2' As re~ponsabilidades financeiras de um Membro se h:ni tarão a suas obrigações com 

respeito às contribuições expressamente estipuladas no presente Convênio. Entender-se-á 

que os terceiros que tratem com a Organização têm conhfldmento das disposições do 

presente Convênio acerca das responsabilidades financeiras dos Membros. 

ARTIGO 25 

Verificação e publicação das contas 

O mais cedo possível, e no máximo seis meses apos o encerram~nto de cada exer­

cício financeiro, será apresentada ao Conselho, para aprovação e publicação, a prestação 

de contas das receitas e despesas da Organização referente ao exercício em apreço, 

verificada por perito em contabilidade independente dos quadros da OrganizaçãO. 

CAPÍTULO IX - DIRETOR· EXECUTIVO E PESSOAL 

AHTlGO 26 

Dirctor-E"ecutivo e pessoal 

l' Com base em recomendações da Junta Executiva. o Conselho designará o Diretor­

-Executivo. As respecti"<ls condições de emprego serão estabelecidas pelo Conselho e 

devem ser análogas às de fWlcionários de igual categoria em organizações intergover­

namentais similares. 

2' O Diretor-Executivo é o principal funcionário administrativo da Organização. 

sendo responsável pelo cumprimento das funções que lhe competem na administração do 

presente Convênio. 
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3' O Diretor·Executivo nomeará o pessoal, de acordo com a regulamentação estabe-

lecida pelo Conselho. 

4' Nem o Diretor·Executivo nem qualquer funcionário deve ter interesses financeiros 

na indústria, no comércio ou no transporte do café. 

5' No exercício de suas fUnções, o Diretor·Executivo e o pessoal não solicitarão nem 

receberão instrucOOs'de nenhum Membro, nem de nenhuma autoridade estranha à Orga­

nização. Devem abster-se de atos incompatíveis com sua condição de funcionários interna­

cionais, responsáveis unicamente perante a Organização. Os Membros se comprometem 

a respeitar o caráter exclusivamente internacional das responsabilidades do Diretor· 

-Executivo e do pessoal, e a não tentar influenciá· los no desempenho de suas fUncOOs. 

CAPÍTULO X - INFORMAÇÕES, ESTUDOS E PESQUISAS 

ARTIGO 27 

Informações 

l' A Organização servirá como centro para a compilação, o intercâmbio e a 

publicação de: 

a) informações estatísticas relativas à produção, aos preços, às exportações e 

importações, à distribuição e ao consumo de café no mundo; e 

b) na medida em que o julgar conveniente, informações técnicas sobre o 

cultivo, o processamento e a utilização do café. 

2' O Conselho poderá solici tar aos Membros as informações sobre o café que considere 

necessárias a suas atividades, inclusive relatórios esta.tísticos periódicos sobre a..produçã~ 

e suas tendências, as exportações e importações, a distribuição, o consumo, os estoques, 

os preços e os impostos, mas não publicará nenhuma informação que permita identificar 
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atividades de pessoas ou empresas que produzam, industrializem ou comercializem café. 

Os Membros prestarão as infonnaçoos solicitadas da maneira mais minuciosa e- precisa 

possível. 

3' O COnselho estabelecerá um sistema de preços indicativos que proporcione a 

public:ação de um preço indicativo composto diário. 

4' Se um Membro deixar de prestar, ou encontrar dificuldades em prestar, dentro de 

um prazo razoável, infcnnações estatísticas ou outras, solicitadas pelo Conselho e neces­

sàrias ao bom funcionamento da Organização, o Conselho poderá solicitar ao Membro em 

apreço que explique as razões da não-observância. Se considerar necessário prestar assis­

tência técnica na matéria, o Conselho poderá tomar as medidas cabíveis. 

Ml'lGO 28 

Certificados de Origem 

F A fim de facilitar a compilação de dados estatísticos sobre o comércio cafeeiro 

internacional e de apurar as quantidades de café que foram exportadas por cada Membro 

exportador, a Organização estabelecerá um sistema de Certificados de Origem, governado 

por regulamentação aprovada pelo Conselho. 

2' Toda exportação de café feita por um Membro exportador será amparada por um 

Certificado de Origem válido. Os Certificados de Origem serão emitidos, de acordo com 

a regulamentação estabelecida pelo Conselho, por uma agência qualificada, escolhida pelo 

Membro e aprovada pela Organização. 

3' Todo Membro exportador comunicará à Organização o nome da agência gover­

namental ou não-governamental escolhida para desempenhar as funções especificadas 

no pará~afo 2' deste artigo. A Organização aprovará especificamente as agências não­

-governamentais, de acordo com a regulamentação aprovada pelo Conselho. 
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Estudos e pesquisas 
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l' A Organização promoverá o preparo de estudos e pesquisas relativos à economia 

da produção e distribuição de café, ao im I?acto de medidas governamentais nos países 

produtores e consumidores sobre a produção e o consumo de café, e às oportunidades para 

a expansão do consumo de café para utilização tradicional e possíveis novas utíliuções. 

Z' Com o objetivo de implementar as disposições do parágrafo l' deste artigo, o 

Conselho adotará, em sua segunda sessão ordinária de cada ano cafeeiro, um programa 

anual de estudos e pesquisas, com a correspondente estimativa dos recursos necessários, 

preparado pelo Diretor-Executivo. 

3' O Conselho poderá aprovar a participação da Organização em estudos e pesquisas 

a serem empreendidos conjuntamente ou em cooperação com outras organizações e 

instituições. Em tais casos, o Diretor-Executivo apresentará ao Conselho um relato 

circunstanciado dos recursos necessários procedentes da Organização e do parceiro ou 

parceiros envolvidos no projeto. 

4' Os estudos e pesquisas a serem empreendidos pela Organização nos termos deste 

artigo serão financiados por recursos incluídos no Orçamento Administrativo, preparado 

nos termos do parágrafo l' do artigo 22, e serão executados pelo pessoal da Organização 

e por consultores, se necessário. 

CAPÍTULO XI - DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 30 

Preparativos para um novo Convênio 

O Conselho poderá examinar a possibilidade de negociar um novo Convênio 

Internacional do Café, inclusive um Convênio que poderia conter medidas destinadas a 
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equilibrar a oferta e a demanda de café, e poderá tomar as medidas que julgue 

apropriadas. 

ARTIGO 31 

Remoção de obstáculos ao consumo 

l' Os Membros reconhecem a importância vital de conseguir-se, o mais breve possível, 

o maior aumento possível do consumo de café, principalmente por meio da eliminação 

gradual dos obstáculos que podem entravar esse aumento. 

2'- Os Membros reconhecem que certas medidas a~ualmente em vigor podem, em 

maior ou menor grau, entravar o aumento do consumo ele café, em particular: 

a) certos regimes de importação aplicáveis ao café, inclusive tarifas preferen­

ciais lIU de outra natureza, quotas, operações de monopólios governamentais 

e de agêncjas oficiais de compra, e outras normas administrativas e práticas 

comerciais; 

b) certos regimes de exportação, no que diz respeito a subsídios diretos ou 

indiretos, e outras normas administrativas e práticas comerciais; e 

c) certas condições de comercialização interna e certas disposições legais e 

administrativas internas que podem prejudicar o consumo. 

3' Tendo presentes os objetivos acima mencionados e as disposições do parágrafo 4' 

deste artigo, os Membros esfaçar'5e-ão por proceder à redução das tarifas aplicáveis ao 

café. ou por tomar outras medidas destinadas a eliminar os obstáculos ao aumento do 

consumo. 

4' Levando em consideração seus interesses mútuos, os Membros se comprometem 

a buscar os meios necessários para que os obstáculos ao desenvolvimento do comércio e 

do consumo mencionados no parágrafo 2' deste artigo possam ser progressivamente 

• 
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reduzidos e, finalmente, sempre que possível, eliminados, ou para que os efeitos desses 

obstáculos sejam consideravelmente atenuados. 

5' Levando em consideração os compromissos assumidos nos termos do parágrafo 4' 

deste artigo, os Membros comunicarão anualmente ao Conselho todas as medidas que 

adotarem no sentido de dar cumprimento às disposições deste artigo. 

6' O Diretor-Executivo preparará periodicamente um estudo sobre os obstáculos ao 

consumo, para submeter à apreciação do Conselho. 

7' Para atingir os objetivos deste artigo, o Conselho pode formular recomendações aos 

Membros, que informarão o Conselho, o mais cedo possível, das medidas que tenham 

adotado para implementar essas recomendações. 

ARTIGO 32 

Medidas relativas ao café industrializado 

l' Os Membros reconhecem a necessidade que os países em desenvolvimento têm de 

ampliar as bases de suas economias, por meio, inter alia, da industrialização e da expor­

tação de produtos manufaturados, inclusive a industrialização do café e a exportação de 

café industrializado . 

. 2' A este respeito, os Membros evitarão a adoção de medidas governamentais que 

possam desorganizar o setor cafeeiro de outros Membros. 

3' Caso um Membro considere que as disposições do parágrafo 2' deste artigo não 

estão sendo observadas, deve consultar os outros Membros interessados, tomando devida­

mente em conta o disposto no artigo 36. Os Membros em apreço tudo farão para chegar 

a um entendimento amigável de caráter bilateral. Se estas consultas não conduzirem a 
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uma solução satisfatória para as partes em questão. qualquer delas poderá submeter a 

matéria à consideração do Conselho. nos termos do artigo 37. 

4' Nenhuma disposição deste Convênio prejudica o direito de qualquer Membro de 

tomar medidas para prevenir ou remediar a desorganização de seu setor cafeeiro causada 

pela im portliçAo de café industrializado. 

ARTIGO 33 

Misturai e substitutos 

I' Os Membros não manterão em vigor qualquer regulamentação que exija a mistura. 

o processamento ou a utilização de outros produtos com o café. para revenda comercial 

como café. Os Membros esforçar-se-ão por proibir a venda e a propaganda, sob o nome 

de café. de produtos que contenham menos do equivalente a 90 por cento de café verde 

como matéria-prima básica. 

2' O Conselho pode solicitar a qualquer Memhro a adoção das medidas necessárias 

para assegurar a observância das disposições deste artigo. 

3' O Diretor-Executivo submeterá ao Conselho um relatório periódico sohre a ohser-

vância das disposições deste artigo. 

ARTICO 34 

Consultas e cooperação com o setor privado 

I' A Organização manterá estreita ligação com as organi:<:ações não-governamentais 

que se ocupam do comércio internacional do café e com peritos em assuntos cafeeiros. 

2' Os Membros exercerão as suas atividades abrangidas pelas disposições do presente 

Convênio em harmonia com as práticas comerciais correntes. e abster-se-ão de práticas 
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de venda de caráter discriminatório: No exercício dessas atIvidades, esforçar-se·ào por 

levar na devida consideração os legítimos interesses do setor cafeeiro. 

AI,TlGO 35 

Aspectos ambientais 

Os Membros levarão na devida consideração o manejo sustentável dos ~cursos e 

processamento do café, tendo em conta os princípios e objetivos do desenvolvimento 

sustentável aprovado. na VIlI Sessão da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio 

e Desenvolvimento e na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento. 

CAPÍTULO XII - CONSULTAS, LITÍGIOS E RECLAMAÇÕES 

ARTIGO 36 

Consultas 

Todo Membro acolherá favoravelmente as diligências que possam ser feitas por 

outro Membro sobre toda matéria relacionada com o presente Convênio, e proporcionará 

oportunidades adequadas para a realização de consultas a elas relativas. No decurso de 

tais consultas, a pedido de qualquer das partes, e com o assentimento da outra, o Diretor­

-Executivo constituirá urna comissão independente, que utilizará seus bons oficios par ... 

conciliar as partes. As despesas com essa comissão não serão imputadas à Organização. 

Se uma das partes não aceitar que o Diretor-Executivo constitua a comissão, ou se as 

consultas não conduzirem a urna solução, a matéria poderá ser encaminhada ao Conselho, 

nos termos do artigo 37. Se as consultas conduzirem a uma solução, será apresentnr.n 

relatório ao Diretor-Executivo, que o distribuirá a todos os Membros. 
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ARTIGO 37 

Litígios e reclamações 

I' Todo litígio relativo à interpretação ou aplicação do presente Convênio que não seja 

resolvidO por meio de negociações será, a pedido de qualquer um dos Membros litigantes, 

submetido a decisão do Conselho. 

2' Sempre que um litígio for submetido ao Conselho nos termos do parágrafo l' deste 

artigo, a maioria dos Membros, ou os Membros que disponham de, pelo menos, um terço 

do número total dos votos, podem solicitar que o Conselho, depois de debater o caso e 

antes de tomar uma decisão, obtenha o parecer da Comissão Consultiva mencionada no 

parágrafo 3' deste artigo sobre as questões em litígio. 

3' a) A menos que o Conselho decida unanimemente de outro modo, integrarão 

a Comissão Consultiva: 

i) duas pessoas designadas pelos Membros exportadores, uma delas 

com grande experiência em assuntos do tipo a que se refere o litígio, 

e a outra com autoridade e experiência jurídica; 

. ii) duas pessoas com idênticas qualificações, designadas pelos Membros 

im portadores; e 

iii) um Presidente, escolhido por unanimidade pelas quatro pessoas 

designadas segundo as disposições dos incisos i e Ü, ou, em caso de 

desacordo, pelo Presidente do Conselho. 

b) Poderão integrar a Comissão Consultiva cidadãos de países cujos Governos 

são Partes Contratantes do presente Convênio. 

c) As pessoas designadas Para a Comissão Consultiva atuarão a título pessoal 

e não receberão instruções de nenhum Governo. 

di As despesas da Comissão Consultiva serão pagas pela OrganizaçãO. 
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4' O parecer fundamentado da Comissão Consultiva será submetido ao Conselho, que 

decidirá acerca do litígio, depois de ponderadas todas as informações pertinentes. 

5' Dentm do pruo de seis meses a contar da data em que o litígio for submetido à 

sua apreciaÇão, o Conselho deverá proferir decisão sobre o litígio. 

6' Toda reclamação quanto a falta de cumprimento, por parte de um Membro, das 

obrigações decorrentes do presente Convênio. deverá ser, a pedido do Membro que 

apresentar a reclamação, submetida a decisão do Conselho. 

7' S6 por maioria distribuída simples pode ser imputada a um Membro a falta de 

cumprimento das obrigações decorrentes do presente Convênio. Qualquer conclusão que 

demonstre ter o Membro faltado ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente 

ConVênio deverá especificar a natureza da infração. 

8' Se considerar que um Membro faltou ao cumprimento das obrigações decorrentes 

do presente Convênio, pode o Conselho, sem prejuízo das demais medidas coercitivas 

previstas em outros artigos do presente Convênio, suspender, por maioria distribuída de 

dois terços. os direitos de voto desse Membro no Conselho, bem como o direito de emitir 

seus votos na Junta Executiva, até que o Membro cumpra suas obrigações, podendo ainda 

o Conselho decidir, nos termos do artigo 45, exchrir esse Membro da Organização. 

9' Todo Membro pode solicitar a opinião prévia da Junta Executiva em qualquer 

questão que seja objeto de litígio ou reclamação, antes de a matéria ser debatida pelo 

Conselho. 
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CAPÍTULO XIII - DISPOSIÇÕES FL"IAlS 

ARTIGO 38 

Assinatura 

De 18 de abril de 1994 a 26 de setembro de 1994 inclusive, ficará o presente 

Convênio aberto, na sede das Nações Unidas, à assinatura das Partes Contratantes do 

Convênio Internacional do Café de 1983 ou do Convênio Internacional do Café de 1983 

Prorrogado, e dos Governos que tenham sido convidados a participar das sessões do 

~nnselho Internacional do Café nas quais o presente Convênio foi negociado. 

ARTIGO 39 

Ratificação, aceitação ou aprovação 

I' O presente Convênio fica sujeito à ratificação, aceitação ou aprovação dos Governos 

signatários, de acordo com os seus respectivos processos constitucionais. 

2' Excetuando O disposto no artigo 40, os instrumentos de ratificaçãO, aceitação ou 

aprovação serão depositados com o Secretário-Geral das Nações Unidas até 26 de 

setembro de 1994. O Conselho pode, contudo, conceder prorrogações de prazo a Governos 

signatários que se vejam impossibilitados de efetuar o referido depósito até essa data . 

. _ v : i L:_:,~·i.. 

AR1"ICO 40 .. ";01,, logi,I.aUv. 

i:D.S. N..t.ºe.cJ.:. 
f 11;_ . 2, --.;,._ ,.. Entrada em vigor 

I' O presente Convênio entrará definitivamente em vigor no dia I' de outubro 

de 1994 se, nessa data, os Governos de, pelo menos, 20 Membros exportadores com, no 

mínimo, 80 por cento dos votos dos Membros exportadores e, pelo menos, 10 Membros 

importadores com, no mínimo, 80 por cento dos votl's dos Membros ÍIIlportadores, segundo 
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cálculo feito em 26 de setembro de 1994, tiverem depositado seus instrumentos de 

ratificaçào, aceitação ou aprovação. Alternativamente, o presente Convênio entrará 

definitivamente em vigor a qualquer momento depois do dia l' de outubro de 1994, 

desde que se encontre provisoriarnente em vigor nos termos do parágrafo 2' deste artigo, 

e os instrumentos de ratificação. aceitação ou aprovação depositados satisfaçam os 

referidos requisitos de porcentagem. 

2' O presente Convênio poderá entrar provisoriamente em vigor no dia l' de outubro 

de 1994. Para esse fim, considerar-se-á como tendo o mesmo efeito de um instrumento 

de ratificação, aceitação ou aprovação a notificação feita por um Governo signatário ou por 

qualquer das Partes Contratantes do Convênio Internacional do Café de 1983 Prorrogado. 

recebida pelo Secretário-Geral das Nações Unidas até 26 de setembro de 1994. de que se 

compromete a aplicar provisoriamente o presente Convênio, de acordo com sua legislação, 

e a procurar obter a ratificação. aceitação ou aprovação do presente Convênio o mais cedo 

. ·possível, de acordo com seus processos constitucionais. O Governo que se comprometer a 

aplicar provisoriamente o presente Convênio, de acordo com sua legislação, até efetuar o 

depósito de seu instrumento de ratificação. aceitação ou aprovação, passará a ser 

provisoriamente considerado Parte do presente Convênio até 31 de dezembro de 1994 

inclusive, a menos que, antes ciessa data, deposite o competente instrumento de ratifi­

cação, aceitação ou aprovação. O Conselho pode conceder uma prorrogação do prazo dentro 

do qual um Governo que esteja aplicando o presente Convênio provisoriamente pode 

efetuar o depósito de seu instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação. 

3' Se, no dia l' de outubro de t994, o presente Convênio não tiver entrado em vigor, 

definitiva ou provisoriamente, nos Lermos dos parágrafos l' ou 2' deste artigo, os Governos 

que tiverem depositado instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, ou 

que tiverem efetuado notificações comprometendo-se a aplicar provisoriamente o presente 
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Convênio, de acordo com sua legislação, e a obter a ratificação, aceitação ou aprovação do 

presente Convênio, podem, por acordo mútuo, decidir que o presente Convênio passa a 

vigorar entre eles. De igual modo, caso o presente Convênio tenha entrado em vigor 

pro,isoriarncnte, mas não definitivamente, em 31 de dezembro de 1994, os Governos que 

tiverem depositado instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, ou 

efetuado as notificações mencionadas no parágrafo 2' deste artigo, poderão, por acordo 

mutuo, decidir que, entre eles, o presente Convênio continuará a vigorar provisoriamente 

ou passará a vigorar definitivamente. 

ARTIGO 41 

Adesão 

l' O Governo de qualquer Estado Membro das Nações Unidas ou de qualquer de suas 

agências especializadas pode aderir ao presente Convênio, nas condições que o Conselho 

venha a estabelecer. 

:2' Os instrumentos de adesão serão depositados com o Secretário-Geral das Nações 

Unidas. A adesão vigorará a partir do depósito do respectivo instrumento, 

ARTIGO 42 

Reservas 

Nenhuma das disposições do presente Convênio pode ser objeto de reservas, 

ARTIGO 43 

Aplicação do Convênio a territórios designados 

l' Todo Governo pode, por ocasião da assinatura ou rio depósito de seu instrumento 

de ratificação, aceitação, aprovação, aplicação provisória ou adesão, ou em qualquer data 
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posterior. notificar ao Secretário-Geral das Nações Unidas que o presente Convênio se 

aplica a quaisquer territórios por cujas relações internacionais é responsável.· O presente 

Convênio aplicar-se-á aos referidos territórios a partir da éa ta dessa notificação. 

2' Toda Parte Contratante que deseje exercer os direito!' que lhe cabem. nos termos 

do artigo 5'. com respeito a qualquer dos territórios por cujas relações internacionais é 

responsável. ou que deseje autorizar um desses territól~l'5 .1 participar de um Grupcr 

-MeIllbro constituído nos termos do artigo 6'. pode fazê-L·, mediante notificação nesse 

sentido ao Secretário-Geral das Nações Unidas. por ocasiãu do depósito de seu instru­

mento de ratificação, aceitação. aprovação, aplicação provisória ou adesão. ou em qualquer 

data posterior .. 

3' Toda Parte Contratante que tenha feito declaração "OS termos do parágrafo l' 

deste artigo pode. em qualquer data posterior, mediante n,l\"íicação ao Secretário-Geral 

das Nações Unidas, declarar que o presente Convênio deixa de se aplicar ao território 

indicad(t na notificação. A partir da data dessa notificação. o presente Convênio deixa de 

se aplicar a tal território. 

4' Quando um território ao qual seja aplicado o presente Convênio nos termos do 

parágrafo l' deste artigo se torna independente. o Governo do novo Estado pode. dentro 

de 90 dias após a independência. declarar, mediante notificação ao Secretário-Geral das 

Nações Unidas. que assume os direitos e obrigações de uma Parte Contratante do presente 

Convênio. A partir da data da notificação. esse Governo se tomará Parte Contratante do 

presente Convênio. O Conselho pode conceder uma prorrogação do prazo dentro do qual 

essa notificação pode ser fcita. 
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ARTIGO 44 

Retirada voluntária 

Toda Parte Contratante pode retirar-se do presente Convênio a qualquer momento, 

mediante notificação, por escrito, ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A retirada 

.omar-se-á efetiva 90 dias após o recebimento da notificação. 

ARTIGO 45 

Exclusão 

o Conselho pode, por maioria distribuída de dois terços, excluir um Membro da 

Organização, caso decida que esse Membro infringiu as obrigações decorrentes do presente 

Convênio, e que tal infração prejudica seriamente o funcionaménto do presente Convênio. 

O Conselho notificará imediatamente essa decisão ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

Noventa dias após a decisão do Conselho, o Membro deixará de pertencer à Organização 

e, se for Parte Contratante, deixará de ser Parte do presente Convênio. 

ARTIGO 46 

Liquidação de contas com Membros que se 
retirem ou sejam e~c.luidos 

I' O Conselho estabelecerá a liquidação de contas com todo Membro que se retire ou 

seja excluído. A Organização reterá as importãncias já pagas pelo Membro em apreço, que 

ficará obrigado' a pagar quaisquer importâncias que deva à Organização na data em que 

tal retirada ou exclusão se tomar efetiva; todavia, no caso de uma Parte Contratante 

não poder aceitar uma emenda e, conseqüentemente, deixar de participar da presente 

Convênio nos termos da parágrafo 2' do artigo 48, o Conselho pode estabelecer a 

liquidação de contas que considere eqüitativa. 

0,. 
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2' O Membro que tenha deixado de participar do presente Convênio não terá direito 

a qualquer parcela resultante da liquidação da Org:mização ou de outros haveres desta, 

nem será responsável pelo pagamento de qualquer parte do déficit que possa existir 

quando da expiração do presente Convênio. 

ARTIGO 47 

Vigência e término 

I' O presente Convênio permanecerá em vigor por um período de cinco anos, até 

30 de setembro de 1999, a menos que seja prorrogado nos termos do parágrafo 2' deste 

artigo, ou terminado nos termos do parágrafo 3' deste artigo. 

2' O Conselho pode, por maioria de 58 por cento dos Membros que representem, pelo 

'menos, a maioria distribuída de 70 por cento da totalidade dos votos, decidir que o 

presente Convênio seja renegociado ou prorrogado, com ou sem modificações, pelo prazo 

que· o Conselho determine. Toda Parte Contratante que, até a data de entrada em vigor 

desse Convênio renegociado ou prorrogado, nào tiver notificado ao Secretário-Geral das 

Nações Unidas sua aceitaçào desse Convênio renegociado ou prorrogado, e todo território 

que seja Membro ou integrante de um Grupo-Membro, e em cujonome não tiver sido feita 

tal notificação até aquela data, deixará, a partir de então, de participar desse Convênio. 

3' O Conselho pode, a qualquer momento, e pela maioria dos Membros que repre­

sentem, pelo menos, a maioria distribuída de dois terços da totalidade dos votos, decidir 

terminar o presente Convênio e, se assim o decidir, fixará a data da entrada em vigor de 

sua decisão. 

4' "ão obstante o término do presente Convênio, o Conselho çontinuará em existência 

pelo tempo que for necessário para liquidar a Organização, fechar suas contas e dispor de 
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seus haveres. Duran te esse periodo, o Conselho terá os poderes e as funções que para esse 

fim sejam necessários. 

AnTIGO 48 

Emenda 

l' O Conselho pode, por maioria distribuída de dois terços, recomendar às Partes 

Contratantes uma emenda ao presente Convênio_ A emenda entrará em vigor 100 dias 

aoós haver o Secretário-Geral das Nações Unidas recebido notificações de aceitação de 

Partes Contratantes que representem, pelo menos, 75 por cento dos países exportadores 

com, no míniMo, 85 por cento dos votos dos Membros exportadores, e de Partes 

Contratantes que representem, pelo menos, 75 por cento dos países importadores com, no 

mínimo, 80 por cento dos votos dos Membros importadores. O Conselho fixará às Partes 

Contratantes o prazo para que notifiquem ao Secretário-Geral das Nações Unidas sua 

aceitação da emenda. Se, ao expirar o prazo, não tiverem sido registradas as porcentagens 

necessárias para a entrada em vigor da emenda, esta será considerada como retirada. 

2' Toda Parte Contratante que não tenha feito, dentro do prazo fixado pelo Conselho, 

a notificação de aceitação da emenda, e todo território que seja Membro ou integrante de 

um Grupo·Membro, e em cujo nome tal notificação não tenha sido feita até aquela data, 

deixará. a partir da data em que a referida. emenda entrar em vigor, de participar do 

presente Convênio. 

AIlTIGO 49 

Disposições suplementares e transitórias 

l' Considera-se que ô presente Convenio é continuação do Convênio Internacional de 

Café de 1983 Prorrogado. 
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2' A fim de facilitar a continuação ininterrupta do Convênio Internacional do Caf, 

de 1983 Prorrogado: 

a) permanecem em vigor, a menos que modilicadospor disposições do presentl 

Convênio, todos os atos praticados pela Organização ou em seu nome, OI 

por qualquer de seus órgãos, com base no Convênio Internacional do Cru. 

de 1983 Prorrogado, que estejam em vigor em 30 de setembro de 1994 

cujos termos não prevejam a expiração nessa data; e 

bl todas as decisões que o Conselho deva tomar, durante o ano cafeeir 

de 1993/94, para aplicação no ano cafeeiro de 1994/95, serão tomadas pel 

Conselho no ano cafeeiro de 1993/94 e aplicadas, em base provisória, com 

se o presente Convênio já estivesse em vigor. 

ARTIGO 50 

Textos autênticos do Convênio 

Os textos do presente Convênio em espanhol, francês, inglês e português são igual-

mente autênticos. O Secretário-Geral das Nações Unidas será depositário dos respectivos 

originais. 

EM FÉ DO QUE, os abaixo-assinados, devidamenle autorizados por seus respectivos 

Governos, firmaram o presente Convênio nas data, que aparecem ao lado de suas 

assinaturas. 

Certifico, por este meio, que o texto anteriormente transcrito constitui cópia fiel e 

completa do Convênio Internacional do Café de 1994, aberto a assinatura na sede das 

!'<ações Unidas, de 18 de abril de 1994 a 26 de setembro de 1994 inclusive, e de cujo 

original é fiel depositário o Secretário-Geral das Nações Uaidas. 

Alexandre F. Beltrão 
Diretor-Executivo 
Organização Internacional do Café 
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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Sarney, 
4E1, item 28 do Regimento Interno, Presidente, nos termos do art. 

promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° 45, DE 1995 

Autor.iza a União a prestar gara:ltia em 
operação de crédito externo a ser 
contraída pelo Município de Curitiba -
PR com o Banco lnteramericano de 
Desenvol vimento - BID, no valor de 
US$ 120,000,000.00 (cento e vinte 
milhões de dólares norte-americanos) 
equivalentes a R$ 108.000.000,00 (cento 
e oito milhões de reais), em valores de 
14 de julho de 1995, bem como autoriza 
o M-..:.nicípio de Curitiba PR a 
contratar a referida operação de 
crédito, destinando-se os recursos ao 
financiamento parcial do Projeto de 
Transporte Urbano de Curitiba. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 10 f: él Unj.ão autorizada, nos termos da Resolução nO 96, 
de 1989, do Senad~ Federal, a prestar garan~i3 em ~peração de crédito 
exte!:"nc a ser cO!Jtrataua pelo Municipio (~e Curitiba - PR com o B2.:1CO 
Interamericano de Desenvolvimento - EID, dest~.~ar:t()-se os recuysos ao 
financiamento parcial do ?rojeto d~ T:ansr)or·te 0rl)a~1o de Curi.tiba. 

Art. 2° F: c M:Jrdcipio de Cu~i.tiba õlltDr:i.~~ado, nos te~mos àa 
Resolução n° lI, de 1994, do Senado FE:JE":L:al , a co:~tratar Gorn o Ba.nco 
Interareericano de Desenvolvimento - BrD a operaç~c de cródito externo 
a que se refere o artigo anterjor. 

Art. 3° p.~ operação de crédi to ext0Tr..o il que SE: refere o 
art. 10 tem as seguintes caracterlsticas: 

ai valor: US$ 120,000,000_00 !cento e vinte milhões de 
dólares norte-americanos), equivalentes a R$ IOf<. COO_OOO, 00 (cento e 
oito milhões de reais), em valores de 14 de tulho d,,, 1995; 

b) desembolso: em até t~ê~) ~r:.os; 
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c) carência: seis meses; 

ti) Juros: sobre os saldos devedores diários de empréstimo a 
u:r.a taxa anual para cada semestre determinada pelo Custo dos 
Empréstimos Qualificados tornados pelo Banco durante o semestre 
an~ericr, acrescido de uma margem, expressa em termos de uma 
percentagem anual, que o banco, fixará periodicamente de acordo com 
sua polltica sobre taxa de juros; 

e) comissão de compromisso: 0,75% a.a. (zero vírgula setenta 
e cinco por cento ao ano) sobre o montante não desembolsado, contada a 
partir de sessenta dias da data da assinatura do contrato; 

f) garantidor: República Federativa do Brasil; 

g) contragarantia: vinculação das quotas a que fizer jus o 
Município de Curitiba no Fundo de Participação dos Municípios, bem 
como das receitas próprias geradas pelos impostos; 

h) destinação dos recursos: finançiamento parçial do Projeto 
de Transporte Urbano de Curitiba; 

i) condições de pagamento: 

- do principal: em trinta e quatro prestações semestrais, 
iguais e consecutivas, no valor de US$ 3,530,000.00 (três milhões, 
quinhentos e trinta ·mil dólares norte-americanos) cada uma, vencendo­
se a primeira' na primeira data em que deva ser efetuado o pagamento 
~cs juros e a última em 11 de julho de 2015; 

- dos juros: semestralmente vencidos em 15 de janeiro e 15 
de julho de cada ano; 

- da comissão de crédito: semestralmente vencida nas mesmas 
datas estipuladas para o pagamento dos juros. 

Art. 4° A contratação da operação de crédito externo a que 
se refere o a::t _ 10, bem corno a prestação da garantia pela União, 
deverão efetivar-se no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias 
contados da data da publicação desta Resolução. 

Art_ 
p"bli cação. 

5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

Senado Federal. em 21 de setembro de 1995. 

Senador José Sarney 
Fresidente do Senado Federal 
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Ata da ISoa Sessão Deliberativa Ordinária 
em 21 de setembro de 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50a Legislatura 
Presidência dos Srs. JOsé Sarney, Teotônio Vilela Filho e Ney Suassuna 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. COMPARECERAM OS 
SRS. SENADORES: ' 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Be1l0 Parga 
- Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carlos Patrocínio - Coutinho Jorge·- Darcy Ribeiro -
Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - Emília Fernandes - EpitAdo 
Cafeteira - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Francelino Pe­
real! - Freitas Nelo - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto 
Miranda - Gilvam Borges - Guilhenne Palmein - Hugo Napo­
leão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jader Barbalbo - Jeffer­
son Peres - João Rocha - Jonas Pínheiro - Josaphat·Marinho­
José Agripino - José Alves - José Fogaça - José Ignácio Ferreira 
- José Rorerto Anuda - José Sarney - Júlio Campos - Júrua Ma~ 
rise - Lauro Campos - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio AI~ 
cântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marina SBva 
- Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassum. 
- Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva -
Pedro Simon - R.m1ez Tebet - Roberto Freire - Roberto Requião 
- Romero Jucá - Romeu Tutrul - Ronaldo Cunha Lima - Sérgio 
Machado - Teotônio Vilela Filho'- Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A lisla. de 
presenç.a aCUsa o comparecimento de 67 Srs. Senadores. Havendo 
número regimenral. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. P Secretário em exercício. Senador Ney Suassuna. 

procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N" 310. de 1995 (n° 978195. na origem), de 19 do corrente. 

referente ao Projeto de Lei da Câmara nO 29, de 1992 (n° 4386/89. 
na Casa de origem), que inclui o Município de São Bento do Sa~ 
pucai. Estado de São Paulo, na Área de Proteção Ambiental da 
Serra da Mantiqueira, sancionado e transformado na Lei nO 9.r»7. 
de 19 de setembro de 1995;e 

N° 311. de 1995 (n° 979195, na origem), de 19 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara nO 60. de 1991 (nO 6.700/85, 
na Ca.sa de origem). que revoga as disposições que menciona. rela~ 
tivas a recursos à instância ministerial, sanóonado e transfonnado 
n.Lein"9.098.de 19 de setembro de 1995. 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

W 766/95. de 4 da corrente. do Ministro da Fazenda. refe­
rente ao Requerimento nO 392. de 1995, de informações. do Sena~ 
dor Waldeck Omelas. 

As informações parciais foram remetidas. em có­
pia. ao Requerente. 

O requerimento aguardará na Secretaria-Geral da 
Mesa as informações complementares. 

OFÍCIOS 

DO PRIMEmO SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N° 293195. de 20 do commte. comunicando o arquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n° 101, de 19S5 (nO 7.944186 na Câmara dos 
Deputados) de autoria do Senador Nelson Carneiro, que dá nova reda­
çãoao art. l°da Lei nO 3.529. de 13 de janeiro de 1959. que dispõe s0-

bre a aposentadoria dos jornalistas profissionais. 
N° 294/95, de 20 do corrente, comunicando o arquivamento 

do Projeto de Lei do Senado n° 339, de 1991, (n° 3.770193, na Câ­
mBta do Deputados) de autoria do Senador Gerson Camata. que 
dispõe sobre o registro nos documentos de identídade, da opção 
pela doação post mortem de tecidos. órgãos 00 partes do corpo 
humano para fins de transplante. 

N° 295/95, de 20 do corrente, comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nO 144 de 1994 (nO 4.553/94, na origem), 
de inícíativa do Presidente da República. que dispõe sobre o res­
sarcimento ao Banco do Brasil SA., das despesas çom o Programa 
do Imposto de Renda, exercício de 1990 e 1991. sancionado e 
transfonnado na Lei n° 9.089, de 31 de agosto de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa propostas de emenda ã Constituição que serão 
lidas pelo Sr. I ° Secretário em exercício. Senador Ney Suassuna. 

São lid.a.s as seguintes 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÂO N"SS, DE 1995 

Acrescenta parágrafo ao art. 20 da Constitui­
ção FederaL 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos tennos do § 3° do art. 60 da ConstituiçãD Federal, promulga!ll 
a seguinte Emenda ao lexto constitucional. 

Artigo único. Ao art. 20 da Constituição Federal é acrescen~ 
tado o § 3° com a seguinte redação: 

"Art. 20 ................................................................. . 

§ 3° São terrenos de marinha os situados na faixa 
de trinta metros, medidos da preamar média do dia 5 de 
ourubro de 1988." 

Justificação 

Por sugestão da Associação Brasileira de Mulheres de Car­
reira Juridica - Comissão do Espírito Santo, apresentamos esta 
proposta de emenda à Constituição com vistas a dar noVo trata~ 
menta aos chamados ''terrenos de marinha". 
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Antes de qualquer outra consideração, há de se destacar que 
não se trata de uma iniciativa isolada daquela associação, mas, isto 
sim, de proposição que conta com o mais amplo respaldo popular. 
conforme ficou evidenciado na audiência pública promovida no 
dia 19 de julho deste ano, ano Auditório da Rede Gazeta de C0-
municações, o qual se totnoo pequeno para acolher a imensa mul­
tidão que ali .. aglomerou, debatendo de fonna acalorada, mas 
sempre elegante. todas as questões vinculadas ao tema e que resul­
taram nesta proposta. 

Trata-se de questão muito antiga, porquanto, desde a época da 
colonização de nosso País, as terras situadas na orla maritima recebe­
ram e.se tratamento diferenciado, então pOr rnzões ligadas à defesa da 
OO>la, segundo uns, 00 para efeito de manutenção do monopólio do 
sal reservado à Coroa Portuguesa. segundo outra versão. 

Não obstante todo o passar dos tempos, persiste essa insti­
tuição anacrônica, recentemente alçada à sede constitucional. ain­
da que já não subsistam quaisquer raZÕeS para sua manutenção. 
além de que dela decorram sêlios problemas para uma ocupação 
desordenada e moderna das terras da orla litorânea; inclusive pr0-

jetando efeitos negativos no que se refere ao desenvolvimento de 
programas habitacionais. 

Com efeito, hoje etn diajá não é JX>Ssível invocar as razões his­
tóricas que teriam ditado a utilização de ... instituição, porque a exígua 
faixa de 33 metros, oontados da preamar média do ano de 1831, não 
tem qualquer relevo em tennos de instrumenUlçào para a defesa da c0s­

ta lnsileira, enquanto que, de oull'a parte, o monopólio do sal se cms­
titui em mera reminiscência que não inspiram saudades. 

Ademais, é impOrtante ressaltar que, eventuahnenle, existe am­
pla e moderna 1egislaçào federal de proIeçào aos eoossistemas situados 
na orla marltima. e aos sítios de valor paisagístico, além das divmas le­
gislações municipais, editadas nos limites treçados pela Constituição 
Federal. que regulam o ordenamento urbano, inclusive nessa área. 

Toma-se difícil, portanto, identificar, nos dias atuais. quais, 
quer interesses de ordem pública a exigir a manutenção dessa ins­
tituição velha e inoportuna. 

Aliás, como já referido. linhas atrás, a insistência na manu­
tenção dos chamados terrenos de marinha tem desestimulado in­
vestimentos nas áreas sob esse regime jurídico. inclusive porque 
enquanto sua utilização se faça sob a sistemática de mem ocupa. 
ção. o que é a regra quase geral, toma-se impossível a constituição 
de garantia hipotecária. o que inviabiliza a concessão de (maneia· 
mentes para quaisquer procedimentos nesses locais, até mesmo 
aqueles vinculados a programas habitacionais. 

Não bastasse todos esses inconvientes. acresce que, agora, o 
Departamento do Patrimônio da União, órgão incumbido de admi­
nistrar os chamados "terrenos de marinha", passou a cadastrar 
corno áreas sujeitas a essa situação jurídica, locais hoje afastados 
da orla lítorânea por mais de uma centena de metros ou mesmo 
por quilômetros. bem como terrenos até então tidos como alodiais, 
adquiridos de boa fé, há dezenas de anos. e sobre os quais foraDl 
edificadas benfeitorias consideráveis. 

Aquela repartição diz-se autorizada a tanto. nos tennos da 
legislação reguladora da espécie, que, segundo alega. permite, a 
qualquer momento, a identificação da linha de preamar média de 
1831 e o conseqüente cadastramento. como terrenos de marinha, 
todas as propriedades que se incluírem na faixa de 33 metros a 
partir daquela linha e seus respectivos acrescidos. 

Tal procedimento, que, segundo 'Se tem conhecimento, está 
sendo adotado apenas nos Estados de Pernambuco, Babia e Espíri­
lo Santo, vem gerando desassossego generalizado. 

E isto porque a atividade administrativa assim desenvolvida 
ignora os títulos de donúnio exibidos por diversos antecedentes de 
sua tirolação. 

Além disso, o referido departamento passoo a exigir dos "ocu­
pantes" desses tetrenos o pagamento de valores elevadíssimos:. a título 
de ''taxa de ocupeção", acenando com a possibilidade de fazer retr0-
agir essa exigência por mais de 10 (dez) anos, o que. em inúmeros 
casos, impõe aos atingidos ônus fInanceiros insuportáveis. 

Esse é o quadro incompleto, pintado em cores esmaecidas, 
das aflições que assaltam centenas ou milhares de moradores das 
Cidades de Vitória, Vila Velha, Guarapari e outras, do Estado do 
Espírito Santo. 

É certo, ademais, que não se trata de problema local, restrito 
ao Espírito Santo, porquanto todos os Estados da costa brasileira 
estarão sujeitos a idênticos procedimentos, altamente lesivos à 
tranqüilidade social e até mesmo aos direitos de seus cidadãos. 

Assim. busca esta proposta estabelecer um novo critério, 
mais consentâneo com a realidade atual, para defmição dos cha­
mados ''terrenos de marinha". sem destoar em seus aspectos fun­
damentais, dos atuais fundamentos que inspiram SUa regulação. 

O que se propõe, portanto, é, apenas e tão-somente, a altera­
ção da data-base para a identificação da linha de preamar, a partir 
da qual será contada a área de terrenos de marinha. com o que res­
tará solucionada a grande maioria de conflitos suscitados, no mo­
mento. quanto a essa matéria. 

DeveIDDs esclarecer que a escoJha da data de 5 de ouwbro 
de 1988, contida no texto desta proposta, é de todo pertinente, por 
se tratar da data da promulgação da vigente Constituição Fedem1, 
marco de uma nova época, em nosso País, onde o Estado se põe a 
serviço da cidadania, na construção de um verdadeiro regime de­
mocrático e na realização dos mais ahos ideais do Homem. 

Nem se diga. que essa escolha é aleatória, o que serviria de 
argumento para rejeitá-Ia, porque o maroo temporal atualmente fi­
xado, isto é, o ano de 1831, também não se anima em nenhum 
fundamento técnico. tendo surgido, na legislação respectiva. sem 
indicação de qualquer fundamento 16gico, histórioo, cientifioo 00 

juridi~ que justificasse sua escolha. 
E impOrtante salientar que a solução ora proposta nào priva 

a União de exercer suas competências constitucionais, inclusive aque.­
las inerentes à defesa da oosta, bem como às pertinentes à navegação _lima . quaisquer oolras que se vinru1em à cela litorânea sobre as 
áreas que, atualmente, interessam a esse exercício, isto é, aqueles terre­
nos que nos dias atuais se incluem na área da oosta brasileira. 

E, de ootra parte, afasta a conceituaçào, como terreno de mari­
nha, de áreas que, hoje, estão situadas a centenas ou mesmo a milha­
res de n:et.ros das águas do mar, o que, a toda evidência, se constituiu 
em verdadeirro absutdo, que não pode ser tutelado pela legislação. 

O Direito. não é demais relembrar, não se constitui em cria­
ção ideal, ao sabor da. vontade do legislador, mas, ao contrário, é 
produto da experiência cultural e, por isto mesmo, deve amoldar à 
realidade das relações sociais, sem ignorar demandas geradas pe­
las novas condições de vida. nem, por outro lado, investir contra 
as situações sedimentadas pelo decurso do tempo. 

A situação atual, no que se refere à legislação reguladora 
dos terrenos de marinha, é inteiramente absurda, na medida em que 
regula por um marro temporal que não mais se ajusta à realidade dos 
fatos, além do que afronta situações consolidadas ao pennitir que se 
incluam nesse regime áreas sempre oonsideradas, por mais de trinta 
anos, como terrenos alodiais e assim transmitidas de boa fé. 

Por todas essas razões, acreditamos que os demais membros 
desta Casa não se furtarõ a apoíar esta proposta que julgamos da 
maior importância para que possamos ter uma nova moldura jurl­
dica para os chamados "terrenos de marinhaH

, coerente com os 
tempos atuais e com o interesse público. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1995. - José Ignácio Fe­
reira - Onofre Quinan - Jonas Pinheiro - José Bianoo - Gnilhenne 
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Palmeita - NalJor Júnior - Casildo Maldaner - FeD1llJldo Bezena 
- Edison Lobão - José Alves - Lucídio Portela - F1aviano Melo -
Mauro Mitanda - Beno Parga - Carlos Bezel11l - Humberto Lure­
na - Osmar Dias - Emandes Amorim - Freitas Neto - Sérgio Ma­
chado - Ramez T ebel - Lúdio Coelho - Lúcio Alcântara - Carlos 
Wilson - Joel de Hollanda - Romeu Tuma - José Robento Anu­
da. 

lEGISlAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 20. São bens da União: 

UI - Os lagos, rios e quaiquer correntes de água em terrenos 
de seu domínio ou que banhem mais de um Estado. Sirvam de li~ 
mites com países ou se estedam a territórios estrangeiro ou dele 
provenham. bem como os terrenos marginais, ptaias fluviais: 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante pt"(P 

posta: 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal com o respectivo 
número de ordem. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO 
N° 56, DE 1995 

Dá nova redação ao caput do art. 94 da Consti­
tuição FederaL 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 
nos termos do art. 60 da Constituição Federal. promulgam a se­
guinte Emenda ao texto constitucional 

Art. único. O caput do art. 94 da Constituição Federal pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 94. Um quinto dos lugares dos TribJnais 
Regionais Federais. dos tribunais dos Estados. e do Dis­
trito Federal e Territórios será composto de membros do 
Ministério Público. com mais de dez anos de can:eira, e 
de advogados de notório saber jurídico e de reputação 
ilibida. com filais de dez anos de efetiva atividade pro­
fissional, indicados pelos órgãos de representação das 
respectivas classes em lista sêxtupla de que custe ao me~ 
nos uma mulher.tI 

A Carta Magna de 1988 representou, sem dúvida, um gi­
gantesco passo da sociedade brasileira no sentido da busca da 
igualdade entre os sexos, erigida em norma constitucional. cons­
tante do art. 5°, I, e, nesta qualidade, c1âusula pétrea. 

Impõem-se, entretanto. neste momento, aprimorar a nossa 
Lei Maior, na direção de serem consoHdadas as conquistas dos 
movimentos femininos, bem como de assegurar a participação, 
cada vez maior, das mulheres nos mais elevados cargos de direção 
e de responsabilidade de nosso País. 

Tal necessidade é reconhecida, inclusive. pelo recente Rela­
tório de Desenvolvimento Humano, de 1995, da Organização das 
Nações Unidas. que mostra o Brasil classificado em 53° lugar en­
tre as nações do Mundo, no que diz respeito à igualdade entre ho­
mens e mulheres. A mesma Organização das Nações Unidas ~ 
meneia que as mulheres ocupem. no mínimo. 30% dos cargos de 
decisão de um país. 

Observa-se o crescimento do número de mulheres em' car­
gos de mando no Brasil. Ainda que de forma lenlll e paulistana, 
aumenta o número de deputadas, senadoras, vereadoras. prefeitas 
e governadoras. que vêm demonstrando a capacidade, a competên­
cia e a consciência politica de nossas cidadãs. 

De sua parte, no entanto, constata-se que a presença de mu­
lheres nos tribJnais do País é extremamente reduzida. Fato que, sem 
qualquer dúvida. não se deve à ausência de ilustres e eminentes advo­
gados e juristas do sexo feminino em todos os Estados do BIaSi!. 

Assim, apresentamos a presente propoSIa de emenda à 
Constituição prevendo' que haja. em todas as listas sêxtuplas ela­
boradas pelos órgãos de representação do Minístério P6blico e dos 
advogados, para a composição de um quinto dos tribunais. a pre­
sença de, pelo menos, uma mulher. 

Esta sistemática permitirá, com certeza, que, na medida em 
que sejam renovados os nossos Trib,maís, aumente a presença fe­
minina naS cortes de justi~ permitindo. cada vez mais, o aumento 
da igualdade entre os sexos no seio da sociedade brasileira. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1995. - José Ignácio 
Ferreira (primeim signatário) - Onofre Quinan - José Bianoo - JOlJAS 
Pinheiro - Osmar Dias - Ramez Tebel - Casíldo Maldaner - Roberto 
Freire - José Alves - Jefferson Peres - Romeu Tuma - Joel de HoI­
!anda - Ernandes Amorim - Femando Be""", - Lúdio Coelho - Ger­
son Carnala - Valmir Campelo - Mauro Mitanda - Edison Lobão­
Bello Parga - Carlos Bezerra - Humberto Lucena - N.bor Júnior­
Lucídio Portela - Freiras Neto - FIaviono Melo - Sérgio Madlado -
Carlos Wílson - Luiz Alberto de Oliveita - Lúcio Alcântara. 

lEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regiorutis Fe­
deroís. dos Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Territó­
rios s<rã composto de membro do Ministério P6blico, com mais 
de dez anos de carreita, e de advogados de notório saber jundico e 
de reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade 
proflSSiorutL, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de repre­
sentação das respectivas classes. 

Parágrafo único, Recebidas as indicações, o tribunal fonna­
rá lista triplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, nos vinte dias 
subseqüentes, escolherá um de seus integrantes para nomeação. 

lÃ Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
ni4.) 

O SR_ PRESIDENTE (feotonío Vilela Filho) - As pr0-
posta, de emenda à Coustituição que acabam de ser lidas estão su­
jeitas às disposições específicas constantes dos arts. 354 e seguin­
tes do Regjmento Interno. 

As matérias semo publicadas e despachadas à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sohre a mesa, projetos de lei que semo lidos pelo Sr. I' Se­
cretário em exercício, Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 265, DE 1995 

Dispõe sobre a dedução dos valores pagos a en­
tidades de previdência privada Da declaração anual 
de redimentos da p .... a física_ 
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o Congresso Nacional decreta: . . 
Art. 1° As pessoss fisicas podemo dedu~ de seus rendi­

mentos tributáveis, por ocasião de sua declaraçao anual de ajUste 
do imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza. os valo­
res pagos no periodo-base respectivo em p~os abertos ou ~ecba­
dos de previdência complementar. adnnrustrados por entldades 
privadas brasileiras ou autorizadas a funci~nar no P~s. , , 

Art. 2° A dedução prevista no artIgo antenor, limItada a 
10% (det por cento) dos rendimentos tributáveis. restringe~se aos 
pagamentos relativos a contratos em que figure como parte o pr6-
prio contribuinte. . 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentaIá esta leI no prazo 
de noventa dias. 

Art. 4°, Esta lei entra em vigor no primeiro dia do exercício 
flnanceiro subseqüente ao de SUa publicação. 

Al1. SO Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O objetivo primordial dessa nova iniciativa é estabelecer 
justiça fIscal com a reparnção do tralamenlO desIgual eXlStente na 
tributação do Imposto de Renda no que roneeme à possibilidade 
de abatimento das contribuições pagas às entidades póblicas de 
previdência social e imJXlssibilidade do mesmo abatimento quando 
o pagamento destinar-se a entidades privadas. 

Essa incoerência torna#se clara se considerarmos que os pa­
gamentos efetuados a empresas e cooperativas do setor. privado 
que tém por fInalidade a cobertura de despesas odontol6g1Cas, m~­
dicas e hospitalares (seguro-saúde l, tais como Golden Cro6s, Um­
me<!, Amil, entre outras, já podem, por autorização legal, ser dedo­
zidas dos rendimentos tributáveis. 

Assim sendo. temos a seguinte situação vigente no Brasil: 
1) os contribuintes do InstitulO Nacional de Seguro SOClll!, 

bem COlDo os funcionários póblicos, que pagam a rontribuição da 
seguridade social, têm direito de abater. em seus rendimentos tri­
butáveis o valor de tais contribuições (leve-se em conta que as 
contribuições destinam-se, primordialmente, à assistênc~ do con­
tribuinte na área de saúde e à aquisição de direitos relatIvos ã sua 
aposentadoria 00 pensão (previdéncia); 

2) os adquirentes de planos de seguro-saúde administrados 
por entidades privadas, têm. igualmente, o direilO de deduzir dos 
rendimentos tributáveis as quotas que mensalmente pagam; . 

3) fInalmente, os participantes de planos de aposentadoria 
complementar, administrados por entidades particulares, aos quais 
é negado o direito ao abatimento. 

Nota-se, de pronto, que a discriminação não se justifica. ca~ 
bendo ao legislador estabelecer o adequado tratamenlO aos tra~­
Ihadores que, com muilO .acrillcio, buscando garantir uma ve~l­
co> digna e tranqüila, comprometem. durante décadas. parcela sIg­
nificativa de seus rendimentos com a adesão a planos de aposenta~ 
doria, que Ibe propician1o a paridade de vencimenlOs com o pes_ 
$03.1 ativo. 

Sendo esta a OJXll1Unidade que se nos afigura para sanear 
essa discriminação, contamos com a anuência dos Pares Congres~ 
sistas e com a conseqüente aprovação do projelO_ 

Sala das sessões, 21 de setembro de 1995_ - Senador Lúcio 
Alcântara. 

(Às Comissões de Assuntos Sociais e Assuntos 
Econômicos. decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 266, DE 1995 

Dispõe sobre a utilização de recursos do em­
préstimo oompuls6rio, cobrado sobre a venda de QJr-

ros e combustíveis, instituído pelQ Decreto--lei nO 
2.288, de 23 de julho de 1986 e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: , .. 
Art. 1<) Os recursos do empréstimo coropulsóno eXigido dos 

consumidores de gasolina e álcool para veículos automotores, bem 
~omo dos adquirentes de automóveis de passeio e utilitários. insti· 
tuído pelo art. 10 do Decreto-Lei n° 2.288, de 23 de julho de 1986, 
poderão ser utilizados no pagamento total ou parcial: . , 

I - de débitos. de qualquer origem ou natureza. venCidos ale 
31 de dezembro de 1993, junto: 

a) à Fazenda Nacional. inscritos ou não como Divida Ativa 
da União. ajuizadas ou não; .. 

b) ao Banco Central do Brasil e às instituições fmanceuas 
públicas federais:. . 

c) ao Instituto NaCIonal de Seguro Soclal~ . 
d) ao Fundo de Garantia do Tempo d. ServIço: 
II - do preço de aquisição: .. _ 
a) de bens móveis ou imóveis da União, mcluslVe.do dotI11-

ruo útil na constituição de aforamento de terrenos de marinha~ 
b) de materiais ÍDSetvÍveis de propriedade da União~ 
c) de bens móveis ou imóveis. de pr?pri~de. ~s _autar­

quias, fundações. sociedade de economia mista e mstitu\çoes fi­
nanceiras públicas federais~ 

d) de ações de empresas estatais constantes do Programa 
Nacional de Desestatização: . 

In - de saldos devedores. inclusive prestações mensaIS. 
vencidas ou não. e encargos acess6rios. decorrentes de [mancia­
mentos habitacionais. enquadrados ou não nas condições do ~isle­
ma Financeiro Nacional 00 da Habitação. inclusive na qualIdade 
de agentes promotores. ". . . 

§ 1°0 pagamento importará na transferencIa de IItulandade 
das quotas do Fundo Nacional de DesenvolVImento. cnado pelQ 
Decreto-Lei nO 2.2g8, de 23 de julho de 1986, do devedor para o 
credor ou alienante. 

§ 2° As quotas de que trata o paríigrnfo anterior serão con­
vertidas em reais pelo Banco Central do BrasIl. na datA da liquIda­
ção do débilO do devedÓr. 

§ 3° Nos casos a que se refere a alinea HC'~, do inciso J~ o 
pagamenlO dependerã d. autorização da assembléIa-geral de acIO­
nistas ou órgão equivalente. 

Art. 2° Aplicam-se, ao detentor de quotas do FND, prove­
nientes do empréstimo compulsório instituído pelo art. !O do De­
creto-Lei nO 2.288/86, que tenha frrmado contrato até 28 de feVll­
reira de 1986. os beneficios instituídos pelo art. 5° da Lei nO 8.004, 
de 14 de março de 1990. 

Parágrafo único. Nos casos de a propriedade do imóvel ha­
bitacional fInanciado por instituição integrante do SFH ser comum 
a mais de uma pessoa. admitir-se--á a utilização dos recursos de 
que tnlta o 8ft 1 Q desta Lei. de titularidade dos co-proprietários, 
para a fInalidade indicada neste artigo. ,. . 

Art. 3° O Poder Executivo regnlamenlará o disposto nesta lel no 
praw de 30 (trinta) dias. contados a partir da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Att 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Presente ProjelO de Lei lem por objetivo adotar o mesmo 
principio que florteou o Governo a estabelecer que os cruzados novos 
depositados no Banco Central do Brasil. de acordo com o disposto no 
artigo 9", da lei 8.024, de 12 de abril de 1990, pudessem ",rutilizados 
no pagamento parcial ou total de débitos para com a União. 
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Quando do estabelecimento do empréstimo compulsório, o 
Decret<>-Lei n' 2.288/86, no seu artigo 26 dispôs: 

"Ar\. 16 O empréstimo será resgatado no último 
dia do terceiro ano posterior ao seu recolhimento, efe-­
tuando-se o pagamento com quotas do Fundo Nacional 
de Desenvolvjmento criado neste Decreto-lei.1I 

Passados quase quatro anos da data fmal para a liquidação 
do último recolhimento do empréstimo compulsório, o Governo 
Federal nada fez para ímpedir que a Nação sofresse mais um "ca~ 
lote" institucional. 

As nonnas estabelecidas neste Projeto de Lei visam. diminuir 
·0 passivo da União para com o contrihJinte e, ao mesmo tem}X>. p0s­

sibilita o uso de recursos por parte do contribvin!e sem que baja ex· 
paosão monetária, o que contribvi para o combate à inflação. 

O projeto tem também o mérito de acelerar o processo de 
privatização. uma veZ que o empréstimo compulsório sobre aqui­
sição de automóveis de passageiros e utilitários e sobre o consumo 
de gasolina e áloool, pode, a critério do detentor das quotas, ser 
aplicado na compra de ações de empresas a serem privatiZJldas. 

Finalmente, este projeto significarã maÍsoum esforço de dig­
nificação da antoridade governamental ao penniúr, sem distinção, 
o acesso do contribuinte a variadas fotUlas de uso de um recurso 
devido pelo Governo à Nação' de uma maneira que já mostrru a 
sua eficácia em outras situações sem~lhantes. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1995. - Senador J660 
Campos. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N" 2.288, DE 23 DE JULHO DE 1986 

Cria o Fundo Nacio~al de Desenvolvimento. 
institui empréstimo compulsório para absorção tem· 
porárl.fl de excesso de poder aquisitivo e dá outras 
pruvidênciBs. 

....................................... -................................................................. . 
Art. 10. É instituído, como medida complementar ao Pr0-

grama de Estabilização Econômica, estabelecido pelo Decreto-Lei 
n' 2.284. de 10 de março de 1986, emptéstiroo compulsório para 
absorção temporária do excesso de poder aquisitivo. 

Parágmfo único. O empréstiroo compulsório sedi exigido dos 
consumidores de gasolina ou álcool para veiculas automotores. bem 
como dos adquirentes de automóveis de passeio e utilitários. 

Art. 16. O empréstimo será resgatado no último dia do ter~ 
ceiro ano posterior ao seu reoolhimento. efetuando-se o pagamen­
to com quotas do Fundo Nacional de Desenvolvimento, criado 
neste decreto-lei. 

§. 1Q O valor de resgate do empréstimo compulsório sobre O 

consumo de gasolina e álcool será igual ao valor do consumo mé­
dio por veículo. verificado no ano de recolhimento. segundo cál­
culo a ser divulgado pelo Secretaria da Receita Federal, acrescido 
de rendimeto equivalente ao das Cadernetas de Poupança. 

§ 2' O emprésúroo compulsório sobre aquisição de automó­
veis de passeío e utilítários terá rendimento equivalente ao das Ca­
dernetas de Poupança. 
................... _" ............................................................................ ~ ..... . 

LElN'8.004. DE 14DE MARÇüDE 1990 

Dispõe sobre transferência de financiamento 
no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e dá 
outras providências. 

Ar!. 5° O mutuário do SFH, que tenha fumado conImto até 
28 de fevereiro de 1986, poderá, a qualquer tempo, liquidar an/eci­
padamente sua divida mediante o pagamento de valor correspon· 
dente à meúlde do aaldo devedor contábil da operação, atualizado 
pro rala dle da data do ó1timo reajuste até a data de liquidação. 

§ 1° A critério do mutuário, • liquidação an/ecipada poderá 
ser efetivada, alternativamente mediante o pagamento do montante 
equivalente ao valor das mensalidades vincendas. 

§ 2· O valor da mensalidade (§ 1") corresponde à sorna dos 
encargos devidos mensalmente pelo mutuário. em decorrência do 
conjunto de obrigações componentes da operação. Esse valor será, 
para essa fmalidade, reajIstado pro rata die. com base nos índices 
de atualização dos depósitos de poupança. a contar do dia I' do 
mês do lllúmo reajustamente até a data de líquidação da dívida. 

(Ã Comissão de Assuntos Eco1JÓmícos - Decisão 
Terminativo. ) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Os proje­
tos lidos sorno publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa. oficios que sorno lidos pelo Sr. 1· Secretário 
em exercício, Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

oFÍCIo N" 750/95. 

Brasllia 20 de setembro de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho. honra d. indicar. Vossa Excelência pelo Partido 

Progressista, Refonnador- PPR, os Deputados Ibrahiro Abi-Ackel 
e Jarbas Lima para integrarem, respectivamente como ttitular e su­
plente, a Comissão Epecial Mista destinada a preciar a Medida 
Provisória n' 1.113, de 12 de setembro de 1995, que acrescenta 
parágrafo ao art. 75 da Lei n' 4. 728, de 14 de julho de 1965 e dá 
outras providências. Em substituição aos Deputados Francisco 
Dornelles e Gerson Peres . 

Atenciosamente. Deputado Frandsco Drondles. Líder do 
PPR. 
OFÍCIO N" 754/95 

Brasilia, 20 de setembro de 1995 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar. Vossa Excelência pelo Partido Pr0-

gressista R.fomador - PPR o Deputado Fl'IIlI<:i.sco Dornelles como ti· 
tular, em substituição ao Deputado Paulo Mooriio, para integrar a C0-
missão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Atenciosatnente, Depotado Frandsoo DorndJes. Líder do PPR. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Semo fei­

tas as substituições solicitadas. 
A Presidência recebe0 a Mensagem o' 309, de 1995 (o' 

973/95 na origem), de 18 do eotTente, pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos tennos do art. 52. inciso V, da Constituição Fede­
ral, solicita autorização para contratar doação japonesa, destinada à 
assistência técnica no âmbito do projeto de descentralização de trans­
portes urbanos em cidades de médio porte, no valor equivalente a 
cento e trinta e seis milhões e quatrocentos mil ienes japoneses. 

A matéria vai às Comissões de Assuntos Econômicos e de 
Serviços de infra-EstrUtura. 

Há oradores ioscrilOS. 
Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda.(pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. venho à tribuna desta Casa a fim de tratar de assunto do 
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qual já me ocupei em outras oportunidades. No entanto. diante de 
fatos novos, julguei que não era demais voltar a debalcr a matéria 
neste plenário. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, refIro-me à confusão que se 
tem criado no Estado brasileiro entre o que é publico e o que é pri­
vado. Quais são as esferas do público e quais são as esferas do pri­
vado? Até onde vão esses limites? Quer dizer, até onde alguém. 
investido de função pública, deve ou pcxie ler ligação. conexão 
com a iniciativa privada? E de que modo esses limites podem ser 
impostos de forma a preservar a ética e a moral pública e a não 
pennitir que haja beneficiários dessa promiscuidade que se tem 
desvendado neste País. objeto de denúncias e de informaçóes di­
vulgadas pela DÚdia? 

Tivemos recentemente o caso Dallari; que era o Secretário 
de Abastecimento e Preços do Ministério da Fazenda: o caso Mo­
toli, que era do Conselho Nacional de Petróleo; o caso Marcial. 
Sub-Chefe da Casa CiviL e, por último, o caso Hargreaves. que, 
sendo diretor da Empresa. de Correios e Telégrafos, era também 
contratado pelo SEBRAh para prestar consultoria parlamentar 
àquela instituição. 

Essas informações vieram à luz e mostraram, mais uma vez, 
como o Estado brasileiro mantém relação quase que de cumplicidade 
com a iniciativa privada. o que fere frontalmente princípios da ética e 
da moral que todos devemos nos preocupar em preservar. 

Creio que uma das dificuldades existentes é justamente a 
falta de profissionalização dos servidores públicos brasileiros. 

Há certa tolerância, certa leniência com a convivência mista 
entre o privado e o público. numa versão pelVersa e índesejável do 
famoso 'Jeitinho brasileiro", que às vezes é apresentado até como 
uma virtude do brasileiro. 

Se olhannos um pouco para trás, vamos constatar que. se­
gundo a imprensa divulgou, na época do governo Collor, a Minis­
tra Zélia Cardoso de Mello hospedava-se na Academia de Tênis. E 
quem pagava essa hospedagem? Noticiava-se também que O então 
Ministro João Santana tinha a sua hospedagem e o seu transporte 
pagos pela Ga7..eta Mercantil. Enfim., noticias que mostravam jus­
lamente essa espécie de promiSC'uidadc, de conúbio entre o público 
e o privado. muitas vezes sob o argumento de que o Estado remu­
nera maL Como o Estado remunera mal, não é possível tcr bons 
quadros. Então. vamos buscá~los lá fora, c eles vêm quase sempre, 
ou muitas vezes, com uma remuneração extra ou complementar 
para a qual se costuma fechar os olhos, ou então fazer vista grossa. 

Quando tudo isso vem à luz e, de repente, descobre-se essas 
"parcerias", vimos que o Estado fica muito mal, porque passamos 
a discutir, ou. melhor dizendo, a duvidar, com razões fundadas, da 
ética e da moral dos servidores públicos de uma maneira geral. O 
que é injusto. inconcebível. 

Eu, inclusive, go ... taria de, ainda que do ponto de vista teóri­
co, comentar um pouco sohn' e .. sa questão da étic-3 e da moral pú­
blica, porque, muitas Ve7es, mvoca-se Maquiavel para dinI" que 
"os fins JUstificam os meIo,,; "~o Quer dizer, para se alcançar delenni­
nados objetivos. que seriam desejáveIs. úteis à sociedade, poder­
se-ia utilizar de meios que não senam exatamente os mais reco­
mendáveis. O próprio Maquiavel chegou a di7.er, claramente - e 
aqui faço a citação -, que: 

"Nas atitude .. de todos os homens. sobretudo dos 
príncipes, onde não eXIste tribunal a que recorrer. importa 
apenas o êxito bom ou mal. Trate, portanto, um principe de 
vencer e consetvar o Estado. Os meios que empregar serão 
sempre julgados honrosos, e louvados IX'f todos os ho­
mens. pois o vulgo deve ser levado por aparências e pe_ 
Jas conseqüências dos fatos consumados." 

A partir daí, como que apartar, sepanrr a idéia de moral da 
política, dando uma certa autonomia à política e desvinculando-a 
de princípios morais? 

Nós vivemos, hoje. não apenas no Brasil, mas no mundo, 
numa sociedade sedenta de ética, sedenta de princípios morais. In­
feli2J1lente. o Brasil tem sido vítima de surtos de moralismo que é 
uma coisa completamente diferente. O que precisamos é construir 
uma sociedade fundada em princípios éticos, morais e legítimos, 
que sejam referendados por essa mesma sociedade e que sejam pú­
blicos. que sejam republicanos no melhor sentido e na melhor 
acepção da palavra. 

Depois, o sociólogo Max Weber conceituou uma tipologia 
da moral e falou em dois tipos da moral: a da convicção. que é 
uma moral que vem das suas idéias. dos seus princípios. daquilo 
que está arraigado no seu espírito e na sua alma~ e uma moral da 
responsabilidade, que seria uma moral em que avaliam-se os efei­
tos. os resultados e as estratégias em relação ao ato que vai-se pra­
ticar. Alguns. com o objetivo de legitimar eSse conluio entre com­
portamentos inadequados, entre funções públicas e interesses pri­
vados, têm tentado dizer que essa moral da responsabilidade é uma 
moral possível. quer dizer. é uma moral que se pratica muíto mais 
em função de limitações conjunturais que 'impelem à prática de de­
tennínadas atitudes, que seriam rigorosamente indesejáveis; mas 
seria uma moral possível. se pudéssemos dizer assim. O que deve­
mos rejeitar, porque, na verdade. o que temos visto. como disse há 
pouco. é uma sociedade que busca a ética como um valor a ser 
cultivado. respeitado e essencial a uma convivência sadia e pro.­
missora entre os homens. Isso, inclusive na iniciativa privada. 

Vejam bem, a Fiat, grande conglomerado italiano, depois 
daquela operação Hmâos limpas",- onde estiveram envolvidos vá­
rios de seus executivos. criou um código de ética, estabelecendo 
detetminados princípios e regras de conduta para. seus executivos, 
no sentido de resguardá-los de ligações e participações em deter­
mínadas operações que envolvessem o Poder Público. 

Recentemente. publicou-se um artigo no Jornal do Brasil. 
do Sr. Marco Aurélio Ferreira Vianna, que se intitula "A ética dã 
lucro", onde ele faz um estudQ interessante, dizendo o seguinte: 

James Collins, pesquisador aDlericano. depois de 
um profundo estudo que durou seis anos. acabou sele­
cionando 18 empresas que denominou de visionárias, as 
quais bateram recordes econômicos, multiplicando por 
sete mi] seu patrimônio nos últimos 50 anos contra 450 
vezes, da média das empresas da Bolsa de Nova York. 
Analisando suas estratégias, detectou QUe, apesar de sua ex~ 
cepcional rentabilidade. nenhuma delas adotava como prin­
cípio a única e obstinada visão de lucro de a.nto prazo. O 
lucro era apenas uma conseqüência das coisas bem-feitas." 

As suas pesquisas. no Brasil, demonstraram que em cerca 
de 120 empresas triunfadoras, chegou-se a essa mesma conclusão. 

O título do artigo é significativamente sugestivo: "A ética 
dá lucro". 

É claro que se cobra muito mais dos homens públicos. dos 
politicos. de quem se exige uma conduta muito mais transparente, 
retilínea. mas há também que se exigir essa mesma postura ética 
do empresário, do industrial, do profissional liberal. do comercian­
te. seja de quem for. como um valor digno a ser preservado e a ser 
desenvolvido para pautar nOSsas re1açôes sociais num patamar de 
muito mais eqüidade, justiça e que, de falo, conduza a urna socie~ 
dade ideal que tanto desejamos. 

O Sr. Jefferson Peres - V. Ex" me penníte um aparte, no­
bre Senador Lúcio Alcântara? 

SR, LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço, oom prazer, V, Ex', 
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o Sr. Jefferson Peres - Nobre Senador Lúcio Alcântara. 
estou de saída, pois tenho uma audiência agoT3. mas eu não pode­
ria silenciar diante do discurso de V. Ex''", tão o{X>rtUno e de tanta 
grandeza. Discordo, Senador. da lese weberíana da duplicidade da 
ética, da res}X>osabilidade e da convicção. A sUposta étíca da res­
ponsabilidade, a qual dá elasticidade aos princípios éticos em fun­
ção do bem comum, deixa a ética corno algo subjetivo. !3sse é um 
caminho perigosíssimo se alguém decidir percorrê-Io. Bica deve 
ser um valor por sÍ mesmo. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sem adjetivos. sem restrição. 
O Sr. Jefferson Peres - Quem pensa em ética em função 

da responsabilidade ou de possível bem-reillmente não serájamaís 
uma pessoa ética. E ética, no seu sentido exato. é do que está pre­
cisando realmente este País. P.3!abéns pelo seu pronunciamenro. 
nobre Senador! 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado. 
Temos que recuperar esse conceito a partir de São Tomaz 

de Aqulno. de Aristóteles. poÍB esse conceito é indissociável de 
qualquer outra atividade ou função que se esteja desempenhando. 

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. Exaum aparte? 
,o SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Concedo um aparte ao 

nobr,? $enador Ramez Tebet. I 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Lúcio Alcântara. não vou 
me atrever, evidentemente, a considerações ft.Iosóficas sobre O 

conceito de ética ou de moml. Todavia, embora no conceito de 
moral baja muito da índole de cada um. da sua. própria consciên­
cia. há uma mora} que está marcada nos textos legais: a moral que 
se constitui em código de ética. que extrapo1a. portanto. aquilo que 
está na consciência de cada um de nós. V. Exll.levanta muito bem 
essa questão desta tribuna, e eu quero parabeni.zá-Io. Por quê? Por­
que a se exigir O mesmo comportamento ético de todos os seg­
mentOs da sociedade. ínclusive da classe empresarial. temos que 
entender que dificilmente a sociedade vai exigir mais de alguém 
que lhe presta serviços do que exige daqueles a quem ela confere 
procuração. a quem ela dá poderes para defender os seus interes­
ses. É o nosso caoo. é o caso dos homens públicos. Estes estão sob 
um julgamento diferente e muito mais rigoroso por parte da socie­
dade. porque têm sua vida escancarada diante da opiníão pública. 
Isso é feito a toda hora e a todo instante. A todo instante os ho­
mert. .. públicos. aqueles que estão no Senado da República. no Le· 
gíslativo. no Executivo. aqueles que, embora sem mandato eletivo 
dão a sua parcela de contribuição nas Secretarias. nas autarquias. 
eles têm uma responsabilidade muito grande mesmo. muito maior. 
Há que se exigir ~Jes muito mais do que se exige do cidadão co­
mum. e isso a sociedade está exigindo. Daí por que temos que va­
lorizar a nossa atividade - e eu valorizo -, a atividade de político. 
de político que tem, por exemplo. a preocupação de trazer para a tri­
buna, como V.Exa traz. um assunto dessa envergadura. Para quê? Para 
ver so1ucionado dentro daquilo: que costumo chamar de Código de 
Ética. Acho que o cnndicionamento legal é pequeno para conter a 
imensidão daquilo que vai na alma humana, principalmente quando 
ela está voltada para o interesse da coletividade, principalmente parn 
aqueles que militam na política. Por isso. congrnndo-me com V. Ex'" 
dizendo. para encerrar. que se houver um conflito entre a moral e a 
lei. feliz do polí~co que pud~.r ficar com a moral. 

O SR. LUCIO ALCANTARA - Muito obrigado. Senador 
Ramez Tcbet. V. Ex'" falou nessa moral instituída por códigos e 
por leis. e foi muito importante. porque agora vou entrar numa 
parte que tem muito a ver com o aparte de V. E,a. 

O Senador Pedro Simon, que é um arauto de pregação desse 
comportamento. dessa moral. dessas exigências, dessas imposições 
de natureza ética e moral. que devem estar ;j,ssociadas ao exercício 
do mandato eletivo e das funções públicas. há poucos dias fez um 

discurso aqui. de certa maneira cobrando do Presidente Fernando 
Henrique uma linha. uma orientação do seu Governo quanto a es­
ses casos em que funcionários. ou servidores públicos investidos 
em elevadas funções mantêm atividades na iniciativa privada. 

O Presidente fez uma declaração - assim os jornais publica­
ram -. no exterior. de que iria adotar medidas para evitar que vies­
sem a se repetir casos como esse. O Senador Antonio Carlos Vala­
dares, um dia desses. apresentou um projeto tentando estabelecer 
exigências ou vedações em relação a essa dupla militância ~ se p0-

demos chamar assim - entre a iniciativa privada e o setor público. 
Acontece que temos pelo menos três leis - ou dUas leis e 

um decreto - que disciplinam isso muito bem. A I?rime~ uma lei 
hoje muito execrada, é a do Regime Juridico Unico., A Lei nO 
8.112. que trata dos impedimeÍ1!~. ou do regime disciplinar. das 
proibições do servidor público, por exemplô. dispõe: 

"Art. 117. Ao servidra é proibido: 
VI - cometer a pessoa estranha à repartição. fora 

dos casos previstos em lei, o desempenho de atribuição 
que seja de sua responsabílidade ou ~ seu su~tdinado; 

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pes­
soal ou 00 outrem, em detrimento da dignidade da ÍlJD­

ção pública; 
X - participar de gerência 00 administração de em­

" "presa privada, de sociedade civil. aI exereer o comércio, ex­
ceto na qualidade de aciomsta;cotista ou f.:omanditário; 

XI - atuar, como procurador ou intennediário. 
junto a repartições públicas ... " 

E assim por d~e. Depois. temos a Lei n° 8.429. que dis­
põe sobre as sanÇÕC8 aplícáveis aoS agentes" P4blicos nos casos de 
enriquecimento ilícito. E temos o Código de Ética Profissional do 
Servidqr Público Civil do Poder Executivo Federal. que diz das 
vedações ao serviqor público. 

''E vedado ao servidor público: 
O uso do cargo ou função', facilidades. amizades. 

tempo. posição e influência para obter qualquer favore­
cimento para si ou para outrem." 

E. na letIa M. ainda das vedações: 
"Fazer uso de .i.nfonnações privilegiadas obtidas 

no âmbito interno de seu serviço em benefício próprio, 
de parentes. de amigos ou de terceiros." 

Então. temos leis. Elas existem. Estão aí. É um tenenomove­
diço. impreciso. até ponjUe, de certa maneira, exislem principios que 
são muito mais de ordem individual, ressoaI. de conduta, que devemos 
preseIVar e rma OS quais devemos estar atentos e vigilantes. Há um 
campo aí que realmente é difícil estabelecer até onde é passivel ir. até 
onde é lícito, até onde é jlsto. até onde é cabível. até onde é moral­
como diz. com muita propriedade, o Senador Ramez Tebet -. onde 
já se ultrapassa e"S3 fI:.onteira do lícito. do moral e do ético. 

O Código de Etica dos Estados Unidos. promulgado pelo 
Presidente BiU Clinton. tão logo assunliu a Presidência, é tão rigo­
roso que estabelece uma quarentena para pessoas que tenham 
exercido detezminada função pública. Não só para o Banco Cen­
tral, cOmo o Senador Pedro Simone o ex-Presidente Itamar Franco 
e vários outros Parlamentares já tentazam aqui estabelecer, mas 
para uma série de outras funções estabelece quarentenas de até 
cínco anos, e mais ou menos amplas. dependendo do nível hierár­
qU1CO do cargo que tiver sido exercido por aquele servidor. Essa 
medida busca evitar que alguém, tendo tido informações privile­
giadas, ao deixar aquele cargo venha a se beneficiar delas ou a be­
neficiar terceiros, também em seu 'proveito. 

O Sr. Pedro Símon - Pennit:e-r:ne V. Ex'" um aparte? 
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OSR.LÚCIOALCÂNTARA-OuçooSenadorfulroSimoo. d. caminhões de transporte de cargas, e outros tipos de empresa, 
O Sr. Pedro Simon - Quero felicitar V. Ex" pela importân~ Tudo isso era iniciativa de pessoas que estavam ligadas à empresa, 

da do seu pronunciamento. Efetivamente, acho que esse é um pro- mas que, na verdade, estavam boicotando o serviço público. Por 
blerua que deve atingir a todos os Parlamentares. Como disse o isso. uma orientação np..sse sentido é positiva. Felicito o Presidente 
Presidente do seu Partido em um debate que nós tivemos na Co- da República porque tomou uma decisão a respeito. o que foi um 
missão de Relações Exteriores. o nosso objetivo, a nossa fUlalida~ ato positivo. Por isso. digo a V. Ex· que está absolutamente cone­
de como políticos não é a busca da ética. A ética é obrigatoriedade to. Querer ser mais ético. menos ético, mais moral ou menos moral 
nossa. NÓs lemos que buscar o bem comum., as reformas sociais, a é uma questão deletéria; o importante é dar uma orientação no sen· 
melhoria das condições da nossa sociedade. Então, se um político tido de alguma c.isa que deve ser feita. Com toda a sinceridade, 
diz: ''Estou aqui para lutar pela ética", essa. na verdade, é uma penso que o Senado Federal. neste ano, está começando a dar 81-
arrrmativa ridícula. Ética. seriedade. honestidade. dignidade não gumas demonstrações de uma nova realidade, no sentido de buscar 
são méritos, não são atributos, são obrigação do cidadão. Princi~ uma nova expectativa. Estou otimista com relação a isso. 
palmente para nós que' somos homens públicos e que estamos O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Fillio) - Nobre Se-
aqui, isso é um míiümo necessário. A partir de pessoas que têm nador Lúcio Alcântara, o ten:wo de V. fu:' está esgotado. 
ética, que são sérias e que são honestas. vamos escolher os mais O SR. LÚCIO ALCÂNTARA ~ Já vou concluir, Sr. Presi­
capazes, os mais competentes. Lamentavelmente. a política brasi~ dente. Mas não poderia deixar de fazer um comentário. em primei­
lerra entrou num tal declive que nÓs temos que debater essa maté~ ro lugar, lamentando não poder conceder o aparte à nobre Senado­
ria. Disse bem V. Ex': a rigor. qtlase que não precisariamos buscar ra Benedita da Silva, e dizendo que o Senador Pedro Simon foi 
regulamentação. novas leis. e novos artigos. porque a sociedade já preciso. Aliás. a sua condula faz de todos nós grandes admiradores 
os tem. Repare V. Ex' que Deus nos enviou dez mandamentos deS.Ex·,quandoressaltaapa1avradoPresidenteFemandoHenri~ 
através de Moisés; mas, através de Cristo, bastaram dois: "Ama que, que é uma palavra de ordem. Daqui em diante, se há alguém 
leu Deus" e "Ama teu próximo". Na verdade. buscamos em regu- na. iniciativa privada. ou nela permanece ou sai do Governo. O 
lamentos e em outras leis quando não queremos. V. Ex' abonlou - Presidente já foi claro, enfático, peremptório. Portanto, não há 
e estou para ir à tribuna nos próximos dias - com muita proprieda~ mais o que se cobrar de Sua Excelência em matéria de deftnição 
de a m:mifestação do Presidente Fernando Henrique da Europa da linha de Governo no sentido da busca da ética, da moral e da 
com relação ao ocorrido aqui no Brasil, Reconheço com toda a preservação dos melhores valores para a administração pública. 
dareza e com muita alegria o que, na verdade, o· Sr. Fernando Para concluir, mostrando como esse é um terreno impreci­
Henrique declaroo, e a imprensa publicou. Inclusive, tenho aqui a so, difícil,. vou ter trecho de uma matéria publicada em O Estado 
publicação: "Fernando Henrique: ou o Governo ou a empresa pri- de S. Paulo de 8 de jullio de 1995, com o titulo "Alemães se des­
vada!" Sua E)(celência~ na oportunidade, disse - e foi ótimo ter cobrem tão oonuptos quanto o resto", onde se transcreve as pa1a~ 
dito; pode até ter acbado que talvez não fosse necessário dizer, por vrns da Ministra da Justiça alemã, Lote Maria, encarregada de so­
isso tardou .em fazê-lo; mas disse, o que é importante ~, deu um ul~ lucionar esses problemas: 
timato a todas as pessoas que exercem atividades conflitantes com "Um dos setores mais corruptos. segundo Lore 
os seus cargos no Governo. O Presidente disse que essas pessoas Maria. é o das construções. Com a atual explosão de 
devem pedir demissão ou abandonar o setor privado. llMinha construções na Alemanha, principalmente em Berlin e 
orientação é clara! Isso não é possívell Um funcionário não pode na antiga Alemanha Oriental, estima.#se que mais de 
trabalhar em um setor que gere conflito com o Governo", O ao- USSlOO milhões foram parar nas contas bancárias de 
vemo agora tomou uma posição, 11ma decisão. Na verdade, nem funcionários públicos com autonomia para liberar licen-
sempre o lógico e racional é feito lógica e racionalmente pelas ças e contratos em todo o país. Além disso, a propina 
pessoas. Volto a repetir: eu, quando Governador no Rio Grande do corre solta na área de imigração ilegal. Os imigrantes 
Sul, não admiti parentes, nem do Governador. nem dos Secretários concordam em. pagar qualquer quantia que conseguirem 
de Estado, nem do Senhor Presidente e companhia, absolutamente. arrecadar em troca de uma pennissão de permanência e 
Nem mulher. nem fUbo, nem irmão, ou qualquer outro parente. trabalho na Alemanha." 
Era uma maneira de ser. Devo ter feito muitas injustiças, muitos Para se ver ainda como é dificil conceituar essa 
valores, muitas pessoas capazes, muitas pessoas competentes po- questão, continua o texto: 
dem ter sido deixadas de lado. Estou apenas dando um exemplo, "Se !..ore Maria conseguir provar o que pretende, 
porque não penso que seja antiétioo ou imoral empregar-se um pa- os funcionários públicos serão punidos por ter aceito 
rente - isso é certo. Mas o Brasil está. de tal maneira acbinca1bado presentes, favores e dinheiro, mesmo sem ter feito nada 
com relação a isso que alguns exemplos de rumeza devem ser to- em troca. Diz ela: "Aceitar um café, sem problemas. Um 
mados, A afumação do Presidente da República de que em seu pedaço de bolo, tudo bem, Até mesmo flores, Mas um 
Governo não mais ocorrerão fatos dessa natureza. - ou se está no jantar Cato, dejeíto nenbum." 
Governo ou se está na iniciativa privada - é altamente positiva. Na 
verdade, para sermos claros. isso não ocorreu somente no Governo 
do Senhor Fernando Henrique. Se alguém está imaginando que 
isso está acontecendo apenas agora, no Governo de Fernando Hen­
rique, engana-se. Isso deveria estar acontecendo há muito tempo, 
desde a época do regime nrilitar, Lembro-me de que no Governo 
do Sr. Itamar - Fernando Henrique era Ministro da Fazenda - de~ 
batíamos a privatização das empresas de aço. que estavam com um 
déficit enorme, Indagávamos: por que estão com esse déficit? A 
resposta: a empresa é estatal, mas, dentro da etnpresa~ cada funcio­
nário, cada grupo, tem su bempresas empreitadas, com as quais ga~ 
nhavam fortunas. Internamente, havia, por exemplo, urna empresa 

Isso já. é uma tentativa de parâmetros gastronômicos para se 
chegar a uma conceituação ou estabelecimento de limites do que é 
justo ou não. 

Concluindo, Sr, Presidente - e essa conclusão é importante: 
''Lore Maria afuma que lias funcionários públicos 

devem aprender a fazer seu trabalho corretamente." No 
entanto, admite que será uma luta dificil.1t 

Observem que se trata da Alemanha. 
"Os jovens não aceitam mais a idéia da lealdade 

para com. O Estada; para eles, seu trabalho não é mais 
um serviço prestado, mas sim um emprego~" 
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Em nome da dignidade, da ética e do serviço pú­
blico e da valorização dO servidor público que faço este 
pronunciamento. que agora dou por encerrado. 

. DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. LÚ-
CIO ALCÁNTARA EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

A ÉTICA dÁ LUCRO 
Marco Aurélio Ferreira Vianna'" 

As recentes medidas de desindexação da economia e a pos­
sívellivre negociação salarial nos remetem a uma profunda reflexão 
sobre o Código de ValO!es impregnado na mentalidade empresarial 
brasileim. Na lógica pura do Capitalismo Monelarista. esta poderá ser 
uma excelenle oportunidade para potencializar a volta da pnIlica do 
aumento de rentabilidade à custa da rubrica de mão-de-obra. Se o 
maior, talvez o único, objetivo ~ uma empresa é maximizar lucro, 
minimizar custos pettence naturalinente a este eJo da cadeia do pr0-

cesso decisório. A continuidade desta lógica dará razão ao autor ame­
ricano Michel Land. que acaba de oficializar o jargão "brasilização" 
(brazili.ation) como nome de cenário negativo, de conjunto de 
ameaças, de injustiça e de fublro que devemos evitar. 

Este quadro era assim, é assim, mas não precisa ser assim. 
Pode ser diferente. O empresário líder Antônio Ennínio de Moraes 
vem afirmando que, focando com visão cidadã mais ampla, na 
qual se queira construir uma grande nação, não adianta construir 
empresas fortes à custa do extetmínio gradua.l da classe trabalha­
dora. Isto é apenas o começo. E~te peIVerso paradigma se fende na 
sua própria ooncepçlo. Parece de maneira cada vez mais clara que 
não se consegue mesmo, na óticll micro da empresa de per si, den­
tro de um escopo sustentado de longo prnzo, maximizar lucros, 
minimizando custos. Em tempo. 'mais afastado, 8 vendetta passava 
pelo duelo, para defender a honra; no século XVllI. Haydu era 
proibidO de compor missas porque suas obras sacras eram alegres 
e perto de Deus não podia haver felicidade; no século XIX, se ma­
ximizava lucro através da escravidão; no inicio do século XX, tra­
balhavam-se 18 horas por dia, através da Carta deI Lavom e não 
se podia sequer ir ao banheiro. Neste início do século XXL o Capi­
talismo começa a ser diferente, obedecendo, nada mais. nada me­
nos do que a uma evolução natural do pensamento da humanidade, 
na qual se deixa grádualmente de ser músculo para ser humano. 

Michel Albert, pensador francês contemporâneo, nos ensino 
que a maioria das pessoas i~gina que; terminado o comunísmo, 
acaba a dualidade dos dois modelos empresariais: o comunismo 
versus o capitalismo. Em extremos ainda muito antagônicos, sur­
ge, entretanto, uma nova diferença, agora em um mesmo campo: o 
capitalismo versus o próprio capitalismo. 

O primeiro deles, tradicional. arraigado aínda na maioria 
absoluta das pessoas, quer somente o lucro - de preferência ° 
maior possível- no tempo maIs rápido possível. com visão de cur­
to prazo, sem nenhuma interferência no desenv01vimento de seuS 
colaboradores e muito menos ,na comunidade. A esta estruturação. 
que Alberto chama de Capitalismo Angro-Saxão, se cotrapõe um 
novo padrão. por ele mesmo denO!IlÍnado Capitalismo Renano (do 
Rio Reno). ou Nipogennânico. no qual além do lucro - repetindo. 
além do lucro -. as empresas são dotadas de uma visão de longo pra­
w. desempenhando um papel mais nobre diante do mundo. sendo res­
ponsáveis pelo desenvolvimento dos seus empregados e participando, 
com grande efetividade, da comunidade à qual pertence. 

Nesta direção, uma questão se faz importante: a postura 
deste novo capitalismo leva necessariamente as empresas ao pre­
juízo? A contundente conclusão a que se chega, através de pesqui­
sas na Europa, nos Estados Unidos e aqui no Brasil, consiste no 
fato de que não s6lucro e enfoque social não são mutuamente ex­
clusivos. como ao contrário: se complementam de fanna harmôni-

ca e sinergética. James Collins, pequísador americano. depois de 
um profundo estudo que durou seis anos. acabou seleCionando 18 
empresas que denominou de visionárias, as quais bateram recordes 
e.conômicos, multiplicando por sete mil seu patrimônio nos últi­
mos cinqüenta anos contra quatrocentas e cinqüenta vezes. da mé­
dia das empresas da Bolsa de Nova Iorque. Analisando suas estra­
tégias. detectou que, apesar de sua excepcional rentabilidade. ne­
nhuma delas adotava como princípio a única e obstinada visão de 
lucro de curto prazo. O lucro era apenas uma conseqüência das 
coisas bem-feitas. Nossas pesquisas no Brasil, em cerca de cento e 
vinte empresas triunfadoras. chegam a esta mesma conclusão. 

Em verdade, a essência da empresa de sucesso, no bojo deste 
novo Capitalismo Social, não admite o que Collins chama de a tirania 
do "ou", Ou o curto prazo, ou o longo prazo; ou qualidade, ou produ­
tividade; ou ganhar, ou perder, ou humanismo, ou competitividade; 
ou a emoção. 00 a razão; 00 a étka, ou o lucro. Forrua-se, em verda­
de, uma nova lógica. na qual a cadeia de valores se coloca, mais ou 
menos, da seguinte fOffi18: agregando va10r ao universo e à humanida­
de e encantando os clientes obtêm-se lucros justos e a.dequados para 
remunernção do acionista, através da motivação e busca da felicidade 
de seus colaboradores. os quais, mais realizados, aumentam seus pa­
drões de competilividade e produlividade. ficando. através da partici­
pação na comunidade, o claro sentimento de pertencer a uma organí­
zação mais nobre que em uma re18ção de causa e efeito realimenta a 
motivação e a melhoria dos níveis de rentabilidade e produtividade do 
negócio. Por tudo que se vê e estuda. em tempos diferentes do duelo e 
da escrnvidão. a ética dá lucro. 

* CmsultcK de empresas. escritoc. presidente do Instituto M. Viatma Estratégia e Huma­
nismo. 

ALEMÃES SE DESCOBREM 
TÃO CORRUPTOS QUANTO O RESTO 

"Vírus epidêmico" causa 
pagamento de propinas. 

troca de favores e 
tmnsgressão .de códigos 

Patricia Clough 
TheTímes 

Berlim - Os alemães estão acordando para uma realidade 
bem diferente do sonho que alimentaram durante muito tempo. 
Embora tenham apostado num sistema que acreditavam ser hones~ 
to e eficiente. a verdade está enfim vindo à tona: o país está sendo 
engolido pela corrupção. 

Os profissionais que se dedicam a aplicar a lei são os pri­
meiros a admitir isso. "A corrupção está se propagando como um 
vírus epidêmico", disse Hans Ludwig Zachert. chefe do Departa­
mento Fedeml de Criminologia. "Não importa a área, todas estão 
envolvidas em pagamentos de propinas, troca de favores, trata­
mento preferencial, transgressão dos códigos e irreglllaridades em 
troca de beneficios ilegais." 

A Ministra da Justiça, Lore Maria Peschel-Gutzeit, quer a 
promulgação de leis mais rigidas capazes de varrer a conupção de 
Berlim. "Não estou dizendo que Berlim seja o pior exemplo", dis­
se Lore Maria na semana passada. "Mas não pOO.emos deixar que 
as pessoas pensem que tudo é possível quando se tem um pouco 
de dinheiro sujo." 

Segundo ela, os funcionários públicos deveriam ser como seus 
antepassados da Prússia: totalmente leais. discretos., obedientes. mo­
destos, traballiadores e inconuptíveís. "Deverlamos voltar a avaliar os 
valores prussianos", diz. 'Tenho certeza de que seriam apropriados 
para Berlim." Antigamente. Berlim em a capital da Prússia. 
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Entretanto, não são somente os funcionários públicos que 
estão sob fogo cruzado. Os setores industrial e Cmanceiro também 
foram invadidos por uma onda de fraudes e crimes. Em 1993, os 
crimes econômicos investigados pela policia cresceram cerca de 
30%. atingindo a marca de 42 mil. Mas os promotores públicos 
alegaram a existência de um número ainda maior de casos. 

Na região da Bavária, onde durante anos os juízes não ousa~ 
ram ir contra as determinações do turbulento primeíro-nilillstro 
Frnnz-Josef Strauss (já falecido), boje es1iio sendo conduzidos inqué­
ritos contra toda uma legião de políticos. Entre eles nada menos que o 
fIlho mais velho de Strauss, Max, que herdou do pai o hábito de se as­
sociar a figuras empresaria.is ricas e, muitas vezes, suspeitas. Os juízes 
investigam um rombo de mais de US$ 170 mil no caixa da filial da 
União Social Cristã, da qual Max é tesoureiro, e a transferência de 
US$ 115 mil para Unta agência de publicidade administrativa por 
Curt Niklas. seu amigo pessoal e presidente da filial em questão. 

Um dos setores mais comJptos, segundo Lore Maria. é o 
das construções. Com a atual explosão de construções na Alema­
nha. principalmente em Berlim e na antiga Alemanha Oriental, es­
tima·se que mais de US$ 100 milhões foram parar nas,contas ban­
cárias de funcionários públicos com autonomia pata liberar licen­
ças e contratos em todo o país. Além disso, a propina corre solta 
na área de imigração ilegal. Os imigrantes concordam em pagar 
qua1quer quantia. que conseguirem arrecadar em troca. de uma per­
missão de permanência e trabalho na Alemanha. 

Se Lore Maria conseguir provar o que pretende, os funcio­
nários públicos serão punidos por ter aceito presentes, favores e 
dinheiro, mesmo sem ter feito nada em troca. Diz ela: "Aceitar um 
café, sem problemas, Um pedaço de bolo, tudo bem. Até mesmo 
flores. Mas um jantar caro, de jeito nenhum." 

Lore Maria afrrma que "os. funcionários públicos devem 
aprender a fazer seu trabalho corretamente". No entanto, admite 
que será uma luta difícil. "Os jovens não aceitam mais a idéia da 
lealdade para com o Estado; para eles, seu trabalho não é mais um 
serviço prestado. mas sim um emprego." 

''TUBARÃO'' RUSSO 
CULTIVA RELAÇÕES 

COM O GOVERNO 

Dono de império empresarial, Oleg Boiko 
apói~ Chemomyrdin e tem parte de TV pública 

Alessandra Stanley 
The New York Times 

Moscou - Diante da janela de seu escritório que dá para O 

Kremlin. Oleg Boiko pensava se devia comprar uma nova placa 
para SUa limusine. Com 30 anos, Boiko, um dos mais ricos empre­
sários da Rússia, tinha em mente uma placa especial, tricolor - in­
dicando que o motorista é um funcionário do alto escalão do go­
verno. imune aos regulamentos do trânsito. apenas 500 placas do 
tipo foram distribuídas em toda a Rússia. "Claro que eu poderia 
conseguir uma", disse ele, com franqueza. "Mas já estou ligado 
demais ao governo", acrescentou, com um sorriso malicioso. uÉ 
preciso ter cuidado com essas coisasll

• 

As relações simbióticas entre empresas e governo nunca f o­
ram alardeadas tão francamente, Boíko - que importou computa­
dores e softwares de segunda mão quando era estudante universi­
tário e construiu um império de US$l,5 bilhão, com bancos lojas e 
imóveis - é um exemplo das vantagens (e da necessidade) de ficar 
em paz coro o Kremlin. A fim de manter intacto seu império (en­
cabeçado pela Olbi, Oleg Boiko lnternational) e garantir o fluxo 
de recursos e contratos do governo por meio de seu banco, ele 
conserva fortes ligações com o poder. Boíko usa a palavra "siner-

gia" para descrever os vinculos entre os vínculos entre a política e 
seus interesses empresariais. Mas alguns analistas políticos têm 
opinião mais severa sobre essa intimidade. Eles consideram a Rús­
sia uma incipiente oligarquia. 

Boiko se juntou a outros gmndes banqueiros e magnatas. 
dando apoio a um partido político recém-criado. a Rússia Nossa 
Casa, liderado pelo primeiro-ministro Viktor CbernOlllyrdin - que 
já é considerado o possível sucessor do presidente Boris Yeltsin. 
A panelinha empresarial de Boiko é conhecida como os Oito 
Grandes - consórcio de enonnes bancos e empresas já apelidado 
de Oct6pode. porque seus tentáculos parecem envolvidos em cada 
decisão de vulto sobre a economia. A proposta mais recente do 
consórcio foi ousada; emprestar ao governo endividado US$2 bi­
lhões, recebendo em troca a participação que o Kremlin tem em 
milhares de estatais. 

Boiko também pertence a outro consórcio de bancos e em­
presas, que inclui a maioria dos Oito Grandes e negociou discreta­
mente a compra de 49% da nova TV pública da Rússia. O governo 
tem 51%. Ele insiste que apóia fumemente a democracia e a refor­
ma de livre mercado. mas diz que o país ainda não está preparado 
para isso. Para Boiko, se "a sociedade" preferir adiar as eleições 
parlamentares de dezembro "não será urna coisa tão má". 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fillio) - Em ses­
são anterior foi lido o Requerimento n° 1.157, de 1995, do Sena­
dor José Eduardo Dutra, solicitando do Tril:oJnal de Contas da 
União informações e documentos relativos às auditorias operacio­
nais no Sistema SUDAMiFlNANIBASA, 

A Mesa, em sua 18· reunião, aprovou a matéria. exceto 
quanto ao item 3. 

Em votação o requerimento, nos termos da decisão da 
Mesa. 

Os Srs. Senadores que o aprovaIlJ. queiram permanecer sen-
tados, (pausa,) 

Aprovado. 
A Presidência fará rumprir a deliberação do Plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 
A SRA, BENEDITA DA SlL V A - Sr, Presidente, peço a 

palavra para uma comunicação inadiável. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Em segui­

da ao Senador Coutinho 10rge, que se encontra na tribuna, nobre 
Senadora Benedita da Silva., a Presidência concederá a palavra a 
V. Ex·, para uma comunicação inadiável. 

O SR, COUTINHO JORGE (PMDB-PA, Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
SIS. Senadores, no último dia l4 do corrente, o Congresso Nacio­
nal aprovClJ a Resolução nO 2, de 1995. que trata do funcionamen­
to e estruturação da Comissão Mista do Congresso Nacional relati­
va a Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Esse tema bastante polêmico já foi abordado por nós de ou­
tras feitas, mas, em função da edição dessa nova Resolução, que 
aprimorou as anteriores, gostaria de tecer algumas considerações 
bastante objetivas. 

Todos nós sabemos que uma das mais importantes e nobres 
competências de qualquer Congresso mundial- além, é claro, da 
ação básica de legislar -, talvez a competência mais importante. 
seja discutir p1anos e orçamentos em favor da sociedade. 

Realmente, é uma função nobre e complexa, porque ela 
gera, através de sua decisão. impactos diretos sobre a sociedade. 

Nesse sentido. quero tecer algumas considerações a respeito 
dos nossos instrumentos que interferem na sociedade, chamados 
instrumentos de planejamento e orçamento, que estão inseridos no 
art, 165 da Constituição Federal, 
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São três: o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentá­
rias e os Orçamentos anuais. 

O primeiro, Plano Plurianual, é exatamente aquele plano de 
governo que coincide com o mandato governamental. Portanto. 
um plano de médio prazo, que defIne objetivos. diretrizes e metas 
e, sobretudo, as despesas de investimentos que serão realizadas 
durante os anos de governo. 

A LOO representa nada mais do que uma lei voltada à visão 
anual das metas e prioridades do Governo. enfatizando exatamente 
as despesas de capital para o ano. É orientadora dos Orçamentos 
anuais, que nada mais são do que o detalhamento da LDO e que, 
na verdade. representam aquilo que o Plano ,Plurianual defme para 
o Pais como um todo e o Orçamento anual detalha anualmente. 
Portanto. é um plano ou instrumento operacional e anual. trazendo 
a configuração dessas propostaS em nível da funcional programáti­
ca e das categorias econômicas. 

Este ano, o Congresso Nacional terá oportunidade de discu­
tir e aprovar esses três instrumentos. O Plano Plurianual é quadrie­
nal. Como é o primeiro ano de governo de Fernando Henrique 
Cardoso, temos de discuti-lo. porque ele vai ser o "guarda-chuva!! 
das decisões que vão orientar todas as LOOs e todos os orçamen­
tos anuais daqui para frente. A LDO já foi discutida e aprovada, 
no primeiro semestre. por esta Casa. Sobre a LDD. fiz uma análise 
detalhada, técnica, mostrando as suas coerências e as suas incoe~ 
reneias. Pretendo fazer uma análise detalhada também do Plano 
Plurianual encaminhado pejo Governo Federal. 

Hoje, no entanto, vou-me concentrar, exatamente, na Reso­
lução que detennina a fOlma como serão apreciados os instrumen­
tos já referidos. O art. 166 da Constituição defIniu, de fOm1a clara, 
que a LOO, os Orçamentos anuais e o Plano Plurianual serão ana­
lisados por uma comissão mista pelDlanente, que. além de analisar 
os três instrumentos. seria responsável pela análise dos créditos 
adicionais. aqui incluídos crédito especial ou suplementar. e, ainda 
mais, a apreciação das contas do Presidente da República. Portan­
to, uma tarefa ampla. complexa e dificil. 

Nesse sentido. nós lembramos que até 1988, o Congresso 
Nacional carimbava os Orçamentos que vinham da União. O regi­
me militar não petmitia. claro. alterações aos textos dos instru­
mentos de planejamento. A partir de 1988, com a nova Constitui­
ção, foi facultada. portanto, essa decisão do Congresso Nacional 
de alterar o Plano Plurianual. o Orçamento e a LDO. Foi constituÍ­
da a Comissão Mista Pennanente e nós sabemos que durante esse 
periodo tivemos vários percalços, dificuldades sérias. colimando. 
inclusive. na CPI do Orçamento. Portanto. de 1993 para 1994, foi 
altemda a Resolução n" 1. de 1991, que, então. vigia pata o peno­
do de transição. Então. o Orçamento do ano passado foi discutido 
sob a égide dessa Resolução transitória. 

Ao assumir a Presidência do Senado e do Congresso Na­
cional, o Presidente José Sarney defIniu que seria montada uma 
comissão presidida pelo Senador José Fogaça e relatada pelo 
Deputado Sérgio Guerra para avaliar as resoluções anteriores 
que norteavam o funcionamento dessa comissão tão importante 
para o Congresso Nacional. E foi, exatamente. o resultado do 
trabalho dessa comissão que colimou com a aprovação. no últi­
mo dia 14. da Resolução que altera todas a5 resoluções anterio­
res e que, a partir de agora. passa a nortear o julgamento e o 
funcionamento da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú­
blicos e Fiscaliza:ção. 

Gostaria de tecer alguns comentários breves e objetívos em 
relação à Resolução aprovada. O objetivo dela é buscar a transpa­
rência, a funcionalidade e a operacionalidade da comissão. O seu 
texto é muito mais organizado e lógico em relação aos anteriores e 
de fácil entendimento. 

Citarei, rapidamente. alguns aspectos relevantes dos quatro 
capítulos que contém a dita Resolução. O primeiro Capitulo trata 
dos objetivos e da fInalidade da comissão, e é muito clara esta fi­
nalidade: discutir e analisar o Plano Plurianual, o Orçamento, a 
LDO. a aprovação das contas do Presidente da República e os (,'1."é~ 
ditos adicionais que ocorrem durante o período de cada Sessão Le~ 
gislativa. Portanto, ê um objetivo complexo - insisto -, difícil e. 
por isso mesmo. polêmico. 

A composição dessa comissão mantém o mesmo número ante-­
rior de 84 membros, sendo 63 Deputados, 21 Senadores, tendo 21 Su­
plentes de Deputados e 7 de Senadmes. Portanto, quanto à composi­
ção dos membros, é mantida a mesma prevista na Resolução n° 1 de 
1991, devendo, é claro, obedecer à proporcionalidade partidária. 

Além disso, ficou definido com clareza, o que não ocorria 
na anterior, que a instalação da comissão se dará no último dia de 
março de cada Sessão Legislativa, acabando, {XJl1anto, com o 
equívoco da instalação. Estamos instalando a nossa comissão ago­
ra. O ptazo do mandato da cotnissão se encerram no momento da 
instalação da próxima, sendo. portanto. anua1. não só da comissão, 
mas de todos os seUs membros. 

Quero também lembrar que no Capítulo n a Resolução trata 
do funcionamento da comissão. Haverá UOla presidência e três 
vice-presidências. com mandato anual. vedada a reeleição e obser­
vada a proporção e o rodízio entre as duas Casas que compõem o 
Congresso Nacional. Creio que esse dispositivo não é alterado em 
relação ao anterior. 

O Capítulo UI define o funcionamento e a organização des­
sa comissão. Nesse sentido é que a organização fica muito clara. 
definida em sete subcomissões temáticas. Portanto. em função do 
tema, será composta cada subcomissão com vinte parlamentares; 
cada membro da comissão tem direito a participar de duas subco­
missões temáticas, de tal ordem que haverá um rodízio na própria 
comissão. da participação de cada membro. 

Em tennos de operação. de funcionamento e organiza­
ção. essa nova sistemática petmitirá uma melhor operacionali­
dade na comissão. Além disso, está previsto que as reuniões da 
comissão terão audiências públicas para ouvir governadores, 
prefeitos, políticos de um modo geral. ministros, mas também a 
sociedade civil organizada, o que não se fazia anteriormente. 
Se bem que na Comissão do ano passado. pela primeira vez. dis­
cutiu-se temas estaduais e regionais e convocou-se governadores 
e prefeítos para que eles. ao lado das emendas dos parlamenta­
res, definissem o que era prioritário para o Estado. Foi uma 
inovação. Eu mesmo participei da Comissão e senti que foi 
uma inovação baS13.nte objetiva e que refletíu uma certa maturi­
dade no funcionamento daquela Comissão. 

Dessa feita. as audiências públicas são ampliadas e não só o 
Governo participará dos debates. mas a sociedade civil também 
podem ser convocada e indicada pelos membros da comissão para 
participar de todas as discussões. envolvendo - eu insisto - o PIa­
DO Plurianual, a LOO. os Orçamentos anuais e até, se for o caso. 
os chamados créditos adicionais que alteram. no decorrer do pro­
cesso, o próprio orçamento anual. 

É lógico que o Relator-GemI do Orçamento terá. como ti­
nha competência anterior. de definir o seu parecer prelímínar. que 
é um parecer mais técnico, que vai orientar os vários pareceres se· 
tonais e temáticos dessas comissões. A inovação, a mudança. tam­
bém. no funcionamento e na organização diz respeito à apresenta­
ção de emendas. Na anterior, o parlamentar. em tennos indivi· 
duais. apresentava cinqüenta emendas. Havia emendas coletivas. 
mas muito restritivas. A inovação diz respeito a esse aspecto. En· 
tão. hoje, é permitido que cada parlamentar apresente vinle emen­
das, mas grande pane das emendas serão coletivas; cinco emendas 
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poderão ser apresentadas pelas Comissões Permanentes da Câma­
ra e do Senado. Portanto, nas comissões. os temas globais. seto­
riais :;emo discutidos e encaminhados à grande Comissão Perma­
nente de Planos e Orçamentos. Serão dez as emendas de cada ban­
cada estadual, portanto. assunto de interesse do Estado, em vota­
ção de três quartos dos Deputados e Senadores. Sendo assim, os 
governadores. os representantes das Assembléias Legislativas dos 
Estados poderão vir aqui. e terão direito de apresentar dez emen­
das de interesse global pelo Estado. As bancadas regionais terão o 
limite de cinco emendas de interesse de cada macrorregião, ou 
seja, Amazônica, Nordeste, por votação da maioria absoluta dos 
Deputados e Senadores. 

Portanto, esse aspecto ficou mais democratizado. mais 
coletivizado, dá-se mais oportunidade aos temas macros e glo­
bais de interesse dos Estados e das regiões, não lemos dúvida 
alguma. A relatoria-geral continua, mas serão-definidos relato­
res setoriais para cada.setor temático. portanto, por subcomis­
são, e sete relatores adjuntos que irão ajudar a decisão final do 
relator geral. 

O Sr. Ademir Andrade- Permite V. Ex'um aparte? 
O SR. COUTINHO JORGE - Com todo prazer. 
O Sr. Ademir Andrade - Senador Coutinho Jorge. gostaria. 

em primeiro lugar, de lamentar que V. Ex8 não tenha sido indicado 
pela lideraoça do PMDB como membro efetivo da Comissão de Or­
çamento do Congresso Nacional. V. Ex' é um dos parlamentares mais 
dedicados à matéria, é uma das pessoas mais inteiradas desse assunto, 
V. Ex· tem formação profissional, já foi Secretário de Planejamento 
no Estado, e tem demonstrado, ao longo de toda a sua atuação políti­
ca, aqui, no Senado, uma dedicação quase que total em relação à 
questão do orçamento~ V. Ex', inclusive, foi o criador desta Comissão 
de Fiscalização do Senado Federal. Mas quero também chamar a 
atenção para um outro aspecto. V. Ex· é testemunha de que este 
Congresso Nacional. no ano passado, ttabalhou muito para que os 
parlamentares deste País inteiro pudessem dar uma contribuição 
ao Orçamento da União. Foi um trabalho árduo de Senadores. De­
putados Federais, Governadores e Prefeitos de todo o Brasil. que 
vieram. aqui, dar sua contribuição, interferir no processo do orça­
mento e conseguiram influir em aproximadamente 3% do valor 
global do Orçamento da União. Lamentavelmente, em janeiro des­
te ano, o Presidente da República vetou em praticamente 98% todo 
o trabalho parlamentar realizado pelo Congresso Nacional. E ago­
ra. passados nove meses praticamente, já estamos em setembro. o 
Governo manda uma mensagem de verba suplementar ao Con­
gresso Nacional. valendo-se dos recursos que ele vetou em janeiro 
deste mesmo ano. Ora, os parlamentares passaram quatro meses 
trabalhando no Congresso Nacional. o Governo Federal vetou esse 
trabalho, redislribuiu esses recUrsos numa nova mensagem. a seu 
bel-prazer, e o Congresso. ontem, aprovou os vetos do Poder Exe­
cutivo. Quero chamar a sua atenção, Senador Coutinho Jorge. poís 
estou nesta Comissão e penso que ela está perdendo em não ter V. 
Exi. como membro efetivo. Eu gostaria de ver se os Líderes desta 
Casa estão alertas para este fato. porque estamos trabalhando mui· 
lo agora. Praticamente todos os Jias estamos fazendo reunião para 
cOlitribuir com o nosso conhecimento, com a representatividade 
popular que temos. para ajudar à Nação brasileira, e de repente po­
demos, no início do ano que vem, ver tudo o que flzemos ser veta­
do mais uma vez; isto é, passarem oito meses e o Executivo redis­
tribuir aquela verba e o Congresso Nacional, mais uma vez fazer o 
que fez ontem, aprovando os vetos do Presidente da República. É 
preciso que esta Casa se alerte para isso, ou então não vale a pena 
eXlshr Comissão de Orçamento no Senado Federal. Que fique re­
gistrado; o Congresso não pode se deixar manipular e intimidar da 
fom1a como está fa7.endo atualmente. Muito obrigado Senador. 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador Ademir Andrade, 
V. Ex' tem toda a razão. concordo plenamente com V. Ex'. que de 
forma bastante objetiva. mostrou que em 1994, tivemos uma expe~ 
riência inovadora, a qual eslava referindo-me anteriormente. em 
que em audiências públicas com os prefeitos e governadores se 
discutiu prioridades para os Estados e. lamentavelmente, grande 
parte das prioridades discutidas conjuntamente fomm cortadas, ve­
tadas no Orçamento da União. 

Quando foi convocado o Ministro José Serra, eu pessoal~ 
mente discordei de S. Ex', mostrei o equívoco da parte do Gover~ 
no, do Ministério do Planejamento, que não necessitava realizar 
esses vetos. Tanto que parte dos vetos estão sendo reapresentados 
sob a forma de crédito adicional. É uma incoerência. Disse isso 
para o Ministro. Não concordei e não concordo com essa metodo­
logia. Acredito que a Comissão tem que manter uma posição frr­
me. por isso é que está fortalecida. Estou elogiando a nova melo­
dologia e funcionamento da. Comissão, penso que ela JKXIerá dar 
resultados importantes para o Congresso Nacional. 

Mas vou concluir, dizendo que. além de tudo isso. os prazos 
da Resolução da Comissão foram alterados para melhor. para evi­
tar os equivocos, por exemplo, da medida provis6ria. pois em 15 
dias não se pode discutir coisa alguma. Mas na resolução que trata 
da LDO. do Plano Plurianual e do Orçamento anual, jã bã uma 
coerência dos prazos e permite um funcionamento mais racional 
da Comissão. 

Por último lembro que essa resolução também estabelece 
critérios claros de aprovação das contas do Presidente da Repúbli­
ca, exigindo a audiência prévia do Relator do Tribunal de Contas 
da União. Isso é muito importante, pois dará subsídios à Comissão 
para tomar decisão em relação a esse assunto. 

É claro que o assunto é bastante polêmico. significativo. 
mas lembro que voltarei a discutir aqui cada umdos instrumentos. 
Já o ftz com relação ã LDO. fiz as minhas criticas, inclusive pes­
soais, ao Ministro José Sem.. Hoje temos um tema, um instrumen­
to polêmico chamado Plano Plurianual, que é muito importante, 
que, na verdade. é o grande plano de desenvolvimento do Governo 
para os próximos quatro anos. Na próxima semana tecerei algumas 
considerações técnicas e políticas a esse respeito. 

Voltando às considerações atuais, creio que a resolução rep­
resentou um avanço. O Presidente da Casa. como disse há pouco. 
decidiu que uma Comissão deveria atualizar e redefmír o papel 
dessa Comissão pennanente, que está prevista na Constituição e é 
muito importante para o Congresso Nacional. 

Parabenizo o Presidente por essa decisão e pelo resultado 
do trabalho. que foi a Resolução nO 2. de 1995. que é um aprimo­
ramento do funcionamento e da estrutura da Comissão. 

Eram essas as minhas considerações. Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Coutinho Jorge, o Sr. 
Teotônio Vilela Filho, 10 Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ney Suassu­
na, Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Coutinho Jorge, oS,. 
Ney Suassuna, Suplente de Secretário, deixa a cadeira 
da presídêncUl, que é ocupa<Úl pelo Sr. José Sarney, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa. na fonna 
regimental, prorroga a hora do Expediente por 5min. 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para umaccmunicação inadiável 

O SR. PRESIDEN'ffi Qosé Sarney) - CrncOOoa!>'hvrn a V. Ex'. 
A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para uma comunica­

ção inadiável. Sem revisão do oradorn) - Sr. Presidente. Sr's e Srs. 
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Senadores. o que me leva a fazer esta comunicação inadiável é um 
episódio político que pode parecer uma questão paroquial. mas, 
peJos seus contornos e dimensão. tenho certeza de que deve ser 
motivo de preocupação para todos. n6s. do Senado da República. 

Vários jornais do meu Estado. durante toda a semana que 
passou - tenho apenas uma pequena quantidade deles - anunciaram 
a saída do Governador do Estado do Acre, juntamente com três 
prefeitos. cerca de seis deputados. uma série de Jidenmças do anti­
go PPR para o PR.. - são várias as notícias dos jornais e são eles 
que o estão dizendo. Até aí tudo bem, se essa mudança repre­
sentasse eSsa nonnal dissidência que faz com que políticos in­
gressem em outra agremiação por concordar com os pressupos­
tos políticos dessa agremiação e J?Of divergir dos princípios de seu 
Partido anterior. Mas o que dizem os jornais é exatanlente o opos­
to. Por exemplo. temos os casos dos jornais A Gazeta, Tribuna e 
O Rio Branco - estes dois últimos têm uma ligação muito forte 
com o Governador do Acre. Aftrmam esses diários que o motivo 
da saída. entre tantos, é o fato de que, em função da denúncia feita 
aqui pejo Senador Romeu Tuma no que se refere à carta de Inten­
ções do Governo do Acre com a empresa colombiana Mobil Ami. 
não houve quem se levantasse nesta Casa para defender o Gover­
nador. o Senador Nabor Júnior. o Senador Flaviano Melo, ou eu. 

Os jornais vão mais além e comentam que o PSDB articula 
uma fusão com o !'TB, o que tomaria o PSDB o maior Partido do 
próximo ano, Segundo diz o jornal, há um empenho do Vire-Presi­
dente em evitar esse fortalecimento. O jornal vai mais além e diz que. 
segundo também as lideranças locais do antigo PPR, Governo e De­
putado. estão condicionando a saída do antigo Partido à liberação de 
rea..llws; que tanto o Governador Oleir, como os Deputados Federais 
que o apóiam estão se apegando a' essa liberação corno condição prin­
cipal para ingresso no PR.. E dizem inclusive o seguinte: "Pelo me­
nos oito Deputados Estaduais, seis Deputado. Federais e três Prefeitos 
são dados como certos na saída para o PFL. Mas isso depende de um 
sinal verde para liberação de recursos". 

No jomal A Gazeta do dia 15, foi veiculada as seguintes infor· 
mações de um Deputado Federal que pretende mudar de Partido: 'Se 
o Governo Fernando Henrique pelo outro lado fIzer a mesma pr0pos­
ta de liberar recursos eles também poderiam pender para o 00110 

lado". O próprio Governador Orleir Cameli não nega o convite para 
mudar de Partido, mas aflllIlll que se isso ocorrer não será de grnça, 
mas. em troca de boas vantagens. Seguem os j:mais locais dizendo o 
seguinte: ''Segundo o Deputado Fedem! Carlos Airton, boa parte da 
Bancada deve sair para se filiar ao PFL, assim que for concluída a ne­
gociação com o Vice·Presidente. Sr. Marco Maciel". 

Enfun, Sr. Presidente. poderia ficar citando vários episó­
dios, mas quero fazer esse registro porque não se pode mais admi~ 
tir essa postura política. Não estou acusando "ali netn "b". mas 
essa articulação ocomm durante toda a semana e coincidiu com a 
interinidade do Vice--Ptesidente na Presidência. 

Concluindo, Sr. Presidente, afrrmo que o Estado do Acre 
não tem mais condições de continuar na política atrasada de sem­
pre estar S1}bmetido a suseranos e estou fazendo estas colocações 
por uma obrigação. um dever para com meu Estado. Se seus go­
vernantes tivessem competência, credibilidade e não estivessem 
constantemente envolvidos em escândalos, não seria preciso fazer 
esse tipo de barganha que só envergonha a politica nacional. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. Muito obrigada. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra como Líder. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, gostaria de 

me inscrever, em nome do meu Partido, para falar logo depois do 
Senador Hugo Napoleão, para uma comunicação. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) , Em seguida à Or­
dem do Dia, darei a palavra aos Uderes que a pedíramo uma vez 
que o Regimento determina que, às 15h30min, iniciemos a Ordem 
do Dia. que já sofreu atraso em virtude de a Mesa ter prorrogado. 
de ofício, por 5 minutos, a Hora do Expediente, que já se esgotou. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, acatarei a de· 
cisão de V. Ex'. Era apenas para. tempestivamente, responder às 
acusações que foram feitas .ao meu Partido, neste plenário, nesse 
instante. Já que V. Ex· delibera no sentido de que seja após a Or­
dem do Dia. aguardarei o momento oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Em seguida. darei a 
palavra a V. Ex". Como Líder, poderá usá·la por 20 minutos. 

Sobre a mesa, requerimento qoe será lido pelo Sr. 1° Seo...-re­
tário em exercício. Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N·1.223, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Requeremos urgência, DOS termos do art. 336, b. do Regi­
mento Interno, para o Projeto d. Lei da Câmara n· 109, de 1995 
(n· 180/95, na Casa de origem), que estabelece normas para a rea­
lização das eleições municipais de 3 de outubro de 1996, e dá ou­
tras providências. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1995. - Sérgio Machado 
- Jáder Barbalbo - Bernardo Cabral- Francelino Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento será 
votado após a Ordem do Dia. na forma do disposto no art. 340, n, 
do Regimento Interno. 

Se não houver objeção dos Srs.. Líderes, a Mesa convocarã 
sessão extraordinária, após a sessão ordinária de hoje, para exami­
nar matérias que se encontram agendadas há cerca de 15 dias nos 
avulsos distribuídos ao Plenário e que são as seguintes: Requeri­
mento n· lln \, redação fmal das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n· 224, redação fmal da Lei nO 136, substitutivo 
do Senado Federal ao Projeto de Lei da Câmara n° 85 e emendas 
da c§mam aos Projetos de Lei do Senado n· 164, e Projetos de 
Decreto Legislativo nO 46, 67 e 80. 

Essa sessão se faz necessária porque a sessão do dia 26 está 
marcada para que seja ouvido. neste plenário, o Sr. Ministro da 
Saúde. Dessa forma. poderiamos votar hoje as matérias referidas 
pela Presidência, não havendo. como eu disse, objeção da Casa. 
(pausa.) 

A Presidência, então, convoca sessão extraordinária a se 
realizar após esta que transcorre, para votação das matérias que 
acabam de ser lidas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Srs. Parlamentares, 
comunico que a apuração da votação de vetos presidenciais de ses­
são conjunta do Congresso Nacional realizada ontem, às 19h, pro­
cessou·se por intermédio do PRODASEN, tendo sido acompanha· 
da pelo Deputado Benedito Lima e Deputado Sílvio Torres. 

Votaram 318 Deputados e 58 Senadores. 
Comunico ao Plenário que os ítens nOs 2. 3. 4. 5, 6 e 7 cons­

tantes da Ordem do Dia referentes aos vetos presidenciais foram 
mantidos e, com relação ao item nO I, foram mantidos os subitens 
n"s 1,2,3,4,14,15,16,17,20,21 e 25, e retirados, por meio de 
requerimentos de destaque, "" subitens n"s 5, 6, 7,8,9, 10, 11, 12, 
13,18,19,22,23 e 24. 

Sobre a mosa. Ata que será lida pelo Sr, 1° Secretário em 
exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lida a seguinte. 
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ATA DE APURAÇÃO DOS VOTOS DE VETOS PRESIDENCIAIS 
CONSTANTES DA CÉDULA ÚNICA DE VOTAÇÃO UTILIZADA NA 

SESSÃO CONJUNT A REALIZADA AOS VINTE DIAS DO MÊs DE 
SETEMBRO DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E CINCO 

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e noventa 
e cinco, na sala de reunião da DDS - B9, Centro de Processamento de Dados 
do Senado Federal - PRODASEN, às vinte e um horas e dez minutos, 
presentes os Senhores Deputados Sílvio Torres e Benedito de Lira, membros 
da comissão design1\da para acompanhar a apuração dos votos oferecidos por 
meio de cédula única aos vetos presidenciais, l1a sessão l'oll.Íunta do Cong,rcsso 
Nacional realizada às dezenove horas do mesmo dia. I'oi adotado o segllllltc 
procedimento: abertas as umas de votação da Câmara dos Deputados, foram 
contadas trezentos e dezoito cédulas válidas, coincidindo, assim, com o 
número de assinaturas da lista de presença; abertas as urnas de votação do 
Senado Federal, foram encontradas cinqüenta e sete cédulas válidas, e uma 
cópia xérox de cédula preenchida, sendo considerada nula pela comissão 
fiscalizadora, coincidindo, assim, com o número de assinaturas da lista de 
.pr<;sença; em seguida, foram riscados os seguintes subitens: [01.05], [01,06J, 
·[01.07], [01.08], [01.09], [01.10], [0111], [0112], [OU3], [01.I8J, [01.19], 
[01.22], [O \.23] e [O \.24], retirados da cédul<1 atmvés de requerimentos de 
destaque lidos ao ser anunciada a votação. Dando prosseguimento aos 
trabalhos, as cédulas foram etiquetadas e numeradas seqüencialmente. reunidas 
em lotes de dez e ·envelopadas. Passou-se, a seguir, à digitação dos votos 
contidos em cada 'cédula. Foi utilizado o sistema de dupla digitação, seguido 
de conferência de cada cédula para eliminar a possibilidade de erros. Iniciou-se 
a apuração do item número três, pelo Senado Federal, conforme disposto no 
art, 43, § 2°, "in fine", do Regimento Comum, tendo sido o mesmo mantido no 
Senado Federal, não sendo necessária sua apuração na Câmara dos Deputados, 
Os demais itens tiveram a apuração iniciada pela Câmara dos Deputados, 
tendo sido, também, mantidos, dispensando sua rlpllração no Senado Federal. 
Obedecido o disposto no art. 43 do Regimento Comum, foi emitido um 
relatório, em anexo, com a totalização dos votos dos Deputados e Senadores. 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a present Ata, que ~i por nós 
assinada. Deputado Sílvio Torres - PSDB ~ í ( ~ 

~Deputado Benedito de Lira - (Bloco PFLlJ>TB) .e« ~ 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Esgotado ° periodo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se â 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 98. DE 1995 
(Em regime de urgência, nos tennos do art. 336. "b", 

do Regimento Interno, solicitada pelo 
Requerimento nO 1.207. de 1995) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nO 98. 
de 1995 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nO 563, de 1995), que autoriza a 
União a prestar garantia em operação de crédito externo a ser con­
tratada pelo Município de CUritiba - PR com o Banco Interameri­
cano de Desenvolvimento - BID. no valor de Cento e vinte milhões 
de dólares norte-americanos. equivalentes a cento e oito milhões 
de reais, em valores de 14 de julho de 1995, bem como autorizar o 
Município de Curitiba - PRo a contratar a referida operação de cre­
dito, destinando-se os recursos ao financiamento parcial do Proje­
lo de Trnnsporte Urbano de Curitiba. 

A Presidência esclarece ao Plenário que poderão ser ofere· 
cidas emendas à proposição durante a discussão. 

Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peIIDanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretorn para redação fmal. (pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa. Pare-

cer da Comissão Diretora, oferecendo redação final da matéria, 
que será lida pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna. 

É lido o seguinte: 

PARECERN' 587, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução nO 98, 
de 1995. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução nO 98, de 1995, que autoriza a União a prestar garan­
tia em operação de crédito externo a ser contraída pelo Município 
de Curitiba - PR, com o Banco ÍTIteramericano de Desenvolvimen­
to - BIO. no valor de US$ 120.(X)(),()(X).OO (cento e vinte milhões 
de d6lares norte-americanos) equivalentes a R$ 108.(XX>JX)(),OO 
(cento e oito milhões de reais). em valores de 14 de julho de 1995. 
bem como autoriza o Município de Curitiba - PR, a contralaI' a re­
ferida operação de crédito, destinando-se os recursos ao fmancia­
mento parcial do Projeto de Transporte Urbano de Curitíba. 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de setembro de 1995,­
José Sarney, Presidente - Ney Suassuna, Relator - Teotonio Vi­
lela Filho - Antonio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N" 587. DE 1995 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente. 
nos tennos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1995 

Autoriza a União a prestar garantia em opera­
ção de crédito externo a ser contraída pelo Muniápío 

de Curitiba - PR, com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento BID, no valor de US$ 
120,000,000.00 (cento e vinte milhões de dólares Dor­
t .. americanos) equivalentes a R$ 108.000,000.00 
(cento e oito mUhões de reais), em valores de 14 de 
julbo de 1995, bem como autoriza O Município de 
Curitiba - PR~ a contratar a referida operação de 
crédito, destinando-se os recursos ao financiamento 
parcial do Projeto de Transporte Urbano de Curiti­
ba. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 10 É a União autorizada, nos termos da Resolução n° 

96, de 1989. do Senado Federal, a prestar garnntia em operação de 
crédito externo a ser contratada pelo Município de Curitiba - PR, 
com. o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, desti­
nando-se os recursos ao fmanciamento p<rreial do Projeto de 
Trnnsporte Urbano de Curitiba. 

Art. 20 É o Município de CUritiba autorizado nos tennos da 
Resolução nO 11, de 1994, do Senado Federal, a contratar com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID a operação de 
crédito externo a que se refere o artigo anterior. 

Art. 3° A operação de crédito externo a que se refere o art. 
1" tem as seguintes caracteristicas: 

a) valor: US$ 120.000.000.00 (cento e vinte milhões de dó­
lares norte-americanos), equivalentes a R$ 108.000,000,00 (cento 
e oito milhões de reais), em valores de 14de juilio de 1995; 

b) desembolso: em até três anos; 
c} carência.: seis meses; 
d) juros: sobre os saldos devedores diános de empréstimos 

a uma taxa anual para cada semestre detenninada pelo Custo dos 
Empréstimos Qualificados tomados pelo Banco durante o semes­
tre anterior, acrescido de uma margem, expressa em lermos de 
uma percentagem anual, que o banco. fIxará periodicamente de 
acordo com sua política sobre taxa de juros; 

e) comissão de compromisso: 0,75 a.a (zero vírgula setenta 
e cinco por cento ao' ano) sobre o montante não desenbolsado, 
contada a partir de sessenta dias da data da assinatura do contrato; 

f) garantidor: Republica Federativa do Brasil; 
g) contragarantia: vinculação das quotas a que fizer jus o 

Município de Curitiba no Fundo de Participação dos Municípios, 
bem como das receitas próprias geradas pelos impostos: 

h) destinação dos recursos: financiamento parcial do Proje­
to de Transporte Urbano de Curitiba; 

i) condições de pagamento: 
- do princiJXll: em trinta e quatro prestaçãões semestrais, 

iguais e consecutivas. no valor de US$ 3.530.000.00 (três milhões, 
quinhentos e trinta mil dólares norte~americanos) cada uma. ven­
cendo-se a primeira na primeira data em que deva ser efetuado o 
pagamento dos juros e a última em 11 de julho de 2015; 

- dos juros: semestralmente vencidos em 15 de janeiro e 15 
de julho de cada ano; 

- da comissiio de cTéduo: semestralmente vencida nas mes­
mas datas estípuladas para o pagamento dos juros: 

Art. 4° A contratação da operação de crédito externo a que 
se refere o art. 1°. bem como a prestação da garantia pela União, 
deverão efetivar· se no prazo máximo de quinhentos e quarenta 
dias contados da data da publicação desta Resolução. 

Art 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão a re· 
dação fmal. (pausa,) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprov3da. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
1.020, de 1995, do Senador Eduardo Suplicy, solicitan­
do, nos termos regimentais, a inclusão em Ordem do ~ia 
do Projeto de Resolução nO 53, de 1995, de sua autona, 
que revoga as Resoluções nOs 91, 93, 95, % e 97, de 
1994, do Senado Federal, e dá outras providências, 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pejo Sr. 10 Secre­
tário em exercicio, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 1.224, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 315, combinado com a alínea c, do art. 

279. do RegiIJ1ento Interno requeiro o adiamento da votação do 
Requerimento n° 1020 de 1995. a fim de ser feita na sessão de 1° 
de novembro do corrente ano. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1995. - Sérgio Ma­
cbado - Hugo Napoleão - Jáder Barbalho, 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobres Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - (PT-SP. Para encaminhar. 
Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente. pela segunda vez é solici­
tado o adiamento do requerimento de minha autoria, que pede para 
ser incluído na Ordem do Dia o projeto de resolução que revoga as 
resoluções relativas ao Projeto SIV AM 

O Governo Federal encaminhou uma nova mensagem, alte­
raodo aqueles Projetos nOs 91,93, 95,96 e 97, modificando-os no 
sentido de não mais ser ali considerada a empresa ESCA. 

Ora se o Governo ou o referido autor desse requerimento 
está preoc~pado com o resultado do mesmo, seria melhor permi~ 
que fosse votado. ao invés de adiá~ lo se~pre. Estaremos exanu­
nando, na Comissão de Assuntos Econônucos. essa outra resolu-
ção, agora com a nova mensagem do Governo.. ... 

Não vejo. Sr. Presidente, por que estar adJ.aIldo a vota~ao 
desse requerimento. Portanto, encaminho a votação em sentldo 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. . 
O requerimento da matéria retomará à Ordem do DIa na 

data estabelecida pelo Plenário, com voto contrário do Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, e com o 
voto contrário dos membros, do PT. Os Senadores Roberto Re­
quião. Ronaldo o.mha Lima e Benedita da Silva também se mani­
festaram contrariamente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Eu pediria aos Sena­
dores que votaram contra que declinassem o seu voto pant que a 
Taquigrafia pudesse registrá-los. (pausa.) , . 

Aprovado o requerimento, com o voto contrano dos Srs. 
Senadores Eduardo Suplicy, Roberto Reqnião, Ronaldo Cunha 
Litna, Benedita da Silva, Marina Silva e Lauro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José 8arney) - Item 3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 87, de 1995 (n° 4.419/94, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que dis­
põe sobre a transferência de Oficiais entre os diversos 
Corpos e Quadros de Oficiais da Marinha e dá outras 
providências. tendo 

Parecer favorável sob n° 505, de 1995, da Comis-
são 

- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 
A Presidência esclarece ao Plenário que, durante o prazo re­

gimental. perante a Mesa, não foram oferecidas emendas à propo­
sição. 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavm, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado, 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 87. DE 1995 
(No 4,419194, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a transferência de Oficiais entre 
os diversos Corpos e Quadros de Oficiais da Mari. 
nha e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a pl.JIllOVer, no 

interesse do serviço. a transferência de Onciais entre os diversos 
Corpos e Quadros' da Marinha. respeitados os limites de efetivos 
fIXados em lei. 

Parágrafo único. A transferência a que se refere este artigo 
somente abrangerá Oficiais que forem voluntários e que atendam 
aos requisitos estabelecidos em ato do Ministro de Estado da Ma~ 
rinba. 

Art. 20 O Oficial transferido nos tetmos do artigo anterior 
será posicionado abaixo do mais modernos da escala hierárquica 
de seu posto, no Co1J>O ou Quadro que vier a integrar. 

§ 10 Os Oficiais integrantes de determina~ Corpo o~ Qu~~ 
dro transferidos na mesma oportunidade, manterao, entre SI, anti~ 

guidade l'e-lativa que possuíam no Corpo ou Quadro de orig~~. 
§ 2' Os Oficiais integrantes de Corpos ou Quadros distintos, 

transferidos na mesma oportunidade, manterão entre SI, antlgU1da~ 

de relativa contada a partir dos atos das respectivas promoções. . 
§ 31> No caso do parágrafo anterior havendo empate,. a antl~ 

guidade será estabelecida pela antiguidade no posto antenor; se, 
ainda assim, subsistir a igualdade. recorre-se-á, sucessivamente, 
aos graus hierárquicos anteriores, à data de praça e à data de ?~ci­
menta para defmir a antiguidade. neste último caso, o demrus )(1a­
de será considerado o mais antigo. 

Art. 3° Os arts. 1° e 2° da Lei n° 7326, de 18 de junho de 
1985, que dispõe sobre o ingresso. no CoI]lO de En~enheiro e _Téc­
nicos Navais - CElN, passam a vigorar com a segumte redaçao: 

"Art.. 10 .................................................................. . 

1I- ......... _ ............................................................. . 

.._------------------b) membros das Polícias Mílitares e dos Corpos 
de Bombeiros Militares, até o posto de 10 Tenente; 
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111 - mediante Exame da Seleção, a partir do pos­
to de 10 Tenente, fXJf necessidade do seIViço e a critério 
da Administração Naval, os Oficiais Engenhei;ros do 
Quadro Complementar do Corpo de EngenheirÓs e Téc­
nicos Navais (QC-EN) e as oficiais Engenheiras do 
Quadro Auxiliar Feminino de Oficiais (QAFO). 

§ 10 O Concurso de Admissão ao CETN poderá 
ser prestado por candidatos de ambos os sexos. 

§ 2° Os processos seletivos a que se refere este ar­
tigo serão regulados por nonnas baixadas pelo Ministro 
de Estado da Marinha. 

§ 3° Nas Normas para o Concurso de Admissão 
deverão ser previstos, entre outros, os seguintes requisi-
tos: 

] - aptidão fisica para militares da reserva e civis: 
11 - exame psicológico, exceto para Oficiais da 

ativa; e 
In - aprovação em Curso de Adaptação ao Ofi­

cialato, se o candidato não for Oficial da Marinha, 
Art. 2° .................................................................. .. 

lU - para os Oficiais procedentes do Exame de 
Seleção. no posto no qual se encontrarem por ocasião do 
ingresso. 

§ 4° A colocação na escala hierárquica dos ingres­
santes no Corpo de Engenharia e Técnicos Navais -
CETN. de que tratam os incisos li e In deste artigo, será 
feito da seguinte fOlIDa: 

1- para os procedentes do Concurso de Adminis­
tração. logo após o Oficial mais moderno do CE1N; 

II - para os procedentes do Exame de Seleção. 
logo após o Oficial mais moderno da escala do seu fKJsto 
noCETN." 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogarnvse as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4 

Discussão, em rumo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 60, de 1995 (n° 68/95. na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto do Convênio Internacional 
do Café de 1994. adotado em 31 de março de 1994, na 
sede da Organização das Nações Unidas. tendo 

Parecer favorável, sob n° 558, de 1995. da Comis-
são 

- de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 
Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação rmal. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 05: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIlVIÇÃO W 40, DE 1995 
tramitando em conjunto com a Proposta de Emenda 

à Constituição nO 37. de 1995) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n° 40. de 1995, de autoria do Se­
nador Antonio Carlos Valadares e outros Senadores. que 
dispõe sobre a instituição de contribuição social pra o fi­
nanciamento das ações e seIViços de saúde. tendo 

Parecer, sob n° 531. de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­

vel à Proposta, nos tetnlOS de Substitutivo que oferece. e 
pela rejeição da Proposta de Emenda à Constituição n° 
37. de 1995, que tramita em conjunto. 

A Presidência esclarece que transcorre hoje o segundo dia 
da discussão. 

Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria continuará em 

pauta para ser discuúda na pr6xima sessão. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney). :t.m Ú6: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTIfUIÇÃO N° 37, DE 1995 
(f ramitando em conjunto com a Proposta de Emenda 

à Constituição nO 40. de 1995) 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 37, de 1995, de autoria do Se~ 
nador Vilson KJeiniibing e outros Senadores, que acres­
centa dispositivos ao Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias, facultando à União instituir imposto 
sobre movimentação ou transmissão de valores e de cré~ 
ditos e direitos de natureza rmanceira, de vigência tem~ 
porária, tendo 

Parecer. sob n° 531, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela re­

jeição da Proposta. e favorável a Proposta de Emenda à 
Constituição nO 40, de 1995. na forma do Substitutivo 
que oferece. que tramita em conjunto. 

A Presidência esclarece que transcorre hoje o segundo dia 
da discussão da matéria. 

Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão prosseguirá 

na próxima sessão deliberativa. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotada a matéria 

constante da Ordem do Dia. 
Passa-se à apreciação do Requerimento n° 1.223. de 1995, 

de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
nO 100/95, que dispõe sobre normas para realização das eleições 
municipais de 3 de outubro de 1996 e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queriam permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente. peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

V.ExI 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL-BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero declaprr que voto 
contra o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata registrará o 
voto contrário de V. Exl, Senador Josaphat Marinho. 

Aprovado o requerimento, a matéria a que ele se refere fi­
gurará na Ordem do Dia do segundo día útil subseqüente, nos ter­
mos do art 345, TI, do Regimento Interno. combinado com o art. 4° 
da Resolução nO 37, de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, pare­
cer da Comissão Diretora oferecendo a redação fmal de proposi­
ção aprovada na Ordem do Dia, na presente sessão, e que, nos ter­
mos do parágrafo único do art. 320 do Regimento Interno, se não 
houver objeção do Plenário, será lida pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 
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PARECER N° 588, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmaI do Projeto de Doere'" L<gislati. 
vo nO 60 de 1995 (n6 68, de 1995, na Câmara dos De­
putados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 60. de 1995 (n° 68. de 1995. na Câmara 
do Deputaàos), que aprova o texto do Convênio Internacional do 
Café de 1994. adotado em 31 de março de 1994. na sede da Orga­
nização das Nações Unidas. 

Sala de Reunião da Comissão 21 de setembro de 1995.­
José Sarney, Presidente - Ney Suassuna, Relator - Teotonio Vi· 
leia Filho - Aolônio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N" 558. DE 1995 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu Presi­
dente do Senado Fedeml. oos termos do 3rt 48. item 28. do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° • DE 1995 

Aprova o texto do Convênio Internacional do 
Café de 1994, adotado em 31 de março de 1994, aa 
Sede da Organização das Nações Unidas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o texto do Convênio Internacional do 

Café de 1994. adorado em 31 de março de 1994. na sede da Orga­
nização das Nações Unidas. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Convênio, assim como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do art. 49. 1, da Constituição Fedeml acarretem encar­
gos ou compromissos gravosos' ao patrimônio nacional. 

Art.. 20 Este Decreto Legislativo entrn vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer lido vai à 
publicação. 

Sobre a Mesa. requerimento de dispensa de publicação. que 
sem lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício. Senador Ney Suassuna. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.225, DE 1995 

Dispensa de publicação de redação finaL 

Senhor Presideote. 
Nos tennos do 3rt. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação. para imediata discussão e votação. da reda­
ção flnal do Projeto de Decreto Legislativo n° 60. de 1995 (0° 
68/95, na Câmara dos Deputados) que aprova o texto do Convênio 
Internacional do Café de 1994. adotado em 31 de lIllIl'ÇD de 1994. 
na sede da Organização das Nações Unidas. 

Sala das Sessões. 21 de setembro de 1995.- Ney Suassuoa 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri-

mento, passa~se à imediata apreciação do parecer. 
Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queriam pennanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Volta-se à lista de 

oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Hugo Napoleão, como Líder 
do PR., que havia solicitado anteriormente. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. apenas para 
um esclarecimento: mantenho meu pedid~, mas fui procurado pela 
Senadora Benedita da Silva, que, segundo infonnou. havia solici­
tado a palavra antes da Ordem do Dia. S. Ex· ponderou que preci­
sa,falar em carãter de extrema urgência. 

Nada tenho a opor. Se V. Ex" concordar, falarei logo a se-
guir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Se • Senador. Bene­
dita da Silva deseja usar da palavra para uma comunicação inadiá­
vel, a Mesa concederá, pelo prazo de cinco minutos. 

A SRA. BENEDITA DA Srr.VA (PT-RJ. Para uma comu­
nicação. Sem revisão da oradorn.) - Sr. Presidente. Sf's e 8rs Sena­
dores, hoje é o Dia. Nacional da Luta das Pessoas Portadoras de 
Deficiência. Eu não poderia deixar de manifestar-me, porque sei 
que a Lei nO 7.853189. que cria condições pata que o Estado as 
proteja, não tem sido cumprida. na íntegra. 

Temos uma cidade inadequada às condições fisicas dos por­
tadores de deficiência. O deficiente visual, Por exemplo, sofre bas­
tante, pois há total desconhecimento dos impedimentos que se 
apresentam para que eles possam ser considerados cidadãos. 

ObscIVamos que até aquele hábito antigo de dar a mão ao 
cego - pude presenciar reçentemente - para que ele possa atraves­
sar a rua hoje já é difícil de se ver. Percebemos que as pessoas pas­
sam, ligeiras, e nem sequer estão atentas a esse tipo de atendimen­
to. Portanto, é necessário darmos condições para que os portadores 
de deficiência visual e outras: deficiências possam estar integrados 
à sociedade. 

Sr. Presidente. ainda não concluí o meu discurso. Lamento 
profundamente, mas não consigo ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço a atenção do 
Plenário. porque há uma orndorn na tribuna. S. Ex' está reclaman­
do dos colegas, pois deseja ser ouvida por todos. 

A SRA. BENEDITA DA Srr. V A - Serei breve. Sr. Presi­
dente. Sô: e Srs. Senadores. Acredito que o assunto seja de inte­
resse do Senado, até porque sabemos das dificuldades em se fazer 
a Íntegt?Ção dos portadores de deficiência fisica 

É preciso que nossas cidades estejam adaptadas a essa reali­
dade; é preciso que os portadores de deficiência pos~m exercer o 
trabalho com dignidade, ter assistência de saúde, edLJcação e pro­
flssionali7ação. Temos visto em relação a esse aspecto que, por 
falta de profissionalização, a maioria exerce a atividade de cameJô. 
Há pessoas de grande conhecimento intelectual que poderiam 
prestar grandes set"'liços ao País. mas que ficam como pedinte.'!, 
porque não lhes resetVaram um quantitativo, um percentual de 
ocupação profissional nas empresas. Por isso, é importante garan­
tir o acesso dessas pessoas ao mercado de trabalho. 

Há uma questão fundamental: o fato de as escolas conven­
cionais. regulares. não aceitarem indivíduos portadores de qual­
quer deficiência, quando sabemos que a integração é necessária e 
que a melhor fonna de fazê.-la é tratar o indivíduo d. fonna nal1l­
ral. dando-lhe tratamento diferenciado na medida das diflculdades. 
É preciso que haja também incentivo às empresas que empregam 
portadores de deficiência; é preciso que haja geração de empregos 
diversificados para atender a esse universo. 

Quero crer. Sr. Presidente. Sr's e Sr.;. Senadores. que a Lei 
nO 8.213191. da Previdêocia. garnnte esse percentual da presença 
dos portadores de deflciência nas empresas. sejam privadas ou 
não. Por essa razão, fiz esse apelo. Eu não poderia deixar de falar 
neste contingente, que já atinge mais de 20% da população brasi­
leira; os deficientes fisicos. 
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Agradeço a atenção dos meus nobres colegas. Acredito que 
estejam inteiramente interessados. juntamente com o Governo do 
nosso País. em fazer com. que se cumpram as leis que protegem 
aqueles que delas dependem. 

Era o que tinha a dizer. Agradeço ao nobre Senador Hugo 
Napoleão por ter-me concedido a oportunidade de falar antes. 
Muito obrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A SRA. BE· 
NEDJFA DA SILVA EM SEU DISCURSO: 

"DIA NACIONAL DE LUTA DA PESSOA 
PORTADORA DE DERCIÊNCIA" 

Comemora-se hoje, dia 21 de setembro, o ''Dia Nacional de 
Luta das Pessoas Portadoras de DefIciência", institwda através de 
decisão em f6rum constituído por todas as entidades. de e para 
portadores de deficiência. familiares e profissionais envolvidos na 
área. que decidiram levar. neste dia. a toda a sociedade e às autori­
dades govemamenrais. as reivindicações do segmento, com a ftna­
lidade de viabilizar a participação dessas pessoas pa sociedade. 
resgatando sua cidadania plena. 

Hoje, as Federações se organizam para transmitir SUas rei­
vindicações ao Presidente da República e demais órgãos responsá­
veis pela elaboração e implementação de políticas básicas voltadas 
para essa parcela da POpJlação. Paralelamente. as entidades filia­
das a estas Federações comemoram este dia de forma regionaliza­
d.a.,. promovendo eventos culturais, recreativos, apresentação de 
'trabalhos. palestras visando conscientizar os próprios portadores 
de deficiência de que eles são o agente principal de modificação 
da situação a eles imposta. 

Os portadores de deficiência são pessoas que sofrem de 
anomalias estrubJrais ou funcionais orgânicas e/ou psíquicas. acar­
retando-lhes perda ou redução da capacidade físka. mental. senso­
rial, ou psicológica. A referida nomenclatura caracteriza que a de· 
fidência está na pessoa, mas não é a pessoa. 

Esta questão, evidentemente, não é tema novo. Entretanto. a 
preocupação com 'sua prevenção e o resgate da cidadania dos por­
tadores de deficiência são temas recentes. 

Na Europa e EUA os portadores de deficiência passaram a 
merecer atenção das autoridades a partir das duas grandes guerras 
mundiais, quando o contingente dessa população aumentou muito. 

No Brasil, não foram as guerras. A Organização Mundial de 
Saúde registra 15 milhões de brasileiros portadores de deficiência. 
ou seja. 10% da sua população total. Os 15 millióes de brasileiros 
portadores de deficiência são resultado: 

10 acidentes de trânsito; (péssimas condições das estradas; 
falta de severidade na legislação, judiciário lento~ deseducação da 
populaçiío.) 

20 
- a miséria (desnulrição e falta de condições núnimas de 

higiene - falta de atendimento às gestantes (pré-natal), carência 
nutricional profunda e falta de higiene, ocasionando a mal-fonna­
ção de crianças). 

Deve-se levar em conta que a pessoa portadora de deficiên­
cia é, acima de tudo, um cidadão. Por isso, ele tem direitos a polí­
ticas de saúde, habitação, transporte, educação, assistência social. 
trabalho, enfl11l, tem direito à sua integração social. 

Por exemplo, as barreiras arquitetônicas (prédios com esca­
das e sem rampas de acesso, portas estreitas demais para cadeiras 
de rodas, falta de acesso aos banheiros públicos, semáforos so­
mente visuais e não sonoros etc.) existem como um grande obstá­
culo para a integração social dessa parcela da população brasileira. 
impedindo seu trânsito. seu livre acesso. cerceando seu direito de 
ir e vir, constitucionahnente previsto na Carta Magna. 

A problemática das pessoas portadoras de deficiência não 
se restringe à proteção do Estado. 

Às autoridades competentes cabe a conscientiução de que 
essas pessoas são cidadãs brasileiras e que na elaboração de ações 
governamentais não podem ser excluídas da integração social. O 
direito da pessoa portadora de deficiência abrange o conceito de~ 
mocrático de igualdade de oportunidades e de acesso à saúde, ao 
trabalho, à educação etc. 

Aos portadores de deficiência cabe. de maneira organi:m.da, 
participar ativamente do processo de desenvolvimento sócio-eco­
nômico do País. cumprindo seus deveres e se beneficiando dos di~ 
reitos oferecidos pelo Estado. 

O portador de deficiência não quer ser objeto de tratamento 
diferenciado, não quer ser carregado sobre degraus de ônibus ou 
ser conduzido por alguém até a zona eleitoral. Quer apenas se inte­
grar socialmente. ter assegurado o seu direito de ir e vir, passando 
despercebido em seu cotidiano. 

(Dados fornecidos pela CORDE - Coordenadoria de Desenvolvimento e PrcnI~ão 
da; Portadores de Deficiência) 

o SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex'. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Como Líder. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, SC-s e Srs. Senadores, pouco 
antes da Ordem do Dia, a nobre Senadora Marina Silva usou da 
palavra para afmnar que o Governador e Parlamentares do seu Es­
tado. o glorioso Estado do Acre, estariam sendo induzidos pelo 
meu Partido, o PFL. a nele ingressar em troca de favores. E leu al­
guns trechos da publicação A Tribuna, de Rio Branco. de 18 a 24 
de setembro do corrente ano. dos quais eu gostaria de pinçar al­
guns pontos: 

" ... o Governo Fernando Henrique Cardoso traba­
lha arerta mente uma troca de favores com os governos 
estaduais. Femando Henrique quer dos governadores o 
apoio dos Deputados e Senadores de seus Estados à re­
forma constirucionaJ, ( ... )" 

Mais adiante diz que: 
''Os Governadores, de sua parte, concordam com 

a necessidade de mudanças estruturais no Pais. mas ar­
gumentam que precisam de dinheiro que }X)ssibiHte a 
realização de investimentos para incentivar a retomada 
do crescimento econômico em seus Estados." 

Eafmna: 
''É neSsa líberação de recursos que tanto o Gover­

nador Orleir Cameh. como os Deputados estaduais e fe­
derais que o apóiam estão se apegando como condição 
principal para a sua adesão ao PR... PeJo menos oito De­
putados estaduais. seis federais e três prefeitos são dados 
como certos na revoada rumo ao PFL, mas isso depende 
de um sinal verde para a liberação de recursos." 

E acrescenta que esse é o fortalecimento que o PFL do 
Vice-Presidente Marco Maciel quer evitar, muito embora o Partido 
pu blicamente negue isso. 

Ora. Sr. Presidente, quero dizer. como Lider do Partido. no 
Senado, em primeiro lugar. que não tenho nenhum conhecimento 
das démarches envolvendo o Governador ou Parlamentar do 
Acre, Não quero dizer que não esteja havendo. Eventualmente, as 
conversações e negociações políticas são comuns no seio da nossa 
Pátria. como de qualquer outra. Agora. delas não tenho conhecí­
mento. Preliminarmente. afIrmo que o Vice-Presidente Marco Ma-
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deI tem tido uma conduta tão reta, uma postura tão distinta. que 
tem procurado até evitar qualquer caracterização sua como 1tpefe~ 
lista", eis que hoje S. Ex& certamente entende que é o Vice-Presi­
dente da República. o Vice-Presidente de todos os brasileiros. Tem 
tido S. Ex" uma conduta impecável. uma conduta ímpar, que. aliás. 
lhe tem valido elogios de todos os segmentos da sociedade e dos 
diversos partidos polítícos acreditados ou não junto às Casas do 
Congresso Nacional. 

De parte a parte. devo dizer a V. Ex' que a postura de repre­
sentantes de quaisquer Estados. incrusive o Acre, deve ser a de defen­
der o desenvolvimento de sua tena. É claro que não se vai, nem se 
deve, nem se quer condicionar o apoio de recursos fmanceíros à ade­
são de parlamentares 00 de governadores. absolutamente. Ê obrigação 
da União prover assistência aos' Estados. É obrigação dos Estados 
prover assistência aos nrunicípios. Isso se dá sem necessidade alguma 
de interferência ou de qualquer troca de favores. Penso que - repito -
os Parlamentares têm. por dever, desejar que os Estados recebam ver­
bas, porque assim terão condições de defender os seus projetos de de­
senvolvimento, os seus programas e trazer mais empregos e o giro 
de maiar economia e circulação de moeda e riqueza no âmbito de 
suas circunscrições administrativas. 

Quero afinnar também, Sr. Presidente. que há trechos do 
próprio jornal que a ilustre Senadora não leu. como. por exemplo. 
os que passo a ler: 

"O assessor parlamentar do Governo, Luís Gar­
cia. nega a existência de qualquer negociação para a pas­
sagem de políticos que compõem o bloco de apoio do 
Governo para o Partido da Frente Liberal." 

A declaração do Deputado Bené Damasceno 
quando entregou a liderança do govemo na Assembléia: 
'IDo PPR eu não saio nem que fique sozinho ( ... ). Tenho 
certeza de que poucos Deputados realmente deixarão o 
nosso Partido em troc.a de uma promessa de dinheiro", 

Há, ainda, a nota referente ao Presidente do Diretório Re­
gional do PR... Raidir Leitão. na própria publicação de A Tribu­
na. Rio Branco. Acre. de 18 a 24 de setembro - e este trecho a 
ilustre Senadora também não leu: 

"Assumindo interinamente a Presidência do Dire­
tório Regional do Partído da Frente Liberal no Estado 
desde o início do mês. o Deputado Raidir Leitão afirmou 
que tudo que sabe sobre as negociações de adesão ao 
seu Partido foi o que saiu na imprensa." 

Então. naturalmente. trata-se de notícia veiculada por órgão 
da imprensa que não tem qualquer caráter oficial e muito menos 
qualquer consideraçã.o de troca de favores ou de influência. Alíás, 
está citado o nortle do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Certamente. o Presidente há de desejar o apoio de Parlamentares 
no Congresso. V. Ex" foi Presidente. nobre Senador José Sarney. e 
sabe que naturalmente o Presidente da República entende como de 
sua obrigação apoiar os Estados da Federação brasileira. Mas. em 
nenhum momento. V. Ex" desejou. como não deseja também (} 
Presidente Fernando Hermque Cardoso. nenhum tipo de troca de 
favores em busca de apoio político. 

A Sf"'I Marina Silva - Pennita-me V. Ex" um aparte? 
O Sr. José Agripino - Pertnite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Com muito pra7.cr. concedo 

o aparte à nobre Senadora Marina Silva c. em seguida. ao Senador 
José Agripino. 

A SI"'" Manna Silva - Nobre Senador. vejo que trolixe para 
o debate com o PfL uma informação importante. na medida em 
que V. Ex" diz que desconhece eSsas articulações. Para csdareCl­
mento. devo dizer também a V. Ex" que () jornal que dá cs,~a noti­
Cia tem uma ligação muito íntima com o Governador do Escado c, 

portanto. com os partidos que o apóiam - não é ligado a nenhum 
grupo de oposição. O fax está muito ruímo Essas noúcias aparecem 
em vários jornais, que tenho em mãos. e se referem. como se fosse 
um grande feito. urna grande obra, à capacidade que o Governador 
está tendo de trocar apoio polítiC() ou ingressar num partido em 
troca de recursos. O Acre realmente é um Estado carente. pobre. 
mas acredito que. a partir da competência. da credibilidade. iremos 
resolver os seus problemas. ArmaI de contas. o que é justo é justo. 
Se o Acre merece rerursos, tanto será para os governadores do Pfl ... 
PT. PMDB 00 qualquer outro Partido. desde que esteja governando 
com competência. O que está acontecendo no Acre é que a população 
está se sentindo quase que afrontada com o que está sendo dito. Não 
sou eu. Não sou proprietária de nenhum joma1. aliás. não tenho nem 
um mimeógrafo. para divulgar essas noticias. Mas vou fazer um es­
forço para ler. dado o meu problema de visão. o que está dito. entre 
aspas. pelo Deputado Carlos Airton: 'Não descarto deixar o PPR pam 
entrar no PFl •• desde que o Vice~Presidente Marco Maciel assuma o 
compromisso de garantir recursos pam a BR-364". Enfim, acredito 
que o jornal não iria colocar essa declaração entre aspas. até porque 
pertence a eles esse jornal. O Senador Na1xrr Júnior me dizia. ainda há 
pouco, que houve um jantar, nesses últimos dois dias. com a bancada 
do Acre. com os pretendentes. cmn o Governador e com o Vice-Presi­
dente Marco Maciel; IXJde ser que tenham tratado de outros assuntos. 
mas. COITlo isso está oc:orrendo. me senti na obrigação de trazer para 
esta Casa. Se um Estado pequeno - estou apenas indagando - como o 
Acre cria uma situação dessas. imaginem Estados de expressão políti­
ca maior e que represenl3.Il1 um peso maior na Federnção? Faço ape­
nas um comentário de notícias de jornal. Muito obrigada. 

O SR HUGO NAPOLEÃO - Acofuo o aparte de V. Ex'. Se­
nadorn Marina Silva, mas devo dizer duas coisas: primeiro. V. Ex" diz 
que esse jornal é ligado ao Governador, POlS foi justamente desse jor­
nal que V. Exa extraiu o noticiário. desse e de mtros. O próprio jornal 
lig.:1.do ao Governador cuidoo do assunto, e não estou defendendo o 
Governador, porque não tenho o direito de entrar na política do Acre. e 
não farei isso em momento algum. CUIdo dos aS~L\ntos do meu Esta(ic, 
e me cinjo a eles 00 aos assuntos do meu Partido. Como V. Ex" atxJr­
dou um as.<>Ul110 lig;tdo ao meu Partido. e cu S(U o Líder. tenho a obtiga­
ção - e com dcvcçào - de (<l7.cr a defesa. neste Plenário. do Senado Fede­
ral. A rutra aflm1aÇâo que V. Ex" faz sobre o Sr. lxçulooO Carlos Airton. 
com relação ao Vic.:e-Presidenle da República., não foi fcita, Iurtanto. pelo 
Vice-Presídente da República.. É uma afunu.ção que teria sido fcita pelo 
próprio DcJ:utado Carlos Aitton. {"Xl seja. a de que. se o Vice-Ptesidcntc 
entender de libemr o; :m..'tlI1>OS, ele pensará em ack'Tir. Não é uma dcclara­
\-ão. pattanto. do Vice-Presidente. que contimlo considenlIldo absoluta e 
rigorosamente isemo nes.~ pnxesso. 

Ne~<;e sentido. gostaria de di7.cr que nós não admitimos - e nü.to 
concordamos em gênero. número e grau com V. l-<-:X" - nenhum tipo de 
troca de favores. O Governo l:cJerallem ohngaç.ão de apoiar o ACTe 
C0010 Unidaoc federada de grdllde 1'CSJX!Jto m I Iistóna do País. 

<-boceJo. com prdJ.c:r. o arxute ao nohrl'! Senador José Agripino. 
O Sr. José Agripino - Senador Ilugo Nap,Jlcão. V. Ex" acaba 

de dizer que todos têm a obrigação. e o Governo mais do que nin­
guém. de apoiar o Acre. Nessa discussão não foi colocado em 
pauta qual é (1 ohjetivo do Govemo no Acre, que é a obtenção 
de recursos pam a constru~'ão de duas rodovias que demandam 
ao Pacífico, ou seja, de interesse nacional. mais do que do 
Acre. Esse pleito do Governo do Acre merece o apoio de todos 
\)f, partidos. Deveria mer"Ccer o apoIO, a começar, da Senadora 
Marina Silva. do Senador Nahor Júnior. da Casa inteira. Há 
poucos dias. pattícípei. como convidado da Secretaria de As­
suntos EstratégICOS. como palestrante, de um simpósio nacional 
que discutia os corredores de integra,'ão como prioridade do 
Govcmo da República. 
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Ora. na hora em que o GovernadOI pleiteia investimento 
dessa naOlreza. trata-se legitimamente de interesse nacional. que, 
por coincidência. é interesse do Acre. que deve merecer o aJX>ia­
mento de toda esta Casa. Quem conhece o Vice-Presidente Marco 
Maciel sabe perfeitamente e compreende que ele não é homem. de 
transações. Um homem mat'C"ado pelo padrão ético. no exercício 
da Vice-Presidência., e só circunstancialmente da Presidência da 
República, não toma decisões que cabem precipuamente ao Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. que é do PSDB. Se houvesse 
transação em jogo, o mais lógico seria procurar o próprio PSDB. 
Por que a transação com o PFl...? De modo que quero me solidari­
zar com as explicações que V. Ex" pede em nome do meu Partido 
e repelir. à altura, qualquer insinuações em sentido contrário. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Agradeço a colaboração de 
V. Ex". nobre Senador José Agripino e devo dizer que entendo 
também como V. Ex". Se é uma obra de interesse do Estado, ob­
viamente todos os partidos políticos devem estar de acordo. Agora 
mesmo. no meu querido e sofrido Piauí, o Governador está pr0-

pondo a rolagem da divida~ S. Ex- é meu adversário, mas nem por 
isso deixei de pedir ao Presidente da 'República e aos Ministros do 
Planejamento ~e da Fazenda que dessem a maior e melhor atenção 
a este pleito. E assim que eu acho que os homens públicos devem 
agít. devem dar-se as mãos no momento em que est.ã em jogo o in­
teresse maior de seus Estados. o interesse maior da circunscrição 
da unidade federada. a qual devem, evidentemente. defender. 

O Sr. Nabor Júnior - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Concedo com prazer o apar­

te ao nobre Senador Nabor Júnior. 
O Sr. Nabor Júnior - Senador Hugo Napoleão. eu gostaria 

de reiterar, em primeiro lugar. a minha convicção de que há necessi­
dade de o Governo Federal repassar recursos para o Estado do Acre. 
principalmente vlsaruio à viabilização das rodovias BR-317 e BR-
364. que têm o sentido de oferecer a nossa saída para o Pacifico. São 
estradas essenciais não apenas para o Estado e, por isso. todos nós. da 
Bancada Federal. estamos apoiando. defendemos sua implantação. 
Lutamos por elas desde muito antes do Governo Orleir Cameli. Nos 
úlumos meses. já participamos de várias audiências acompanhando o 
Governador e nos colocamos à dis]X)Sição de S. Ex"'. Agora. o que nós 
estranhamos é o mooo como as negociaçiJes, dele com o PFL. estão 
se proce..~sando - e não é coisa recente. pois há muito meses a impren­
sa estadual vem noticiando essa aproximação. que o próprio Governa­
dor admitiu. Há dois dias, S. Ex· almoçou e jantou com o Presidente 
da República em companhia da Bancada Federal. depois de tentar ali­
ciar paro. a sua migração partidária tamrem alguns Parlamentares do 
PMDR uma cooptação injustificável. dentro rio atual quadro político. 
porque é um Partido que latnrem apóia o atual Governo Federal. 

O Governador já havia conquistado a adesão do Deputado 
Francisca Diógenes, com a promessa de nomeá-lo Conselheiro do 
Tribunal de Comas. para que em seu lugar. na Câmara. assumisse 
o Suplente. também egresso do PMDB e que é t.llefe da Casa Ci­
vil do Governador. Sr. Osmir Lima. Isto. portanto. eslâ sendo fei­
to, como se vê. atingindo não apenas a Bancada Federal. mas ad­
quirindo adesões e apoios na Assembléia Legislativa. a ponto de o 
Governador ter eleito apenas oito Deputados Estaduais e contar. 
hoje. com o apoio de I S Depu~ados. Não satisfeito. ainda está pro_ 
curando levar inclusive Deputados do PMDB para engrossar a 
adesão de seu grupo ao Pf'l .. Estranho é que no dia 14 deste mês 
cu e o Senador Flaviano Melo estivemos em audiência com o Se­
cretáno da Receita Federal. Sr. Everardo Maciel. para tratarmos 
daquele problema do avião apreendido em Curnbica com contra­
bando, í.lue o Governador diz não lhe penencer - o que me causa 
espéCie. pois eu tenho a fita de uma entrevista de S. Ex"', confes­
sando que foi a firma dele que adquiriu o avião. 

Pois bem, como disse, o Sr. Everardo Maciel afrrmou a 
mim e ao Senador Flaviano Melo. no dia 14. que já tinha decretado 
como perdido o avião. - Hoje estamos sendo surpreendidos com a 
ínformação de que, depois destas negociações do Governador com 
o PFL. o aparelho já foi liberado. 

É um assunto bastante grave, porque o Sr. Everardo Maciel 
nos declarou que só mediante uma decisão judicial o avião pcxleria 
ser liberado, mas, a partir dessas negociações com o PFL, há dois 
dias atrás, já foi devolvido a seus donos. 

São fatos graves, que precísam ser esclarecidos para conhe­
cimento da opinião pública brasileira. especialmente a opinião pú­
blica do Estado do Acre. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Quero dizer a V. Ex'. nobre 
Senador Nabor Júnior. que tenho o maior apreço e respeito pelo profIS­
sionalismo e seriedade do Dr. Everardo MacieL que. acredito. vem se 
conduzindo a contento na Receita Federal. Não voo entrar em detallies. 
dos quais pessoalmente desconheço. mas tenho. a respeito dele. a me­
lhor das impressões. como sempre tive de V. Ex'. companheiros. há 20 
anos, que somos no Congresso Nacional. desde a; tempos da. Câmara 
dos Dep.Jlados em 1975. Agora. não sej, sinceramente - estou llie fa­
lando como Uder do Partido no Senado - sobre essas negociações. ru 
esses entendimentos ou dos eventuais acordo~ Desconheço qualquer 
lider partidário que tenha participado. fudago: O Presidente do Partido? 
Não sei. Eu, pessoalmente, não participei de. nenhum desde antanho, 
mas eu não me esrusaria. absoluta e rigorosamente, de manter conver­
saçees c.an quaisquer partidos. Sou um hOOlem aberto: agom mesmo, 
não obstante uma nobre Senadora do Pf haver feito essas alegações, eu 
mesmo acabei de ceder o hOIário a uma Senadora do PT, a oobre Sena­
dora Benedita da Silva, para que me antecedesse. o que mostrn que soo 
um homem inteiramente aberto ao diálogo. Quem me conhece sabe 
que sou um homem aberto. extrovertido e dado ao diálogo. Antes um 
entendimento do que, obviamente, um desentendimento. se isso for 
possível e pelo bem do País. 

O Sr. Esperidião Amin - Pennite-me V. Exaum aparte? 
O SR, HUGO NAPOLEÃO - Ouço com prazer V. Ex'. 
O Sr. Esperidião Amin - Senador Hugo Napoleão, meu 

aparte é muito breve poís me inscrevi pela mesma razão de V. Ex"', 
que teve seu Partido citado. Tive o partido que presido citado, pos­
to que o Governador Orleír Cameli foi eleito pelo PPR e pertence 
hoje. em função da fusão do PPR com o PP. ao Partido que presi­
do. o Partido Progressista Brasileiro. Como vru falar em seguida -
não sei se V. Exa vai estar presente - quero me ater àquilo que a Senadota 
Marina Silva falou. 00 seja. à questão da acu"",", de COOJ1aÇão com pr0-

messa de verba pública federal para que o Governador do Estado e pelo 
menos três de(xItados federal, se filiem ao PFL. É sobre isso que V(Jj fall!r 
a seguir. Queria pedir a V. Ex· que me distinguisse com a atenção com 
que o distingo, como é do meu dever. porque devo llie dizer que a calúnia 
levantada pela Senadora Manna Silva é verdadeira. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Então V. Ex' acaba de dar 
urna nova dimensão ao instituto juridico e à realidade dos fatos 
quando diz que há uma calúnia verdadeira. Se é calúnia não é 
verdadeira. 

V. Ex·. evidentemente, gosta muito de usar da blague. ou 
usar de do fair play. Aliás, sempre com muita elegância. Mas ou é 
uma. coisa ou é outra. v. Ex B há de me perdoar. 

Agora surgiu um tertius na discussão: a calúnia é verdadei­
ra. um novo instituto. primoroso instituto jurídicQ do eminente e 
nobre Senador Esperidião Amm. 

Mas. Sr. PreSIdente. vou chegando ao final. Creio que não 
tenho muito mais o que dizer. a não ser reiterar que o Partido da 
Frente Liberal, seguramente não há de defender. em momento ne­
nhum. troca de favores. defenderá tantas quanta~ obras () A,-"TC pre­
CISar. mas Jamais troca de favores. 
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E é em nome desta posição, da posição verdadeiramente li· 
beral que temos o direito de discutir e de debater com quaisquer 
Senadores, quaisquer Deputados. quaisquer Governadores. quais­
quer autoridades. que vim assomar à tribuna na tarde de hoje do 
Senado Fedeml. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Esperidião Amin. como Lider. 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço a palavra, 
para uma explicação pessoal, por ter sido citada várias vezes. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Em seguida ao nobre 
Senador Esperidião Amin. a Mesa concederá a V. Ex" a palavra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR.sC. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revísão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Sena­
dores. em primeiro lugar, agradeço pela atenção que os nobres Sena­
dores me deram, e ao nobre Senador Hugo Napoleão agradeço pela 
figurajuridirn que S. Ex' imaginou '1111". eu tivesse criado. 

A expressão a "calúnia é verdadeira" já foi usada várias ve­
zes e a mais notória ocorreu no Estado do Rio Grande do Sul. 
quando alguém que pertence ao Partido Libertador teve a sua de­
missão exigida do Governador Ildo Meneghetti. E o alto consistó­
rio do Partido Libertador se reuniu e o alto prócer disse: "Estão ca­
luniando muito o nosso companheiro, que é Secretário de Estado, 
e o Governador quer demiti-lo. E o que é pior: a calúnia é verda­
deira". As denúncias eram verdadeiras. Claro que não existe calú­
nia verdadeira. Ipso facto, ou é mentira 00 se atribui a alguém um 
fato criminoso - e. aí, é calúnia, ou é uma injúria, ou é uma difa­
mação - e essa tipificação não está em questão no momento. 

Refrro-me ã denúncia de cooptação. que não sei se é crime, 
mas sei que, morahnente, não é correta. 

O Senador Hugo Napoleão, de quem sou amigo e a quem 
respeito há longos anos, se declarou desinfonnado acerca de con­
tatos que a cúpula do PA... vem mantendo com o Governador Or­
leir Cameli, com vistas a atender uma demanda mais do que justa 
do Estado do Acre. especialmente aquela concernente às rodovias 
federais 364 e 317. indispensáveis ao desenvolvimento do Brasil, 
não do Estado do Acre. 

Devo. aqui. trazer três infonnaçôes. A primeira é a de que o 
compromisso com essas obras foi assumido pejo Presidente da Re­
pública e. por conseqüência. pelo Governo. reconhecendo o mérito 
das obras, que têm sido motivo de luta não apenas do atual Gover­
nador. mas de todos os políticos do Acre - até onde estou informa­
do, de todos os partidos. 

Até porque particípei., juntamente com o então Líder do 
PPR, Deputado Francisco Dornelles, de uma audiência - em que. 
senão todos, pelo menos. boa parte dos partidos estavam repre­
sentados - com o Senhor Presidente da República, em maio passa­
do. quando este compromisso foi reiterado. 

Participei - até por uma questão de respeito aos partidos ou­
tros que não o meu - até o início da reunião. E deixamos que as li­
deranças do Acre prosseguissem o encontro como o Presidente 
sem o constrangimento da presença do Presidente de um partido 
ou do Líder de um partido. 

Quanto ao mérito da questão. ninguém deve pôr dúvida que 
o empenho do Governador do Acre, independente de ele ser filia­
do ao meu Partido ou ser filiado a ootro. é um empenho meritório. 

A segunda é a respeito das gestões que existem,. que estão 
em curso. para que tais recursos sejam libemdos. Vou faJar aqui 
com a informação obtida ontem do próprio Governador, e falo 
aqui na condição de Presidente de Partido, portanto, pronto a res­
ponder a qualquer colação. Este processo está em curso. ou seja, 
há. promessa de liberar esses recursos se o Governador se ftlUtr ao 
PFL - e isso é grave. 

o Sr. Antonio Carlos Magalhães - Senador, petmite-me 
V. Ex' um aparte? . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN • Ouço V, Ex', nobre Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Não conheço nem de 
bem nem de maio Governador. mas como ele é um correligioná­
rio ilustre de V. Ex·, Governador de Estado. só queria saber. para 
minha tranqüilidade, o conceito que V. Ex· faz do mesmo. V. Ex· 
fazendo um conceito. fico tranQÜilo. 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN • Considero-o um legítimo 
governante do Estado do Acre, eleito pela forma democrática do 
voto - em dois turnos, se a memória não me faIba - e desconheço 
outras circunstâncias que possam aqui ser colocadas. Até porque, 
de tudo que ouvi dos adversários poUticos do Governador, nada 
me chegou de novo a respeito de conceituação moral. Desconhe­
ço. Senador. e. por desconhecer. atribuo a S. Ex· a condição de um 
cidadão prestante. útil, merecedor de prestígio e do apoio de sua 
população. 

O Sr. A.ntonio Carlos Magalhães. Agradeço. Era só isso 
que eu queria saber. Muito obrigado. 

O Sr. Pedro Simon • Mas também não é isso o que está emjogo, 
aqui V. Ex- afll1llOU que foi o Governador quem lhe disse isso? 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) . Senador Pedro Si· 
mon, os apartes devem ser concedidos pelo orador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O terceiro ponto que desejo 
aqui frisar é que, no curso desses entendimentos, no curso desse 
processo de cooptação, está sendo. na minha opinião. posta em 
jogo uma condição elementar para o equilíbrio e para O respeito 
entre os partidos que. com diversos méritos. IXJt diver88s razões, 
têm dado apoio às propostas que o Governo tem encaminhado, 
principalmente aquelas concernentes à refonna constitucional 

Neste momento. estou fazendo uma afmnação. Estimarei 
muito ser chamado à colação para prosseguir. 

O Sr. Hugo Napoleão - Não faltará oportunidade. 
O SR, ESPERIDIÃO AMIN - Tenho certeza de que V. Ex', 

nobre Senador Hugo Napoleão, vai se inteirar a respeito· já que V, 
Ex' se disse desinformado - e, depois de se infonnar, terá melhores 
condições para avaliar se vale à pena ou não chamar à colação. 

O Sr. Hugo Napoleão· Depende de onde venham as infor­
mações. 

O Se. Nabor Júnior - Permite-me v. Ex·um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN . Ouço V. Ex', nobre Sena­

dor Nabor Jtlnjor. 
O Sr. Nabor Júnior - Senador Esperidião Amin, já me ha­

via me referido. em aparte 80 Senador Hugo Napoleão, a essas ne­
gociações entre o Governador do Acre e a direção do PFL. Posso, 
inclusive, adiantar à Casa que o próprio Presidente do PFL está 
participando dos acertos, como a imprensa do Acre tem noticiado 
COll1 bastante freqüência, o que dá aspecto praticamente oficial aos 
fatos, pois quase toda. a imprensa do Acre - falada. escrita - está 
cooptada pelo Governador do Estado. 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN - Nesse particular não vamos 
entrar. nobre Senador nabor Júnior; senão, daqui a pouco vão di­
zer que no seu Governo também ela estava a seu favor. 

O Sr. Nabor Júnior - Não, absolutamente! Havia liberdade 
de imprensa no meu Governo, quando OS jornais criticavam. livre e 
francamente, dentro das regras do jogo democráticoLogo, quando 
a Imprensa vem noticiar algo sobre o Governador e seu gIUpo, age 
muitas vezes com base em informações da própria assessoria do 
Governador; é o Chefe do Gabinete Civil, é o Chefe da Assessoria 
de Comunicação, que afilmam estar bav6p.do esses entendimentos. 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN - E o Governador que está 
me infonnando. 
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o Sr. Nabor Júnior - O Governador disse a V. Exl ontem. 
Essa é uma verdade; não posso colocar nenhuma dúvida a respeito 
desses entendimentos. O estranho é vermos a cooptação em nome 
do PFL, um Partido que faz parte do Governo, sobre o Partido de 
V. Ex'" que também apóia o Governo. - e que, aliás, no Acre ele­
geu o Governador que hoje o abandona. Na verdade, está se pro­
curando usar a influência que o PFL exerce junto ao Governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso para ampliar os seus qua­
dros, em detrimento dos outros partidos que também o ap6iam. 
como é p caso do PMDB. Já levaram o Deputado Francisco Di6-
genes, que será nomeado, dentro de poucos dias. Conselheiro do 
Tribuna1 de Contas~ estão prometendo levar a Deputa.da Zila Be­
zerra. lambem do PMDB - num processo de cooptação e de nego­
ciação em que o PFL procura enfraquecer os partidos aliados, em 
troca de favores e de verbas. Ninguém mais do que eu cobra o de­
ver do Governo Federal d~ ajudar o Acre, porque é um Estado p0-

bre, necessitado. que precisa dramaticamente executar as obras 
dessas duas rodovias a que se reportou V. Ex", as BRs 317 e 364. 
Os métodos usados é que são condenáveis, cOm eles não concor­
damos. E jamais os praticamos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Respeito, nobre Senador 
Nabor Júnior, texia essa questão colocada por V. Ex·, do ponto de 
vista regional. Esse não é objetivo desta minha intetvcnção. Sobre 
essas outras questões regionais, já infonneí a S. Ex·, hoje, e à Se­
nadora Marina Silva que, a respeito desse outro affaire que foi 
aqui citado, pretendo. com os elementos devidos. abordar essa 
questão na semana que vem. 

Mas quero aqui dizer que a denúncia da Senadora Marina 
Silva é verdadeira! 

O Sr. Pedro Simon - Pennite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço V. Ex', nobre Sena­

dor Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon - Senador Esperidião Amin, trata-se de 

duas questões. Uma. invocada pelo Senador Nabor Júnior, que en­
volve o GovemaÓo/ e a Assembléia Legislativa; outra, levantada pela 
Senadora fv1arina Silva. que é mais grave. V. Ex", como Presidente do 
Partido, informa o seguinte: "Sou Presidente do Partido e contllnico a 
esta Casa que o Governador disse-me que, para eu receber as verbas 
para construir as estradas federais, tenbo que ir para o PFL". 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN . É verdade. 
O Sr. Pedro Simon - Isso é da maior seriedade! Isso é da 

maior seriedade! Tenho certeza de que o Sr. FernandP Henrique 
Cardoso, Presidente da República, lá na Alemanha, não sabe disso, 
mas alguma coisa está acontecendo e merece resposta. N!io sabe­
mos se é verdade ou não; agora, trata-se de Uma comunicação do 
Presidente do partido informando à Casa o que disse o Governa­
dor do seu partido. do Estado do Acre. em tomo de lutas pot estra­
da. Também tenho conhecimento de que todo o Acre. todos os Se­
nadores, Deputados, Governadores e a Oposíção querem essas es­
tradas. Cansei de ouvir o Senador Nabor Júnior e os outros Sena­
dores brigarem por essas estradas. De repente, vem um Presidente 
de partido e comunica que O Governador do Acre disse que, para 
construir essas estradas, \em que mudar de partido. Isso é da maior 
seriedade e não tem nada a ver com o resto, que p<Xie também ser 
grave. Nós somos Senadores e representamos Estados. E!;sa é a 
Federação. e nós somos representantes das unidades federativas. 
Quanto a isso, Sr. Presidente. temos a obrigação de buscar um es­
clarecimento defmitivo. O Presidente do partido disse - e diz que 
faz questão de ser chamado à colação - que o Governador lhe disse 
isso. Ou o Govemadorestá faltando coma verdade e deve merecer 
uma resposta, ou alguma coisa tem que ser dita; alguma coisa tem 
que ser esclarecida, pela seriedade que o assunto envolve. 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN - Obrigado, Senador. Quero 
reiterar que estou fazendo uma afJl1Ilação e incorro com todas as 
responsabilidades decorrentes dela. E alerto ao Governo que este 
assunto não vai terminar por aqui. 

A Sr" Marina Silva - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR, ESPERIDIÃO AMIN - Ouço a nobre Senadora 

Marina Silva. 
A SI'" Manha Silva· Eu tinha certeza, Senador Amin. de 

que, ao trazer esse problema para o Senado, não estaria me atendo 
a uma questão par<XJ.uiaI. mas Colocando aqui uma discussão da 
mais alta relevância, que mostra uma relação ética no condiciona­
mento da liberação de recursos públicos para fazer obras. obras 
justas. Aí já quero resgatar, porque foi levantado por alguns cole­
gas quando apartearam o Senador Hugo Napoleão. que as liderari+ 
ças inclusive deveriam se somar ao Governador, para conseguir os 
recursos. É o que estamos fazendo para tentar resolver os graves 
problemas de infra-estrutura do Estado do Acre. No entanto. não 
adnútimos que essa nossa atitude este.ia condicionada a qualquer 
tipo de barganha política, de articulação, obrigando pessoas a in­
gressarem nesse ou naquele partido. Sabia que esse assunto tinha a 
ver com problemas do País. O que me deixa estarrecida. Sr. Presi­
dente. é que se o Acre - com apenas oito Deputados Federais e um 
PIB que, do ponto. de vista econômico, não representa muito na 
unidade da Federnção - cria todo esse infortúnio com relação a algu­
mas lideranças de partido, que pretendem chegar ao ano 2.000 com 
uma maior Bancada, Desta Casa. Então, o que deve estar acontecendo 
com relação aos demais partidos? E V. Ex' tem a roragem de dizer 
aqui que reahnente está ocorrendo e que o próprio Governador lhe de­
clinou que bavia recebido a informação de que só teria os recursos 
caso entrasse no PFL. Então, julgo essa realmente uma denúncia mui~ 
to grave, e quanto a isso esta Casa não pode silenclar, sob pena de es~ 
tar conivente com a utilização de recursos públicos para esse tipo 
de barganha política, de articulação política. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não vou fazer comentários, 
nobre Senadora Marina Silva, porque procurei estabelecer umA 
distinção: quis ater~me apenas a essa questão de âmbito nacional. 
que foi objeto da sua comunicação. Os demais assuntos poderão 
ser discutidos, todos, a seu devido tempo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Esperidião 
Amin, V. Ex· dispõe apenas de cinco minutos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Com a anuência de V. Ex', 
Sr. Presidente, vou-me limitar a ouvir os dois apartes que vejo as~ 
sinalados, do meu Líder, Senador Epitacio Cafeteira, e do Senador 
Eduardo Suplicy_ 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Nobre Senador Esperidião 
Amin, a Casa assiste estanecida a tudo isso e, se não há, na acep~ 
ção do termo, uma calúnia, p9fque não é um ato criminoso, há. no 
mínimo. um ataque à ética. É o uso do dinheiro público, que não 
sei se aí poderia enquadrar-se no crime de calúnia; mas o que es­
tou sentindo, nobre Senador, ê que parece que estamos tratando 
daquela luta que ocorre entre tirues de futebol para saber quem é 
que vai ficar com Romário. quem é que vai ficar com Bebeto, de 
que lado vão os jogadores de futebol; de repente, os políticos não 
estão tendo cotação maior do que os jogadores de futebol Governa­
dor talvez seja mais caro, mais-inIportante nessa disputa, e logo depois 
o Senador, e depois o Deputado, mas ao <Jl:le estamos assistindo não é 
só no Estado do Acre, é no Brasil inteiru. É o fato deprimeute da bus­
ca de se aumentarom OS partidos com pessoas que não foram eleitas 
pela legenda do partido. Congratulo-me com V. Ex· 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço o nobre Senador 
Eduardo Supli.cy. 

O Sr, Eduardo Supficy - Senador Esperidião Amin, pri_ 
meiramente gostaria de cumprimentá-lo pelo testemunho que V. 
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Ex" acaba de dar, pois se trata de' uma ação corajosa. V. Ex" trouxe 
ao conhecimento da Casa esse assunto. ao saber do depoimento do 
Governador Orleir Cameli, do Acre, segundo o qual, para que pu. 
desse ter uma obra importante para o seu Estado. com recursos SU~ 
flcientes por parte do Governo Federal. deveria ingressar no PFL. 
Truta-se de ação prevista. acredito. tipificada como ação gravíssi­
ma. Não se JX>de admitir no Código Eleitoral, no c6digo partidá­
rio, na nossa Constituição e nas nossas leis que possa alguém. no 
exercício da Presídência da República, no caso o Vice-Presidente 
Marco Maciel, ou através de pr6ceres do PFL, dizer isso aO ao. 
vernador do Acre. É necessário-que o Presidente Fernando Henri­
que Carooso torne claro se está consciente dessa ação, se está de 
acordo com esse procedimento. O Se-nador Pedro Simon assegura. 
aqui ao meu lado, que o Presidente Fernando Hemique Cardoso 
não está a par disso. 

O Sr. Pedro Simon - Tenho certeza. 
O Sr. Eduardo Suplicy - E outros estão a dizer o mesmo. 

como o Senador Bernardo Cabral Eu gostaria que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso esclarecesse esse assunto. e que o 
próprio Presidente em exercício. Marco Maciel. viesse a público 
para dizer exatamente o que aconteceu. Por que razão o Governa­
dor do Acre sentiu-se, inclusive, pelo que posso entender do relato 
de V. Ex·. ofendido em função deste procedimento? 

O SR, ESPERIDIÃO AMIN - Sr, Presidente, quero dizer 
que - uma vez que foi mencionado em vários apartes se o Presi­
dente da República sabe ou não sabe disso, tenho certeza de que 
não sabe - se o Líder do PFL não sabe, certamente, o Presidente da 
República. que pertence a outro Partido, não sabe. mas vai saber. 
Aliás, era meu dever e a minha intenção, na primeira oportunidade 
que eu tivesse, levar ao conhecimento do Pre5idente da República 
- Sua Excelência. pelo que sei. nem está no Brasil -, estes fatos 
que. detalhadamente, chegaram ao meu conhecimento ontem, de­
ta1badamente, sob a forma de cronograma. 

Era minha intenção, agora, é meu dever, e levarei ao conhe­
cimento do Presidente da Repúb1ica. E o fiz hoje, por quê? Porque 
houve uma comunicação feita em plenário, houve uma resposta do 
PFL e não poderia o Presidente do partido a que está filiado o Go­
vernador ficar omisso dízendo que não soube de nada. 

O Sr. Eleio Alvares - V. Ex· IDe pennite um aparte. Sena­
dor Esperidião A:min? 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney. Fazendo soar a cam­
painha.) - Senador Eleio Alvares, infelizmente. o tempo do orador 
se encontra esgotado. Temos vários oradores inscritos e os Srs. Li­
deres estão ocupando o espaço desses nossos colegas que se ins­
crevemm com antecedência. 

Por esse motivo, peço ao Líder Esperidião Amin que encer­
re o seu discurso. 

O SR, ELCIO ALVARES· Sr, Presidente, pediria a pala. 
vra a V. Ex.., já que se trata de um assunto da mais alta importân­
cia. Em seguida, pretendia usar da palavra como Líder, mas pedi­
ria. a V, Exa que permitisse a antecipação de minha fala. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' pode falar 
como Líder, se assiro pedir, após a fala do Senador Ademir Andrade, 

Na verdade, essa prática que estamos adctando é dana;a aos tm­
balhos da Casa. uma vez que vários oradores se inscreveram com antece­
dência e e&ão cem seu tem]Xl cedido às lideranças. Por esse mctivo é 
que peço ao Senador Esperidião Amin para que encerre o seu discu=. 

O SR, ELCIO ALVARES - O aparte é breve, Sr, Presi­
dente, e eu abriria mão de minha fala como Líder. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney, Fazendo soar a cam­
painha.) - Infelizmente. a Mesa .tem que cumprir o Regimento. O 
Senador Esperidião Aminjá ultmpassou dois minutos do seu tempo. 

O SR, ESPERIDIÃO AMlN • Sr, Presidente, não tenho 
nenhuma reivindicação a lhe fazer. Agradeço pela oportunidade e 
quero apenas justificar que seria inconcebível que tendo a Seru,do­
ra Marina Silva usado da palavra, tendo o Líder do PR.. usado da 
palavra, seria no mínimo estranho que o Presidente do Partído a 
que pertence o Governador ficasse cilente. 

Agradeço ã Mesa a oportunidade e tenbo certeza de que o 
nobre Senador Elcio Alvares, Líder do Governo, merecedor de 
toda a nossa confiança, tomou nota das informações aqui presta­
das. 

A SRA. MARJNA SILVA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V, Ex' a palavra. 
A SRA, MARINA SILVA (PT.AC. Pela ornem. Sem re­

visão da oradora.) - Havia solicitado a palavra a V. Ex· para urna 
explicação pessoal, pois fuj citada várias vezes. 

O SR, PRESIDENTE (José Samey, Fazendo soar a cam­
painha.) - Evidentemente, quando o Regimento fala do Senador ci­
tado. não o faz em se tratando de um debate entre um Senador e 
outro dentro do plenário. No caso, esse artigo não se aplica a V. 
Ex·, uma vez que foi V, Ex· quem deflagrou o debate e. inevitavel­
mente, os oradores que tiveram a oportunidade de ocupar a tribuna 
puderam debater com a ilustre Senadora. E a citação feita não foi 
descortês na forma do Regimento. 

O SR, PEDRO SIMON - Sr, Presidente, V, Ex' havia pro­
metido a palavra à Senadora Marina Silva. V. Ex· disse que depois 
do Senador Esperidião Amin concederia a palavra a S. Ex't, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)· Sim, mas a Senadora 
Marina Silva deu-me agora os termos em que estava pedindo a pa­
lavra. E eu estou procurando zelar pelo tempo reserVado às falas 
dos Srs. Senadores. 

Senador Pedro Simon. V. Ex· mesmo teve a oportunidade 
de vír à Mesa pedir providêncías porque era orador inscrito depois 
do Expediente e estava com seu tempo perdido, em virtude da 80-

lícitação da palavra de vários oradores. 
O SR, PEDRO SIMON . E espero poder falar até às 18 

horas, Se. Presidente. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, gostaria de 

me iIlscrever, como Uder do PMDB. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Inscrito, como Líder 

do PMDB, o Senador Jader Barbalho, para falar depois do Sena­
dor Ademir Andrade. 

Com a palavra o Senador Ademir Andrade. V." Ex· dispõe 
de vinte minutos. 

O SR, ADEMIR ANDRADE (pSB-PA, Pronuncia ° se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. SRA.s e 
Srs. Senadores, é lamentável que fatos como esse ocorram, mas é 
extremamente Ímportante que venham à tona. que as colocações 
sejam feitas para que os erros sejam corrigidos. 

Mesmo em oposição ao Presidente Fernando Henrique Car­
doso. todos lemos esperanç.a de tcr um Brasil melhor. E. evidente­
mente. não haverá um Brasil melhor se se pennitir que fatos como 
esse continuem ocorrendo. 

Sr. Presidente, na política existem artimanhas, existem coi­
sas desagradáveis e existem pessoas que fazem as coisas de ma­
neira incorreta. 

Quero fazer um registro aqui para que o fato seja esclareci­
do, O Senado Federal constituiu nesta Casa uma Onnissão Espe­
da) para avaliar as obras maC<lbadas do Governo Federal em lodo 
o País. Essa Comissão, por solicitação do Senador Carlos Wilson, 
do PSDB do Estado de- Pernambuco, foi criada e aprovada pOr 
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nós. E. hoje, o próprio Senador que a solicitou assumiu a Presidên­
cia da referida Comissão. 

Essa Comissão tem andado por este país afora fazendo um 
trabalho que tem merecido o crédito e a cobertura da imprensa 
brasileira. 

Neste fmal de semana. exatamente no dia de hoje. essa Co­
n:lissão estaria cumprindo a quarta etapa de viagens: ela iria ao 
meu Estado, o Pará, e aos Estados do Amapá, Maranhão, Piau!. 

Sabendo da viagem da Comissão, como Senador desta 
Casa, como pessoa responsável principalmente pela área do sul do 
Pará e mais especia1mente pelo Município de Tucuruí. onde nós 
ajudamos a construir aquela obra como engenheiro civil. ftz um 
apelo por escrito, um arrazoado em que eu mostnlva à Comissão 
Especial para obras inacabadas a necessidade de que os Senadores 
desta Casa visitassem as eclusas da Hidrelétrica de Tucuruí, cujas 
obras foram iniciadas, mas não conduídas, e tornaram o Rio To­
cantins inavegável. Elas barraram o Rio Tocantins. 

Hoje, fala-se muito na Hidrovía Araguaiaffocantins, mas 
todas as conversas chegam apenas até Marabá. onde estã situada a 
Ferrovia Carajás. Mas o projeto inicial ~ queremos que continue 
até hoje - busca fazer com que sejam construídas as eclusas da Hi­
drelétrica de Tucuruí no Rio Tocantins e que todo o eixo Ara­
guaia!T'ocantins seja navegável até Belém. 

Portanto, a presença dessa Comissão naquele Município se­
ria da maior importância para Tucuruí. para o Estado do Pará e 
para o nosso País. 

Foi aceita minha sugestão. E a propria Comissão. na pessoa 
do seu Presidente. expediu convites a várias autoridades deste 
País, inclusive. por sugestão nossa. Entre essas autoridades, estão 
o Governador do Estado do Pará, o Diretor da CDP no Estado do 
Pará, o Presidente da ELETRONORTE, o Ministro da, Minas e 
Energia, o Ministro dos Transportes e o Prefeíto de Tucuruí; todas 
essas autoridades manifestaram o seu interesse, o seu contenta~ 
mento, em participar dessa visita. 

Tudo estava certo. O Governador do Estado em exeldcio já 
havia determinado que estivesse em Tucuruí para representá-lo o 
Secretário de Transportes, Dr. Amaro Klautau; a ELETRONOR­
TE já havia encaminhado o seu representante; enfim. todas as au­
toridades estavam presentes. inclusive, a comunidade de Tucuruí 
estava mobilizada. porque a mesma tem interesse na construção 
dessas eclusas e na execução da segunda elapa daquela hidrelétri~ 
ca.. Também queríamos aproveitar a oportunidade para mostrar a 
sua importância aos Senadores desta Casa. 

Para surpresa nossa, Sr. Presidente, o Senador Carlos Wil­
son nos telefonou ontem, às 19h, e nos deu a infonnação de que a 
Comissão Espet;ial do Senado Federal não iria mais ao Munidpio 
de Tucuruí. Eu procurei saber quais as razões daquele posiciona­
mento, e o Senador disse~me que as razões eram políticas. porque 
o Governador eleito do Estado do Pari está em visita oficial à So­
mália, e no exercício do Governo está o Vice-Govemador Hélio 
Gueiros Júnior, que. segundo informações que o Senador Carlos 
Wilson recebera, teria divergências com o atual Governador. Por­
tanto. seria. uma desconsideração ao Governador efetivo a visita da 
Comissão àquele Estado. podendo haver constrangimentos. 

Sr. Presidente, eu tentei por todos os meios demonstrar ao 
Senador Carlos Wilson que aquilo era um absurdo. Eu sou aliado 
do Governador Almir Gabriel: fornos eleitos juntos. Sou responsá­
vel pelo seu Governo. Sou seu companheiro, seu amigo e seu de­
fensor, e, portanto. jamais poderia conceber que houvesse resistên­
cia da parte do Governador Almir Gabriel sobre a visita da Contis· 
são ao Estado do Pará. 

Ocorre, Sr. Presidente, que eu não consegui convencer o 
Senador Carlos Wt1~r,n" qly' n:ltuf':llm('nte deve (er recebido inter-

"\ 

ferências políticas de alguém que. efetivamente, quer alimentar a 
cizânia, quer criar o desentendimento e provocar a desunião, por­
que pequenas divergências podem existir entre o Governador do 
Estado e o seu Vice-Governador, ruas são dois homens de caráter 
e capazes de conversar. Tenho certeza de que o Governador jamais 
assumiria tal posição. 

Tentei ponderar, e o Senador Carlos Wilson foi duro; disse 
que a Comissão não iria e, sendo ele o Presidente, estava decidido. 
Não posso conceber que uma Comissão Especial do Senado Fede­
ral se submeta a uma pressão política da espécie dessa a que o Se­
nador Carlos Wilson se submete, sem dizer de onde veio. 

Para tirar a dúvida, Sr. Presidente, telefonei para várias au~ 
toridades ligadas ao Governo do Estado do Parã. Conversei com o 
Secretário do Planejamento, Dr. Simão Jatene. que é a pessoa mais 
próxima do Governador Almir Gabriel. Liguei para o Chefe do 
Gabinete Civil, para a Liderança da Assembléia Legislativa. Con­
versei longamente com o Secretário dos Transportes. Amaro Klau­
tau, q1le já estava pronto para ir a Tucuruí nessa comitiva. 

Em todos os instantes, eles negaram peremptoriamente que 
houvesse qualquer interferência por parte do Governo Almir Ga­
briel para que a Comissão não fosse ao nosso Estado. 

O Prefeito de Tucuruí foi para a rádio e disse ter recebido 
informações do Senado Federal de que pessoas ligadas ao Gover­
no Almir Gabriel - ele é oposição a nós ~ estariam impedindo a 
presença da Comissão naquele Município. 

É preciso que isso seja esclarecido, porque alguém tentou 
provocar a cizânia, alguém tentou me indispor com o Governador 
do Estado e com sua equipe de trabalho. Isso precisa ser desmas~ 
carado, porque tenJlO certeza de que da Wrte do Governador Almir 
Gabriel não surgiu interlerência para que a Comissão ao Estado do 
Pará não fosse. 

É preciso que se diga aqui, porque quero esclarecer a opi· 
nião pública do meu Estado, que a Comissão não foi, porque hou­
ve interferência política. Alguém enganou o Senador Carlos Wil­
son, dizendo-lhe que haveria problemas se a Comissão fosse a Tu­
curuí. Para convencer S. Ex· lançaram mão da mentira. dizendo~ 
lhe que entre o Governador e o seu Vice-Govemador existe inimi­
zade, existe desentendimento. 

Isso não é verdadeiro. mas alguém. querendo contribuir 
para que isso de fato venha a existir, pregou essa peça no Senador 
Carlos Wilson. que infelizmente cedeu à pressão que recebeu e fez 
com que a Comissão, por sua decisão pessoal e unilateral. não fGs· 
se ao Estado do Pará. Com tudo resolvido, com horário de avião 
estabelecido, avião da Aeronãutica, a viagem seguiu direto para o 
Estado de Amapá, deixando a Comissão de ver as eclusas de Tu­
curuí. por mesquinhez )X)litica de alguém que "fez a cabeça" do 
Senador Carlos Wilson. 

Fica aqui esse registro. Desejo que isso seja esclarecido de 
fato, porque o Governador Almu' Gabriel não pode levar a culpa 
desse incidente, em virtude de alguém que mentiu ao Senador Car­
los Wilson e fez com que S. Ex· tomasse essa decisão errada. Es­
pero que o nobre Senador retome a esta Casa. S. Ex· imaginava 
que a sua ida ao Estado do Pará, com essa Comissão, criaria um 
problema político ao Governador Almir Gabriel, mas o que ocor­
reu foi justamente o inverso. Agora, está criado um problema polí­
tico porque as pessoas que querem a cizânia entre o Governador e 
o seu Vice e entre mim e o Governador naturalmente provocaram 
essa ocorrência. 

No Estado do Pará. especialmente, no Município de Tucu­
ruí, estão dizendo que foi o Governador Almir Gabriel que não 
quis que a Comissão fosse àquele Estado, porque S. Ex· não esta­
va presente. Tenho provas de que isso não é verdade. 
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Portanto, que esse fato fique regisu-ado, nesta Casa. Espero 
que o Senador Carlos Wilson. ~ Presidência de uma Comissão 
tão importante. não faça com que ela seja desacreditada. Não p0-

deria S. ExW., jamais. valer-se de uma pressão política que recebeu 
para decidir por toda a Comissão e tomar atitude como essa, que 
repercutiu muito negativamente para o Senado Federal e, em espe­
cial, para O Governador do Estado. Não fosse esse meu esc~i­
mento, talvez o fato tivesse sido muito pior. 

Registro nOS Anais desta Casa a nossa manifestação de que 
o Governador Almir Gabriel e seus assessores não têm culpa desse 
episódio. É preciso que o Senador Carlos Wilson tenha a coragem 
de dizer nesta Casa quem o convenceu a não' deixar a Comissão 
passar pelo Estado do Pará, 

O Sr. Jefferson Peres - V. EXIl me concederia um aparte, 
nobre Senador Ademir Andrade? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Ouço V. Ex", Senador Jef­
ferson Peres. 

O Sr. Jefferson Peres - Gostaria de obter um esclarecimen­
to: o Senador Carlos Wilson tomou essa decisão pessoalmente ou 
foi a Comissão que decidiu? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - S. Ex' decidiu aceitar a mi­
nha sugestão, que foi feita de maneira oficial, apresentada quando 
estava reunida toda a Comissão em seu pr6prio gabinete. Porem a 
decisão de não ir ao Pará, de suspender a passagem da comitiva 
pelo Pará foi uma decisão unilateral e exclusiva do Presidente da 
Comissão. 

Eu. inclusive. argumentei, e o Senador Carlos Wilson me 
disse: "Ademir. não quero problemas. Estou recebendo pressões e 
não quero problemas. Portanto, não vai. Estou decidindo e não 
vai". 

Considero essa atitude do Presidente da Comissão muito er­
rada. S. Ex·, porque pessoalmente recebeu pressão de alguém. por­
que alguém lhe telefonou, porque alguém lhe mentiu, porque al­
guém "fez a sua cabeça", não deveria ter tomado essa decisão. 

O Sr. Jefferson Peres - Mais uma informação: o Senador 
Carlos Wi1son pediu sigilo da fonte e revelou a V. Ex· o pedido. 
ou não lhe revelou de onde partíu? 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Não. Se S. Ex" tivesse re­
velado, eu diria tranqüilamente. S. Ex· não me revelou a fonte, 
mas disse claramente que não estava indo porque estava recebendo 
pressões políticas, porque a ida criaria um fato incomum no Esta­
do do Pará, o que não é verdade. Todos os homens políticos liga­
dos ao Senador Almir Gabriel me garantiram que não interferiram 
e que, muito pelo contrário, queriam a presença da Comissão no 
Estado do Pará. 

Isso é lamentável. 
Espero que o Senador Carlos Wdson diga a verdade nesta Casa. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (JoséSamey) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Jader Barbalho, como Uder do PMDB. 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Como Líder, 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sn e Srs. Senadores, há pouco assistimos a um debate a 
respeito da questão acreana, e eu gostaria de tecer alguns comentá­
rios, como Líder do PMDB. considerando que, segundo aqui foi 
declarado, particulannente pelo Presidente do PPR, Senador Espe­
ridião Amin, o Governador do Estado do Acre havia declarado 
que estava sendo aliciado por verba pública destinada à a rodovia 
que ligaria o Brasil ao Pacífico. 

Considerando, Sr. Presidente. que o Ministro dos Transpor­
tes pertence ao meu Partido, sinto-me na obrigação de aceitar ser 
chamado à colação. como aqui foi dito. e registrar que não acredi­
to que o Ministro Odacir Klein esteja envolvido nesse episódio. 

Não acredito que o Senhor Presidente da República tarobém esteja e 
t&lho dúvida de que o Vice-Presidente, Marco Maciel. esteja envol­
vido, apesar do seu empenho em favor do PFL, o que é evidente. 

E lamentável, Sr. Presidente, que a legislação não tenha 
corrigido até hoje a questão da fidelidade partidária e que se assis­
tam a espetáculos dessa natureza. 

O pior, Sr. Presidente, não é a questão da mudança de parti­
do político. O que está em jogo é a declaração de que, com recur­
sos da União, está-se pretendendo a transferência partidária do 
Governador de uma unidade da Federação e de representantes no 
Congresso NacionaL 

Quero, portanto, Sr. Presidente, registrar que conheço o Mi­
nistro Odacir Klein e não tenho a menor dúvida de que S. Ex· não 
está envolvido nesse epis6dio. 

Seria lamentável - e eu iria daqui reivindicar, em nome do 
meu Estado, obras como a BR-163, que é a Santarém-Cniabá, 
grande corredor de exportação para o Centro-Oeste brasileiro, com 
Porto em Santarém. não tenha merecido até aqui prioridade por 
parte do Governo Federal. A própria TransamazôDÍca, no meu Es­
tado, outra rodovia federal. Portanto, é inominável, incabível, Sr. 
Presidente, a idéia de que, às custas de verbas públicas, numa área 
altamente deficitária, como é hoje a de conservação e manutenção 
das rodovias federais no Brasil. se esteja a processar ato dessa na­
tureza. 

Minha palavra, neste momento, é apenas um registro de que 
duvido que as autoridades federais estejam envolvidas nesse epi­
sódio. No caso. fica o Líder do Governo na Casa. nosso carlssimo Se­
nador Elcio Alvares, a nos dever satisfações a respeito do assunto. 

Também temos, Sr. Presidente, a denúncia grave feita pelo 
Senador Nabor Júnior, de que um avião retido em Cumbica por 
contrabando, que pertenceria ao Governador do Estado, teria sido 
liberado e faria parte desse acordo. 

Então, ·teriamos aí dois crimes: aliciamento político com 
verba pública e influência junto à Receita Federal, para liberar 
aeronave que conduzia contrabando. Cabe ao Governo, que nós 
nesta Casa sustentamos politicamente, vir, JX>r intermédio do seu 
Lider, trazer os esclarecimentos. porque esse tipo de prática políti­
ca é inconcebível no Brasil. 

A S~ Marina Silva - Pennite V. Exll. um aparte? 
O SR. JADER BARBALHO - Ouço a Senadora Marin. 

Silva. 

A S.-a Manna Silva - Nobre Senador, quero aqui me con­
gratular com V. Ex· pelo pronunciamento. A liberação desse 
avião, que conduzia contrabando e estava em situação irregular, é 
muito grave. Segundo o Procurador da República do Estado de 
São Paulo, que estava acompanhando o caso, esse avião iria ser 
conÍlscado e viria aqui para a Base Aérea. No ~ntanto, há dois dias 
foi liberado e devolvido para o empresário. E muito grave a de­
núncia feita. Esta Casa não pode silenciar a respeito. O Senador 
Eduardo Suplicy, o Senador Nabor Júnior e eu já estamos pedindo 
a devida informação com relação a esse episódio junto à Receita 
Federal. E o que me entristece é que o Acre, sendo tão pequeno. 
figura hoje no cenário nacional como a ponta de um iceberg que, 
com certeza, deve estar ocorrendo em outros Estados. Eu até ousa~ 
ria parodiar aquele slogan do SEBRAE - "Pequenas Empresas. 
Grandes Negócios" - no caso do Acre neste momento, neste episó­
dio: o Acre parece um pequeno Estado de gtandes negócios. S6 
que negócios espúrios, pelo que me parece. 

O SR. JADER BARBALHO - Agradeço o aparte de V. 
Exa

• Senadora. Não desejo, absolutamente, adentrar nas questões 
relativas à política do Acre. Não tenho o direito, não conheço e 
não me sinto à vontade para emitir juízo. 
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o que me sinto na obrigação, neste momento, considerando 
que o Ministro dos Transportes pertence ao meu Partido. é de de­
darar que duvido que o Ministro Odacir Klein esteja a participar 
de empreitada dessa ordem. conhecendo COIllo conheço S. Ex', E di­
zer que também é grave a denúncia envolvendo a Receita Federal. 

Espero. Sr. Presidente, encerrando as minhas palavras. que 
o Líder do Governo nesta Casa. Senador Eleio Alvares. traga ofi­
cialmente a palavra do Governo em relação a essa questão de se 
aliciar com verba pública - quando o Governo proclama que não 
tem dinheiro para investimento no Brasil - e também em relação à 
denúncia de que a Receita Federal. Governador e Deputado esta­
riam envolvidos nesse episódio. liberando o avião com contraban­
do no aeroporto de Cumbica, em São Paulo. 

O Sr. Pedro Simon - Petmite V. Ex" um aparte? 
O Sr. Eduardo Suplicy. V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. JADER BARBALHO • Ouço. em primeiro lugar. o 

Senador Pedro Simon. 
O Sr. Pedro Simon· Em primeiro lugar, quero felicitar V. 

Ex" pelo pronunciamento. É importante, até porque o Ministro dos 
Transportes é do PMDB. V. Ex~ tem. como Uder, e faz muito 
bem, a obrigação de vir a esta Casa e afiançar a pessoa do Minis­
tro Odacir Klein. No Rio Grande do Sul, a única obra federal que 
conseguimos do Ministério dos Transportes foi ternúnar uma pon­
te - falta 100/0 para tenninar - entre Santa Catarina e Paraná. O 
grande esforço que O Governo Federal fez foí concordar em dar 
autorização para que o Governo Antonio Britto construa a ponte. 
Não liberou um centavo. Imaginar que o Sr. OdaClr Klein esteja 
envolvido em um fato dessa natureu é brincadeira. Temos absolu­
ta convicção de que não passa pela cabeça de ninguém ímaginar 
isso. Quero ser sincero e dizer o que penso: tenbo absoluta convic­
ção de que O Presidente da República não tem conhecimento disso. 
São aquelas questões que digo, meu bravo Líder, quando falo da 
tribuna: não podemos atingir o Presidente da República, dizer que 
Sua Excelência é o responsável pelas coisas que estão acontecen­
do. Mas passa a ser responsável, se não tornar atitude. O Presiden­
te da República tomou uma atitude correta: lã, da Europa. deu Utrul 

determinação: ninguém mais trabalha no Governo, se continuar tra­
balhando lá fora. Ou escolhe o Governo ou escolhe lá fora. Demorou, 
mas lomou a decisão. Acredito que nesse episódio de hoje, na Alema­
nha, no avião, onde estiver, o Presidente da República também vai se 
manifestar sobre essa matéria. É o Presidente do Partido que diz: 
"Falo e quero que me chamem à colação". E o que diz o Presidente do 
Partido? "-O Governador me comunicou que, para eu ter as duas 
obras federais construídas no meu Estado, tenho que passar para o seu 
Partido." Isso tem que ter resposta imediata. Não tenho dúvida de que 
o Presidente não está envolvído, mas ele tem que tomar uma posição. 
Meus cumprimentos pela im)XJrtante posição de V. Ex-. Para nós, se 
há uma figura que representa o caráter, a dignidade, a honornbilidade 
do povo do Rio Grande do Sul, essa figura se chama Odacir Klein. e 
V. Exi!. sabe tão bem quanto eu. 

O SR. JADER BARBALHO - Quero dizer a V. Ex", ao 
agradecer o aparte, que também tenho certeza de que o Presidente 
da República não está envolvido nesse episódio. E não tenho razõ­
es para achar que o Vice-Presidente da Repú blica também esteja 
envolvido nesse episódio. apesar de ter sido ... 

O Sr. Pedro Simon • Pelo amor de Deus, não, não, não. 
O SR. JADER BARBALHO - Quero fazer apenas uma 

ressalva, Senador Pedro Simon. O que quero deixar bem claro ... 
O Sr. Pedro Simon - Meu Uder, por caridade, dé-me o 

aparte? 
O SR. JADER BARBALHO - Pois não. 
O Sr Pedro Símon - Pelo amor de Deus! Por Marco Ma­

ciel, eu boto as duas mãos no fogo. porque ele também não tem 

nada a ver. Agora é que estou me dando conta de que ele está. no 
exercício da Presidência I Não me passa pela cabeça que Marco 
Maciel tenha, porque não faz o seu estilo, participado desse epis6-
dia. Ele tem uma carreira política de tanto tempo! Não é o estilo 
do Senador Marco Maciel. 

O SR. JADER BARBALHO - Perfeito. 
O Sr. Pedro Simon - Tenho a convicção de que o Presiden­

te em exercído não está envolvido nisso. 
6 SR. JADER BARBALHO - Exato. Como. durante o de­

bate o nome do Vice-Presidente foi envolvido, quero registrar, 
apesar de não ser do seu Partido, que não tenho dúvidas de que o 
Presidente da República não está, como não está o Mini<;tro dos 
Transportes. Mas a denúncia é grave. É grave sob o aspecto de 
verba pública e grave também é a questão do avião. pois envolve a 
Receita Federal. É grave, e o Governo tem que esclarecer essas 
duas questões. 

O Sr. Jefferson Peres - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O Sr. Nabor Júnior - Pennite V. ExM um aparte? 
O Sr. Eleio Alvares - Pennite V. Ex· um aparte? 
O SR. JADER BARBALHO - Ouço o Senador Jeffel>on 

PéTes, em seguida o Senador Nabor Júnior e logo depois o Sena­
dor Eleio Alvares. 

O SR. JEFFERSON PERES - Senador Jader Barl>aIbo. o 
Senador Pedro Simon disse certa vez aqui, com muita razão. que o 
Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso pode perder tudo. 
menos o embasamento ético. Como metnbro do PSDB, sinto-rne mui­
to desconfmtável nesse episódio. E posso lhe assegurar que os dois 
falos são de tal gravidade. que vou pedir uma reunião da Bancada do 
PSDB para que isso seja esclarocido. para que isso seja levado às últi­
mas conseqüências. O Governo precisa dar uma satisfação à opinião 
pública. E será dada com toda a certeza. Senadea Jader Barbalho. 

O SR JADER BARBALHO - Muito obrigado. Não tenho 
dúvida nenhuma. E creio que o Senador Eleio Alvares, a quem 
chamei à colação, e aliás tentou vir momentos atrás ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Srs. Senadores, de­
vido à falta de energia, a Presidência vai suspender os trabalhos. 

(A sessão é suspenra às 17h e reaberta às 17h28min) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os SI>. Senadores 
Odacir Soares. Esperidião Amin, Francelino Pereira e Romeu 
Tuma enviaram discursos à Mesa para serem publicados na forma 
do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Exlls serão atendidos. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr.Presidente. Sr", 

e Srs. Senadores, pelo Ofício nO 136/GV/95, a mim, atenciosamen. 
te, encaminhado por Maria Lúcia Lopes Teixeira. em 15/09/95. es­
tou sendo informada de que esta brilhante correligionária e estima­
da amiga, vem atuando, desde janeiro do corrente, como zelosa 
Vereadora da Câmara Municipal de Pimenta Bueno. 

Com efeito, anexo ao oficio em referência, teve a ilustre vi­
toriosa correligionária a gentileZA de me remeter, também, cópia 
do termo de sua posse, bem assim como da ata da sessão solene, 
na qual foi dado posse no cargo de Vereadora da Câmara Muníci­
pal de Pimenta Bueno, assumindo, como primeira suplente eleita 
em 3/10/92, a vaga aberta com o licenciamento da Vereadora MA­
RIA INÊS SONAL, que assumiu o cargo de Secretária de Estado. 

Ao reiterar meus cumprimentos ã ilustre Vereadora. não 
posso furtar-me ao registro público, nesta tribuna, desse auspicio­
so evento, tanto mais que e1e pôs em relevo algumas circunstân­
cias que convém destaca-las. 

A primeira delas diz respeito ao fato de tratar-se de uma 
correligionária que muito prezamos e que agora vê con:mlidada, 
em Pimenta Bueno, seu manifesto pender para a liderança política. 



16384 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Setembro de 1995 

_ . A segunda circunstância, que também desejo destacar. re­
sulta da emergência de mais uma liderança po1ítica assumida em 
terras rondonienses, }XJI' uma mullier. Efetivamente, esse }XlIlllenor 
deve ser enfatizado, Senhor Presidente. não apenas porque ele reforça 
uma. tendência que se vem manifestando como crescente intensidade, 
de participação ativa da mulher brasileira em todas as instâncias da 
vida pública do País. mas também. porque põe em evidência, que nes­
te particular, a Sociedade de Rondônia evolui com o mesmo ímpeto 
progressista notado nOS Estados mais desenvolvidos do País. 

Aproveito, pois, Sr. Presidente, o ensejo de minha presença 
nesta Tribuna, para aplaudir calorosamente o sucesso político da 
Vereadora Maria Lúcia Lopes Teixeira, aplausos esses que tomo 
extensivos ao numeroso contingente de mulheres rondonienses 
que militam na política do Estado. emprestando-lhe o concurso de 
seu idealismo e de sua inquestionável capacidade de serviço e de 
dedicação ao interesse público. 

É o que penso Sr. Presidente. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC) - Sr. Presidente. 

S~S e Srs. Senadores, o Brasil atravessa uma de suas fases mais 
decisivas. Um novo quadro de políticas a curto e longo prazos se 
desenha no horizonte atual. Refonnas de natureza política e ec<r 
nômica acompanham a passos ligeiros nossas agendas. Porém, al­
guns dos Senhores indagariam: e o resto das reformas? 

Por mais lento que esteja, o Governo do Presidente Fernan­
do Henrique dá sinais de ostentar extrema sensibilidade para exa­
minar questões relacionadas a temas considerados menos concor­
ridos à vaidade e à fama do poder. Trata-se. por exemplo, das re­
formas alusivas ao ensino e ao fomento da pesquísa nos centros 
universitários brasileiros. 

Faço essa aírrmação com tranqüilidade. pois tenho plena 
convicção de que o novo Governo vai honrar seu compromisso 
com os setores ligados ao desenvolvimento e à pesquisa no Brasil. 
Sua promessa de apoio e sustentação ao setor não se afiança em 
bases falsas e abslnltas. 

Com profundo conhecimento de causa, o titular do Palácío 
do Planalto é oriundo do mesmo universo acadêmico a partir do 
qual a maior parte das pesquisas brasileiras é realizada. Antes de 
exercer as funções polítícas, o professor e cientista social Fernan­
do Henrique se debruçava inteiramente na especulação e na produ­
ção do saber cienúfico. 

Pela primeira vez em nossa hist6ria. o Pais pode hoje ter o 
luxo de possuir como líder máximo não só um exímio homem pú­
blico. mas também um brilhante pensador social. Isso não consti­
tui por si fenômeno excepcional senão no cenário brasileiro. de la­
mentável indigência intelectual e política. 

Naturalmente. ti. presença de um político intelectua~ na Pre­
sidência não garante em absoluto um direcionamento das priorida­
des orçamentárias para o setor da investigação científica. No en­
tanto. por menor que seja seu engajamento, a sensibilidade do Pre­
sidente com a questão é dado concreto. 

Por isso. não devemos ter receio em debater o 8SSlIl"'tQ da 
pesquisa no Brasil com extrema franqueza. Para tanto, temos que 
levar em conta uma análise, ainda que superlicial. sobre a realida­
de vigente nos centros de pesquisa do País. 

Sr. ,Presidente, 
Em primeiro lugar. é preciso ressaltar que, no Brasil, o Es­

tado tem sido historicamente o grande agente propulsor da iniciati­
va científica. Mal ou bem. sua participação nos projetos de criação 
de centros de investigação, bem como no financiamento de linhas 
de pesquisa. se reveste de uma importância incalCllláve1. 

Comprovadamente. o poder público tem sido de longt,; o 
maior incentivador da produção, da difusão e da aplicação do co­
nhecimento pelo País. Seu interesse pelo tema sempre se justificou 

com argumentos conectadas às teses de autodetemünação e sobe­
rania tecnológica. 

Evidentemente, o mérito não se sustentaria numa suposta vo­
cação nacional para a busca do conhecímento. Não. O envolvimento 
do Estado brasileiro com a pesquisa se deve _ como disse anterior­
mente _ a fatores relacionados à legítima ambição brasileira rumo à 
verdadeira independência. a independência do conhecimento. 

Não que isso seja urna exceção no IDlmdo. o caso brasíleiro 
'ilustra com muita propriedade a cumplicidade que o saber e o p0-

der dividem para a conquista do pleno desenvolvimento. Não há 
como evitar repetir 3 velha análise, compartilhada por diversos 
cientistas sociais, segundo a qual a condição de nação periférica 
imposta ao Brasil pressupõe antes de tudo um estado de irremediá­
vel dependência tecnol6gica junto às nações centrais. 

E o que é a tecnologia senão uma versão mais moderna de 
poder em forma de conhecimento aplicado? Sem dúvida. a aquisi­
ção de tecnologia exige previamente um saber-fazer estratégico de 
cujo domínio uma sociedade jamais abre mão espontaneamente. 

Em vez da conotação ligeiramente abstracionista contida na 
concepção clássica de tocnica, a tecnologia se rransfonnou rapida­
mente em mercadoria concreta para consumo instantâneo, sofisti­
cado e excludente. Metáfora de sua pr6pria defmição, a tecnologia 
virou sinônimo de propriedade privada dotada de valor de troca e 
de uso incomensurável. 

Ora, o processo de estrondosa irrupção de tecnologia em 
determinados países não advém sob a força de dom celestial. Pelo 
contrário, o processo se dá em solo secular à custa de muito traba­
lho e intervenção humana. 

Sr. Presidente, 
Tal intervenção certamente se traduz pela inesgotável capa­

cidade humana de promover experimentações as mais diversas 
COJD os incontáveis elementos da natureza. Associado a isso. o ho­
mem sempre se sentiu compelido a aplicar os conhecimentos adquiri­
dos nesses exercícios empiristas em seu próprio meio ambiente. toda 
vez que dele provinham ameaças à ordem cosmológica concebida. 

O interesse inato do homem pelo desvclamento de sua mais 
recôndita ontología contribui inexoravelmente para o estabeleci­
mento de um sistema infindável de estímulos junto à arte do des­
cobrimento, da invenção e do saber prático. 

O impulso quase natural de perseguir modelos de explica­
ção para tudo tomou-se tão institucionalizado nos tempos moder­
nos que os centros de pesquisa passaram largamente a concentrar 
todas as tarefas operacionais concernentes ao conhecimento. 

Sr. Presidente, 
Dados atuais indicam que cerca de oitenta por cento das pes­

quisas realizadas no mundo inteiro são desenvolvidas nos paíse'; in­
dustrializados. Isso significa que a qualificação de país rico estabelece 
conexões estreitas entre. de um Iadc. produção de pesquisa e ccnheci­
mento e, por outro lado. extensão do poder econômico e fK'lítico. 

Nesse contexto, embora o Brasil seja responsável pela 
maior parte da produção científica e tecnol6gica na América Lati­
na. sua colaboração no âmbito mundial ainda deixa muito a dese­
jar. Enquanto nos Estados Unidos e no Japão os governos nacio­
nais investem aproximadamente três (XJl' cento do Pffi em pesqui. 
sa, o Brasil mal exibe raquítico um por cento. 

E se fonnos analisar um pouco mais o caso norte-america· 
no, nos depararemos com uma siruação muito insólita. Lá. vozes 
do governo federnl, bastante criticas ao corte orçamentário vigente nas 
áreas de pesquisa básica e aplicada, já prenuncirun uma inevitável que­
da do prestígio epistemológico de que os Estados Unidos gozam 00 

mundo inteiro, caso as autoridades insistam numa PJlitica tão suicida. 
Par!l nenhuma surpresa nossa, essas vozes poderiam ser 

confundidas com apelos corporativistas de acadêmicos em busca 
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de mais verbas. Todavia. as vozes que se levantam contra tal polí~ 
tica de cortes se identificam com o que se tem de mais sólido na 
iniciativa privada norte-americana. 

Na verdade, em maio último. o Washington Post publicou 
artigo coletivo em suas páginas de cujo texto se extraia uma ácida 
critica às pressões que se exerciam sobre o Congresso norte-ame­
ricano em favor da redução de recursos para a pesquisa e a ciência. 
Assinam esse artigo nada menos que os dirigentes da British Pe­
troleum Company. da Chrysler Corporation. da IBM Corporation 
e da Eastrnan Kodak. entre outros. 

Nos Estados Unidos. quem mais se preocupa com a manuten­
ção da pesquisa são os empresários. a quem os beneficios da tarefa de 
investigar mais atingetn. Eles têm consciência. de que é graças aos es­
forços das universidades e de seus pensadores que as inovações tec­
nológicas podem-se transfonnar em mercadorias rentáveis. 

O manifesto dos empresários americanos expressa com 
conrondência a estreita relação entre ciência e poder. Não podemos 
ser tão ingênuos a ponto de acreditarmos que o interesse das grandes 
COIpOrnçàes se justificaria por razões meramente nacionalistas. 

De forma alguma. O que está por detrás de tanta mobiliza­
ção é o pavor de que algum dia se perca a liderança no mercado 
altamente concorrido da tecnologia. Evidentemente, lá a ameaça 
mais séria vem do Oriente~ .onde o Japão e os demais tigres asiáti­
cos se configuram como .o pólo de poder desafiante. 

Sr. Presidente, 
No Brasil, o cenário que nos é exibido ainda não constitui 

nenhum objeto de admiração. Com raras exceções, .o pensamento 
mais comum é atribuir à ciência e à tecnologia a pecha de ativida­
des supérfluas, de cujo compromisso um país· tão miserável como 
o Brasil não poderia jamais se ocuPar. 

Nessa linha, as universidades públicas brasileiras vêm sen­
do injustamente agredídas como um tecido canceroso num organis­
mo combalido. Sem se darem conta do papel representado pelos es­
cassos e heróicos centros públicos de saber e pesquisa, "modernistas 
de última hora" se arvoram na tese de que.o Estado brasileiro despen­
de exageradamente na manutenção de "gigantes improdutivos". 

Tradicionais obscurantistas travestidos de homens iluminados 
à luz de gás, esses etílicos não propõem nada no lugar do que está aí. 
N'"ao imaginam o esforço em que os cientistas brasileiros rotineira­
mente se esmeram para realizarem seus estudos a contento. De pedra 
tiram leite para concluírem seus experimentos e relatórios. 

Por isso. em vez de se discutir tanta bobagem a propósito da 
rednçâo de vezbas para as universidades públicas, além da privatiza. 
ção de centros de pesquisa su.stentados pelo Estado, é hora de assu­
mir a dívida que temos para com o setor. ainda que timidamente. 

Cogita-se nas esferas administrativas do poder federal mo­
dificar aqui e acolá o funcionamento e as atribuições das universi­
dades públicas brasileiras. Particu!arrnen1e. conhecendo o perfIl 
densamente escolástico do Presidente Fernando Henrique, não 
creio que possam ter maior fôlego os projetos de extinção dos cen­
tros públicos de produção e difusão de saber. 

Agora, o que deve mesmo acontecer é a promoção de uma 
reforma no ensino universitário capaz de dotar nossas instituições 
de um sistema de controle de qualidade mais rigido e eficiente. 
Para melliorar o nível de nossos docentes, pesquisadores e alunos, 
faz-se necessária uma tomada de decisão radical no tratamento da 
excelência em nossas universidades. 

Não quero dizer com isso que o retomo de tanto investimento 
fmanceiro seja. na fanoa imediata da produção numérica de teses e 
inovações tecnológicas. Mesmo porque estou convicto de que o ritmo 
da descoberta científica segue parâmetros de maturnção bem mais di­
versos e atípicos que se possam precipitadamente admitir. 

No entanto, por mais ortodoxo que soe, as universidades 
exigem para seu melhor desempenho mêtodos de avaliação menos 
impressionistas. Além disso, as universidades públicas têm obriga­
ção de estabelecer laços bem menos frouxos com a sociedade que 
as sustenta. Deve-se buscar uma aproximação solidária. talvez 
funcional, entre as duas esferas. 

Em suma. posso garantir que da minha parte não faltará 
qualquer contribuição no sentido de oferecer apoio à existência 
das universidades públicas no Brasil. Temos sim que repensar no. 
vos modelos de interação entre os conhecimentos produzidos e a 
aplicação dos mesmos em nossas indústrias e fábricas. 

Para tanto, convido os colegas a participarem de um debate 
amplo com os demais setores da sociedade pan1 juntos retletinnos 
sobre a maneira mais sadia e eficaz de promover o incremento da 
pesquisa e do conhecimento no Brasil. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL-MG) - Sr. Presiden­

te, Sf's e SI'S. Senadores. é urgente retirar o Brasil do vergonhoso ran­
king de detentor de um dos trânsitos mais violentos do mundo. 

Efetivamente. a impericia e a imprudência de guiadores ir­
responsáveis continuam a produzir vítimas nas estradas e vias pú­
blicas deste País. 

Segundo estimativas conservadoras. até o final deste ano 
serão 100 mil Os acidentes, 30 mil a mais que no ano passado. 

Cerca de 60 mil pessoas deverão sofrer ferimentos dos mais 
variados níveis de gravidade. 

Centenas de hOJ1'\ellS e mulheres de todas as idades, viverão 
o resto de suas vidas em cadeiras de rodas. 

Os 6 mil e 759 mortos de 1994 serão entre 7 mil e 8 mil em 
1995. ~is na metade do ano já chegavam a quase 4 mil. 

É sob a angústia provocada por essa dramática estatística. 
que se mostra a toda hora sob nossos olhos através da mídia. que 
estamos comemorando mais uma Semana Nacional do Trânsito. 

No centro dessas comemorações. avulta a realização. nos 
próximos dias 25 e 26 deste m.ês. do Fórum Nacional de Trânsito -
Acidente ou Crime. 

Trata-se de evento promovido pelo Ministério da Justiça e 
Conselho Nacional do Trânsito, destinado a examinar. com espe# 
cialistas, um dos mais importantes temas do projeto do Código de 
Trânsito. relacionado com a sua parte penal. 

llurnnIe a Semana Nacional de Tclnsito. de 18 a 25 do corrente. as 
aul<xidades e as organizaçiles da sociedade civil se unem em campanhas 
educativas. chamando a a1enção para a gravidade do problema. 

A irnp"ensa, o rndio e a tv divulgam mensagens cooclarnando mo­
t.cristas e pedestres a respeitarem as regras de convivência no trânsito. 

O impacto dessas campanhas. via de regra, provoca uma re~ 
dução do número de acidentes. mas os dias passam e tudo volta á 
situação anterior de descalabro. 

E o pior, Sr. Presidente. é que esse quadro tende a agravar-se. 
A estabilidade monetária. trazida pelo P1ano Real, mantém 

estáveis, por mais de um ano. os preços dos combustíveis. 
Somente este ano, a despeito das recentes restrições credití­

cias e das elevadas taxas de juros, quase um milhão de novos veí­
culos. foram agregados à frota que já supera os 16 milhões. 

Estimuladas pela interrupção da sangria inflacionária, as fa­
núlias brasileiras puderam dispor de recursos para fazer turismo 
interno, preferenciahnente de automóvel. 

Nas grandes cidades. é visível o aumento substancial do tm­
fego de veículos, porque as pessoas decidiram retirar seus C8lTOS 

da garagem. 
Não por acaso, as multas por infrações de trânsito aumenta­

ram de 1 milhão e 100 mi1 em 1993 para 1 milhão e 600 mil o ano 
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passado e este ano deverão ultraJassar os 2 milhões, pois 1 milhão Lamentavehnente, Senhoc Presidente, Senhorns e Senhores Sena~ 
foram registras de janeiro a junho. ~ o fenômeno social da execrnçâo universal. que m:.Xivru reitelalht 

E a nature72 das irdraçóes - dirigir sem habilitação. ausência de ~ em todo o nnmdo aos testes fumceses. não se manifeslru ainda 
equipamentos obrigatórios, velocidade incompatível e ultrapassagem - ao menos em lemlOs de ~ - com relação a uma outIa questão 
indevida - revela o baixo grau de edumção do mOfonsta brasileiro. C11.p; danos ao ser humano não ficam aquém da legadc6 por explosões 

É verdade que nossas estradas estão em situação lastimável, atômicas.. E.starnoo falando do nefasto agente de destruição represenLado 
causando enormes prejuízos à economia do País. pela droga. O potencial desse inimigo não pede ser medido em megatons 

Mas é um mito afumar que seu péssimo estado de conservação e, infelizmente. por isso ainda e5Ca.p.! ao conhecimento de muitos sua real 
contribui. de fonna predominante, para o elevado índice de acidentes. dimensão. Esse ~ social não tem luz pn)fria e atua na sombrJ.. Si-

As estatísticas demonstram o contrário. lenciasamente alicia. degrada. desuúi pessoas e fanú1:ias. qual peste viru-
Dos quase 200 mil acidentes com feridos e mortos. registra- lenta que se instala em surdina. impondo ao hospedeiro os maleticios de 

dos nas estradas bra.sileiras nos últimos 30 meses. 90 por cento sua essência fatal. A c:hoga é hoje - e isso afmnamos sem reçeio de nn<; 

ocorreram em pleno dia e em estradas retas. equivocar- ornais poderoso agente de degradação da socieade. 
Mas os motoristas responsáveis tinham em tomo de 30 anos O crime organizado vem se modernizando. se adaptando às ci-

de idade. runstâncias e resistindo à repressão da qual é alvo pennanente. O trá-
Ficam mais do que evidente a imprudência, a impericia. a fico de drogas é um de seus principaís provedores de recursos, envol­

irresponsabilidade. enfim, de milhares de guiadores que se avenw- vendo diversos agentes em seu processo de sustentação. No topo da 
ram por avenidas e rodovias. transformando o ato de dirigir numa pirâmide, que tem como base o usuário. imperam os únicos favoreci­
ameaça. concreta ás pessoas. dos desse câncer social. no comando de sofIsticadas organizações cri-

Por tudo isso,. Sr. Presidente. é mais do que compreensível e minosa<; dotadas de notável aparato tecnológico. de alta periculosida­
justificada, a angústia da opinião pública. das famílias. de lodos nós. de social. 1vfuítos são os envolvidos no fomento desse merr-ado nefas­
por uma nova legislação que ofereça à sociedade os instrumentos de lo. que movimenta cifras anauaís da ordem dos US$300 bilhões em 
que ela necessita para enfrentar essa emergêntia nacional. todo o mundo. Em decorrência das atividades dessa malha criminosa. 

A Comissão EspeciaJ do Senado. encarregada de examinar o toma corpo e cresce em taxas percentuais a degração socl;.l e familiar. 
projeto do C'ixligo de Trânsito Brasileiro. a qual tenho a honra de pre- atendendo ao objetivo escuso do mundo da droga. 
sidir. está trabalhando diuturnamente para oferecer a este plenário, O traficante, criminoso sem qualquer escrúpulo. infiltro-se 
uma legislação que atenda às expectativas da população. com audácia desmedida no ambiente profissional. educacional. de 

A sociedade está mobilizada para a gravidade do quadro e lazer e até no próprio meio familiar. na busca incansável de novos 
disposta a exercer plenamente a sua cidadania, exigjndo de seus "clientes". O usuário-potencial. sçu alvo; quase sempre é jovem e 
representantes ações efetivas para conter o morticínio nas estradas. insuficietemente consciente do futuro sombrio que lhe estará re­

Nas cidades, as pessoas ,se organizam em associações de pe- servado, caso enverede pelo caminho da droga. Pelo canais subter-
deslres, como fOtUla de expressar seu descontentamento e revolta. râneos de comunica.ção. a droga é apresentada ao leigo como fonte 

Nós. o relator, nobre senador Gilberto Miranda. e os de- mágica de coragem, prazer. realização e bem-estar. 
mais nobres senadores membra;; da Comissão. eSlamos penamente Nobres Senhorns e Senhores. ao longo de nossa vida proflSSional, 
çonscicntes- de suas re5JXlnsabilidades e da urgência do novo Código. mili~ em atividades policiais. no setor de oornOOie e repressão ao nar­

A complexidade da matéria e o grande número de emendas cdráfico. A extniência e o conhecimento adquirida; nesses cerca de 40 
e sugestõcs apresentadas ao projeto, lêm exigido do relator e de anos. mefusíve em lrabalhos desenvolvidos junt.oà Polícia InternaClOnal­
sua equipe de assessores um esforço hercúleo. INIERPOI. aut0ri7.a-nos a afnmar que a violência que gim em tomo do 

Estamos conscientes de que o novo Código não eliminará. submundo das drogas, visa garantir privilégios fmancemJS a uma ~ena 
como num golpe de mágica, ,lodo o dramático quadro do trânsito rrtinaria, intimidando a socicadade e neutralizando quaIquer tiIX> de rea­
em nossas IU;J.S e estradas. ção c.."{XJI11ânca. Daí a convicção do liga- com que deve ser o problema 

Mas certamente terá instrumentos poderosos de ação educa- tratado pela lei e ~Ios respon'iáveis ~ seu cumpnmcn1o.. Ações de pre­
tiva c de repressão dos abusos que penllitirão. ao longo do tempo vell\.âo e comrote JXOCÍSam ser dinami7adas. O fC1XÍdio a esse ma.l deve 
estanelecer uma política de tr.1nsito que retire o Brasil desce m- acontecer em escala cre.<:.eeme nos diveta;s setores da sociedade. F..ssa 
quietante clima de inconfomlidade da opinião pública diante do causa de extrema relevância precisa contar C001 a mesma detenninação 
dC$,nrdcnado trânsito brasileiro. que se verifica nos que h.narn ~las causas ecológicas. como a CItl7.ada 

O SR. ROMEU TIJMA (SP) - Sr. Presidente, Sr.>. Senadores anli·atômic.a OU a ptcsetVaçãoda Mala Atlântica. da camada deoZÔl1iorn 
Há dias. o mundo foi St'll1Jdido pelas notícías que davam conta dos animais em extinção. Ainda rorquc o objetivo maior desses movi­

da experiência nuclear reali7..ada \Xlo governo francês, IX) alol de MuJU- rncnlos teSIJJTl('}-SC na preservação das condições ambientais adequadas á 
rm. As cata'itlÓficas consqüencias. que explosões dessa na1UTC7.a tn1lI- vida. Em se trntando das drogas. é a integridade do pIÚpl'io homem. de 
xcr.aI11 nn passado. chamaram definitivamente a atcm .. -ão da humanida- sua csInltura física e psíquica. que está em questão. 
de c dcscIlcadeamrn uma mobilizç-B.1.o a nível de planeta. em íavor da Não devemos permitir a banalização desse tipo de vi()lên-
prc~lVaçâo de nossa e~'pécie c da mClO ambiente. Essa consc1ênCla. 10- cia. Mergulharíamos hoje na incocrência, caso nos afastássemos 
dividua1 e coletiva. deu causa a manifestações de protesto por todo o da luta contra esse lernvel mal. ou da busca de alternativas para 
mundo. O teste atômico mereceu a veemente condenação .internado- sua erradicação. Conhecemos de peno, Senhoras e Senhores Sena­
nal. inclusive do Brasil. sendo rcrudiado pelos próprios franceses. dores, a nocividade desse inimigo e, conscquentemcnte. passamos 

A deflagração desses movimentos populares c as posições a ahominá·lo em função desse mesmo conhecimento. 
adotadas pelas na,'()Cs. inclusive enviando apelos ao Governo São muitos c estarrccooores os exemplos do grau de dcgm­
Fmncês no sentido da suspensão dos testes nucleares - infclil111cn- dação c desequilíbrio aos quais o uso indiscriminado de drogas 
te levados a efei/o -, denotam o grau de matunade e conscienti/a- pode reduzir um ser humano. Seja no dependente que destrói a si 
çãn que a SOCiedade pode alcançar a partir do wnhccimcnto da eX- mesmo ou no dcstrúidor de outros. a despcrsonali7..ação gradativa 
len~ão de um mal. No caso das cxp!osi')es nucleares. o danlcsco c~- do indivíduo arrasta famílias à desagregação. à dor. ao desespero. 
pc!ácuJo mspira pavor. c () ser Ilumano hu,>ca se precaver. 
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Focalizada a complexa questão do tráfico de drogas em ní­
vel de debate nacional, verifica-se um contra-senso no que diz res­
peito à opinião de grupos isolados. Enquanto uma parcela lúcida 
da sociedade envida esforços no sentido de expurgar qualquer ins­
trumento de desagregação de seu meio, ingênua e obstinadamente 
alguns se lllVoraID em defensores da tese de pennissividade legal 
no Brasil do uso das drogas proibidas. O debate quanto à liberação 
abre-se aos diversos setores da sociedade brasileira. em concomi­
tância com fatos que deixam em estado de alerta. nosso País. como 
por exemplo a observação do Governo norte-americano de que p0-
deria ser o Brasil opção para produtores de drogas colombianos, 
caso viessem a deixar seu país, ou ainda. as intenções dúbias de 
uma empresa com sede na Colômbia, que oferece empréstimos a 
Estados da Região Norte do Brasil. exigindo como garantia parte 
da floresta amazônica. 

Pesquisas realizadas por organismos especializados indicam 
um alannante crescimento. em nível mundial. das taxas de uso e 
tráfico de drogas ilícitas, o que vem preocupando governantes e 
s<x:iedades em vários países, dentre os qQais o Brasil. O tema vem 
motivando discussões e encontros nacionais e internacionais, 
como, por exemplo, a 14- OIPC - INTERPOL, realizada em 25-4-
95, em Phoenix - EUA, da qual tive a honra de participar na quali­
dade de Observador Brasileiro. 

A legislação brasileira não contempla instrumento ou dispo­
sitivo regulador de venda e coru;umo de drogas. Caso tivessem seu 
uso legalizado, uma série de regras específicas, conseqüentemente, 
deveria ser cria,da. Na hipótese de a experiência nào lograr o êxito 
esperado por alguns e os danos da medida virem a resultar dramá­
ticos, ou, até irreparáveis, quem será responsabilizado? Quem será 
condenado por crime de lesa-humanidade? 

Defensores da legalização das drogas alegam que a me­
dida acabaria com a atração que exerce o chamado "fruto proi­
bido". Tiraria de circulação os narcotTafícantes e reduziria o 
custo das drogas. Outrossim, ainda, segundo essas correntes. 
drogas já seriam utilizadas há séculos em outras culturas ou, 
ainda hoje, -em detetminados ritos religiosos. Tais argumentos 
nada representam. quando em confronto com a verdadeira face 
do narcotráfico, que demonstram claramente os adeptos da li~ 
beralização desconhecer por completo. Definitivamente. as jus~ 
tificativas que vêm sendo apresentadas não encontram sustenta~ 
ção na realidade cruel e palpitante que envolve o assunto das 
drogas. 

Temos a convicção de que não resultaria positiva uma ex­
periência dessa natureza no Brasil, como assim não sucedeu em 
lugar algum. Tentativas de liberalização do uso de drogas em ou­
tros países tnostraram~se desastrosas, provocando o retomo incnn­
tincnte aos modelos tradicionais de prevenção e repressão. 

Ademais, a demanda por drogas proibidas tem crescido, à 
revelia da legalização. Precisamos evitar que ela cresça de fonna 
ainda mais acelerada e suas conseqüências venham a ter maior al~ 
C8J1CC em menor escala de tempo. 

O Brasil não é a Suíça, nobres Senadores. Afrrmamos ísso 
no sentido de que aquele país europeu cabe 206 vezes dentro de 
nosso território e de que sua população representa cerca de 5% da 
brasileira. Além do mais, na Suíça há 1 leito hospitalar para cada 
grupo de 117 habitantes e no Brasil 1 leito atende proporcional­
mente a demanda de 400 pessoas. Naquele país não se contam 
analfabetos e o gasto com educação chega a 8% de seu orçamento. 
ALi se investe na saúde quase 23% da arrecadação nacional. O 
Brasil gasta quase 3% em educação, enfrentando o setor da saúde 
sérios problemas, como é do conhecimento de todos, além de que 
o índice de analfabetismo atinge a casa dos 21%. A Suíça. Senho-

ras e Senhores Senadores, a despeito desse quadro extremamente 
positivo, no ano de 1989, viu sua Ministra da Justiça, Elisabeth 
Koop, deixar o Governo por força de um escândalo envolvendo 
empresas com lavagem de narc0d61ares, 

Nosso Brasil é um país-continente com importantes proble­
mas. inclusive nos seus principais centros. Nossos índices de con­
clusão de segundo e terceiro graus é baixo. A leitura de jornais, re~ 
vistas e livros, chega a ser insignificante. Talvez não fosse justo 
colocar a questão da liberalização do uso de drogas em torno do 
grau de maturidade de nossa sociedade. Ninguém poderia afumar 
ser o povo suíço imaturo, entretanto lembro a triste experiência 
que viveu aquele país. na praça de Platzpitz, Cidade de Zurich. 
que resultou num desastre. com várias mortes, no qual o narcotrã­
fico e a violência encontraram seus próprios caminhos para atingir 
seus objetivos, levando as autoridades locais a regredir quanto ao 
assunto da liberação. 

Desconhecemos qualquer documento. estudo ou dado esta­
tístico de fonte fidedigna. que comprove ter qualquer experiência 
de liberação do uso de drogas resultado positivo ou apontado um 
caminho para solução do problema. 

Pretendem alguns sejam as drogas libenulas em nosso País. in­
genuamente convictos de que o problema estaria resolvido 00 minora­
do, quando já não representasse a atração de "fruto proibido". Argu­
mentam ainda que a medida tiraria de circulação narcoIl'aJícantes, 
além de reduzir os aIstos da droga. Acrescentam que a anecadação 
dos respectivos tributos seria destinada a programas educativos para o 
desestímulo ao uso das drogas, a exemplo de como vem o País admi­
nistrando o problema do tabagismo e uso excessivo do álcool. 

Estamos certos de que o consumo legalizado não acabaria 
com o tráftco organizado nem tampouco com a violência em tomo 
dele. Lembremo-nos do ex.emplo suíço. Por outro lado. não se 
pode comparar as drogas empregadas pelos narootraficantes <om o 
cigarro ou a bebida alcóolica. O que se chama de administrar as 
questões do tabagismo e do alcoolismo, na venlade, é fruto de 
muitos anos de pesquisas científicas e médicas, que comprovaram 
os MÚltiplos malefícios daqueles produtos. livremente comerciali­
zados ao lado dos gêneros de primeira necessidade. Vultosos re­
cursos foram investidos em tais estudos, diversos livros foram edi­
tados, teses, artigos em veículos da conmnicação do mundo todo 
voltados ao combate ao uso do fumo e do álcool. além das adver­
tências oficiais nas embalagens, como no caso do cigarro. Mas, à 
revelia de tudo isso, somente o peso da lei tem conseguido concre­
tizar o ideário de uma parcela lúcida da sociedade, que já se cons­
cientizou dos perigos que estas duas drogas representam para to­
dos. São as proibições e as restrições legais, Senhoras e Senhores 
Senadores, que estão conseguindo algumas vitórias, ainda que mo­
destas. após tantos anos de luta. No Brasil, o consumo do cigarro 
cresceu 127% entre as décadas de 70 e 90, enquanto a população. 
no mesmo período, aumentou apenas em 55%. segundo o Comitê 
Coordenador do Controle do Tabagismo no Brasil. Dados apon­
tam para çerca de 3 milhões de pessoas mortas por doenças causa­
das pelo uso do cigarro, além dos gastos despendidos em busca de 
se remediar ou curar seus males. 

Considerando que a sociedade moderna vem tentando li­
vrar-se destes dois males - o álcool e o fumo -, como entender 
que esta mesma sociedade busque a legalização de algo muito pior 
e mais perigoso? A maturidade da qual os brasileiros vêm dando 
mostras certamente impedirá tal insanidade. Legalizar o uso das 
drogas significa regulamentar uma das mais expressivas fontes de 
renda do crime organizado. Os elementos que influenciam a ques­
tão são de tal grandeza e magnitude que, conhecidos estes. poderia 
se classificar de itresponsável a proposta de legalização de qual~ 
quer tipo de droga no Brasil. 
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Não somos especialistas e nem temos qualquer tipo de ex· 
periência farmacológica que nos pennita defmir cientificamente o 
que é droga. Mas sabemos que existem aquelas classificadas como 
leves e as do tipo pesado. As diferenças estão. entre outras caracte­
rísticas químicas mas técnicas. no grau de menor ou maior poder 
de dependência, além do intervalo de tempo necessário para que a 
droga produza efeitos no organismo humano e, principahnente. do 
percentual de riscos que represente para a saúde ou para a vida. De 
forma igual, quanto mais pesada a droga, maior a probabilidade de 
problemas sociais. o que não exclui os desvios de conduta por for­
ça da dependência ao uso de qualquer tipo de droga. Ninguém tem 
condições. inclusive técnicas, de comprovar qual o grau de depen­
dência que cada pessoa viria a desenvolver em relação aos vários 
tipos de drogas existentes. Além disso, certamente. não seria qual­
quer tiJXJ de advertência instrumcllto que assegurasse não ocorrer 
o consumo abusivo. 

O grave problema das drogas assume natureza e aspecto os 
mais diversos. sem prejuízo da relevância da qual se reveste cada 
um deles, ou o seu contexto. O que poderiam de melhor oferecer à 
sociedade as autoridades resJXJnsáveis pelo combate e repressão às 
drogas proibidas? Estamos certos de que não seria a liberação do 
uso. Soltar as amarras desse brutal predador e assistir pacificamen­
te ã destruição gradativa. de quantos mais? Devemos protestar por 
tçxfos os meios CQntra qualquer manifestação da violência. Isso é 
ponto pacífico. Não devemos permitir, portanto. que qualquer ins­
trumento da degradação social se fortaleça, sabendo ser ela uma 
manifestação da violência. Pennitir o consumo indiscriminado de 
drogas. Senhoras e Senhores Senadores, seria tornar legal uma 
ação que atenta contra a plenitude do homem 

As drogas ilícitas. seu tráfico e uso devem ser combatidos 
por todos os meios, sem trégua. Cada segmento social deve contri­
buir com sua cota de responsabiIidade e ação na dura tarefa de 
prevenção e recuperação. Não"bastam as ações dos órgãos gover~ 
namentais e policiais. É necessário ressaltar qoe ao Estado não 
cumpre adentrar lares ou imiscuir~se na condução destes. a pretex­
to do controle do uso de drogas. Nem seria essa a conduta adequa­
da às autoridades constituídas numa socíedade com bases sólidas 
na dcmocrocia. Compete ao Estado. através de seus organismos de 
policia. o combate efetivo à organização criminosa e ao seu produ~ 
to, com rigor e na forma da lei, adotando as medidas e sanções ca~ 
bíveis. Entretanto. em paralelo a esse trabalho, necessária e funda­
mentaI faz~se a cDnscientização social em todos os níveis, inclusi~ 
ve e principalmente no meio fam1liar, no sentido do oferecimento 
da orientação adequada, o que, naturalmente, inclui o conceito de 
repódio à droga. 

Na Convenção das Nações Unidas, de 1988, foi recomendada 
a adoção de medidas visando a um melhor controle da produção, c0-

mércio e transporte de pnxfutos essenciais à elaboração de drogas 
proibidas. obedecidas as respectivas legislações nacionais. No Brasil, 
a Lei nO 6.368, de 21-10-76, é ° dispositivo legal que trata da preven­
ção e repressão ao tráfico ilícito e ao uso indevido de substâncias en­
torpecentes que detenninem dependência física ou psíquica. 

Quanto ao tratamento dispensado aO dependente de drogas. 
entendemos necessário um ajuste legal para o enfoque diferencia­
do dos vários tipos de usuário, que JXldem ser classificados por 
freqüência de uso e grau de dependência. Sabemos que esse brutal 
e impiedoso predador - a droga -, assim considerado a partir de 
que destrói com violência, encontra na dependência do usuário a 
força para sobreviver. Em nosso entendimento, desde que esse 
usuário não tenha cometido crime previsto em lei sob O efeito de 
qualquer tipo de droga, ou que não incorra em ilícito para obtê-la, 
deve ele ser tratado como vítima. a quem devem ser oferecidas to-

das as oportunidades possíveis de constarem em lei, no sentido de 
sua recuperação e reintegração à sociedade. 

Com esse propósito, estaremos propondo nrudança na legis· 
lação vigente. adequando-a e humanizando-a através da previsão 
de trato legal diferenciado para o dependente de drogas, enquanto 
apenas usuário. que passaria a ser enquadrado na lei como vítima. 
que necessita de auxíliQ e apoio para recuperar-se e reintegrar-se à 
sociedade. Quanto ao usuário-traficante, este, naturalmente, deve 
ser tratado pela 1ei como criminoso, sendo-lhe vetadas as benesses 
legais previstas para o usuário-vítima. 

O tezmo "despenaJi.z.a.r' retrata bem o objetivo que busca­
mos alcançar. qual seja. eximir de prisão o usuârio-vítima, criando 
graus de oportunidades para que ele se liberte da dependência, 
Não se pode dispensar tratamento igual aos desiguais. Ressaltamos 
existir uma diferença fundamental entre o que denominamos usuá­
rio~vítirna. e o criminoso que também faz uso de drogas, ou, ainda, 
o usuário que venha a tomar-se criminoso. Esses desiguais devem 
ter tratamento legal diferenciado. 

Entendemos que despenalizar o usuário-vítima seria ofere­
cer a este a oportunidade de resgatar sua dignidade, reingressando 
na participâção social plena e ativa dentro de sua comunidade. A 
despenalização proposta não levaria ao fortalecimento do tráfico 
de drogas, como alguns poderiam sugerir, pois o tráfico e seU ob­
jeto não devem e não podem, em hipótese alguma, deixar de ca­
racterizar um crime, 

As substâncias entorpecentes e os traficantes estão no âma­
go do crime e assim devem ser vistos pela Lei. Caso o usuáriO-VÍ­
tima beneficiado pela lei venha a perder seguidamente as oportuni­
dades a ele oferecidas, passará a ser considerado criminoso. Essa 
mesma Lei imporá os limites. 

Sabemos que a lei não recupera, mas deve promover e esti­
mular a recuperação de individuas abatidos pela dependência, ani­
quilados por traficantes, dominados pela droga, enquanto não in­
correrem em crime. o que é quase uma seqüência natural. Essa vi­
tima precisa do amparo familiar e comunitário; de tratamento es­
pecífICO que a auxilie a reverter o processo de degradação ao qual 
foi levado pelo vício. Através dessa proposição, buscamos frear a 
gmdativa marginalização do usuário que, supondo não encontrar 
complacência na lei, assume a conilição de estar num caminho 
sem volta; rumo à condição de criminoso. 

O combate à produção não deve ser confundido com re­
pressão ao trãfico de drogas. tampouco a recuperação de usuá­
rios~vítimas tem natureza idêntica às duas anteriores. Cada uma 
dessas questões demanda linha.s de atuação especificas, com re­
gras e métodbs de ação própios. São setores distintos, dentro de 
um só contexto. O que podemos considerar adequado e correto 
para o Brasil? Acreditamos que promover a recuperação de 
usuários-vítimas. possibilitando seu reingresso social e absten­
ção do vício, concorreria para neutralízar a ação do crime orga­
nizado. Sabemos que o tráfico de drogas tem como alicerce o 
trinômio produtor-traficante-usuário. A ausência de qualquer 
desses elementos inviabiliza sua existência. Resgatar da depen­
dência usuários-vitimas representaria, ainda, uma ação no sen­
tido da desestabilização da fonte de recursos dessas organiza­
ções. aliando ao objetivo social da medida a possibilidade de 
falência fmanceira do narcotráfico. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, em se 
tratando de tráfico e uso de substancias ento:rpecentes, reafirma­
mos a este Plenário serem descomunais as proporções do que clas­
sificamos de verdadeim guerra. Em nossa condição 'de legislado­
res, estamos fortemente comprometidos com a busca de soluções 
para essa complexa questão. Devemos considerar que a Interpol e 
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o próprio Governo dos Estados Unidos. a despeito dos recursos 
dos .quais dispõem. enconttam ainda dificuldades no domínio des­
se mal. Não se pode desprezar documentos, provas e histórias trá­
gicas que abateriam, quais mísseis poderosos, qualquer argumen­
tação que se oferecesse em seu favor. 

Ao nos posicionarmos frontalmente contra a liberação do 
uso de drogas no Brasil e proponnos a dcspenalização do usuário­
vítima, asseguramos a Vossas Excelências estarmos rigorosamente 
embasados em convicções que a experiência e a vivência profis­
sional nos trouxeram. As considerações aqui apresentadas guar­
dam. ainda~ absoluta coorência com nosso fifilC propósito de coo-

tribuir para a elaboração de estratégias no combate a esse tenebro­
so cancer social, cuja existência persiste, alimentado pela crimino­
sa ambição de alguns. às custas da degradação de tantos. 

Muito obrigado, 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Srs. Senadores. em 

virtude da não previsão para volta da energia elétrica e para o con­
serto do gerador de emergência. esta Presidêrncia é obrigada a en­
cerrar os trabalhos. Convocando sessão extraordinária para as 
18b30min, desde que tenhamos condições de realizá-Ia. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h29min.) 

Ata da 151 a· Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 21 de setembro de 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da soa Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney e Teotônio Vilela Filho 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. COMPARECERAM OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valladares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello 
Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bernardo Cabral -
Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Coutinho Jorge ,- Darcy 
Ribeiro - Eduardo Suplicy - Élcio Álvares - Emília Fernandes 
- Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Fernando Bezerra -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges' - Guilherme Pal­
meira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - íris Rezende -
Jader Barbalho - Jefferson Peres - João Rocha - Jonas Pinhei­
ro - Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves - José Fo­
gaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - José Sar­
ney - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro CampOs - Levy 
Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara _. Lúdio Coelho -
Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soa· 
res - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon 
- Ramez Tebet - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero 
Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Machado 
- Teotônio Vilela Filho - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 67 Srs. Senadores. Há número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa. oll~ 

cios que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Senador 
Bello Parga. 

São lidos os seguintes 

OF. N° 477/95 GLPDT Brasília, 19 de setembro de 1995 

Senhor Presidente, 
Cumpre-me infonnar a V. Exa, em substituição ao Senador 

Sebastião Rocha, a indicação da Senadora Júnia Marise, para inte­
grar, como Suplente, a Comissão Permanente de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado Federal. 

Atenciosamente. Senadora Júnia Marise, Líder do PDT. 

OF. N" 479/95 GLPDT Brasília, 21 de setembro de 1995 

Senhor Presidente, 
Cumpre-me infonnar a V. Ex· a indicação do Senador Se­

bastião Rocha para integrar, como suplente, a Comissão de Educa­
ção, em substituição à Senadora Júnia Marise. 

Atenciosamente. Senadora Júnia Marisc, Líder do PDT. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Serão feitas as subs~ 

tituições solicitadas. 
A Mesa teve que encerrar a sessão, como todos são teste­

munhas, por motivo de força maior, mas em face da força menor. 
a Senador Jader Barbalho estava na llibuna e ainda dispu~ 

nha de nove minutos. Pergunto se S. Exa deseja utilizar o resto do 
seu tempo. 

O SR. JADER BARBALHO ~ Sim. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra v. 

Ex' 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB~PA. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, desejo apenas concluir a~ 
considerações que fazia a respeito da denúncia aqui formalizada 
pelo Senador Esperidião Amin de que o Governador do Estado do 
Acre estava se transferindo de partido em razão de promessa de 
verba pública para rodovias no seu Estado. 

Sr. Presidente, essa questão é grave. Há necessidade de es­
clarecimentos por palte do Governo. Tive oportunidade. na sessão 
anterior, de registrar que não tenho a menor dúvida de que o Presi­
dente da República, o Vice·Presidente da República, Marco Ma­
ciel, no exercício da Presidência, e O Ministro dos Transportes, 
que pertence ao meu Partido, Deputado Odacir Klein, não estão 
envolvidos nesse episódio. Mas há uma denúncia formalizada de 
que há um aliciamento em troca de verba pública. 

Tem sido muito natural. Sr. Presidente, a mudança de le­
genda partidária. Aqui mesmo, no Plenário do Senado. podemos 
verificar número eXJ)ressivo de mudanças de legenda partidária. 
Não é sob ess:! aspecto que trato do assunto. 

Trdto do assunto em razão de o Presidente Nacional de um 
partido, Senador.da República, ter feito essa denúncia. atinnando, 
inclusive, estar disposto a ser chamado à colação, no sentido de 
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que um correligionário seu. Governador de Estado, e Deputados 
Federais estariam sendo aliciados em troca de verba pública. 

Como. Sr. Presidente? Tem sido público e notório que as 
rcdovias federais passam por grandes dificuldades. e o Ministro 
dos Transportes tem declarado que não possui recursos para en­
frentar os problemas de conservação, de manutenção e, fundamen­
talmente, de novos investimentos na sua área. Causa-me profunda 
estranheza o fato. 

Além disso, Sr. Presidente. foi aqui levantada a questão de 
haver sido liberado um avião. que se presume seria de propriedade 
ou teria ligação com o atual Governador do Acre. No entanto, já 
obtive informações· que confirmam não haver procedência esse 
fato. ou seja, que o avião' continua retido. 

Esperamos qué aS autoridades federais da área possam de 
fato apurar, porque seria muito grave. Sr. Presidente, que um G0-
vernador de Estado, dirigente de uma Unidade da Federação, este­
ja envolvido com contrabando, Fica, portan~;.o Governo na obri­
gação de esclarecer todos os fatos e infonnar 'se um. Governador 
de Estado é contrabandista ou se está envolvido com contrabando. 
Quanto a esse aspecto, creio que o Governo haverá de dar, no mo­
mento exato, todos os esclarecimentos em relação a esse assunto. 

O' que perdura, Sr. Presidente. não é a questão de fIliação. A 
legislação não é rigida, e os fatos estão a demonstrar isso. Não vou 
entrar nessas questões relativas à politica do Acre; se o Governa­
dor quer mudar de Partido, isso é problema de S. Ex·. O que nos 
preocupa é a denúncia pública de um Presiden'te Nacional de Párti­
do. Senador desta Càsa, a afinnai- que o Gov,e:mador comu:uicou­
lhe que estava mudando de partido em troca de verba. Isso não se 
pode admitir. O Presidente da Rq,ública. o Vice-Presidente e o 
Ministro dos Transportes. segUramente. não 'estão envolvidos nes-
te episódio. " '. ' 

, De onde viriam' essas verbas póblicas.?Quem as repassaria? 
Não estã"o no Ministério dos Transportes. F:ui infonnado pelo Se­
nador Nabor J~nior' que à oMa' dessas rodovias estariam sendo 
transferidis para a resi)()tlsab~i~e do Estadó. Portanto.' as verbas 
seriam alocadas em favor do Estado para que o trabalho fosse rea­
lizado pela administração estadúaÍ. Dessa mareira. fugiria do âm­
bito do Ministério dos Transportes, mas para 'algum lugar teriam 
sido prortetidas. 

ExpressO-me n9 condicional. porque, afInal de cOntas, não 
posso fazer afirinações levianas a"respeito deste assunto. Preocu­
pa-me quando uni Senador da responsabilidade do Senador Espe­
ridião Amin, Presidente de Partido, faz uma declaração formal de 
que ouviu essas declarações do seu correligionário. 

Há que se apurar essa denuncia porque é da maior gravida­
de e atinge um dos aspectos que tem marcado o Governo Fernan­
do Henrique Cardoso, o ponto de vista ético. o qual o Presidente 
da República procura preseIVar em relação â imagem que: o G0-
verno de Sua Excelência tem perante a opinião pública brasileira. 

O Sr. Nabor Júnior - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. JADER BARBALHO - Com prnzcr. ouço V. Ex'. 
O Sr. Nabor Júnior - Gostaria de esclarecer alguns pontos 

que, realmente, ficaram obscuros durante o curso das discussões. 
Não procedem as infonnaçôes de que o Sr. Governador teria, jun­
tamente com alguns integrantes da Bancada Federal e Deputados 
Estaduais, almoçado ou jantado com o Presidente em exercício. 
Dr. Marco Maciel; na verdade. foi uma audiência que tiveram, no 
Palácio, com Sua Excelência. Em segundo lugar: recebi infonna­
çôes, hoje pela manhã, de que o Governador declarou à imprensa 
de Brasília, novamente que o avião apreendido em Cumbica não é 
dele, mas de um Grupo de São Paulo, cabendo à empresa de Sua 
Excelência o papel de apenas avalista na compra - o que desmente 
o próprio Governador. que, em entrevista concedida no dia 20 de 

julho, em Rio Branco, ao jornalista Luís Carlos Moreira Jorge. do 
Jornal A Gazeta do Acre e da TV Gazeta. declara que a firma. dele 
comprou esse avião e compraria mais um segundo, um quarto e 
até dez se houvesse necessidade.' que iria lançar o avião na linha 
São Paulo-Buenos Aires. Tenho cópia desta entrevista e; se al~ 
guém desejar, poderá ouvi-la a qualquer momento. 

Ainda pela manhã, recebi a infonnação de que o avião ha­
vía sido liberado. Procurei um contato com o Secretárió da Receita 
Federal, o Sr. Everardo Maciel. que. infelizmente. nãó atendeu - e 
eu me reservei, não quis divulgar aquela informação. Qtiein susci­
tou o problema foi a Senadora Marina Silva, depois desmentida 
pelo Senador Hugo Napoleão. embOra o' Senador Esperidião 
Amin, infonnahne!lte, já tivesse declaradO a miril e à Senadora 
Marina Silva que o avião tinha sid9 efetivamente litirndq. Só ap6s 
ouvir 'essas duas' infonnaçôcs foi que afIrmei ter sido liberado o 
avião. Mesmo assim. tive ainda a cautela de ligar para o Procura­
dor da República em São Paulo, Or. João Francisco da Rocha Fi­
lho, segundo o qual. pelas informações' colhidas junto aó Delegado 
da Receita Federal em São Paulo. responsável pela apreensão do 
avião, até então o mesmo não havia sido Üoomdo, màs jâ' fora in­
terposto recurso, no' Rio de Janeiro. Logo ~ seguir. o S~ .. Everardo 
Maciel, enfim. telefonou-me para dizer que o avião não tinha sido 
lioorado e seu perdiniento estava decidido. 

Fico com a u;.foimação antenor do Secretário da Receita 
Federal, que é pessoa' a quem dou o maior créditÇl. Duranl:C uma 
audiência que tivemos com ele - eu e o Senador Flaviano Melo­
Sua Senhoria disse que já havia oconido o perdimento do avião, e 
que essa decisão da Receita Federa] só poderia ser modificada por 
U013 medida judiçial ... Então, se não atnda houve um pronunda­
mento da Justiça, o avião continua sendo. consideI?-do a?f!1~ perdi­
do, incorporando-sé nós próximos dias ao patrimônio Qa. União. 
Então, são esses os esclarecimento que quero dar. 

Soube, agora. que os Deputados ligados ao Govemador fi­
zeram pronunciamclltqs há Po~cos minutos na Câmara,' cri"ticarido 
a mim e à Senadora Marina. dizendo que éramos contro ~ transfe­
rência de recursos federais para o Acre. Não somos contra. Já fiz 
mais de 50 pronunciamentos aqui, e agora mesmo participamos de 
um Encontro de Assembléias Legislativas do Norte do País. cujo 
tema principal foi" o a~sso ~oviário do Brasil para ó Pacífico, 
através do Acre. das BRs 317 e 364. Fomos prestigiar a campanha. 
inclusive em companhia do Ministro dos Transportes, Deputado 
Odacir Klein. e pedimos a ele para facilitar a liberação desses re­
cursos. por~e é um sonho acalentado pela população do' Acre há 
muito tempo. Agora. não entendo é que, para poder viabilizar a 
transferência de recursos para o Estado, o Sr. Governador precise 
se fIliar ao PFL juntamente com a sua Bancada. É isso o que não 
admito, porque sou do PMDB e tenho lutado pelos mesmos objeti­
vos, como companherros também de outros partidos. Não havia 
necessidade disso. Ele está alegando que vai para o PFL porque 
este Partido possui Lideranças muito mais capacitadas a fazer 
pressão política do que as de sua legenda de origem. o que lhe da­
ria condições de viabilizar esses recursos para o Estado do Acre. É 
uma premissa errada do Sr. Governador. 

Aliás, ele é useiro e vezerro em mudar de partido. Já é tal­
vez a quinta ou sexta vez que faz isso, de modo que não estranho 
as negociações que está. fazendo com o PFL, para filiar-se a mais 
uma agremiação política. 

O SR. JADER BARBALHO - Agradeço o aparte de V. 
Exi. e os esclarecimentos que trouxe. Conheccndo·o há tantos 
anos. sabendo que é um homem sério. não tenho a menor dúvida 
em relação às afIrmações feitas por V. Ex·. 

Essa questão de mudança de partido não está em jogo. O 
que está em jogo neste momento é a afirmação do Senador Esperi· 
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dião Amin de que a mudança do partido seria em troca de verba 
pública. Aí, sim, isso se chama corrupção, que é incompatível com 
o Govemo Fernando Henrique Cardoso. Por isso mesmo espera­
mos que o Governo venha e, de imediato, e esclareça toda a situa­
ção à opinião pública e, particularmente ao Senado, inclusive ao 
Senador Esperidião Amin, porque então estaremos diante de um 
mentiroso, ou seja, o Governador do Acre será um mentiroso, está 
querendo deixar o partido do Senador Esperidião e para ísso está 
encontrando o caminho através da leviandade e da mentira. 

Nesse caso, Sr. Presidente. é possívçl que haja alguém do 
Governo aliciando, e aí o Presidente da República tem que saber 
quem é, porque é um absurdo. E não é preciso ser aliciado pelo 
Governo, porque eu, por exemplo, que já sou da parte de sustenta­
ção do Governo. assim como o Senador Nabor Júnior, tenho rodo­
vias em meu Estado que estão em siwa.;ão lamentável, e o Minis­
tro, que é no meu Partido, não tem dinheiro. 

Então, é preciso apurar por um lado se isso não é verdade. 
se não é procedente. E como também tenho em relação ao caráter 
do Senador Esperidião Amin o melhor juízo. aí teremos um Go­
vernador mentiroso do outro lado. que inventou uma história para 
o Senador Esperidião dizendo que vai sair por causa de verba. o 
que é improcedente. 

Temos. portanto. duas vertentes, Sr. Presidente: ou alguém 
de dentro do Governo está sabotando a imagem do Governo em 
relação a esse tipo de aliciamento. que não tem, seguramente. o 
concurso nem do Presidente, nem do vice-Presidente nem do Mi­
nistro da área. ou então o Governador é um mentiroso e está en­
contrando uma desculpa para sair do Partido do Senador Esperi­
diãoAmin. 

O Sr. Epitado Cafeteira - V. Ex" me permite um aparte? 
O SR. JADER BARBALHO - Com alegria. 
O Sr. Epitacio Cafeteira - Desde o momento em que V. 

Ex" iniciou o seu pronunc.iamento tenho tentado comunicar-me 
com o Senador Esperidião Amin. porque depois que saímos daqui. 
por falta de luz. com toda Certeza. não imaginávamos que a sessão 
pudesse vir a ser reiniciada. já uma nova sessão extraordinária 
para tratar do mesmo assunto. Por esse motivo. acredito que ele 
não esteja aqui. talvez não esteja na Casa. Creio que não esteja na 
Casa. como um grande número de Senadores que també,m saíram 
daqui. ceI10s de que não haveria mais sessão hoje. Mas tenho a 
certeza de que este assunto deve voltar em outra oportunidade. 
caso contrário, apesar dos e1ogíos feitos por V. EXi à figura do Se­
nador Esperidião Amin. vai ficar sempre sem se saber até onde 
esse Governador faltou com a verdade. até onde as aflnnações do 
Senador Esperidião Amm foram realmente ouvidas. Tan1hém 
aacdíto que o Scnador Espcridião Amin. Presidente do meu Parti­
do. não tinha nenhum motivo para inventar algo dessa natureZa. 
mas. de qualquer maneira. fka uma situação dificil para esse Go­
vernador: ficando ou saindo do Partido. vai levar. com a sua trans­
ferência, uma idéia muito trIste que todo este País passa a ter de 
um homem que está govemando uma Unidade da federação. Faç'o 
esse aparte apenas para dizer que tenho a celteza dc que. sc o Se­
nador Espcridlão AmL.'1 estivesse aqui. porque se disse pronto à 
l:olaçào, daria com nqucz.a de detalhes toda a forma como ouviu (l 
l'aso. cmno chegou a seu conhecimento. Tenho CCI1e7.a que em 
uma próxima sessão estará presente para esdarccer. 

O SR. JADER BARBALHO - Senador Epitacio Cafetei­
ra, agradeço o aparte de V. Ex·. mas os Anais registram de rorma 
rlara que o Senador Espcridião Amin disse que ouviu do governa­
dor. E disse que estava pronto para cünfirmar. 

Estamos di<Ulte de duas situa<;õcs: ou o governador mentiu. 
encontrou uma fórmula para justific-ar ao Presidente do seu partido 
por (jU,C ia sair para ingrcssm' nos quadn)s do 1'1'1 •• E nâo considero 

que o PFL cometa nenhum crime em tentar novos adeptos para o 
seu partido, pois essa é a missão dos partidos. O que fica disso 
apenas é a alegação de que essa transferência seria ã custa de ver­
ba pública, o que é um crime. 

Estamos diante de uma situação de apuração. Não estamos 
colocando, em principio. dúvidas na palavra de ninguém. Apenas 
um governo honrado, como é o do Presidente da República. não 
pode ficar sob suspeição de que alguém dentro do seu govemo es­
teja patrocinando de founa aética uma filiação partidária. 

Esse é o registro. Sr. Presidente, que gostaria de concluir 
em nome do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Eleio Alvares, que estava inscrito na outra sessão ... 

O SR. ELeJO ALVARES- Sr. Presidente. estava inscrito 
na outra sessão, vou dividir o meu tempo com o Senador Hugo 
Napoleão, mas gostaria que S. Ex· me pennitisse, pois já tenho co­
nhecimento da SUa posição. apenas para arrematar a parte que. 
reahnente. estava embutida. não só no aparte que pedi ao Senador 
Jader Barbalho. mas também ao Senador Esperidião Amin. 

Consulto o Senador Hugo Napoleão, porque talvez até me 
permitisse fazer um comentário. Há uma precedência de inscrição. 
cu falaria após o Senador Hugo Napoleão, mas inscrevo-me, a par­
tir de agora, como ~íder do Governo. para fazer um arremate ge­
ral. 

Então, eu gostaria que o Senador Hugo Napoleão falasse 
antes de mim. inclusive pela admiração e pelo apw,ço que me me­
rece, mas inscrevo-me. a partir de agora. para fazer um comentáno 
geral como Lider do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa perguntou 
apenas a V. Ex·. Senador Elcio Alvares. porque. na sessão ante­
rior, v. Ex· não leve oportunidade de apartear o Senador Espcri­
dião Amin. e a Mesa entendeu que V. Ex· ma. em seguida. ser ins­
crito como Líder. e o inscreveu. Por isso. estoU retomando a ses­
são passada. Mas. nesta sessão, o primeiro orador é realmente o 
Senador Hugo Napoleão. Como retomamos o problema da sessão 
passada. nesse sentido foi que a Mesa perguntou a V. Exa. Mas. 
pelo seu gesto. o Senador Hugo Napoleão tem a palavra. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente. apenas um es­
clarecimento. se V. Ex· me pennilir. É evidente. fia outnl !iCssão, 
eu tcria a prioridade. e cedê-Ia-ia prazerosamcnte ao Senador 
Hugo Napoleão, mas pareceu-me que V, Ex· deu prosseguimenlo 
à sessão anterior. por motivo exatamente. conforme falou V. Ex3

• 

de força maior e rorça menor também. 
Então. inscrevo-me. como Líder. para falar logo após a 

fala do Senador Hugo Napoleão. Tenho a impressão de que o 
aparte que não dei estarâ t'ontido inteiramente no meu pronun­
ciamento. 

Ohngado a V. Ex'. 
O SR. PRESID~:NTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­

nador llugo Napoleão. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. Srs. Senado­

res. agradeço a deferência de V. Exa e tamhém a do Senador EJeto 
Alvares. Gostaria de dizer que na sessãn ordlnária de hop a Scna­
dma Manna Silva afirmoo que o Govemíldor do Estado do Aae e 
alguns parlanlcntarcs estariam sendo aliciados. enfim. de que para 
mgressarem no PFI, receheriam verhas federais. 

De pronto fiz três afirnlaçõcs: a primeira é que obviamente 
não concordava Com esse método: a segunda é que o PH .. em ne­
nhum momento () havía proposto: e a terceira é (Juc pessoalmente 
desconhe<-'ia qualquer reunião. qualquer almoço ou qualquer Jantar 
de trabalho para tmiar do assunto. Todavia, não estariamos. nem 
estanlOs. Inlpedidos de dialogar. de l'onver..ar, de trocar idéias e de 
até fazer ('onvitcs para que ingressem na nossa agremiação aqu(~le~ 
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que pertencem a outras agremiações ou aqueles que, evep.tualmen-
te, nem a agremiações pertençam. ' 

Nesse sentido, o meu partido defende ampla libe·rdade de 
negociações e de entendimentos. E deixei clara a nossa posição. 
Mas corno o nome do Presidente da República em exercício, Mar­
co Maciel, foi aventado nos debates. como sugeriu-se que Sua Ex­
celência teria participado de almoço juntamente com o Governa­
dor do Acre ou parlamentares. para tratar de assunto relativo à fi­
liação ao PFL. lomei a iniciativa de telefonar a Sua Excelência. 

Devo manifes18.r-me esclarecendo que. já DO discurso da 
sessão ordinária vespertina, havia dito que, conhecendo como c0.­

nheço. há muitos e muitos anos. o Presidente ·Marco Maciel, sei 
que Sua Excelêncía. na posição em que está. não é absoluta e rigo­
rosamente o Presidente em exercício ou o vice-Presidente da Re­
pública do PFL ou de qualquer partido, é vice-Presidente e Presi­
dente em exercício do Brasil e de todos os brasileiros. 

Mas telefonei para Sua Excelência procurando saber dele o 
que havia em tomo do assunto que fosse do seu conhecimento. 
Sua Excelência disse que em momento algum participou de qual­
quer almoço ou jantar .relativo ao assunto. Mas.que, efetivamente, 
recebeu em audiência o Governador do Estado do Acre, durante a 
qual trataram de assuntos administrativos. Em tempo algum, o 
Presidente em exercício, Marco Maciel, fez alusão a partido. Em 
tempo algum e nem fez convite direta nem indiretamente. Mas é 
ve·rdade que o Governador do Acre disse, eo passaot, que estava 
pensando em ir para o meu partido, para o PFL. 

O Presidente Marco Maciel, que é, como todos sabemos, 
um homem educado. um homem de postura e de cDmpostura, foi 
enfático. eu diria até que foi duro. e disse: "O senbor está tratando 
com a pessoa errada. O assunto não me diz respeito. Não é a mim 
que deve se dirigir para o trato de assuntos dessa naturez.a. Nem 
sou a pessoa indicada. Alíás. ,,~ disse -" nem aO Presidente da Re~ 
pública. que também não cuida de assuntos dessa natureZA. Nem. 
pois. o Presidente Fernando Henrique Cardoso.". disse o Presiden~ 
te em exercício. Marco Maciel. Foi enfático e me dísse que não se 
afasta dessa atitude. 

Então. a postura do Presidente Marco Maciel é exatamente 
essa. A postura de quem não entra em questões partidárias nem as 
do meu. 

Devo concluir. Sr. Presidente. dizendo que também mantive 
entendimentos com o Secretário da Receita Federal, Everardo Ma­
cicl, exatamente em função do aparte recebido do nobre Senador 
Nabor Júnior, que já agora esclarece à Casa a sua posição. Naque­
la ocasião. disse que soubera que o avião em causa eslava já libe­
rado e que não tinha havido o seu perdimento. Pois a notícia ver­
dadeira, dada pejo Secretário da Receita Federal. é de que houve o 
perdimento do avião e que agora a sua recuperação só pode dar-se 
pela via judicial. Ou seja, se a justiça decidir, se a justiça definir 
pode haver essa situação. mas seria um caso subjudicc, o que ain­
da não é. 

Também aftnneÍ que conheço, há muitos anos. o Secretário 
da Receita Federal. É um homem digno. que tem em seu passado 
uma folha de serviços prestados ao Brasil e. isso esta Casa reco­
nhece. 

Sr. Presidente, concluo as minhas palavras para dil,cr que 
penso que os falos estão esclarecidos. O Presidente Marco Maciel 
está com sua imagem conseIVada pelas suas próprias atitudes, pela 
lhaneza e correção de seu caráter. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o 
Senador Eleio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES (PfL-ES. Pela on:lem. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, eminentes Sr"'s e Srs. Senado­
res. de ínício quem lamentar que na sucessão dos debates tenha-

mos, através de força regimental e por falta de energia elétrica. fi­
cado exatamente num ponto em que a repercussão do noticiário já. 
é muito reduzida. 

Obviamente, o noticiário do Senado para a Voz do Brasil, a 
esta. altura, já está concluído. Na sua grande maioria, os jornalistas 
que integraram a oonc.ada já salram com uma versão do assunto. 
Amanhã - quem sabe -. abrindo os jornais, vamos veriflcar que a 
versão anterior está longe dos escJarecimenros que estão sendo fei­
tos agora. 

Sr. Presidente e eminentes Colegas, senti-me no dever de 
trazer esclarecimentos que são necessários. Inquieta-me ter visto. 
hoje, o crescimento de um debate, que partiu de uma declaração 
que teria que ser profundamente analisada. 

Também, a exemplo dos demais Colegas que primam aqui 
pelo comportamento ético. lamento não tê-los presentes, a Senado­
ra Marina. Silva e o Senador Esperidião Amin. Fiquei em dúvida. 
porque o que quero colocar, obviamente, invoca 11 presença dos 
dois eminentes Senadores. 

Mas essa dúvida não pode ser pronugada. porque, confor­
me já me manifestei de início, temo que. amanhã, a versão dos no­
ticiários seja inteiramente distante da realidade dos fatos. 

Vamos fazer uma retrospectiva: tudo começou com uma de­
claração da Senadora Marina Silva, dizendo que o Governador do 
Acre teria declarado nos jornais que estava passando para o Parti­
do da Frente Liberal, em virtude do aceno de concessão de verbas. 
A partir daí, gerou-se o debate. 

Não tenho procuração do Governador do Acre. mesmo por­
que sempre devotei uma simpatia muito grande ao Senador Nabor 
Júnior, sei da sua posição política no Estado e não gostaria de dei­
xar de estar ao lado do Senador Nabor Júnior, principalmente em 
fatos políticos. Mas é fundamental. Sr. Presidente, dentro do espí­
rito democrático do contraditório. que tivéssemos a palavra do Go­
vernador do ~ado do Acre, independentemente, confonne falou 
o Senador Jader Barbalho. da declaração do Senador Esperidião 
Antin. porque quero examiná-la nesta fala, como Líder. 

A partir das declarações da Senadora Marina Silva. desen­
cadeou-se um temporal aqui, em que várias acusações foram fei­
tas, e uma delas da maior gravidade possível - e aí, sim, o Gover­
no teria que reagír à altura -. de que uma autoridade da mais alta 
respeitabilidade do Governo, que tem sob a sua responsabilidade 
um dos mecanismos mais delicados do Governo Federal. teria sido 
parte integrante desse complô para trazer o Governador. 

No fundo foi isso. Participaram todos. inclusive o Secretá­
rio da Receita FaleTa1. fazendo com que o avião que estava preso 
fosse liberado. parte integrante de um ajuste para conduzir o seu 
grupo político ao PFL. 

E aí, Sr. Presidente, ouvi aqui que havia promessas de 
estradas. como se não existisse, no Plano Plurianual já defi­
nindo por inteiro, o que o Governo vai fazer nos próximos 
tempos. 

Ouvi aqui, Sr. Presidente, e é múíto grave. que o Presidente 
em exercido. o vice-Presidente Marco Maciel, teria até, nuro jan­
tar ou num almoço. tratado do assunto. 

Isso tudo ocorreu na tarde de hoje, e o assunto ficou no ar. 
Fui interpelado pela imprensa, vários Senadores foram interpela­
dos. e essa versão ganhou corpo. Sr. Presidente, vamos reduzir 
toda essa discussão exclusivamente a fatos para ter a impressão 
exata de que foi a Batalha do Itararé: não foi. 

Disse-o muito bem o Senador Hugo Napoleão. que falou 
como líder do PFL - mas gostaria de declarar que subscrevo total­
mente a sua declaração como líder do Governo -, que só quem não 
conbece o c-aráter e a integridade do vice-Presidente Marco Maciel 
poderia duvidar do seu wmportamento. Conheço o vice-Presiden-
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te desde 1970, e uma das caracteristicas de Marco Maciel é o com­
portamento ético. 

Quero fazer aqui, Sr. Presidente. um comentário em termos 
realmente jocosos: alguns elementos do PFL hoje reclamam que 
perderam um companheiro, porque Marco Maciel é por inteiro o 
vice-Presidente da República. 

Qualquer coisa que seja dita contra Marco Maciel seria pre­
judícada por uma história de vida. Conhecemos a personalidade de 
cada homem que faz a vida pública c, neste caso, já disse muito 
bem o Senador Hugo Napoleão e quero reiterar: jamais o vice-Pre­
sidente Marco Maciel recebeu o Governador do Estado do Acre e 
seus companheiros para tratar de qualquer assunto politioo. princi­
palmente transferência de legenda partidária. O assunto aí se en-
cerra. 

Alongo-me agora para ccrroborar o que disseram os Sena­
dores Espcridião Amin e Jader Barbalho em relação ao Presidente 
da República. O Presidente Fernando Henrique Cardoso, texias as 
vezes em que tem falado comigo sobre assuntos partidários, decla­
ra de forma categórica, peremptória e textual "não admito de ma­
neira alguma que possa haver dúvidas sobre o meu comportamen­
to", porque como Presidente da República respeito a base de sus­
tentação partidária, respeito o !'uncionamento dos Partidos e jamais 
irei me envolver em questões partidárias. 

Inclusive a orientação que outro dia recebi do Presidente da 
República, tanto no aspecto partidário e eleitoral, quanto no da le­
gislação. foi para que venhamos a nos abster em razão da sua ab­
soluta neutralidade como Chefe de Governo. O Presidente estaria 
afastado in limine dessa discussão. O Vice-Presidente também. 
pelas razões que já foram argüídas. 

Sr. Presidente, o que me pareceu grave - convoco os teste­
munhos dos Senadores Nabor Júnior, Romero lucá e Romeu 
Tuma e do Or. Everardo Maciel, Diretor da Receita Federal - é 
que nada mais improcedente do que essa notícia em relação a um 
avião. cuja propriedade é atribuída ao Governador do Acre. 

Sr. Presidente e eminentes Colegas, desde o dia 26 de agos­
to está decretado o perdimento desse avião, e não houve recurso 
na área administrativa. Agora já foi efetivado o perdimento total 
na área administrativa. Evidentemente. as partes interessadas no 
avião, se quiserem ingressar em juízo, poderão fazê-lo. Mas aí é 
outro problema, mas não será nunca com a conivência, com a 
cumplicidade ou com a aquiescência da autoridade responsável 
pela apreensão. o Dr. Everardo Maciel. 

Esse assunto que veio à baila é até certo ponto condenável, 
porque levanta dúvida sobre a integridade de um homem que tem 
sido. no exercício do cargo de Diretor da Reçeita Federal, intransi­
gente. Texias as pessoas que têm convivido com o Dr. Everardo 
Maciel.sabem muito bem que S. Ex· não transige, cumpre rigoro­
samente a lei. 

O Sr. Bernardo Cabral- Pennite V. Ex· um aparte? 
O SR. ELCIO ALVARES- Com prazer ouço V.Ex'. 
O Sr. Bernardo Cabral - Observe V. Ex· que, com uma 

rapidez incrível, atinge-se a honra de algumas pessoas com notí­
cias as mais contraditórias possiveis. Confesso que ouvi toda essa 
discussão calado e, ao mesmo tempo, fiquei profundamente desa­
nimado com o que vi aconleçer no Senado Federal. Não quero dis­
cutir sobre quem tem ou não razão. De uma hora para outra, acu­
sa-se o Presidente da República, registra-se uma suspeita sobre um 
Seçretário Federal. leva-se um Governador ao banco dos réus sem 
que se lhe dê nenhuma defesa. Ouvi, estarrecido. assuntos que tal­
vez fossem mais paroquiais do que relativos a uma discussão no 
Senado Federal. Não digo a V. Ex" que a política estadual, regio­
nal, não deva ser comentada por este ou aquele adversário político. 
Não é essa a tese. O fio condutor, filosófico, do meu aparte é o se-

guinte: como é fácil levantar-se uma notícia, para dizer que V. Ex· 
tem absoluta razão quando começa o seu pronunciamento dizendo 
que "é para reparar o que, talvez. já não seja mais reparáveL" Nes­
ta hora a imprensa que aqui estava provavelmente já está fechando 
o noticiário com aquela primeira impressão, que foi panorâmica, 
não foi tão pequena assim. Aqueles políticos que já foram ao 0pró­
brio pOT causa de notícias veiculadas nos jornais sabem que as reti­
ficações nunca alcanÇam o seu objetivo. O que quero louvar é a 
forma como V. Ex· começou o seu discurso, não pela defesa de 
Marco Maciel, que seria absolutamente desnecessária, Illas pela 
defesa que V. Ex· faz do grande instibJto que existe no Direito Pe­
na1- o contraditório. Quero cumprimentá-lo por isso, Senador EI­
cio Álvares. 

O SR. ELCIO ALVARES - Senador Bemanlo Cabral, 
agradeço o aparte de V. Ex·. Este ponto quero deixar claro - e fiz 
a ressalva em relação ao Senador Nabor Júnior. o contraditório é 
sagrado. No momento em que nos erigirmos juízes de fatos, que 
não têm o âmbito democrático do contradit6rio, estaremos pecan­
do inevitavelmente. 

Neste caso, Sr. Presidente, eminentes Colegas, tenbo a im­
pressão que o Senador Nabor Junior, com suas palavras aqui pr0-

feridas. com a sua probidade de sempre, colocou a verdade dentro 
dos seus verdadeiros caminhos. O Senador Jader Barbalho já teve 
oportunidade de falar a respeito do comportamento do Presidente. 
Havia essa preocupação de minha parte como Líder. O Senador 
Hugo Napoleão deixou o assunto inteiramente exaurido em termos 
da participação do Senador Marco Maciel. E no tocante à interven­
ção, não há mais dúvida alguma sobre o comportamento exemplar 
do Diretor da Receita Federal, Everardo Maciel. resta-me o final. 

Acredito que é um direito nosso achar que aqueles que, de 
uma forma ou de outra, trouxeram o assunto à baila. e disse-o bem 
o Senador Bernardo Cabral, com o perdão da disputa regional, que 
considero válido, é assunto caracterizadamente paroquial, estão na 
obrigação moral de declinar nomes e fatos. 

De fato, Sr. Presidente, há uma acusação remota de que al­
guns elementos, à sombra do Govemo, estão usando artificios para 
cooptar detetminados políticos e suas legendas partidárias. Evi­
dentemente, o Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
não vai concordar, de maneira alguma, que quem quer que seja 
use seu nome para instrumentalizar ação governamental em favor 
da legenda. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - V. Ex· me permite um aparte? 
O Sr. Jader 8arbalbo - V. Ex' me pennite um aparte? 
O SR. ELCIO ALVARES· Tenho impressão que o Sena­

dor Epitacio Cafeteira já tinha pedido o aparte. Posteriormente. 
concederei o aparte a V. Ex·. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Nobre Senador Eleio Alva­
res, o meu aparte vai ser muito restrito, muito pequeno. Apenas 
queria que ficasse registrado no pronunciamento de V. Ex· o 
seguinte: do Presidente do meu Partido não houve, em momcm­
to algum. qualquer afirmação quanto ao avião. Não houve tam­
bém afinnação alguma do Presidente do meu Partido que pu­
desse, mesmo por dedução ou indução, imaginar que o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, o vice-Presidente Marco 
Maciel ou o Secretário da Receita estivessem envolvidos no as­
sunto. S. Ex' foi categórico em afirmar que estaria pronto para 
vir à colação e provar que o Governador do Estado havia feito 
aquela afumação. No pronunciamento de V. Ex', faço este 
aparte exatamente para ficar claro que da parte do Presidente 
do meu partido não houve nenhuma informação, no que tange a 
avião, jantares ou almoços, que denegrisse a imagem de Fer­
nando Henrique Cardoso, de Marco Maciel ou de Everardo Ma­
ciel. Não consegui localizar o Presidente do meu partido. Por 
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isso faço o registro. Se não houvesse um destaque para isso, pode­
ria ter-se a impressão de que ele'estivesse envolvido no que tange 
a essas afinnações, quando talvez o mais enfático de toda esta dis­
cussão tenha sido o Senador Esperidião Amin. Agradeço a V. Ex· 
pennitir que eu coloque em seu pronunciamento o reparo, que jul­
godamaiorimportância. 

O SR. ELeJO AL VARES - Agradeço ao Senador Epita­
cio Cafeteira e o faço com muita alegria. Todos nesta Casa sabem 
que me ligo ao Senador Esperidião Amin por uma amizade frater­
na. Temos uma convivência, e a cada dia mais se solidifica a ami­
zade. Não faria. nenhum reparo ao comportamento do Senador Es­
peridião Amin porque S. Ex· está no exercício legítimo da Presi­
dência de um partido. 

Evidentemente - disse-o muito bem o Senador Jefferson 
Peres há pouco, quando afiwou que também levaria a questão ao 
seu partido -, todos nós queremos esclarecer o assunto. E como o 
Governo Fernando Henrique ~doso tem agido com a máxima 
probidade, com a maior transparência nos seus atos, evidentemen­
te queremos que isso seja apurado, para mais uma vez demonstrar 
que o Governo não aceita esse típo de comportamento. 

Ouço o Senador Jader 8arbalho e, logo em seguida, os Se­
nadores Nabor Júnior, que inclusive foi mencionado, Sérgio Ma­
chado e José Roberto Anuda. 

O Sr •. Jader Barbalho - Senador Elcio Alvares, V. Ex& faz 
uma análise que considero muito pertinente, a de que fatos trazi­
dos a este plenário acabaram permitindo, no desenrolar da sessão 
passada e desta sessão extraordinária, que a verdade pudesse ser 
reposta, particulannente no que diz respeito ao envolvimento da 
figura do vice-Presidente da República. do envolvimento do Go­
verno, na pessoa do Presidente, e, muito mais ainda, ao envolvi­
mento do Secretário da Receita· Federal. Julgo da maior importân­
cia ,o registro que V. Ex& faz. No entanto, eu gostaria de fazer um 
reparo ao que foi aqui declarado: não me animaria. nem creio que 
aos,demais Senadores que não integram a bancada do Acre, a par­
ticipar de um debate sobre a política do Acre. Todos n6s, segura­
mente, ficaremos em posição muito desconfonável. Não me smto 
à vontade para entrar nem na bancada do Acre nem na de qualquer 
outro Estado. Penso que nós só nos envolvemos neste debate em 
razão de denúncias que são da maior gravidade e que envolvem o 
Governo. Em primeiro lugar. havia denúncia - e já foi esclarecida 
- etn relação à Receita Federal. E V. Ex· tem razão: denúncia da 
maior gravidade e que, graças aos esclarecimentos já prestados. 
está reposta a verdade em relação ao fato. Sobrevive deste debate 
outra denúncia que não é paroquial, de forma alguma. Há, por par­
re de 'Jm Senador da respeitabilidade do Senador Esperidião 
Amin. Presidente Nacional do PPR, a declaração formal de que 
um Governador de Estado lhe disse que estava mudando de legen­
da em troca de verba pública. Isto não é assunto do Estado do 
Acre, mas é um assunto do País, e seria uma vergonha se fosse 
verdade. Recuso-me a admitir isso, mas não o considero paroquial. 
Este assunto precisa ser esclarecido. pois envolve um Senador da 
República, que.lã foi candidato à Presidência do País e é presiden­
te nacional de um partido político, que aflrma peremptoriamente 
ter sido instado por um Governador de uma unidade da Federação 
que estava deixando o seu partido em troca de verba pública. Não 
vejo como isso ·seja assunto paroquial do Acre. Não, não é; é um 
assunto do País: troca de verba pública. Todavia, como V. Ex·, 
não tenho dúvida sobre a honorabilidade, respeitabilidade e serie­
dade do Senador Esperidião Amin. Estaria mentindo o Senador, 
estaria inventando? Não, reiterou diversas vezes que ouviu. Men­
tiu o Governador do Estado? Inventou uma história. para justificar 
a sua saída do partido ao Senador Esperidião Amin? Então. essa 
não é uma matéria paroquial do Acre; é uma matéria que deve 

preocupar-nos. Nós, os Senadores. somos responsáveis pela políti­
ca da Federação, pela política em relação aos Estados. Concordo 
com V. Ex·. Parece-me que todas as dúvidas foram dirimidas. E V. 
Ex· tem toda razão. Sobrevive. entretanto. a denúncia do Senador 
Esperidião AmiD. Ninguém está cerceando o contraditório nem o 
direito de defesa do Governador do Acre. Não está havendo cer­
ceamento, Senador Eleio Alvares. Para entrar neste debate. não 
preciso pegar o telefone e ligar para o .Governador do Acre e per­
guntar se ele disse ou não isso ao Senador Esperidião AmID. A 
responSabilidade de fazer uma afirmação dessa natureza é do Se­
nador Esperidião Amin. Que venha agora o Governador do Acre e 
contradite o Presidente do Seu partido. Portanto, não há cercea­
mento de defesa em relação à declaração de um homem público 
que ocupa a presidência nacional de um partido. e o Senado da 
República não pode desconhecer isso de fonna alguma. Então, Se­
nador Elcio Alvares, quero cumprimentar V. Ex·, que demonstra o 
quanto, do início da tarde para cá, os assuntos foram sendo devi­
damente esclarecidos. de certa fonna. isolando o Presidente da Re­
pública, o vice-Presidente e O Secretário da Receita Federal. Toda­
via, sobrevive um assunto que não. é paroquial, que não é' do Acre: 
a denúncia do Presidente Nacional do PPR de que um ,Govemador 
estaria sendo aliciado por verba pública. Cumprimento V. Ex·. 

O SR. ELeJO ALV ARES ~ Em primeiro lugar, quero 
agradecer os cumprimentos. Quero também"Senador .Jader Barba­
lho, colocar as coisas nos seus devidos lugares. ,Em' nenhum mo­
mento, estão.aí as notas taquigráficas, eu disse que -esse assunto 
era paroquial. No curso do debate, pode parecer que o' orador que 
está ocupando a tribuna tenha feito até um reparo ao Senador Na­
bor Júnior. Quero deixar claro, e isso Jaço questão de reiterar: o 
Senado me ensinou que aqui-somos uma grande fanúlia. Até prova 
em contrário. estou de maneira inconteste ao lado do meu 'colega 
de Senado e sei da dedicação do Senador Nabor Júnior ao Estado 
do Acre . 

. Não entro nem no mérito do exame da questão, mas quero 
deixar claro que no caso do Senador Esperidião Amin, que respei~ 
to também, e todos são testemunhas da nossa ligação frntema. só 
não posso concordar, como fiz no início quando levantei o contra­
ditório, numa outra figura também - quem sabe o velho advogado 
esteja ressuscitando agora? -, para fazennos uma denúncia precisa­
mos tipificá-la, dizer o que aconteceu e o nome das pessoas envol­
vidas. Caso contrário, fica uma dúvida sobre o Governo, o que não 
aceito como líder do Governo. Essa não é norma do Governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Se alguém ofereceu vantagem, não posso partir do pressu­
posto de que foi alguém do Governo do Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso. É contra isso que quero reagir aqui. e reagir de for­
ma veemente. para: que a dedara\,ão feita neste plenário não deixe 
eSSe véu diáfa.no e deletério da dúvida, da suspeição, sobre a cabe­
ça de elementos que integram o Governo do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso. 

Portanto, Senador Jader Barballio, estamos inteiramente 
acordes. Compete ao Governador do Acre, que falou com o Sena­
dor Esperidião Amin, dizer quais foram as pessoas, quais foram as 
obras. Não se pode levantar a dúvida sobre o Governo Fernando 
Henrique Cardoso, porque, evidentemente, no momento em que 
há essa dúvida, pressupõe-se que Ministros de Estado ou algum 
detentor de cargo no Governo Fernando Henrique Cardoso tenha 
sido também parte integrante de uma mecânica para trazer para 
partidos políticos aqueles que, de uma forma ou de outra, querem 
entregar suas legendas. 

Deixo claro isso. Sr. Presidente, e reitero: enquanto líder do 
Governo, não deixarei. principalmente quando surgir um fato des­
te porte, que é a. denúncia em relação ao Diretor da Receita Fede-
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raJ. todos os outros assuntos me parecem - perdoem a confissão­
embutidos dentro de uma bel1ssima discussão política. Mas O fato 
de dizer que o Secretário da Receita Federal participou de um 
ajuste político, liberando um avião já em estado de perdimento, é 
grave e pesa sobre a honorabilidade de um dos homens mais im· 
portantes dentro da mecânica do Ministério da Fazenda. Repilo 
veementemente, porque esse me pareceu o ponto principal. Per­
doe-me o Senador Nabor Júnior, d.evolvo-lhe a palavra., porque o 
Senador Jader BarbaIho, que observou com muita propriedade o 
inicio do meu pronunciamento. me fez fazer este esclarecimento, 
que julgo do meu dever, como líder do Governo. 

Ouço O nobre Senador Nabor Júnior. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Nobre Lí­

der Eleio Alvares, a Presi~ncia conrunica que o tempo de V. Ex· 
está esgotado. Mas o Senador Nabor Júnior já havia pedido um 
aparte. e a Presidência será tolerante. 

O Sr. Nabor Júnior - Senador Elcio Alvares. gostaria de 
aduzir, para esclarecer a minha participação neste debate, algumas 
considerações. 'Hoje pela manhã. recebi um telefonema do Acre, 
em que o Diretor de uma emissora de televisão dava conta de que 
o Boeing 727 apreendido no AeroportCY de Cumbica. em São Pau­
lo, OJ ja propriedade se atribuí ao Governador do Acre. teria sido 
liberado. Com a prudéncia babitual. rião me precipitei em divulgar 
essa infonnação; primeíro, liguei para o Secretário da Receita, 
Everardo Maciel. tentando confIrmar a notícia. p6is, ao estar com 
ele no dia 14 deste mês. acompanhado do Senador Flaviano Melo. 
soubemos que havia sido dado o perdimento do avião e que só 
uma decisão judicial poderia modificar essa providência tomada 
pela Receita Federal no cumprim8nto de suas obrigações legais. 
Acredito, portanto. ter· agido corretamente: telefonei para o OI. 
Everardo Maciel, mas a sua secretária me disse, em resposta. que 
ele estava atendendo outro telefonema e logo ligaria de volta para 
mim. Eram mais ou menos 11 horas da manhã - e até saí do gabi­
nete às 12:3Oh - não recebi a prometida chamada de retomo. Du­
rante toda a tarde, fiquei em alerta, mas evitei veicular o assunto 
aqui, buscando sempre a certeza da veracidade daquela informa­
ção recebida do Acre. Quando eu estava conversando com a Sena­
dora Marina, antes de S. Ex" fazer o pronunciamento, o Senador 
Esperidião Amin passou por nós e confumou que realmente o 
avião havia sido liberado pela Receita Federal. que teria chegado ã 
conclusão de que o material transportado de Miami para São Paulo 
era de uso da própria aeronave e de sua tripulação, com valor esti­
mado em apenas US$ 15.000. O Sr. Everardo Maciel. até aquela 
hora não havia atendido nrinhas ligações, nas quais buscava ouvir 
dele a versão oficial da Receita. Levando ao extremo a cautela, an­
tes de qualquer declaração fui à cabine telefÔnica do plenário e te· 
lefonei pata o Procurador da República de São Paulo. Or. João 
Francisco da Rocha Filho, que está acompanhando esse processo 
de apreensão do aviaô - mas, infelizmente, ele também não aten­
deu, pois não se encontrava na Procuradoria da República. Quan­
do a Senadora Marina Silva levantou a questão, eu estranhei, não 
fIz qualquer acusação ao Secretário Everardo Maciel. apenas disse 
que estranhava o que o Governador declarou e o jornais aereanos 
têm divulgado nestes últimos tempos. Nós nos baseamos na infor­
mação que tem sido divulgada pela imprensa do Acre, que o Go­
vernador controla em grande parte, a ponto de censurar, através do 
Assessor de Comunicação SociaL matérias mais sensíveis. Repito: 
apenas estranhei haver o Governador declarado que ia ter um en­
contro com o Vice-Presidente Marco Maciel para comunicar sua 
iminente fIliação ao PFL. Isso não é segredo, pois o próprio Sena­
dor Hugo Napoleão confmnou que o Sr. Cameli foi ao Presidente 
da República em exercício. e, nessa audiência. comunicou que es­
taria se filiando ao PFL, embora o Presidente em exercício disses-

se a ele que não tratava de tal assunto. Vejam bem V. Ex~: foi o 
Senador Hugo Napoleão quem disse isso aqui, não fomos n6s! O 
Governador foi ã audiência com segundas intenções, poIque. se ti­
vesse ido á presença do Presidente da Repllblica simplesmente 
para cuidar da obtenção de verbas para o Estado do Acre. Sua Ex· 
celência não teria proclamado uma decisãoi político-partidária, a 
de fIliar-se ao PFL. O Senador Hugo Napoleão, no pronunciamen­
to que acabou de fazer, confumou que o Governador foi fazer essa 
comunicação ao Presidente da República em exercício. Marco Ma­
ciel. De outra parte, não ftz acusação alguma ao Sr. Everardo Ma­
ciel: estranhei que, no momento em que o Governador estava 
anunciando que se ftliaria ao PFL. eu recebia a infonnação de que 
o seu avião estava sendo liberado. Foi isso o que eu disse e a Ta­
quigrafIa pode atestar.Por que aconteceu tudo isso? Aconteceu, 
Senador Eleio Alvares. porque muitos assessores do Governo, in­
clusive o Sr. Everardo Maciel. não dão atenção aos Senadores. 
Procurei hoje um contato responsável com S. Sa. e ele não retor­
nou; anteriormente, uma audiência pedida em agosto só foi marca­
da. graças à intennediação de V. Exa. para o dia 14 de setembro­
V. Ex" é testemunha disso! Não reclamamos; esse é o tratamento 
que dão aos parlamentares. O próprio Governo e sua imagem é 
que saem prejudicados, pois tudo isso seria evitado se ele tivesse 
tidoi a consideração de atender o meu chamado, dando a versão 
que julga ser a verdadeira. Vejo-me, então. compelido a basear-me 
em informações como a do Senador Esperidião Amin. que nos de­
clarou haver sido liberado o avião, confmnando o que ouvíramos 
pela manhã. Como agora chega uma palavra oficial, do Procura­
dor. em São Paulo. dizendo que o avião não havia sido liberado. 
embora já exista um recurso inte1JX'sto no Rio de Janeiro, contra o 
perdimento da aeronave. Quando finalmente consegui falar com o 
Sr. Everardo Maciel para esclarecer o assunto, ele me agredeceu. 
Quero deixar esses fatos bem claros, para que não prosperem ver­
sões sobre qualquer acusação infundadà ao comportamento de 
Everardo Maciel. Mas se ele tivesse tido a consideração de telefo­
nar para mim. pela manhão, ou tivesse atendido os meus telefone­
mas, muitas coisa teria sido cv:'tada no curso desse debate. 

O SR. ELCIO ALVARES - Premido pela estreiteza do tem­
po, en quero. numa frare. dizer do meu apreço e da minha admiração 
pelo Senador Nabor JUnior. A sua participação, como sempre. foí fei­
ta da maneira mais correta, mais honesta, e com aquele amor caracte­
ristíco às coisas do sru Estado. o Estado do Acre. 

Sr. Presidente. eminentes colegas, lamcnr:o, porque os Sena­
dores Sérgio Machado e Romero Jucã estavam inscritos para o 
aparte, mas devo encerrar. Devo encerrar. entendendo que. neste 
instante, numa sessão despretensiosa de fim de dia, nós tivemos 
oportunidade de deixar bem claro o comportamento trans111cido do 
Governo Fernando Henrique Cardoso; deixamos claro o cornJX>r· 
tamento ético do Vice~Presidente Marco Maciel; ressalvamos. de 
uma maneira muj~o enfática, a probidade e a dignidade do Secretá­
rio da Receita Federal Everardo MadeI. 

Quanto aos episódios que possam acontecer, seria muito im­
portante que os deixássemos no desdobramento dos fatos fXJlíticos. 

Subscrevo por inteiro o pronunciamento do meu Líder Hugo 
Napoleão. O PR.. que é o meu partido. do qual me orgulho. tem tido 
um comportamento em favor deste País; tem sido da maior dedicação 
e lealdade ao Governo Fernando Henrique Gudoso. 

Vamos torcer para que, ao longo do tempo, possamos conti­
nuar sempre dentro dessa linha., pautando nossos atos pela corre­
ção de comportamento, que sempre foi uma caractenstica do nos­
so partido. . 

Agradeço aos que, de uma forma ou de outra. honraram-me 
com seus apartes, tornando este debate profundamente esclarece­
dor. E quero reiterar, por fim, Sr. Presidente, que toda vez que sur-
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gir dentro deste plenãrio um fatO imputado ao Governo Fernando 
Henrique Cardoso que deixe dúvidas sobre a integridade da sua 
administração e a inteireza dos seus propósitos. corno líder do Go-. 
vemo, estarei presente para prestar todos os esclarecimentos, que 
julgo do meu dever. devem ser dados aos meus dignos colegas. 

Muito obrigado. 

Durante o dircursQ do Sr. Elcio Alvares, o Sr. José 
Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidência. que é 
ocupada pelo Sr. Teotônio Vilela FiI/w, }OVice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa, projeto de lei que será lido peJo Sr. 1 Q Secretário em exercí­
cio, Senador José Agripino. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEIDO SENADO N° 267, DE 1995 
COMPLEMENTAR 

Altera o art. 7Q da Lei Complementar nO 70, de 
30 de dezembro de 1991. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancio­

no a seguinte Lei Complementar: 
At1. I ° O art. 7° da Lei ,Complementar n° 10, 30 de dezem­

bro de 1991. passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 7<' São ainda isentas da contribuição as re~itas decor­

rentes: 
I - de vendas de mercadorias ou seIViços para o exterior. 

realizadas diretamente pelo exportador; 
II - das demais vendas e mercadorias ou serviços destinados 

ao exterior. nas condições estabelecidas pelo Poder Execuúvo." 
Art. 2° Esta lei entrn em vigor na data de sua publicação. re­

troagindo seus efeitos a I ° de abril de 1992.. 

Justificação 

O artigo 1° da LC n° 70/91, instituidora da Contribuição 
para Fina}lciamento da Seguridade - CONFINS -, assim dispôs: 
"Art. 7°. E ainda isenta de contribuição a venda de mercadorias ou 
serviços. destinados ao exterior. nas condições estabelecidas pelo 
Poder ExeCutivo". 

O objetivo da isenção ali concedida foi. inegavelmente. a 
desoneração das operações com vistas à exportação. fiel à máxima 
universahnente praticada. de que "não se exportam tributos". 

Portanto. aquele estatuto quis estender a isenção não sim­
plesmente às operações de exportação. mas também às demais 
operações que destinem mercadoria em serviço à exportação (for­
necimento a exportadores). 

No entanto. dita isenção ficou condicionada. em ambos os 
casos. à definição de condições a ser estabelecidas pelo Poder 
Executivo. Essa delegação. no entanto. somente deve ficar adstrita 
no que tange às operações que destinam mercadorias ou serviços à 
exportação. No tocante às operações diretas não pode o Poder 
Executivo estabelecer condição alguma. sob pena de frustrar. anu­
lar ou tomar ineficaz a vontade do legislador complementar. 

Sala das Sess(jes. 21 de setembro de 1995. - Senador José 
Ignácio Ferreira. 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

LEI COMPLEMENTAR N° 70. DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

Institui contribuição para financiamento da 
Seguridade Social, eleva a alíquota da contribuição 
social sobre o lucro das instituições financeiras e dá 
outras providências. 

Art. 7° É ainda isenta da contribuição a venda de mercado­
rias ou seIViçoS destinados ao exterior, nas condições estabeleci­
das pelo Poder Executivo. 

(Ã Comissão de A.ssuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O projeto 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 () Se­
cretário em exercício, Senador José Agripino. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 1.226, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, sejam prestadas pelo Se-o 

cretário-Geral da Presidência da República, Sr. Eduardo Jorge 
Caldas Pereira. as seguintes informações: 

I. Esta Secretãria-GeraJ da Presidência da República confir­
ma a existência de documento produzido pela Secretaria de Assun­
tos Estratégicos que defme ser o objetivo do Movimento dos: Tra.;. 
balhadores Sem-Terra a implantação de "ditádura do proletariado" 
mediante a utilização de "exercício JX>pular revoluciotiário". 'se­
gundo informou o Jornal da Tarde, em edição de 20 de setembro 
de 19951 Esta Secretaria assume oficialmente as conclusões obti­
das por tal documento? 

2. Quais os fatos que embasaram o documento para chegar 
a esta conclusão? Existem evidências ou comprovação de atos pra­
ticados pelo movimento, ou sob sua orientação. que extrapolasse o 
objetivo de ocupação de terras improdutivas para o fIm de reforma 
agrária? Quais são estes aros? Eles violam a ordem 'legal vigente, 
no país. para além das questões ligadas à posse de terras?, Se posi­
tivo, quais as providências legais adotadas pela Secretaria? 

3. Foi identificado a existência de estrutura hierárquia de 
natureza militar. mesmo que de fonua não institucional, que pUde­
se caracteriur a fonnação de um "exército popular revolucioná­
rio',? Se arumativo. poderia V. Ex- descrever suscintamente esta 
estrurura? Qual o arsenal bélico que o movimento possui? Se tra­
tam~se de anuas ilegaIS. quais as providências legais adotadas. na 
posse destas infonnações, por esta Secretaria? 

4. Solicito o envio do documento citado no item 1. Se' tra­
tar-se de documento de natureza sigilosa. quais as Providências 
adotadas por esta Secretaria no sentido de identificar o Euncionárlo 
que pennitiu que estas infotmaçôes chegassem às mãos do jorna­
lista do Jornal da Tarde, tendo em vista o alto gmu de controle 
que esta Secretaria deve ter sobre as infonnações que coleta e pro­
cessa? 

Justificação 

A edição de 20 de setembro de 1995 do Jornal da Tarde, 
nos infonna de falOS de extrema importância que referem-se a d0-
cumento produzido pela Secretaria de Assuntos Estratégicos sobre 
a atuação do Movimento dos Sem-Terra no Brasil. A matéria. sob 
a manchete "Dossiê diz que MST prega revoluçã.o", faz sérias acu­
sações ao Movimento. baseada no citado documento. Imagináva­
mos que a doutrina de Segurança Nacional. segundo a qual os mo. 
vimentos sociais eram encarados como subversivos. não mais 
orientasse a atuação dos órgãos do Estado resp:msáveis. não pela 
perseguição. mas pela segurança dos cidadãos. Neste sentido. in­
fonnações sobre atividades do movimento que extrapolem seus 
objetivos de buscar a democratização de terras. em consonância 
com as detenrunações constitucionais,. devem ser de conhecimento 
público e, principabnente. das autoridades do Poder Judiciário. 
não apenas através de matérias jornalísticas. que não atendem à 
necessária profundidade e acuidade que a questão deve ser tratada. 
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Sendo a. Secretana..(jeral da Presidência da República o 6rgâo 
agora. responsável pelos senoiços de inteligência do Governo, re­
queremos a sua manifestação para elucidar a questão. 

Causa estranheza que estas informações venham a público 
pouco depois de ação do Estado que ultrapassa qualquer limite de 
direitos humanos e de cidadania relativamente ao massacre que 
ocorreu no Município de Corumbiara. A alegada participação de 
integrantes do' Sendero Luminoso no Movimento dos Traalhadores 
Sem-Terra já foi objeto de Requerimento de informações por parte 
~o Uder do Partido dos Trabalhadores na Câmara. Deputados Ja­
ques Wagner. que soma a este para que a opinião pública tenha 
plena infotmação' a re'speito deste movimento social de alta rele­
vância para a sociedade como um todo. A ausência de soluções 
institucionais mais profundas por parte do Estado. a timidez da po­
lltica social do Governo frente a uma população de 40 milhões de 
brasileiros que encontram:'se em siruação de pobreza absoluta no 
Pais são os principais responsáveis pela existência de um exército, 
não revolucionário como aftrma o documento da Secretaria de As­
suntos Estratégicos, mas de miseráveis. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1995, - Senador 
Eduardo SupUcy, 

(À mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N° 1.227, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos lermos do art. 50. Parágrafo l°, da Constitui­

ção Federál, dirija~se esta Casa ao Exmo Sr. Ministro da Aeronáu­
tica. Brigadeiro-do-Àr Mauro Jo&6 Miranda Gandra. solicitando 
sejam por ele prestadas ao Senado Federal as seguintes informaçõ­
es de Competência da Infraero: . . 

- Relacionar mês a mês, de julbo de 1994 a agosto de 1995, 
a arrecadação' mensal da taxa de embarque em aeroportos adminis­
trados pela Infraero~ , 

- Relacionar os valores das arrecadações, acima solicitadas, 
por companhia aérea; 

- Listar, por companhia aérea, o total de embarques (com 
destino a localidades nacionais e internacionais) mês a mês, de ju­
lho de 1994a agosto de 1995; 

.:.. Informar o preço unitário da taxa de embarque em julho 
de 1994 e em agosto de 1995; 

- Relacionar créditos vencidos e vincendos a receber das 
companhias de aviaÇão (nominando-as). referentes a taxas de em-
barque; . 

'- Relacionar. discriminando-os. outros tipos créditos a rece­
ber das companhias aéreas, vencidos e vincendos. 

Sala das Sessões. 21 de setembro de t 995. - Senador João 
Rocba 

(A mesa paTO decisão) 

REQUERIMENTO N° 1.228, DE 1995 

Senhor Presidente, 
• Requeiro, nos tennos do Art. 50, Parágrafo 1°, da Constitui­

ção Federal, dirija-se esta Casa ao Exmo Sr. Ministro da Fazenda, 
Or. Pedro Sampaio Malan, solicitando sejam por ele prestadas ao 
Senado Federal. indicando valores em bilhões de reais, as seguin­
tes infonnaçôes de competência do Banco Central do Brasil: 

- O valor da Dívida Mobiliária Federal referente aos meses 
de janeiro. junho e agosto de 1995 (valores especificados a cada 
mês); 

- O valor do saldo das Reservas Internacionais, com refe­
rência. discriminadamente, aos meses de janeiro, junho e agosto 
de J995; 

- O valor da Divida Externa brasileira. discriminadamente, 
quanto aos meses de junho de 1993, dezembro de 1993,janeiro de 
1995 e agosto de 1995; 

- Prazo e custo médios da Divida Ex.terna brasileira ao ano; 
- Prazo e custo médios da Dívida Interna brasileira ao mês; 
- Remuneração das ReseIVas Internacionais em 1994; 
- Remuneração das Reservas Internacionais de janeiro a 

agosto de 1995; 
- Montante de recursos de juros, capitalizados de janeiro a 

agosto de 1995, da Dívida Interna brasileira, 
Sala das Sessões, 21 de setembro de 1995, - Senador João 

Rocha, 

(À Mesa para decisão) 

REQUERIMENTO N° 1.229, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos, com amparo no arL 50, § 2° da Constituição 

Fedeml e 216 do Regimento Inlemo, sejam solicitadas ao Ministro 
de Estado da Fazenda as seguintes infonnaçôes: 

1 - A Secretaria da Receita Federal instaurou inquérito para 
apuração de ilícitos de natureza administrativa e tributária, concer­
nente à retenção do Boeing 727 da empresa TCA·Tropical, oconi­
da em agosto próximo passado, no Aeroporto Internacional de 
ÜJmbica. em Guarullios, Estado de São Paulo? 

2 - Sendo negativa a resposta à primeira indagação, queira 
Sua Excelência informar os motivos do não-çumprimento deste 
procedimento. 

3 - Sendo positiva a resposta à primeira indagação, queira 
Sua Excelência infonnar quando ocorreu a instauração do referido 
inquérito. se o mesmo já foi ou não concluído e, caso esteja encer­
rado quais as conclusões obtidas. 

4 - A referida aeronave encontra· se ainda retida naquele 
aeroporto. ã disposição da Secretaria da Receita Federal? Em sen­
do negativa a reJX'sta, queira Sua Excelência esclarecer os motivos 
da liberação do aparelho em referência. 

Justificação 

Através do Ofício n° OFGMS n° J64195, de 24 de agosto de 
1995, os Senhores Senadores Marina Silva, Flaviano Melo e Na­
bor Júnior solicitaram ao Senhor Ministro da Fazenda, que ,deter­
minasse à Secretaria da Receita Federal a apuração de ilícitos de 
natureza adnrinistrativa e tributária, relativos ã retenção da aerona­
ve acima apontada que, segundo notícias veiculadas pela impren­
sa, seria de propriedade do Senhor Governador do Acre. 

Como até o presente momento os signatários não tomaram 
conhecimento de eventuais providências adotadas, é apresentado o 
presente requerimento para que seja verificada qual a orientação 
adotada pelo Ministrério da Fazenda em relação àquele episódio 
de preocupantes repercussões na opinião pública. 

S.l. das Sessões, 21 de setembro de 1995, - Senador 
Eduardo Suplicy - Senador Marina Silva - Senador Nabor Jú· 
nior. 

(Ã Mesa para Decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Pilho) - Os reque­
rimentos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso rn, do art. 216 do Regimento Interno. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr, Presidente, pela or­
dem. 

O SR, PRESIDENTE (feotonio Vilela Pilho) - Nobre Se­
nador Eduardo Suplicy. após a Ordem do Dia, a Presidência terá 
imenso prazer de conceder a palavra a V. Ex·, Há número regi­
mental e vamos votar. 
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o SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, eu estava 
aguardando que, pelo menos, fosse considerado o conteúdo do reque­
rimento. Não foi lido, mas eu avalio que seja importante que seja ex­
presso pelo menos o primeiro item. Como foí dito que se tratava de 
um requerimento ao Ministro da Fazenda sem se dizer o porquê, eu 
agradeceria se o Secretário pelo menos o lesse. porque versa justa­
mente sobre tema que está sendo objeto de atenção. Fiz esse requeri­
mento juntamente com a Senadora Marina Silva e o Senador Nabor 
Júnior e interessa ao assunto que está sendo tratado. 

O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filbo) - Nobre Se­
na.dor Eduardo SllpUCy. a Mesa não fez a leitura na íntegra, porque 
o requerimento não seria apreciado agora em Plenário, mas deter­
mino agora que se ia lido. 

Sobre a Mesa. requerimento que será lido novamente pelo 
Sr. 10 Secretário em exercício. Senador José Agripino. 

É lido o seguinte 

(é repetida a leitura do Requerimento n ° 1.229/95) 
O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - A Presi­

dência recebeu parecer favorável da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a consulta do Ministério da Saúde, 
no sentido da participação do Senado Federal na Reunião Especial 
sobre a Reforma Setorial em Saúde a se realizar, em Washington, 
nos dias 29 e 30 do corrente mês. 

Em votação o parecer. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação de Plenário. 
O SR PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Esgotado o 

tempo destínado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação. em turno único, do Requerimento n° 
1.171, de 1995, do Senador Romeu Tuma, solicitando, 
nos termos regimentais. tramitação conjunta dos Proje­
tos de Lei do Senado nOs 103 e 233. de 1995, por trata­
rem de matérias que versam o mesmo assunto. 

Em votação o requerimento. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram petmanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei do Senado n' 103 e 233, de 1995, passa­

rão a tramitar em conjunto. 
O SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) -lIem 2: 

Votação, em tumo 6nico, do Requerimento n° 
1.176, de 1995, do Senador Roberto Requião, solicitan­
do, nos termos regimentais. que sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nO 106, de 1994 (nO 5362190, na Casa de ori­
gem.), que institui a Residência Médico-Veterinária e de­
termina outras providências, além da Comissão constan­
te do despacho inicial, seja ouvida. também, a de Consti­
tuíção, Justíça e'Cidadania. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmaxa nO 106, de 1994. vai também à 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

o SR. PRESIDENTE (reotonio Vilela Filho) - Item n' 3: 

DisaJssão, em turno único. da redação fmal 
(apresentada pela Comissão Diretora como conclusão de 
seu parecer nO 524, de 1995), das Emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara n° 224, de 1993 (n' 217/91. na 
Casa de origem), que dispõe sobre inspeção em barra­
gens, pont~s, viadutos e obras de arte. 

Em discussão. (pausa) 
Não havendo quero peça a palavra, encelTO a discussão. 
Sem apresentação de emendas, a matéria é dada como defmiti-

vamente aprovada, nos termos do art. 324 do Regimentc Interno, 
O projeto volta à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

PARECER N" 524, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Iinal das Emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n' 224, de 1993 (n' 217, de 
1991, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal das Emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 224, de 1993 
(n'217, de 1991. na Casa de origem), que dispõe sobre inspeção 
em barragens, pontes, viadutos e obras de arte. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de agosto de 1995. - Ju­
lio Campos, Presidente, - Levy Dias, Relator - Ney Suassuna -
Odacir Soares. 

n' 4 

ANEXO AO PARECER N" 524, DE 1995. 

Dispõe sobre inspeção em barragens, pontes, 
viadutos e obras de arte. 

EMENDAN'I 

(Corr<SSponde à Emenda n" 1-CI) 

Dê~se ao parãgrafo único do art. 20 a seguinte redação: 

"Parágrafo único. No caso de obras de proprieda­
de do Poder Público. a responsabilidade recairá sobre o 
órgão que as administra ou sobre o concessionário ou 
permissionário que as utlize ou explore. ti 

EMENDAN'2 

(Corresponde à Emenda n" 2 - CI) 

De-se a.o inciso l, § 10. do 3rt 30 a seguinte redação: 

"I - abertura, constaando .o local, a data, a indi­
cação da obra a que se refere e a identificação do(s) 
proprietário(s) .ou, se for o caso. do concessionário ou 
permissíonári.o. e do técnico responsável pelas ins­
penções;" 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Item 

Discussão, em turno único, da Redação Final 
(oferecida pela Comissão Diretora como conclusão de 
seu Parecer nO 523, de 1995), do Projeto de Lei do Sena­
do n" 136, de 1990 (n"6.128/90, na Câmara dos Deputa­
dos), que dá nova redação ao inciso III do ar!. 484 do 
Decreto-lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código 
de Processo Penal. 

Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
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.. Sem a apresentação de emendas. a matéria é dada como 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 324 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à sanção. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

PARECERN" 523, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Lei do Senado na 
136, de 1990 (n° 6.12814JO, na Câmara dos Deputa­
dos). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n" 136, de 1990 (n" 6.128/90. na Câmara dos 
Deputados), que dá nova redação ao inciso lU do art. 484 do De­
creto-Lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo 
Penal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de agosto de 1995. -
José Sarney, Presidente - Levy Dias. Relator - Júlio Campos -
Antônio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N" 523. DE 1995 

Dá nova redação ao inciso m do art. 484 do Decreto-Lei n° 
3.689, de 3 de outubro de 1941- Código de Processo Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 O inciso IH do art. 484 do Código Penal (Decreto­

Lei nO 3.689, de 3 de outubro de 1941) passa a vigorar com a se­
guinte redeção: 

''lU - se o réu apresentar, na sua defesa, ou ale­
gar, nos debates, qualquer fato ou circunstânC'ia que por 
lei isente de pena ou exclua o crime, ou o desclassifique. 
o juiz formulará os quesitos correspondentes imediata­
mente depois dos relativos ao fato principal, inclusive os 
relativos ao excesso doloso ou culposo quando reconhe­
cida qualquer excludente de ilicitude." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Item n" 5. 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 85. de 1993 (n" 2303/91, na Casa de 
origem), que dá nova redação aos arts. 825, 841, 845, 
846,847,848 e 849 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, tendo 

Parecer sob n° 526, de 1995, da Comissão Diretorá. ofere­
cendo a redação do vencido. 

Em discussão. (pausa.) 
Sobre a mesa. emendas que serão lidas pelo Sr. 10 Secretá­

rio em exercício, Senador José Agripino Maia. 

São lidas as seguintes 

EMENDA N° 1 - PLEN 
Dispositivo emendado: art 1° 

Dê-se ao § 2" do art 285 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, introduzido pelo arL lOdo projeto. a seguinte redação: 

"Art.825 ................................................................. . 
§ 2° As partes deverão diligenciar sobre eventual 

devolução de notificação das testemunhas arroladas. re­
querendo o que for conveniente, no prazo de cinco dias 
a contar da intimação da devolução, sob pena de serem 
responsabilizadas pela presença das mesmas na audiên­
cia." 

Justificação 

Esta emenda acrescenta a expressão "da intimaçã.o" entre os 
tennos "a contar" e "da devolução", procurando com isso fazer 
com que o prazo de cinco dias. para que a parte requeira o que for 
conveniente, ante eventual devolução de notificação de testemu­
nhas arroladas. somente seja contado a partir do momenlO em que 
a parte tomar conhecimento de que não foi possível ao jUÍw co­
mun'icar-se com testemunha arrolada. Mantida a redação do dispo­
sitivo, as partes não tomarão ciência de que suas testemunhas não 
foram localizadas. Assim, na medida em que o ônus de nada haver 
requerido. no praw legal, é a parte ser responsabilizada pela pre­
sença das testemunhas na audiência, a conseQÜência será um eVI­

dente prejuíw à comprovação das alegaçl3es. porque a parte não 
terá sabido que sua testemunha não foi encontrada. já que a junta 
não lhe terá comunicado a ocorrência. A desejável celeridade no 
processo trabalhista não pode sacrificar a regular instrução proces­
sual. Confiamos, desta forma, no acolhimento desta emenda. 

Sala das Sessões. 21 de setembro de 1995. - Eduardo Su­
pficy. 

EMENDA N" 2-PLEN 
Dispositivo emendado: Art. 1° 

Suprima-se o inciso In do § 3° do art. 846 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. introduzido pelo art. 1 ° do projeto. 

Justificação 

O § 3° em questão prevê as hipóteses em que poderá ocor­
rer a prolação da decisão por antecipação. Dentre elas está a que se 
inscreve no indigitado inciso lU, que dispõe dever a Junta decidir 
de imediato se "o Tribunal Superior do Trabalho ou ° Supremo 
Tribunal Federal tiveram pacificado, através de jurisprudência, en­
tendimento sobre a lide". Ora, r...cm isso. o substitutivo já estará in­
troduzindo. na processualística trabalhista. o chamado efeito vin­
culante dos vereditos dos tribunais superiores, sendo que esta ma­
téria deve ser objeto de discussão, no plano constitucional, em 
face de irriciativas que tratam da reforma do Poder Judiciário. já 
em curso no Congresso Nacional. Não é, portanto. conveniente 
que se introduza na esfera infraconstitucional. na legislação conso­
lidada trabalhista, mecanismo equivalente ao stare decisis do di­
reito norte-americano. quando é notório que esta questão suscitará 
candentes debates neste Parlamento. Note-se que a redação dada 
ao caput do § 3° não atribui uma faculdade ao juízo: impf>e-lhe, ao 
contrário, uma regra mandamental. Francesco Carrara, insígne 
mestre da Universidade de Pisa. em seu magistral ensaio "Interpre­
tação e Aplicação das Leis", parte de seu inolvidável '1'ratatto de 
Diritto Civile Italiano" nos ensina que: 

liA interpretação é atividade científica livre, inda­
gação racional do sentido da lei, que compete aos juris~ 
tas teóricos e práticos. 

Devendo aplicar-se a lei, todos os cultores do di­
reito colaboram para a sua inteligência, e os resultados a 
que chegam JXXlem ser vários e diversos. Não se pode 
afrnnar a priori como absolutamente certa uma dada ID­

terpretação. embora consiga num dado momento o 
aplauso mais ou menos incontrastado da doutrina e da 
magistratura. A interpretação pode sempre mudar quan­
do se reconheça errônea ou incompleta. Como toda a 
obra científica, a interpretação progride, afina-se" (apud 
De AnQrade. Manuel A. Domingues. ''Ensaio Sobre a 
Teoria da Interpretação das Leis". Armênio Amado. 
Coimbra. 1978, p. 130, destaques do autor). 
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Parece-nos incontestável a lição do eminente jurista italia­
no. A jurisprudência não pode tomar-se uma "camisa de força" à 
atividade de interpretação juridica. Os pronunciamentos das ins­
tâncias hierarquicamente superiores devem servir de guia segura 
para os juízos em grau inferior. conduzindo a inte:tpretação de for­
ma objetiva. equilibrada. sem paixão. Não defendemos as posições 
da escola da livre interpretação juridica. mas entendemos que as 
decisões sumuladas não podem constituir-se em fato impeditivo, 
cerceador da missão do intérprete, que é, no dizer de Winscheid. 
"descobrir o conteúdo real da norma juridica. detenninar em toda 
a plenitude o seu valor. penetrar o mais que possível na alma do 
legislador. reconstruir o pensamento Jegis1ativo" (idem, ibidem. p. 
128). Por entender que o dispositivo. cuja supressão pretendemos, 
significa um lam.entável engessamento do direito. advogamos a 
sua supressão. 

Sala das Sessões. 21 de setembro de 1995. - Eduardo Su­
plicy. 

EMENDA N" 3 PLEN 
Di~ositivo emendado: art. 10 

Suprima·se o inciso IV § 3° do art. 846 da Consolidação das 
Leis do Ttabalbo. introduzido pelo art. I ° do projeto. 

Justificação 

Embora seja louvável a preocupação com a celebridade pro­
cessual. que é o pressuposto infonnativo deste dispositivo. parece~ 
nos que o mesmo não deve ser acatado, pois representa urr.a viola­
ção da garantia fundamental da ampla defesa. com os meios ine­
rentes. tal como estabelecido no !'l1. 5° incisb L V, da Constituição 
Federal. Cada processo apresenta uma peculiaridade, uma nuança 
que o distingue dos demais sendo. assim temerário a consagração, 
em matéria processual. onde impera o princípio do due proccess 
OrnalV, do conceito de 'reiteração da imutabilidade das decisões". 
Por estes motivos. defendemos a supressão deste dispositivo. 

Sala das sessões, 21 de setembro de 1995. - Eduardo Su­
plicy, 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho). Em disClls· 
são. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão em 
turno suplementar. 

A matéria retoma à Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadanía para parecer sobre as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho)· Item 6: 

Discussão, em turno único, da Emenda da Câma­
ra ao Projeto de Lei do Senado nO 174. de 1980 (n° 
6.52G'85, naquela Casa), de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que dispõe sobre o funcionamento das clíni­
cas que menciona. tendo 

Parecer favorável, sob n° 549. de 1995, da Comissão de As-
suntos Sociais. 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora pata a Redação Final. 
O SR. PRESIDENTE (feotônio Vilela Filho) - Item 7: 

Discussão, em turno único, da Emenda da Câma­
ra ao Projeto de Lei do Senado nO 72. de 1984 (nO 
8.583/86. naquela Casa), de autoria do Senador Nelson 
Carneiro. que acrescenta dispositivo à Lei n° 5.197. de 3 

de janeiro de 1967. que "dispõe sobre a proteção à fau­
na", tendo 

Parecer favorãvel. sob nO 550, de 1995, da Comissão 
- de Assuotos Sociais. 
Discussão da emenda da Câmara em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Crnnissão Diretora para a redação final. 
O SR. PRESIDENTE (feotônio Vilela Filho) - Item 8 

Discussão. em turno único. do Projeto de De(..Teto 
Legislativo n° 46, de 1995 (nO 443/94, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo para Criação 
da Comissão Mista de Cooperação, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da RepÚb1ica da Namíbia, em Windhoek, em 29 de ou­
tubro de 1992. tendo 

Parecer favorãvel, sob nO 553, de 1995, da COIllissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
Em discussão o projeto em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 
O SR. PRESIDENTE (f eotônio Vilela Filho) - Item 9 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 67. de 1995 (nO 72/95. na Câmara dos De­
putados), que aprova o texto da Resolução 47 (O da As­
sembléia Geral do Instituto Internacional para a Unifica­
ção do Direito Privado (UNIDROIT), adotada em sua 
47& sessão, em 2 de dezembro de 1993, peja qual se in­
troduzem emendas ao artigo XX de seu Estatuto Orgâni­
co, tendo 

Parecer favorável, sob nO 554, de J995. da O:nnissão 
. de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
Em discussão o projeto em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão.. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação finaJ. 
O SR. PRESIDENTE ([colônio Vilela Filho) - Item 10: 

Discussão. em rumO único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 80. de 1995 (n° 370/93. na Câmara dos 
Deputados), que aprova os textos do Quarto Protocolo 
Adicional Modifícativo da Constituição da União Postal 
Universal (UPU) e do Regulamento Geral da UPU, flT· 
mados pelo Brasil durante o XX Congresso da UPU, 
realizado em Washington, em dezembro de 1989, tendo 

Parecer favorável, sob nO 555. de 1995. da Comissão 
- de Relações Exter.iores e Defesa Nadonal. 
Em discussão o projeto em turno único. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen~ 
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai ã Comissão Diretora para a redação final. 
O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Fillio) - Esgotada 

a matéria constante da Ordem do Dia. (Pausa.) 
Sobre a mesa, redações finais que serão lidas pelo Sr. 10 Se­

cretário em exercício, José Agripino. 

São lidas as seguintes 

PARECER N" 589, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nO 
174, de 1980 (n" 6.502, de 1985, na Câmara dos De­
putados). 

A Comissão Diretora apreserna a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n" 174. de 1980 (o" 6.502. de 1985, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe sobre o funcionamento das clínicas 
que menciona. 

Sala de Reuniões da Comissão. 21 de setembro de 1995. -
Teotonio Vilela Filho, Presidente, Renan Calheiros, Relator, 
Ney Suassuna - Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N"589, DE 1995 

Dispõe sobre o funcionamento das clínicas que 
menciona~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° As clínicas especializadas em emagrecimento e no 

tralo da obesidade deverão ter licença para o funcíonamento junto 
às Secretarias Estadual e Municipal de Saúde de cada Estado e do 
Distrito Federal. 

§ 10 A licença somente será concedida após a verificação. 
pela autoridade competente. do preenchimento de requisitos e con­
dições mínimas que atestem a idoneidade e capacitação profissio­
nal para o exercício da atividade. 

§ 2° A autorização pata O funcionamenlo. nos termos deste 
artigo. será temporária. obrigando~se o interessado a requerer nova 
licença, a cada três anos. sujeito à prévia fiscalização pela mesma 
autoridade. 

Art. 20 Juntamente com a licença prevista no artigo anterior. 
será expedido Certificado de Aprovação para Publicidade, sem o 
qual as clínicas não poderão anunciar seus métodos de tratamento 
por quaisquer meios de comunicação ou divulgação. 

Art. ]O A infringência das nonnas desta lei sujeitará o infra­
lor à suspensão imediata das atividades, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

Art. 4° O Poder Exemtivo regulamentará esta lei dentro de 
ccnto e vinte dias, especialmente no que se refere aos requisitos c 
condições uúnimas de idoneidade e capacilação profiSSIonal. pre­
vistas no § lOdo art. 10 

Art. So Esta lei entra em vigor na data de sua puhlicação. 
Art. 60 Revogam-se as disposiçõcs em contrário. 

PARECER N" 590, DE 1995 
(Da Comü;são Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nO 
72, de 1984 (nO 8.583, de 1986, na Câmara dos Depu­
tados.) 

A Comissão Diretora apresenta a redaçã.o final do Projeto 
de Lei do Senado n° 72. de 1984 (n" R.583, de 1986. na r"::âmara 
dos Deputados), Que acrescenta dispositivo à Lei nO 5.197. de 3 de 
janeiro de 1967. que disJX>C sobre a protc,'ão à fauna. 

Sala de Reuniões da Comissão. 21 de setembro de 1995.­
Teotônio Vilela Filho, Presidente - Renan Calheiros, Relator­
Ney Suassuna - Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N" 590, DE 1995 

Redação final do Projeto de Lei do Seoado o" 72, 
de 1984 (o" 8.583, de 1986, na Câmara dos Deputados), 
que ac~nta dispositivo à Lei n° 5.197, de3 de janeiro 
de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I" O art. 3" da Lei n" 5.197, de 3 de janeiro de 1967, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 3°: 

"Art. 3° ............................................................ ~~~ .... . 
§ I" ............... ''''''''' .. ' "'''''''''' ,." ... " ... ,,'o """"""""" 

§ 2" "'"'''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''''' 
§ 3° O simples desacompanhamento de compro.. 

vação de procedência de peles ou outros produtos de 
animais silvestres, nos carregamentos de via terrestres. 
fluvial. marítima ou aérea, que se iniciem ou transitem 
pelo País. caraceterizarn. de imediato, o descumprimento 
do disposto no caput deste artigo." 

Art. 20 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam~se as disposições em contrário. 

PARECER N" 591, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fioal do Projeto de Decreto Legislatl­
vo nO 46, de 1995 (n° 443, de 1994, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 46. de 1995 (n" 443. de 1994, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo para a Criação da 
Comissão Mista de Cooperação, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República da Nanú­
bia, em Windhoek. em 29 de outubro de 1992. 

Sala de Reunião da Comissão, 21 de setembro de 1995.­
Teotônio Vilela Filho. Presidente - Renan Calheiros. Relator­
Ney Suassua - Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N"591. DE 1995 

Redação final do Projeto de Decreto legislati­
vo nO 46, de 1995 (nO 443, de 1994, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e cu, 
------. Presidente do Senado Federal. nos termos do art 48. 
item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N" . DE 1995 

Aprova o texto do Acordo para a Criação da 
Comissão Mista de Cooperação, celebrado entre o 
Governo da República Fedel"ativa do Brasil e o Go­
verno da República da Namíbia. em Windhock, em 
29 de outubro de 1992, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 É aprovado o texto do Acordo para a Criação da Co­

míssão Mista de Cooperação, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República da Namíbia, 
em Windhoek, cm29 de outubro de 1992. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Acor­
do. bem como quaisquer alos que. nos tennos do arL. 49, I. da 
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Constituição Federal. acarretem encargos ou compromissos gravo­
sos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em. contrário. 

PARECER N' 592, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de D""reto Legisla. 
tivo nO 67, de 1995 (nO 72, de 1995, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo n"67, de 1995 (n" 72, de 1995, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Resolução 47 (I) da As­
sembléia Geral do Instituto Internacional para a Unificação do Di­
reito Privado (UNIDROrI), adotada em sua 47" sessão, em 2 de 
dezembro de 1993, peja qual se int~uzem emendas ao artigo XX 
de seu Estatuto Orgânico. 

Sala de Reunião da Comissão. 21 de setembro de 1995.­
Teotônio Vilda Filho, Presidente - Renan Calheiros, Relator -
Ney Suassuna - Júfio Campo~ 

ANEXO AO PARECER N'592, DE 1995 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati. 
vo n° 67, de 1995 (nO 72, de 1995, na Câmara dos De­
pulados), 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu, 
-----, Presidente do Senado Federal, nos tennos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" ,DE 1995 

Aprova o texto da Resolução 47 (I) da Assem· 
bléia Geral do Instituto Internacional para a Unifi­
cação do Direito Privado (UNlDROlT), adotada em 
sua 4~ sessão, e01 2 de dezembro de 1993, pda qual 
se introduzem emendas ao artigo XX de seu Estatu­
to Orgânico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art J o É aprovado o texto da Resolução 47 (1) da Assem­

bléía Geral do Institúto Internacional para a Unificação do Direito 
Privado (UNIDROIT), adotada em sua 47& sessão, cm2 de dezem­
bro de 1993, pela qual se introduzem emendas ao artigo XX de 
seu Estatuto Orgânico. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem modificação da Reso­
lução (I), assim como quaisquer ajustes complementares que, 
nos tennas do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N" 593, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 80, de 1995 (nO 370, de 1993, na Câmara dos Depu. 
lados), 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 80, de 1995 (n" 370, de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que aprova OS textos do Quarto Protoco)o Adicio­
naI Modificativo da Constituição da União Posral Universal 
(UPU) e do Regulamento Geral da UPU, firmados pelo Brasil du-

rante o XX Congresso da UPU, realizado em Washington. em de­
zembro de 1989, 

Sala de Reunião da Comissão. 21 de setembro de 1995.­
Teotônio Vilela Filho, Presidente - Renan Calheiros, Relator -
Ney Suassuna - Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N" 593, DE 1995 

Redação rmal do Projeto de Decreto Legislati. 
vo nQ 80, de 1995 (na 370, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu. Presi­
dente do Senado Federal. nos termos do art. 48, item 28, do Regi~ 
mento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETOLEGlSLATIVON" .DE 1995 

Aprova os textos do Quarto Protocolo Adicio .. 
nal Modificativo da Constituição da União Postal 
Universal (UPU) e do Regulamento Geral da UPU, 
rmnados pelo Brasil durante o XX Congresso da 
UPU, realizado em Washington, em dezembro de 
1989. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1(1 São aprovados os textos do Quarto Protocolo Adi­

cional Modificativo da Constituição da União Postal Universal 
(UPU) e do Regulamento Geral da UPU. fmn.do. pelo Brasil du­
rante o xx: Congresso da UPU. realizado em Washington, em de­
zembro de 1989. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem modificação do Protocolo 
Adicional e do Regulamento Geral, bem como quaisquer atos que, 
nos tennos do ilrt. 49. 1, da Constituição Federal, acarretem encar­
gos ou compromissos gravosos ao patrUnônio nacional. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Os parece­
res vão à publicação. (pausa.) 

O SR, PRESIDENTE (TeolÔnio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 t> Secretário em exercí­
cio. José Agripino 

É lido e a.provado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 1.230, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos teImOS do art. 321 do Regimento Interno. requeiro dis­

pensa de publicação. para imediata djSÇUssão e votação. da reda­
ção rmal do Projeto de Lei do SeOlldo n" 174, de 1980 (n" 6,502, 
de 1985, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre o funciona­
mento das clínicas que menciona. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1995. - Lucídio Por· 
tella. 

o SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da Redação Final. 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados, (pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 
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o SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 SecretáriQ em exercí­
cio. Senador José Agripino. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N° 1.231, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos tennos do ali. 321 do Regimento Interno, requeiro dis­

pensa de publicação para imediata discussão e votação, da redação 
final do Projeto de Lei do Senado nO 72. de 1984 (nO 8.583/86,na 
Câmara dos Deputados), de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que acrescenta dispositvo à Lei nO 5.197; de 3 de janeiro de 1967, 
que dispõe sobre a proteção à fauna. 

Sala das Sessões. 21 de setembro de 1995. - BeUo Parga. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Aprovado 

o requerimento, passa-se à ;meôiata apreciação da Redação Final. 
Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen· 

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo SI. l° Secretário em exercí~ 
cio, Senador José Agripino. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 1.232, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do 3rt. 321 do Regimento Intemo, requeiro dis~ 

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fmal do Projeto de Decreto Legislativo n" 46, de 1995 (n' 
443194. na Câmara dos Deputados). que aprova o texto do Acordo 
para Criação da Comissão Mista de Cooperação, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica da Nanúbia, em Windboek. em 29 de outubro de 1992. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1995~_Romeu Tuma. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Aprovado 

o requerimento, passa-se â imediata apreciação da Redação Final. 
Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Fílho) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercí­
cio, Senador José Agripino. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.233, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Inremo, requeiro dis­

pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção fInal do Projeto de Decreto Legislativo n° 67, de 1995 (nO 
72/95. na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Resolu­
ção nO 47 (I) da Assembléia Geral do Instituto Intet.na.eional pam a 
Unificação do Direito Privado (UNIDROm. adotada em soa 47' 
Sessão, em 2 de dezembro de 1993, pela qual se introduzem 
emendas ao artigo XX de seu Estatuto Orgânico. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1995.-0smarDias. 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da Redação Final. 

Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (paosa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à Promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (featonio Vilela Filho) - Sobre a 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercí­
cio, Senador José Agripino. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.234, DE 1995 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, requei­

ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vota­
ção, da redação final do Projeto de Decreto Legislativo nO 
80, de 1995 (nO 370/93. na Câmara do, Deputados), que 
aprova os textos do Quarto Protocolo Adicional Modificati­
vo da Constituição da União Postal Universal (UPU) e do 
Regulamento Geral da UPU, firmados pelo Brasil durante o 
XX Congresso da UPU, realizado em Washington, em de­
zembro de 1989. 

Sala das Sessões, 21 de setembro de 1995. - Bernardo Ca· 
braL 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Apro­
vado o requerimento, passa-se à imediata apreciação da Reda­
çãofmaI. 

Em discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tado. (pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à promulga-

ção. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - Não há 

mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encetTar os 

trabalhos, designando para a sessão deliberativa ordinária de ama­
nhã. a realizar-se às 09:00h. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N"4O, DE 1995 

(framitando em conjunto com a Proposta 
de Emenda à Constituição nO 37. de 1995) 

Discussão. em primeiro turno, da Proposta de Emenda â 
Constituição n" 40. de 1995. de aotoria do Senador Antônio Carlos 
Valadares e altros Senadores, que dispõe sobre a instituição de 
contribuição social para o (mandamento das ações e serviços de 
saúde, tendo 

Parecer, sob n" 531. de 1995. da Comissão 
• de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável à Pw­

posta, nos termos de Substitutivo que oferece, e pela rejeição da 
Proposta de Emenda à Constituição nO 37, de 1995, que tramita em 
conjunto. 

(ferceiro dia de discussão) 
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTnuIÇÀO 
N°37, DE 1995 

(fr:amitando enl conjunto com a Proposta de 
Emenda à Constituição n° 40, de 1995) 

Disrussão, em primeiro tumo, da Proposta de Emenda à Cons~ 
tituição nO 37, de 1995, de autoria do Senador Vilson Kleinübing e 
outros SenadQres, que acrescenta' dispositivos ao AIO das Disposições 
Constitucionais Trnnsitórias, facuhando à União instituir ituposto s0-

bre movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos 
de natureza fmanceira, de vigência temporária. tendo 

Parecer, sob nO 531, de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, pela rejeição da 

Proposta, e favorável a Proposta de Emenda à Constituição n' 40, 
de 1995, na forma do SubstitUtivo que oferece. que tramita em 
coojunto. 

(Terceiro dia de discussão) 
O SR, PRESIDENTE (TeolOnio Vilela Filho) - Está en­

cerrada a sessão. 
(Levando-se a sessão às 2{J].) 

DISCURSO DA SRA. EM/UA FERNANDES, 
PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 10109195, QUE SE 
REPUBUCA POR HAVER SAlDO COM INCORRE­
ÇÕES NA ANTERIOR. 

A SR' EMÍLIA FERNANDES (PTB-RS. Para uma comu­
nicação.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, valho-me deste 
espaço regímental para reverenciar o 20 de setembro. data máxima 
do Estado do Rio Grande do Sul, em que comemoramos a Revolu­
ção Farroupilha,. seus feitos e seus heróis. 

Uma Revo1ução, como já dissemos neste Plenário, que des­
tacou o sentimento gaúcho de rebeldia contra as injustiças e reafir­
roou O espírito federalista de justiça, igua1dade e unidade nacional. 

A data de 20 de setembro é um momento de reflexão, de 
resgate dos valores, da história e cultura do nosso povo que., agora, 
transfonnada em feriado estadual, ganha uma nova dimensão cívi­
ca para todos os gaúchos. 

Este momento está sendo possível. devido ao parecer favo­
rável que apresentamos e que esta Casa aprovou, ao Projeto 97195, 
de autoria do Deputado Jarbas Lima, concedendo peImissão aos 
Estados para deftnir como feriado sua data magna. 

A sanção do Presidente Fernando Henrique Cardoso, no dia 
12 de setembro, possibilitou ao Governador Antônio Britto a de­
cretação do feriado estadual já neste ano. 

Hoje, portanto, acontecem na maioria dos municípios desfi­
les de cavalarianos tipicamente pilcbados, como dizemos no Rio 
Grande, ou seja. com trajes tradicionais. 

As comemOtaÇÕes que se desenvolvem por uma semana, a Se­
mana Fanoupilha,. também mobilizam as escolas e envolvem mais de 
dois mil centros de tradições gaúchas e entidades tradicionalistas. 

Um exemplo dessa festa eu conheço muito bem. pois minha 
cidade, Sant Ana do LivramenlO, é considerada a capital do tmdi­
cionalismo e palco do maior desfile do Estado, com mais de qua­
tro mil pessoas, entre homens, mulheres e crianças. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, apesar da distância. 
sinto-me irmanada com o povo do Rio Grande. que neste dia pode 
aflI1Ila1' coletivamente os valores que m.att:am os gal.Íchos, e em es­
pecial os tradicionalistas - a sinceridade, o desprendimento e a 
lealdade. 

É um sentimento de integração que gostariamos de compar­
tilliar com o conjunto dos Srs. Senadores e com o povo dos seus 
Estados, através das palavras de Darcy Paixão, dizendo que: 

"Cabe ao tradicionalista assumir o seu compromisso de ci­
dadão e de gaúcho. Enfrentar a parada. Campear novos rumos, 
mais seguros e felizes. Abrir os olhos em busca de liberdade e do 
saber. Plantar no agora a igualdade do sempre ... para si ... para os 
seus ... para todos!" 

É a homenagem que gostariamos de prestar. neste momen­
to. ao povo do Rio Grande do Sul. 

, Muito obrigada. 

DISCURSO DO SR. HUMBERTO LUCENA, 
PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 20/00/95, QUE SE 
REPUBLICA POR liA VER SAÍDO COM INCORRE­
ÇÕES NA ANTERIOR. 

O SR, HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, estando 
na Paraíba na última segunda-feira. cumprindo missão oficial dele­
gada por V. Exa

, não pude participar das homenagens que o Sena­
do prestou à memória do inesquecível Governador Antonio Mariz, 
falecido no dia 16 do corrente mês, após pertinaz moléstia que llie 
esgotol.!, aos poucos, todas as energias vitais. 

E bem verdade que o Senador Ronaldo Cunha Lima fez-me 
presente, ao falar também por mim. no seu brilhante discurso. 

Entretanto, pela grande vinculação pessoal e política que man­
tinha com Antonio Mariz, não posso silenciar após a sua morte. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores, Antonio Mariz foi um 
homem público excepcional. cuja inconfundível personalidade 
destacavam-se como principais ornamentos: a dignidade pessoal e 
política, o espírito público e a competência. 

Filho de José Marques da Silva Mariz e Noemi de Holanda 
Mariz, herdou a genuína vocação política do pai, nome de grande 
repercussão na Paraíba, deixando viúva Maria Mabel Dantas Ma­
riz, sua grande companheira, não apenas no seio da fanúlia, mas 
também no curso de sua brilhante trajetória de homem público, e, 
bem assim. suas filhas queridas, Adriana e Luciana. 

Esposo dedicado e pai exemplar. Mariz, entretanto. pela 
inata vocação política que já ressaltei, desde muito jovem entre­
gou-se. de corpo e alma, muito mais às causas do povo de que aos 
interesses de sua própria família. 

Após ter atuado cOlÍlo universitário na pennanente luta dos 
estudantes pelo aperfeiçoamento de nossas instituições políticas, 
destacando-se. sobretudo nas mobilizações da UNE, a nível nacio­
nal. quando fazia Direito no Rio de Janeiro, Antonio Mariz fez um 
curso de pós-graduação em Ciência Política. em Nancy. na França. 
em 1959. 

Regressando ao Brasil. ingressou no Ministério Público. 
mas, sobretudo, iniciou sua atuação político-adminíslrativa. 

Subchefe da Casa Civil do Governo (1961·1%2), Prefeito 
Municipal de Sousa - PB (1%3 a 1969); Secretário de Estado da 
Educação e CulbJm (1969-1970) no Governo João Agcipino; De­
putado Federal, em quatro legislaturas, candidato ao Governo da 
Paraíba em 1982; Diretor do Desenvolvimento Urbano do Banco 
Nacional da Habitação (1985-1986); Senador eleito em 1990 e, 
afmal, Governador do Estado em 1994. 

O Sr. Hugo Napoleão - Permite-me V. Exa um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V, Ex', nobre Se­

nador Hugo Napoleão. 
O Sr, Hugo Napoleão - Senador Humberto Lucena, V, Ex' 

traz, através do seu discurso, a imagem do que foi Antonio Mariz. 
Tive a felicidade de conviver com S. Ex· na Câmara dos Deputa­
dos e, depois, neste Senado da República. Era de temperamenlO 
afável, mas sempre muito flrme, cordial e detenninado. Foi um 
homem que. por onde transitou. deixou suas posições muito claras. 
S. Ex'\ eu e outros companheiros assumimos perante o grupo que 
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convencionamos chamar. na época, de os "renovadores" da ARE­
NA. Era um grupo de jovens parlamentares que pensava de uma 
maneira mais líberal do que aquela que estava presente naquele 
momento, naquele instante da vida pública brasileita. T'mhamos 
uma identidade com relação a determinados pontos da nacionali­
dade, da questão da presença do Estado, da questão da sociedade 
como um todo. A partir daí, passamos a DOS entender. Vi em S. 
Ex· uma. trajetória de um homem combativo. que teve, por certo, 
seus reveus - como temos todos nós - mas um homem de família 
extremamente bem constituída, um homem que tinha a Paraíba 
sempre em primeiro lugar - como, aliás, o fazem V. Ex" e o Sena­
dor Ronaldo CUnha Lima - e o seu País no âmago do seu coração. 
da sua mente. com aquele espírito altruísta voltado para o bem co­
mum. Gostaria de consignar~ com muita saudade, esta pequena m­
tetvençâo no disQUSO de V. Ex-,lembrando Antonio Mariz. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a V. Ex' 
pela sua solidariedade. 

O Sr. Pedro Simon - Pennite-me V. Ex·um aparte? 
O SR, HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex', nobre Se­

nador Pedro Simon. 
O Sr, Pedro Simon - Senador Humberto Lucena. também 

não pude estar presente aqui na segunda-feira para me manifestar 
como ftztmUtl a unanimidade dos SI'S. Senadores. Pennita-me que, 
.lIavés do grande amigo de Antonio Mariz que é V. Ex', eu traduza 
ao povo da Paraíba. aos seus representantes e a esta Casa. a minha ma­
nifestação de carinho, de afeto, de admiração e de respeito a esse 
grande homem. Em majs de uma oportunidade, inclusive quando se 
despediu do Senado para assumir a govemança do seu Estado, disse 
em aparte a S. Ex-:-" V. Ex- é uma das pessoas mais integras. mais 
digna. mais correta, de conteúdo mais profundo que jã conheci na 
vida pública. Realmente, repito aqu~ Antonio Mariz foi daquelas pes­
soas que tinha fidelidade à verdade, tinha fidelidade às suas causas, à 
busca do bem; onde quer que estivesse, estava preocupado em se es­
forçar na busca do bem oomum. Antonio Mariz foi uma daquelas pes­
soas que podemos colocar como padrão da sociedade. Que bom se na 
vida pública todos nós, poHticos, fôssemos constituídos pelo menos 
de uns 10% de "Antonios Mariz'I, para que p.1déssemos ter uma 
orientação. uma fumeza. uma maneira de ser, um car.iter no sentido 
de O cidadão ser o mesmo em qualquer lugar que esteja. Sínceramen­
te, tinha em Antonio Mariz uma das pessoas que mais admirava, uma 
das pessoas que mais apreciava. uma das pessoas por quem tinha mais 
reverência pela sua maneim de ser. E tem razão V. Ex', pois quando a 
doença o atingiu, suportou-a oom dignidade. com fll1lleza. Inclusive, 
quando na ameaça das interrogações, aceitou o embaq;o da luta, acei­
tou a candida.tum. elegeu-se e. até o fnn. a expectativa e a esperança o 
dominavam. Morreu Antonio Mariz, mas não tenho dúvida de que 
seu exemplo e seu gesto, não apenas a V. Ex-, mas a mim e aos seus 
amigos, não apenas a nós, Senadores seus colegas, mas a todos aque­
les que cuidam de reverenciar o que é sério e o que é digno, haverão 
de reverenciar a memória desse extraotdinãrio companheiro nosso, 
que foi o Senador, o Governador Antonio Mariz, 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sou grato a V. Ex', no­
bre Senador Pedro Simon, que, inclusive. nos deu a honra da sua 
presença na Paraíba durante as últimas homenagens que o povo do 
meu Estado prestou ao seu querido ex-Govemador. 

Prossigo. Sr. Presidente. 
Na Assembléia Nacional Constituinte (1987-1988), foi Pre­

sidente da Subcomissão de Direitos e Garantias Individuais e 
Membro da Comissão da Soberania e dos Direitos e Garantias do 
Homem e da Mulher. 

O ex-Governador desempenhou importantes missões parla­
mentares no exterior e publicou trabalhos que bem caracterizam a 
autenticidade do seu pensamento político, como: Autonomia Mu-

nicipal (1971), Aposentadoria dos Trabalhadores Rurais (1971), 
Uma Política Brasileira de Proteção aos Direitos Humanos (1973), 
Nordeste (1977), Sistema Politico Brasileiro (1978) e Constituinte 
- Congresso Democrático (1988). 

Sr. Presidente, SÔ e Srs. Senadores, são esses os principais 
traços biogrã/ieos de Antonio Mariz. 

Mas. para nós, que o conhecíamos de perto e, por isso. u­
nhamos por S. Ex· urna crescente admiração, muito mais do que os 
altos cargos e funções que ocupou. o que verdadeiramente caracte­
rizou Mariz foram os seus gestos. suas atitudes, suas posições p0-

líticas. 
Preocupado em ser fiel ao povo que o elegeu, S. Ex· dava 

tudo de si para não decepcionar a opinião pública. que sempre foi 
a sua bússola. 

Como Prefeito de Sousa, nos idos dos anos 60, apesar das 
dificuldades ftnanceiras do Município, nunca deixou de pagar o 
salário númmo aos funcionários, o que representava, conto ainda 
hoje, sobretudo no Nordeste, uma honrosa exceção. 

Ligado aos movimentos de esquerda da época, sob a legen­
da do PTB. deu à sua abJação política um cunho progressista. 
apoiando, por isso mesmo, as refannas de base do então Presiden­
te João Gaulart, sobretudo reforma agrária que despertava paixões 
e acirrava ânimos, nos campos e nas cidades. 

Por isso mesmo, ao eckxlir o Movimento Militar de 1964. 
foi afastado da Prefeitura e preso na capital do Estado. Não fosse a 
mão amiga do ex-Governador João Agripino Filho. seu parente e 
um dos chefes civis do referido Movimento, e as suas qualidades 
de administrador justo e correto não leriam sido reconhecidas, as­
segurando-llie a retomada do p:>der municípal. 

Daí em diante, Mariz passou a viver momentos de angústia. 
já que as peculiaridades da política estadual. sobrerudo pela suas 
ligações pessoais com Agripino, não lhe permitiram, desde logo. 
tomar o caminho do MDB. 

MeSltto assim, porém, pelas arraigadas convicções demo­
cráticas, nunca deixou de ser uma voz discordante do lado de lá. 
Todos os projetos de cunho a,nti-socíal. particulannente os referen­
tes ao emprego e à renda dos traballiadores, sempre tiveram nele 
um ferrenho opositor. 

Veroerou veementemente contra as cassações e suspensões 
de direitos políticos e contra as prisões, as torturas e os desapareci­
mentos. Lutou tenazmente pela anistia, afinal vitoriosa. 

Como seu amigo e admirador, acompanhava~o de longe, 
observando que ele. embora prisioneiro das conveniências políti­
cas locais. cada vez mais agigantava seus passos na busca de uma 
saída honrosa que o libertasse pessoal e politicamente de compro­
missos que não se compatibilizavam com o seu pensamento polí~ 
tico. 

E a hora chegou. Candidato ao Governo da Paraíba, em 
1978, detentores do poder não absorveram o seu nome, o que o le~ 
vou a assumir uma atitude de rebeldia. mesmo sob a ameaça de 
cassação do mandato parlamentar e de ter suspensos os seus direi­
tos politicos. 

Lançou~se candidato à sucessão governamental contrarian­
do os Deuses do Olimpo. 

A sua. derrota o engrandeceu e nos aproximou. Abriu uma 
dissidência no seu partido, ao lado de João Agripino, e fez uma 
coligação branca com o MOB. possibilitando a minha eleição para 
o Senado. 

Dai para cá, nunca mais nos separamos. 
Mariz passou uns tempos no pp, mas com a incorporação 

do seu partido ao MOB, fundou conosco o PMDB. sob cuja legen­
da disputou o Governo do Estado em 1982, numa campanha desi­
gual, pois o voto vinculado assegurou, de antemão. a vitória esma~ 
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gadora da ARENA. O PMDB só elegeu os Governadores do Rio 
de Janeiro c de São Paulo. 

Mas eJe não perdeu o ânimo de luta e, em 1986. consagrado 
pelos votos dos paraibanos. voltou à Câmara dos Deputados, para 
uma atuação marcante na Assembléia Nacional Constituinte, onde 
inStitUlU o ImJX>Sto sobre Grandes Fortunas. 

E mais adiante. em 1990. a Paraíba o promoveu ao Senado, 
na mesma eleição que levou Ronaldo Cunha Lima ao Governo do 
Estado. 

Senador, Antonio Mariz destacou~Se pelos seus pareceres e 
pelos seus discursos brilhantes, oportunos e corajosos, como acon­
teceu, por exemplo, na luta que empreendi em defesa do meu man­
dato de Senador reeleito pela Paraíba em 1994. quando afmnou. 
enfaticamente desta tribuna: 

"Se a Paraíba fosse íncapaz de reagir à violência 
que se comete contra o mais ilustre dos seus filhos. se 
faltasse à Paraíba a capacidade de indignar~se, de revoJ~ 
tar~se diante de tão torpe injustiça, então, eu seria o pri~ 
meiro a não querer ser o seu Governador de Estado. Pre~ 
parei.me a vida toda paro governar a minha terra. Dedi~ 
quei·me a vida inteira a esse objetivo. Talvez, contudo, 
o que me distinga, o que me diferencie da maioria dos 
}XJIíticos, seja o fato marcante de que não adulo os pode. 
rosos, não cortejo sequer a opinião pública, tantas vezes 
enganada pelos interesses escusoS da imprensa nacional. 
Ajo em nome de princípios e valores, que julgo expres· 
sarem as mais profundas aspirações e padrões de condu· 
ta do nosso povo. Não pago qualquer preço para chegar 
ao poder," 

Líder do PMDB e da Oposição no Senado. durante o G0-
verno Collor, foi. para mim, uma honra escolher Antonio Mariz 
para ser o Relator do processo de impeachment contra o ex·Presi. 
dente da República. tarefa que o engrandeceu, ainda mais. perante 
a opinião pública. 

Candidato ao Governo da Paraíba. em 1994. Mariz fez a sua 
luta num ambiente de entusiasmo popular, tendo, ao seu lado. eu e 
Ronaldo como posruJantes ao Senado, numa campanha em que a 
unidade foi o segredo do nosso triunfo eleitoral. 

Vitorioso, assumiu o Governo do Estado sob o slogan da 
solidariedade, voltado para o combate à fome e à miséria. num 
Estado cujas finanças haviam sido saneadas pela eficiência ad­
ministrativa de Ronaldo Cunha Lima e, depois, de Cícero Luce­
na. e já começa a dar importantes sinais de recuperação admi­
nistrativa, na medida em que realízava importantes ações de 
governo, através dos projetos "Cooperar". IfÁgua de Beber. 
"Meio de Vida", "Luz na Terra". "Vida Criança", "Anda Paraí· 
ba", e tantos outros. cujo prosseguimento constante era uma 
das melas de Antonio Mariz. 

O Sr. Ney Suassuna' - Senador Humberto Lucena. V. EXK 
me permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex'. nobre Se­
nador Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna ~ Excelência, falar de Antonio Mariz 
para nós da Paraíba é muito fácil e para mim, especialmente, por· 
que. como seu suplente e corno seu amigo de 25 anos, militei lado 
a lado de Antonio Mariz. Lembro-rne do dia em que ele escreveu 
esse discurso. Varávamos a madrugada, e ele. com indignação. re· 
digia esse discurso, que faria no dia seguinte. peja manhã. em sua 
defesa. A Paraíba perdeu o seu Governador; o PMDB perdeu um 
governador; nós perdemos o nosso amigo e o nosso líder pacato. 
tranqüilo. mas fume. sempre firme. Muitas e muitas vezes mudei 
posição por convencimento de Mariz. E algumas vezes eu o fiz 

mudar de posição, como foi o caso do apoiamento à candidatura 
de Fernando Henrique Cardoso. que quase ele não apoiou. mas 
que terminou apoiando, principalmente por pressão minha. A Pa· 
ralha perdeu o seu Governador; o PMDB perdeu um governador; 
nós perdemos - como eu disse - um líder tranqüilo, mas sempre 
muito ftrme; e eu perdi um amigo de 25 anos. oomo V. Ex· e Ro­
naldo da Cunha Lima. Só temos pranto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ninguém mais do que 
V. Ex· para dar esse testemunho em nome doPMDB e da Paraíba. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o homem público vale 
pela sua atuação e pelo seu pensamento. 

O que fez Antonio Mariz já o lembrei. 
Mas, para completar o seu perfil. registro nos Anais do Se­

nado algumas de suas sentenças: 

''Eu vejo o governo como um ínstrumento de reg· 

gate da pobreza. Acho que a função primordial do go­
verno é exatamente procurar eliminar essas diferenças." 

"Os números do IBGE são escandalosos na de· 
núncia do problema de concentração de renda. da qual o 
Nordeste é a vítima por excelência." 

"O problema nordestino deve ser visto numa 
perspectiva nacional. Interessa ao País restabelecer índi­
ces de crescimentos regionais que permitam aq:editar na 
integração das unidades federadas que ali se situam no 
plano de trabalho, no mesmo plano de prosperidade que 
o País ambiciona." 

''O traço caracteristico dominante dos Governos 
do Brasil, das elites dirigentes, dos dirigentes dos qua· 
dros que detêm o poder econômico, a característica des. 
sa cúpula nacional é a crueldade, é a incapacidade de 
agir com senso de humildade, de bondade. E uma classe 
dirigente cruel". 

"Os Governos democráticos não são os que reali· 
zam apenas as grandes obras. mas. sobrerudo, os que 
melhoram as condições de vida do povo:' 

''O fundamental é entendennos e vencermos a 
afronta de tanta fome num Estado que sequer produz. 
em seu território, nem mesmo o alimento para a minoria 
que pode comprar." 

'rrentarei um Governo de equipe. voltado, antes 
de tudo. para a solidariedade que faz da dor de uma dor 
de todos. e da alegria de todos a alegria de cada um." 

Sr. Presidente. Sn. e Srs. Senadores, que Deus conforte 
Mabel. Adriana. Luciana e demais familiares nessa hora de dor e 
ilumine o Governador José Maranhão nessa traumática tmnsição 
do poder na Paraíba. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. ExK me concede um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. Senador 

Eduardo Suplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Já tive. na segunda·feira. a opor­

tunidade de externar o sentimento de pesar, de respeito. de amiza· 
de. enfim de tudo o que representou para o Senado e para mim 
proprio. como exemplo. o Senador Antonio Mariz. Subscrevo in~ 

.teiramente a análise que V. ExK faz da extraordinária pessoa que 
era o Senador Antonio Mariz. Gostaria de dar um testemunho tam­
bém de algo que me impressionou. relativo à pessoa de V. Ex'" 
porque poucas pessoas foram tão amigas de V. ExK quanto o foi 
tão intensamente o Senador Antonio Mariz. principalmente no epi~ 
sódio que V. Ex· sabe. eu lhe expliquei, quanto à decisão que o 
Senado teve sobre a pessoa de V. Ex·. Apesar de o Senador Anto~ 
nlo Mariz viver com a sua moléstia. como candidato. ele veio a 
Brasília para realizar um esforço extraordínário de alguém que. 
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percebi. tinha um conhecimento, uma amizade e um respeito, de 
grande profundidade, pelo Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço o aparte do 
nobre Senador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DISCURSO DO SR. DARCY RIBEIRO. PRO· 
NUNCIADO NA SESSÃO DE 20/09195, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAÍDO COM INCOR· 
REÇÕES NA ANTERIOR. 

O SR. DARCY RmEmo (PDT·RI. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores. assomo esta Tri­
buna para algo que atribuo de grande importância, que é expressar 
minha solidariedade ao movimento dos sem-terra e dos posseiros 
que se espraiam por todo o Brasil. Chamo a atenção do Senado 
Federal para o perigo de convulsão social em que eles implicam. 
Quero asssinalar também as esperanças que eles representam para 
milhões de lavradores brasileiros. 

Sabem os Senhores Senadores que vivi anos, para além das 
fronteiras da civilização, esbJdando povos indígenas. Naquelas 
fronteiras, no Maranhão, Pará, Mato Grosso, no Amazonas e por 
toda a parte encontrei pioneiros. Era gente cuja vida tinha sido 
mudar daqui para ali, procurando um pedaço de terra para fazer 
uma rocinha de mandioca e de milho e que sempre estava sendo 
enxotada. Uma gente feia, barbada, de magreza esquelética e de 
gesticulação pasmada. 

Vi muitos deles chorando a olhar os bois que chegavam. 
denubando, com os chifres. as cercas dos seus roçados para comê­
los. Senti a dor daqueles homens que não podiam fazer nada con­
tra os senhores todo-poderosos, imprevisíveis, que chegavam, ar­
mados de títulos - podiam até ser bons, rarissimamente - chega­
vam como os donos legítimos das terras que os posseiros haviam 
devassado e cultivado por anos. Tinham sempre que ir adiante. 

Recordo aos Senhores Senadores que aqueles posseiros que 
andavam por toda parte, desesperados, agora se organizaram como 
o mais importante movimento social que o Brasil já teve. Somam 
mais de mil núcleos cada qual com mais de mil fanúlias. Movi­
mento de muita força e que pode engrossar muito mais, movimen­
to que tende até a mobilizar milhões de gentes ainda "ruralizáveis" 
que vivem na miséria da cidade. 

Esse movimento, Senhores Senadores, tem que nos lem­
brar o pioneiro norte-americano. Quem de nós não assistiu a 
um filme de faroeste? Quem não viu as carretas indo para o 
oeste? Iam em função de uma lei que é o contrário da nossa le­
gislação. Os dois episódios: o pioneiro norte-americano e o 
posseiro brasileiro são produtos de duas leis fundiárias opostas. 
A Lei brasileira de 1850. a Lei da Terra, que estabelece a estru­
tura fundiária do País. declara que a posse não dá direito à pro­
priedade. A lei norte-americana começa declarando que quem 
rl)3~e para o oeste - para o Goiás deles. para o Mato Grosso de­
les. para o Pará deles -, e lá fizesse uma casa e uma roça. lá 
pennanecendo por cinco anos, podia marcar 30 hectares como 
propriedade da família. 

Qual a conseqüência dessas duas leis, leis reitoras? Uma. a 
nossa, provocou a expansão do latifúndio, do latifúndio com licen­
ça de ser improdutivo, com licença de ter qualqueI" dimensão. Lá, 
a lei deles produziu a muItipJicação prodigiosa dos granjeiros li­
vres que fez a prosperidade da América do Norte. Foi esse merca­
do interno de granjeiros, que podiam ficar na terra até que tives­
sem empI"ego na cidade, que pennitiu que a sociedade norte-ame­
ricana progredisse como urna sociedade hígida e com aquele mara­
vilhoso desempenho que leve. 

Conosco, ocorreu exatamente o contrário. A nossa lei obri­
gava que um lavrador, ao sair de uma fazenda. caísse em outra 
igual. Toda terra estava possuída. 

Lembro aos Senhores Senadores de uma conversa que tive 
com um homem muito mteligente, o Cacique Juruna, que um dia 
me perguntou: Darcy, quem é que inventou o "papé''? Tentei ex­
plicar a ele como se fabrica papel. com madeira. Ele disse: Não. 
"papé" de verdade, acrescentando: a gente está lá, sempre esteve 
lá, chega um com o "papé" e é o dono. Ou seja, observem o agudo 
sentido do Juruna para perceber a força cartorial, a força burocráti­
ca. que pernlite a alguém criar concessões de terras sem limites 
para quem nunca as viu expulsando de lá quem as cultiva desde 
sempre. O Brasil é feito, em grande parte, dessa realidade. 

Senhores Senadores. frente a isso, temos de tomar uma po­
sição, particulannente o Senado porque carrega nas costas uma 
vergonha nesta matéria. A Constituição de 1946 determinava que 
nenhuma terra, com mais de lO mil hectares, fosse registrada no 
Brasil sem licença prévia do Senado. O Senado nunca tomou co­
nhecimento dessa obrigação. apenas criou uma Comissão para teI"­
giversar e nunca exigiu que se cumprisse aquele princípio. Viu ca­
lado serem concedidas glebas de 100, 200, 500 mil, e até mais de 
um milhão de hectares sem se perturbar. Reitero aqui que este nos­
so Senado viu o Brasil ser loteado. Viu multiplicarem-se em Mato 
Grosso, em Goiás e, agora, na Amazônia, extensões astronômicas. 
Mesmo assim. nada fizemos. 

Essa estrutura fundiária é a responsável real pela situação 
de crise do Brasil; crise que se assenta numa massa tremenda de 
gente recentemente urbanizada. expulsa pelo latifúndio, desempre­
gados e desempregáveis. São talvez 50 milhões, encurralados nas 
favelas e nas periferias, com seus adultos e crianças condenados à 
fome e ao crime. O que pode fazer uma criança daquelas se não 
tem valor nenhum. energia nenhwna? Fica em casa curtindo fome; 
se tem alguma energia, vai furtar na feira ou disputar comida no 
lixo, onde pode ser assassinada pela JX'llcia ou pelo traficante. É 
assim que tratamos nossos milhões de crianças. 

Esta descrição feroz da condição de vida da imensa maioria 
do nosso povo é apenas a expressão do fato estatístico da passa­
gem que todos conhecemos: existiam 80 milhões de habitantes ru­
rais, passou a ter 60 milhões, 40 mílhões, 30 milhões. Esse transla­
do é a ameaça que pesa sobre os milhões de sem-terra que lutam 
com todas as suas f OIÇas para não serem arrancados de sua vida de 
lavradores, para serem lançados nas favelas. O aspecto mais trági­
co da história brasileim é que aqui uns poucos mil proprietários de 
latifúndios improdutivos puderam condenar dezenas de milhões de 
brasileiros a uma vida miserável e submeter nossa sociedade à vio­
lência desenfreada que disso resulta. 

Este Congresso Nacional conta com mais de mil projetos de 
reforma agrária, todos inócuos, porque todos partem do princípio 
louco de que a reforma tem que ser feita pagando-se o justo preço. 
previamente, pela terra registrada. A maior parte dessas terras vem 
de chicanas, de grilagens, e é impossível conseguir recursos neste 
País para desapropriá-las numa verdadeira reforma agrária. pagan­
do a justo preço todo esse terrame imenso. sobre o qual reconhece­
mos o direito abusivo de ter e não usar, apenas para especular. 

Cumpre, portanto, ao Brasil. como fonua única. ou quase 
única de sair da crise em que estamos, estabelecer uma norma 
nova na Constituição. Estamos falando todos na reforma da Cons­
tituição. A refonna que importaria mesmo para o nosso povo. seria 
incorporar à Constituição um principio simples: "A ninguém é lícito 
manter a terra improdutiva por força do direito de propriedade." 

Inscrito isso na Constituição, naquele capítulo que fala das 
responsabilidades sociais da propriedade. isso significaria o quê? 
Significaria que uma lei iria deftnir.a licitude. 
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Proponho que a licitude seja quatro vezes o que se usa. E é 
generoso: quatro vezes o que alguém está usando é o licito. e tudo 
o que exceda a quatro vezes, que são milhões e milhões de hecta­
res, que valle ao domínio público. volte a sua origem. A força da 
lei que. em 1891, transferiu as terras baldias e devolutas da União 
aos Estados é a mesma força constitucional que pode dizer: ''Volta 
ao dOTIÚnio público o que não é usado". Isso é indispensável para 
quem usa a terra. 

A convulsão social tende a crescer tanto no Brasil, que o 
próprio fazendeiro ativo. enérgico. tão importante para nós corno 
produtor de divisas. acabou sendo prejudicado também por culpa 
daquele que não usa a terra, não quer que se use a terra e nem que 
se faça assentamentos neb. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quais as saídas para essa sÍ­
tuação? A primeira saída f. simples: mandemos o Exército para o 
campo. como já fizemos em Canudos. E Os Sertões descrevem 
aquele episódio terrível de nossa história. Mandamos também o 
Exército para o Contestado. entre Paraná e Santa Catarina. onde 
matou-se 14 mil camponeses. É impossível, em nossos dias, man­
dar o Exército matar camponeses. nem há. para isso. apoio da opi­
nião pú~líca. A opinião pública urbana está de acordo com os pos­
seiros. E duvidoso que o próprio Exército aceite fazer isso para de­
fender o latifúndio improdutivo e infecundo. responsável pelo 
atraso do Brasil. Somos chamados. JX't" conseguinte. a encontrar 
alguma solução para que o Presidente da República possa resolver 
o grave problema dos sem-terra. 

Creio que a solução seria implantar na Constituição o prin­
cípio de que a ninguém é lícito manter a terra improdutiva por for­
ça do direito de propriedade. Em seguida, deveriamos definir. na 
própria refonna constitucional. o princípio de que as terras que ex­
cedam ao uso licito voltem ao domínio público dos Estados. É 
aconselhável que entreguemos à Justiça do Trabalho a incumbên­
cia de, em cada caso concreto e sobre o tencno estabelecer área de 
''uso Hcito" do proprietário entregando o restante ao Estado. como 
Fundo de Colonização. Caberia também à Justiça do Trabalho 
aprovar programas de colonização das terras, que entrem em filll­
do de colonização. distribuindo a quem queira cultivá-las. até o li­
mite de 100 hectares. Com isso, abrimos a perspectiva para que 
milhões de famílias lavradoms sejam assentadas. 

Falo em Justiça do Trnballio, porque é a mais próxima, mas é 
indispensável que o Congresso crie uma justiça agrária. Os conflitos 
agrários são cada vez maiores. e esta Nação não pode conviver sem 
uma justiça especializada nessa área. Entretanto. para não demorar. 
para não ficarmos outnl vez - nós legisladores - desculpando-nos pe­
los anos que estamos sem refonna agrária, para não deixar que o pr0-

blema social cresça. proponho que a Justiça do Trabalho, devidamen­
te amparada e orientada pelo Poder Executivo, possa ir dando execu­
ção a essa lei. solucionando esse problema. 

Em conclusão se abrem, diante de nós, três caminhos: pri­
meiro, mandar matar os sem-terra; segundo, resolvermos nós o 
problema com a nova lei fundiária que proponho; e em texeiro lu­
gar, que sUJXlnho e temo muito que vá ocorrer, é deixar passar. 
Ninguém vai reter os sem-terra, eles vão se multiplicar. E quero 
crer que eles possam representar o ingresso do povo brasileiro na 
História do Brasil. 

O Sr,. Pedro SimoD - V. Exll me permite um aparte, Sena­
dor Darcy Ribeiro? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Pedro Si­
mon, pediria a V. Exll, bem como aos outros Senadores, que não 
aparteassem o Senador Darcy Ribeiro. uma veZ que estamos com 
o tempo da nossa sessão esgotado e apenas poderemos prorrogá-la 
por mais sete minutos para que S. Ex ll possa concluir o seu discur­
so. Em seguida, temos a sessão do Congresso Nacional. 

Portanto, deixemos a palavra com o Professor Darcy Ribei~ 
ro para que tenhamos o prazer de ouvi-lo concluir o seu discurso. 

O SR. DARCY RffiEIRO - Sr. Presidente. cedo os meus 
sete minutos ao nobre Senador Pedro Simon, pois quero ouvi-lo. 

O Sr. Pedro Simon ~ Sr. Presidente, peço vênia a V. Ex&. 
mas est0l.! emocionado com o pronunciamento do Senador Darcy 
Ribeiro. E uma pena. realmente. que S. Ex& não tenha feito o seu 
pronunciamento mais cedo hoje, num dia de Casa cheía. Tenho 
certeza de que se soubéssemos que S. Ex& iria falar sobre essa ma­
téria. teríamos cedido nosso tempo, com o maior prazer, pata que 
S. Exll se pronunciasse. Está-se falando que haveria ligação entre 
os grupos radicais do Peru e grupos de invasores. t, o Exército diz 
que desde 1990 há essa interferência. já querendo ver qual a inter­
ferência que há entre o grupo do Pe·lU e nós. Penso que está na 
hora de tomarmos uma providência. V. Ex& tem razão quando diz 
que o Senado. na sua sensibilidade, deve analisar essa matéria. 
Com toda a sinceridade, creio que o pronunciamento de V. Ex& é 
reahnente ÍIUJXlrtante, é daqueles pronunciamentos que não pode­
mos ouvi-lo. bater palmas, dizer que está tudo bem. E as coisas 
continuam do mesmo jeito. Tem razão V. Exllquando aponta as di­
ferenças entre os Estados Unidos e o Brasil. pois nos Estados Uni­
dos a lei estabeleceu 30 hectares de terra para os colonos e aqui 
não havia limite. Mas V. Ex· não precisa ir aos Estados Unidos. 
basta ficar no Brasil e ir a núnha terra. o Rio Grande do Sul, onde 
deram para o imigrante italiano e para o alemão a quantidade de 
terras que não quiseram dar, e até hoje não fizeram o mesmo para 
a nossa gente. O imigrante que veio para cá foi colocado no meio 
do mato. Na minha época. em minha terra, Caxias do Sul, e em 
uma vasta região de Santa Catarina e do Paraná. não havia absolu~ 
lamente nada: nem estradas, nem condições de desenvolvimento, 
nada. O Governo. o que fez? Trouxe os imigrantes. deu-lhes 30 
hectares, exalamente o que V. Ex" está dizendo, deu uma enxada. 
algumas mudas, ctc~ e eles criaram uma civilização. Criaram uma 
região fanlá.stica, as regiôes mais desenvolvidas são exatamente as 
de colonização italiana e alemã. O que V. Ex& diz que aCOI ·~.çeu 
nos Estados U rudos - e é verdade -, aconteceu no lSrasil: quando 
se deu a chance, o progresso se fez. Mas querer dizer que foram os 
imigrantes italianos ou que a terra do Rio Grande do Sul é melhor. 
não é verdade. Deram uma chance para o Rio Grande do Sul que 
não deram para Mato Grosso, para Goiás, para o Maranhão e para 
outras regiões. Se tivessem feito a mesma cúisa. como diz V. Ex·. 
que fizerem no oeste americano, no Rio Grande do Sul ou em San­
ta Catarina, no Nordeste. no oeste brasileiro, a resposta de progres~ 
so seria a mesma. Meus cumprimentos emocionados pelo pronun­
ciamento de V. E~·. 

O SR. DARCY RffiEIRO - Muito bem. Senador Pedro 
Símon. 

Só quero dizer duas palavras, Sr. Presidente, para concluir 
meu pronunciamento. O Senador Pedro Simon tem toda razão. 
Nenhum sociólogo que tenha estudado a matéria considerou ja~ 
mais que fosse a qualidade do colono alemão. do colono italiano, 
do colono polonês, que fIzesse a prosperidade do sul: foi a peque­
na propriedade. Onde o colono estrangeiro não pôde ter uma pe­
quena propriedade, como em São Paulo e em Minas Gerais, por 
exemplo, e1e não mudou nada. O povo continuou na miséria. E é 
de se assinalar, na 'listória da colonização do Rio Grande do Sul, 
que o Imperador D. Pedro Il até proibiu fossem dados lotes de 10 
ou de 30 hectares aos brasileiros. 

Senhores Senadores, estamos vivendo o efeito de erros cu­
mulativos e ternveis. Amanhã farei distribuir aos vários gabinetes 
dos Srs. Senadores o proposta de emenda à Constituição que apre­
sentarei, pedindo àqueles que concordarem comigo que assinem o 
documento. a fun de que obtenha o número mínimo legal de assi-
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naturas Wa que possa entrar em discussão 0,0 Senado. Tenh~ para 
mim que essa matéria é da maior importânCIa para a salvaçao na­
cional e para dar vida e alegria ao povo brasileiro: 

Muito obrigado por sua paciência, Sr. Presldenle. 

ATA DA COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENfAR DE INQUÉRITO 
CRIADA A TRA VÊS DO REQUERlMENfO N° 185/95-SF, 
DESTINADA A "APURAR DENÚNCIAS VEICULADAS 
NA IMPRENSA NACIONAL SOBRE A ATIVIDADE DE 

MINERAÇÃO NO BRASIL" 

17" Reunião Realizada em 23 de agosto de 1995. 
Aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de um mil no­

vecentos e noventa e cinco. às dezessete horas, na sala 07 da ala 
Senador Alexandre Costa, anexo lI, do Senado Federal. reúnem-se 
os Senhores Senadores José Bianco, Ernandes Amorim, José 
Eduardo Dutra, Ramez Tebet e Marluce Pinto. membros da CPI da 
Mineração, destinada a "apurar denóncias veiculadas na imprensa 
nacional sobre a atividade de mineração no Brasil", Abertos os tra­
balhos. o Senhor Presidente, Senador Ramez Tebet, submete à 
apreciação dos presentes as atas das reuniões uOs IT, l3a, 14a, lSa 

e 16a
, as quais [tiram dispensadas suas leituras e aprovadas. Em 

seguida, o Senhor Presidente levou ao conhecimento dos senhores 
membros. expediente do Senador Carlos Bezerra que trata do ne­
gócio entabulado entre os governos do !'Jato Grosso e Ma:o Gros­
so do Sul com a Companhia Vale do RIO Doce. referente a transa­
ção da venda da Urucum Mineração. requerimento este que, após 
discussão, foi aprovado. Dando prosseguimento á reunião, a Co­
missão deliberou convidar novamente o Or. Raul Belens Jung­
mann, Presidente do lBAMA. para prestar depoimento perante 
ela. Na seQÜência, o Senhor Presidente expôs aos participantes da 
reunião o roteiro de viagem ao Estado de Minas Gerais. De posse 
da palavra, o Senador Ernandes Amonm sugeriu que, em razão 
das denúncias que lhe foram colocadas quando da sua visita, jun­
tamente com o Senador João França, à cidade de Nova Era, que 
fossem ouvidos os Presidentes das Cooperativas e o dono do Car­
tório daquela cidade, bem como o Coronel que é dono de um ga­
rimpo. Após discussão, ficou marcada reunião administrativa para 
o dia 29/08 às 18 horas. Sem que alguém mais se manifestasse, en­
cerrou-se a reunião e, para constar, eu, Francisco Naurides Barros, 
Secretãrio da Comissão, lavrei .:l presente ata que. lida e aprovada. 
será assinada pelo Senhor Presidente e irá à publicação. junt&.men­
te com o acompanhamento taquigráfico, que faz parte integrante 
da presente ata. 

Reunião 23-8-95 - 18h26min 
Presidente: Senador Ramez Tebet 
Relator: Senador Romero J ucá 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Havendo número 

legal, declaro aberta mais uma reunião, esta, d~ caráter adnrinistra­
tivo, da CP! que apura denúncias veiculadas na imprensa nacional 
sobre atividade de mineração no Brasil. 

Há atas para serem lidas e votadas. Elas se referem às 121
, à 

13a à 14a, à lY, 161 reuniões realizadas pela Comissão. 
O SR. ERNANDES AMORIM - Presidente. requeiro à 

Mesa a dispensa da leitura das atas. 
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Em votação. (Pau-

sa.) 
Fica dispensada a leitura e a aprovação. 
Há expediente que passo à apreciação dos Senhores Mem­

bros presentes a esta Comissão. Esse expediente é dirigido pelo 
companheiro, Senador membro da CPI, Senador Carlos Bezerra. 
S.Ex l

• pede à Contissão que, nos tennos do art. 148 do Regimento 

Interno do Senado Federal. proceda as investigações sobre notícias 
veiculadas na imprensa nacional. e junta alguns artigos a respeito 
do negócio entabulado, entre os governos do Estado de Mato Gros­
so e Mato Grosso do Sul, com a Companhia Vale do Rio I?oce. e 
que cuhnínaram rutlransação da venda da Urucum Mineração. que 
tem sede no Estado de Mato Grosso do Sul. Para melhor análisc 
sobre os falos. S.Exll presta os seguinles esclarecimenlos: 

a) Valor da compra pela Companhia Vale do Rio 
Doce _ 14,6 milhões de dólares_ Valor estimado da jazi­
da - 170 milhões de dólares. Lucro da Companhia Vale 
do Rio Doce. em 1994 - 15 milhõcs de dólares. Reser­
vas estimadas em 600 milhões de dólares. 

b) Procedimenlos judiciais sobre o assunlo. Ação 
proposta pelo ex-governador José Fragelli. que tem limi­
nar concedida em ação popular. 

Outro item que S.Ex·. alega: A Companhia Vale 
do Rio Doce entrou liminannenle no Superior Tribunal 
Federal. pedindo a extinção da ação popular, mas leve 
seu pedido indeferido pelo Ministro-Relator Néri da Sil­
veira, Diário da Justiça de 22 de julho de 95. O juiz­
substituto da 2' Vara da Fa<enda Pública de Campo 
Grande concedeu liminar a uma ação cautelar incidental. 
proibindo a incorporação da Urucutn Mineração pela 
Companhia Vale do Rio Doce. 

c) Outtos aspectos a serem analisados: lesào de 
difícil e incerta reparação ao patrimônio dos Estados de 
Mato Grosso do Sul e MaIo Grosso. e. ainda à Compa­
nhia Malo-Grossense de Mineração MetamaL 

Em seu voto, o Ministro Néri da Silveira se rc­
portou: "Francamente. não há como ser conhecida a 
reclamação proposta Com o intuito de impedir o pros­
seguimento de uma ação popular, que visa proteger o 
patrimônio público de Mato Grosso do Sul e Mato 
Grosso e Metamat, estados que já estão ao lado dos 
autores naquela ação popular". Esclarece mais: "Que 
o govemo Pedro Pedrossian. do Estado do Mato 
Grosso do Sul não tinha autorização da Assembléia 
Legislativa para vender as ações que o Estado detinha 
na Urucum. bem como a Companhia Vale do Rio 
Doce não possuía -o aval do Conselho de Coordenação 
e Controle das empresas estatais para adquirir as açõ­
es do Estado de Mato Grosso do Sul. Apenas autori­
zava a adquirir as ações da Melamat e da Construtora 
Alcindo Vilela, CONVAP. Resolução n" 18 de 28 de 
julho de 1994", O expediente afirma mais: que o De­
creto Legislativo nO 190 de 94, usado pelo govemo 
anterior autorizava apenas o Estado de Mato Grosso 
do Sul a fechar o acorrlo com o Estado de Mato Gros­
so. Isto posto. o Senador Carlos Bezerra requer provi­
dências desta Comissão para que se realize uma. via­
gem até a sede da. Mineração Urucum, na cidade de 
Corumbá. Mato Grosso do Sul, onde, in loco, a mes­
ma possa realizar audiência pública com o intuito de 
coIber subsídios para uma melhor avaliação dos fatos. 

Eu li o expediente e vou passar, agora. para uma rápida lei­
tura. aos Srs. Senadores que, por acaso. queiram fazê-lo. 

Enquanto os SIS. Senadores lêem o expediente encaminha­
do pelo Senador Carlos Bezerra. eu passo a prestar alguns esclare­
cimentos sobre o assunto, porque se refere, também, a meu estado, 
principalmente onde está localizado o minério de Urucum. 

A SR' MARLUCE PINTO - Sr. Presidente. não poderiam 
ser tiradas c6pia;, para que cada um dos membros ficasse ('O,li 
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uma. P0ltlue, senão. vai-se peme! muito tempo, se cada um dos 
8rs. Senadores tiver que faz:!r a leitura do expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu .cato • suges­
tão da Senadora Marluce Pinto e determino ao Sr. Secretário que 
forneça, por cópia, o inteiro teor do expediente e do material que 
acompanha este documento enviado ao Senador Carlos Bezerra. 

O SR. JOSÉ BIANCO - Os esclarecimentos de V. Ex', Sr. 
Presidente. certamente serão objeto de valia para nossa decisão. 
urna vez que V. Ex' é de, pelo menos, um dos Estados envolvidos 
na denúncia do nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Agradeço ao nobre 
Senador Bianco. Penso que, como Presidente. tenho o dever de 
uma maior imparcialidade. O fato é que o assunto ganha reperrus­
são nos Estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. O fato que 
quero acrescentar é que tenho -conhecimento de que a Assembléia 
Legislativa do Estado de Mato Grosso, inclusive. há uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito lá. ero nível estadual, por parte do 
Estado de Mato Grosso. não por parte do Estado de Mato Grosso 
do Sul, também para apurar em que condições teriam sido realiza­
das essas vendas. De tal fonna que quero submeter esse expedien~ 
te à apreciação dos companheiros. Parece-me que devemos. é cla­
ro, receber esse expediente que recebemos, de um membro da Co­
missão. Os fatos apontados são objeto, inclusive, de ação popular 
na justiça e que tem por autor um ex-Presidente do Senado. José 
Fragelli. ex-governador de Mato Grosso. Portanto, acho que va­
mos sugerir aos companheiros que O expediente seja recebido, os 
fatos sejam realmente averiguados, como quer o Senador Carlos 
Bezerra. e pedir a este Senador que já indique quais as providên­
cias que serão necessârias, quais as pessoas que quer ouvir. Ao 
que me parece, este I: o procedimento. Não sei o que acham os 
membros da Comissão. , 

O SR. JOSÉ BIANCO - Parece-me, Sr. Presidente, que o 
membro da Comissão. o nobre Senador Carlos Bezerra, inclusive, 
índica as providências que S.Ex". entende. se bem ouvi, que se­
riam uma audiência pública desta Comissão no local da minera­
ção. De minha parte. se V. Ex" permite, Sr. Presidente, eoteodo 
que, tendo em mente as denúncias que o Senador traz. sendo 
S.Ex·, membro desta Comissão. sendo membro de um dos Estados 
envolvidos, sendo autor da medida judicial um ex-senador, um ex­
governador, creio que nós estamos operando, realmente, com in­
formações segurns e que atinSeIJ1, perfeitamente, os objetivos des­
ta Comissão. Desta farma eu até anteciparia, não sei se é a fonna 
cOITeta, aprazada. mas anteciparia que devemos ser favoráveis, 
além de acatar o documento. decidir. realmente, avaliar essas in­
formações aqui e certamente será esta a conclusão, no sentido de 
se fazer essa visita ao Estado de Mato Grosso do Sul, porque. ao 
que nos parece, é uma denúncia muito séria. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, pelo teor 
e pelas pessoas que estão envolvidas nessas denúncias, pelo c0-

nhecimento que V. Ex· tem. até como ex-governador de Mato 
Grosso, tenho certeza de que não há como deixar de aprovar o re­
cebimento desta denúncia e urge que V. E.xa, de imediato, marque 
a data para que possamos nos dirigir à cidade ou à mineração para 
ouvir as pessoas que devem ,ser ouvidas, e to!ll<ll' as providências, 
até porque são várias as denúncias que existem em todo o Brasil. 
nesta área mineral, e quanto a uma dessas. está "caindo de madu­
ra", para ser anulada esta negociação e com a ajuda. desta Casa, 
apurando essa denúncia. tenho certeza de que Mato Grosso vai ser 
beneficiado com o retomo do domínio da mina a seu Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Vou aguardar a 
nossa próxima reunião para que o Senador Carlos Bezerra indique 
as pessoas que naturalmente devemos convocar. Não quero fazer 
isso, acho UIllil questão de ética, que o Senador Carlos Bezerra seja 

o primeiro a ser ouvido. Concordo com as opiniões. concordo ple­
namente com o teor do requerimento e do expedíente do Senador 
Carlos Bezena e também estou de acordo coro as judiciosas consi­
derações que foram feitas aqui pelO Senador Bianco, pelo Senador 
Emandes e pela Senadora Marluce Pinto. 

Então, vamos, para dar andamento ao requerimento de S.Exa., 
que já fica aprovado, apenas aguardar. próxima reunião administrati· 
va, para que, junto com o próprio Senador, SEx', possa nominar as 
pessoas que devam ser ouvidas pela nossa Comissão. 

A SR' MARLUCE PINTO· Sr. Presidente, apenas paca ti­
rar uma dúvida. As pessoas serão ouvidas na Comissão ou iremos 
ao Estado para ouvi-las. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Nós estamos indo 
a todos os Estados. Eu não posso me furtar a isso. Se eles reque­
rem, vamos a Corumbá. Mas o fato é que o que me preocupa ago­
ra e vou encarecer a todos os Senadores. aos demais membros da 
Comissão. que devemos agilizar, porque parece que não podemos 
mais prorrogar o praw, que se encerra no próximo dia 20 de no­
vembro. Então, temos que agilizar, realmente, os nossos trabalhos. 
O que vai nortear os nossos trabalhos. agora, é a rapidez. Sem per­
der. é claro. a eficiência que devemos ter no nosso trabalho. 

A SR' MARLUCE PINTO· Pelo que estou vendo aqui, 
nos primeiros dias de setembro há a viagem a Minas. Podemos 
deixar esta para o final do mês, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Nós temos a dis­
cussão da pauta aqui, em Brasília. Nós fIzemos um convite ao Pre­
sidente do lBAMA, Dr. Raul Belem Jumgman Pinto, para o dia 
22, ontem, e, segundo o secretário nos infonna. S.Exa. não compa# 
receu, mas enviou uma assessora e. assint, a Comissão não o ou­
viu. Acho que devemos insistir neste convite e, de acordo com a 
lei, usarmos de alguma coerção, Não sei qual a opinião dos dentais 
membros. Quero ouvir os companheírôs Senadores, neste sentido. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Tranqüilamente. Sou a 
favor de que se faça nova convocação, de acmdo com a Constitui­
ção. agora S.Ex·, será intimado a comparecer, a depor. até porque 
o nome dele é citado nesta ação de Mato Grosso. Não é isso? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Há. no expediente. 
Senador Emandes, o jornal tem titulado nossa hora em 20 de julho 
de 95 e, lá por certa altura, falando sobre as ações, há um parágra­
fo que diz: as de Mato Grosso do Sul não foram incluídas na reso­
lução. Assinada pelo Presidente em exercício, do Conselho, Raul 
Belens Jurngman Pínto*. Mas, na realidade, quando determinamos 
que S.Ex· fosse ouvido, o fizemos pela íntima relação existente 
entre o meio-ambiente e ü matéria que estamos examinando, Hoje 
S.Ex·. preside o IBAMA, Aí é que foi intimado para ser ... 

O SR. ERNANDES AMORIM - Então, Sr. Presidente, 
este é o requerimento verbal que faço para que S.Ex·. seja ouvido 
sobre este assunta. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebel) - Vamos il1,istir no 
depoimento dele, então? 

O SR. JOSÉ EDUAROO DUTRA - Quero um esclareci­
mento. Sr. Presídente. S.Ex· apresentou algunta justificativa por 
não ter vindo? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - S.Ex· mandou uma 
assessora, no lugar dele. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - É preciso insistir. 
O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, em rela­

ção ao Senado, as autoridades outras, quer dizer. diretores, presi­
dentes de instituições. ministros, a maioria dessas autoridades'não 
tem dado certa importAncia aos convites feitos pelos Senadores. 
Algumas têm deixado de dar importância. Então, neste momento. 
cabe voltar o convite oU a intimação,para que S.Ex~. venha prestar 
esclarecimentos. 
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o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então. vamos ser 
claros, de uma vez por todas. Vamos determinar à secretaria que 
faça o convite, alertando-o dos deveres dele de compareCC?T e dos 
tennos da lei. Que S.Exll.. seja convocado a comparecer. E isso o 
que todos querem. e é isso o que eu acho que deve ser feito. Que o 
venha o mais rapidamente possível. 

Eu vou designar. então, se os nobres Senadores concorda~ 
rem, a data de 5 de setembro, para ouvirmos o Presidente do lBA­
MA. Assim haverá tempo. O oficio sairá amanhã, SEx· terá. tem­
po de agendar. Terça-feira. Até mesmo pOrque no dia 5 foi intima­
do a depor o Dom Aldo Modiano que é Bispo do Estado de Rorai­
ma. Estado da Senadora Marluce Pinto. 

A SR' MARLUCE PINTO - Lamento não estar presente. 
pois estarei na China. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Ai é justificável. 
Então. fica marcado para o dia 5. 
A nossa secretaria preparou o roteiro de viagem a Minas 

Gerais. que já estava decidido. que vai do dia 31 ao dia 2. que é o 
seguinte: 

- Dia 31, às 07:00 horas. embarque para Belo Horizonte. no 
Aeropor1!.'> de Brasília.. 

- Às 09:00 horas. audiência pública na Assembléia Legisla-
tiva de Minas Gerais. 

- Dia 10 de setembro. Governador Valadares. 
- Dia 2 de setembro, audiência pública em Teófilo Dttoni. 
Repetindo, teremos audiência pública dia 31, às 00:00 ho­

ras, na Assembléia Legislativa de Minas; dia 1<\ de setembro. às 
09:00 horas. na Câmara de Vereadores, em Governador Valadares; 
dia 02 de setembro, às 09:00 horas. no plenário da Câmara de Ve­
readores de Te6filo Ottoni. 

Em discussão o programa. 
O SR. ERNANDES AMORIM- A única restrição que 

faço, por questão de tem{X>. é que as pessoas a serem ouvidas em 
Teófilo Dttoni o sejam em Governador Valadares. para não ficar­
mos pulando de cidade em cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Rame, Tebet) - Além de agradecer 
a interferência muito procedente do Senador Emandes Martins, 
gostaria de determinar à secretaria que as pessoas a serem ouvidas 
sejam oficiadas imediatamente. sob pena de não tennos tempo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Está acatada essa pro­
posta do Senador Ernandes Amorim, então? 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Está. Como é per­
to, a secretaria vai providenciar para fazer tudo no dia 1°. 

Esta reunião tem caráter administrativa, volto a repetir. de 
sorte que fica livre a palavra para quem desejar se manifestar so­
bre algum assunto de ínteresse da nossa CPI. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Com relação aos no­

mes a serem ouvidos em Belo Horizonte. quero saber se posso dar 
alguma sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Pode. sim. Não 
tem problema, pode ser passado diretamente para a secretaria. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Emandes Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente. fomos in­
cumbidos de fazer uma visita à cidade de Nova Era. para. em fim­
ção de denúncias, verificar o problema do garimpo naquela região. 
Lá, nós nos reunimos na Câmara Municipal com o Senador João 
França. presentes várias lideranças. vereadores, deputados, o De­
pUlfido Philemon, de Minas Gerais. Ouvimos várias denúncias. 
principalmente contra duas cooperativas. baseadas na Lei 7.80.5. 

que não exercem a função, ficam a set'Viço de uma ou duas pes­
soas da cidade. dando cobertura a arbitrariedades. prejudicando 
garimpeiros. o conselho não se reúne. Nós solicitamos que sejam 
convidados para serem ouvidos. nesta CPL talvez em Belo Hori­
zonte ou Governador Valadares, onde for mais perto. os presiden. 
tes das cooperativas~ tendo em vista as irregularidades cometidas, 
as denúncias fornecidas pela comunidade dos garimpeiros. E que 
seja ouvido também o dono do cart6rio, que se diz dono de várias 
áreas de garimpo na região, e que a Receita Federal seja instada a 
tomar providências, se fazer presente na localidade, onde não se 
paga imposto e as pedras preciosas são oonttabandeadas. A nossa 
ida foi muito importante. e espero que sejam convocadas: essas 
pessoas para deporem na nossa CPI.lá em Minas Gerais. 

O SR. JOÃO FRANÇA - Completando as palavras do Se­
nador Emandes Amorim, tem também o caso de um cidadão, não 
sei se coronel ou tenente, que tem urna área de garimpo e que dis­
se que. se invadirem, ele vai colocar dinamite. Essa pessoa tem 
que ser ouvida, porque não quis: participar da nossa reunião lá. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Eu pediria aos Se­
nadores Emandes Amorim e João França que fizessem as indica· 
ções ao Secretário. 

O SR. JOSÉ BIANCO - Sr. Presidente, apenas para fazer 
uma observação. 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - V. Ex' tem a pala-
vm. 

O SR. JOSÉ BIANCO - Que a Secretaria comuni""sse a 
ida da Comissão pelo menos aos três colegas representantes de 
Minas Gerais no Senado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - E os Deputados tam-
bém. 

o SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - A CPI é do Sena­
do. e a Bancada Federal de Minas é muito grande. Mas, em Se 
dando publicidade. tudo bem. 

A lembrança do Senador José Bianco é dessas que só en­
grandecem o autor e a nós mesmos. porque é assim que temos que 
proceder. São os representantes do Estado de Minas Gerais. É 
oportuno. justo. legal e, sobretudo, ético. O que é importante. 

Mais algum assunto? 
A SR' MARLUCE PINTO - A próxima reunião é quarta­

feira? 
O SR. PRESIDENTE (RamezTebet) - Vamos verse mar­

camos a próxima reunião de caráter administrativo, porque temos 
que tenninar os nossos trabalhos rigorosamente dentro do prazo. 
Sei que o Senador Relator já está preparando o seu relatório dos 
trabalhos realizados até agora. 

Lembro que toda uma legislação ordinária será elaborada. 
tendo em vista as refonnas constitucionais que estão sendo vota~ 
das. de tal forma que cresce de importância esta CPI. pelo que ela 
tem condições de colaborar com os destinos deste País. porque co­
nhecendo a realidade. a legislação ordinária a ser votada J>el0 Con­
gresso poderá receber um subsídio muito grande da nossa CP!. 

A Secretaria está sugerindo os dias 29 OU 30. porque dia 31 
vamos viajar. 

Consulto qual é o interesse dos companheiros e o horário 
também. se devemos fazer isso à tarde, se devemos fazer de ma­
nhã. porque de manhã funcionam as Comissões. 

O SR. (Não identificado) - (Intervenção fora do microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Então. fica marca­
da para terça-feira, às 18 horas, dia 29. uma reunião de caráter ad­
ministrativo. Peço a colaboração de todos e agradeço. 

Está encerrada a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 18h53min.) 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

29" Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos, 
da l' Sessão Legislativa Ordinária da 5IJ" Legislatura, 
dealizada em 14 de delembro De 1995, Ás 10:40 Horas. 

Às dez haras e quarenta minutos do dia quatorze de setem­
bro de mil novecentos e noventa e cinco. na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, reúne-se a Comissão de 
Assuntos Econômicos, sob a presidêncía do Senador Oll...,BERTO 
MIRANDA e com a presença dos Senadores Francelino Pereira, 
Ioel de Hollanda. Jefferson Peres. Fernando Bezerra, Leomar 
Quintanilha. Ney Suassuna. Onofre Quinan, Carlos Patrocínio, 
Osmar Dia.s. Eleio Alvares. Geraldo Melo. Sérgio Machado, Beni 
Veras, Valmir Campelo. Pedro Piva, BeBo Parga. LalJ1'o Campos, 
LuÍz Alberto de Oliveira, Carlos Bezerra, José Roberto Anuda, 
Freitas Neto, Jonas Pinheiro. José Eduardo Dutra, Eduardo SupJi­
cy, Sebastião Rocha, João França. ~omeu Turna e Vilson Klemü­
bingo Deixam de comparecer os Senadores Gilvan Borges. Ramez 
Tebet. João Rocha, Esperidião Amin e Arlindo Porto. Havendo 
número regimental. o senhor Presidente declara abertos os traba~ 
lhos, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada e, a seguir, passa~se a apreciação do REQUERI~ 
MENTO W 20195-CAE. de autoria do Senador Gilberto Miranda. 
que propõe a convocação dos Ministros do Meío Ambiente, Justi­
ça, Minas e Energia, Agricultura, Exército, Relações Exteriores, 
Ciência e Tecnologia, Marinha, Comunicações, Fazenda, Saúde; e 
do Secretário de Políticas Regionais, bem como sejam convidados 
Secretários Estaduais de Meio-Ambiente e Segurança Pública, 
com a finalidade de instruir a tramitação da Mensagem nO 284/95, 
relativa ao PROJEfO SIVAM' Submetido a votação é aprovado 
pela Comissão. A seguir passa-se a votação do REQUERIMEN­
TO N° 21195-CAE, de autoria do Senador Carlos Bezerra, que re­
quer a convocação dos senhores José Serra. Ministro do Planeja­
mento e Pedro Malan, Ministro da. Fazenda. para participarem de 
um debate sobre o endividamento dos Estados e Municípios. Após 
ser colocado em discussão o requerimento é submetido a votação e 
aprovado. Em seguida é submetido à Comissão o REQUERI­
MENTO N° 22JCAE-9S, de autoria do Senador Carlos Bezerra. 
solicitando que sejam convidados os Governadores dos Estados e 
do Distrito Federal para um debate sobre endividamento dos Esta­
dos e Munkipios. Após ser colocado em discussão o requerimento 
é submetido a votação e aprovado. Dando prosseguimento aos tra­
balhos passa-se a leitura. dos votos em separado de autoria dos Se­
nadores Ney Suas~"Una e Sérgio Machado. respectivamente. ofere­
cidos ao PLC N" 115, DE 1993, que "regula direitos e obrigações 
relativos à propriedade industrial", de autoria do Poder Executivo. 
O Senador Ney Suassuna procede a leitura de seu voto em separa­
do, enquanto que o Senador Sérgio Machado retira seU voto em 
separado em virtude de SlJas expectativas haverem sido contem­
pladas pelo relator. A Presidência comunica o reçebimento de re­
querimentos de destaque nO 01 a 122, para as Emendas n° 4,5,150, 
7.8,9, 11. 12, 13, 14, 15. 16, 17. 19.21. 151. 23.152,24,25,26. 
28.153.29.31,33,34, 154.36,37,38,39,155.56.157. 159,59. 
60.61.68.70.73,74.75,76,77. 78, 79.80,81.82.86.85.92,94, 
96.97,98.107.116.118, 119, 148. 120. 123. 121. 143, 144,145. 
146. 162, 169.32 e sub-emendas OI a 20. A seguir passa-se a vota­
ção do parecer do relator, favorável nos termos de um substitutivo, 
ressalvados os destaques. que é aprovado com voto vencido dos Serta­
dores Eduardo Suplicy e Lauro Campos. Em seguida são votados e 
aprovados em g1obo todos os requerimentos de destaque n" O 1 a 122. 
O senhor presidente comunica ao plenário que a votação dos disposi­
tivos destacados será realizada na próxima terça-feira. dia 19 de se­
lembro. Dando prosseguimento aos trabalhos a Presidência passa a 

palavra ao Senador José Eduardo Dotra para que proceda a leitura 
do parecer favorável nos termos do PRS que apresenta oferecido 
pelo Senador Esperidião Amin, ausente da reunião, à MENSA­
GEM N° 235. DE 1995 que "autoriza a União a executar programa 
de crédito externo, mediante a emissão e a colocação de titulas de 
responsabilidade do teSOJro Nacional no exterior, no valor equivalen· 
te a até US$ 2.000.000,000.00. destinando-se os recursos â StIbstitui· 
ção da dívida mobiliãria interna por ,dívída externa a menores custos e 
menores praws", que após ser ~tido é submet!do a votação e 
aprovado. Em seguida. passa-se à apreciação do OFICIO "S" N" 46. 
DE 1995(Oficio PRESI nO 2068, de 11.08.95. na origem) que "enca­
minha a~ Senado Feàeml, solicitação do Instituto Agronômico do 
P ARANA - !APAR. para oontnllar operação de crédito jnnlo a Fi­
nanciadora de Estudos e Projetos - FINEP, no valor de R$ 
10.630.911.30. destinados ao Sistema Meteorológico do Paraná", cujo 
relator Senador Luiz Alberto Oliveirn oferece parecer favor.lvel nos 
termos do PRS que apresenta, que após discutído é submetido a vota· 
ção e aprovado. A seguir passa-se a apredação do OFÍCIO "S" ~ 
60, DE 1994(Of. PRESI-9412518, de .13.07.94, n'Origem) "do Se­
nhor Prt:sidente do Banco Central do Brasil, encaminhando ao Sena­
do Federal. solicitação do Governo do &tado de Pémarnbuco, relati­
va à operação de crédito externo junto ao Kreditanstalt Für Wiede­
raufbau - KFW, no valor de R$ 9.3%.495.00. equivalentes a DM 
15.000.000.00, em 01.07.94. cujos recursos mo destinados ao Pr0-
grama de Mellioramento do Saneamento Básico do &tado de Per­
nambuco". cujo relator. Senador Joel de HoI1anda apresentaparecer 
favorável nos termos do PRS que apresenta. que após discutido é sui>­
metido a votação e aprovado. A seguir passa-se a apreciação do oFÍ­
CIO '3" W 15, DE 1995(Of. PRESI N" 880. de 25.04.95. na origem) 
"do Senhor Presidente do Banco CentnLl do Bmsil. encaminhando pm 
apreciação do Senado Federal, dcxmnentação relativa a aditamentos 
realizados ao contrato referente à operação de crédito contratada entre 
a Prt:feituta Municipal de Belo Horizonte e o Banco de Crédito Real 
de Minas Gera;' S.A .. sem que fossem submetidas àquele órgão 00 

autorizados por esta Casa!!, cujoreJator Senador Jéfferson Peres ofere­
ce parecer favôrável nos termos do PRS que'apresenta que após dis­
~tido é subrn~tido a votação e aprovado. Em segUida passa-se a apre­
CIação do OFICIO ·'S·, N" 45, DE 1995(Oficio PRESI n° 2.067, de 
11.08.95. na origem) que "encaminha ao Senado Feàeml. o PIlI'eCer 
DEDll'/DIARE-9510739. de 07.08.95, acerca da manifestação do 
BACEN. relativa ao pedido para contratação de operação de crédito 
externo a ser realizada junto ao BID, no valor de até USS 
120.000.000.00. equivalentes a R$ 108.000.000.00. reajustáveis na 
mesma proporção da variação cambial, rujos I'OOJrsos .seriam destina­
dos ao Programa de Transporte UrlJano de CUritiba". cujorelat<:u: Se­
nador OSMAR DIAS oferece parecer favorável nos termos do 
PRS que apresenta. que após ser discutido é submetido a votação 
e aprovado, Passa-se a apreciação do OFÍCIO "S" N° 48, DE 
1995(Oficio PRESI n° 2.195. de 23.08.95, na origem). que 
"encaminha ao Senado Federal, solicitação do Governo do 
Estado de São Paulo, para que possa emitir Letras Financei­
Tas do Tesouro do Estado de São Paulo -'LFTP, cujos re­
cursos serão destinados ao giro da dívida mobiliária do es· 
lado, vencível no 2° semestre de 1995", cujo relator Sena­
dor Pedro Piva oferece Parecer favorável nos termos do 
PRS que apresenta, que ap6s discutido é submetido a vota­
ção e aprovado, Encerrados os debates, a Presidência, de­
clara cumprida a finalidade da presente reunião encerrando­
a às doze horas e cioquenta e cinco mínutos, lavrando eu, 
Dirceu Vieira Machado Filho. a presente Ata que, lida e 
aprovada. será assinada pelo senhor Presidente ~e publicada 
em conjunto com suas notas taquigráfic'as.' - Senador Gil .. 
berto Miranda. - Presidente - CAE.. 
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REUNIAo 14/09/95 - 10h45min 

PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está aberta a 29" reunião da 
Comissáo de Assuntos Econômicos. para apreciar o Projeto de Lei de Patentes. Temos 
uma extra pauta que não será apreciada. tendo em vista que já estamos com 40 minutos 
de atraso. e se formos apreciá-la. em hipótese alguma. teremos condições de entrar na 
Lei de Patentes. E não poderíamos dar prioridade a uma extra pauta antes da pauta 
normal. 

O SR. NEY SUASSUNA - Tem três casos pequenos nesta pauta. Sr. 
Presidente. 
, O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Temos seis casos na 

extrapauta. Senador Ney Suassuna. Podemos fazer uma reunião na própria segunda­
feira para aprecIarmos a 'extrapauta. tendo em VIsta que na segunda-feIra temos a 
matéTla sobre a quebra do monopólio do petróleo. e atrasaríamos somente dois dias. 
Poderíamos fazer. no fim do dia. uma reuniáo só para apreciarmos essa extrapauta. 

O SR. NEY SUASSUNA - V. Ex' me convenceu. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE - (Gilberto Miranda) - Vamos votar somente dois 

requerimentos. Tem um requerimento do Senador Carlos Bezerra: 
Nos termos regimentais, requeiro que seja convocado o Ministro do 

Planejamento, José Serra. e o Ministro da Fazenda, Pedro Malan, para o 
dia 03 de outubro nesta Comissão, conjuntamente com o convite que será 
feito a todos os 27 Governadores de Estado. para discutir o problema do 
endividamento. 
Antes de colocar em votação o requerimento. quero dizer aos senhores 

'que tive uma reunião com o Ministro Pedro Malan, à noite. A data prevista' era para o 
dia 20; o Ministro pediu-me que mudasse do dia 20 para o dia 03; S. Ex" considerou 
importante a sua vinda e do Ministro José Serra. para discutirem numa reunião mais 
ampla. na parte da manhã. no plenário do Senado. Já conversei com o Presidente José 
Sarney. e não haverá problema do uso do plenário nesse horário. Então. ficaria para o 
dia 03 de outubro. aproveitando para participar ao Líder do Governo que o Ministro 
está de acordo. 

O SR. ELeIO ALVARES - Sr. Presidente. eu queria fazer uma 
ponderação. 

, O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 
Elcio Alvares. 

O SR. ELeIO ALVARES - Em se tratando de assunto da mais alta 
relevância, e exatamente estou acabando de vir agora de uma reunião com os Líderes da 
Câmara, com o Ministro Bresser Pereira, os Ministros da área econômica. Com todo 
respeito, esse assunto é realmente um assunto palpitante. O Senador Carlos Bezerra tem 
recebido uma atenção muito grande. inclusive recebendo esclarecimentos. E gostaria de 
ponderar, independentemente da relevância do assunto, que, dentro de uma linha 
objetiva de resultados. urna reunião com dois Ministros e os governadores de Estado, 
porque os governadores todos eles. sem exceção, já encaminharam à área econômica os 
seus pleitos. 

Inclusive, eu gostaria de assinalar que especialmente a Bancada da 
Paraíba, que aqui está muito bem representada pelo Senador Ney Suassuna, está 
merecendo uma atenção especial. 

Obviamente, o Governo. em nenhum momento, tem-se negado a 
negociar; pelo contrário. acho que nunca tivemos uma fluência tão grande de Ministros 
no Congresso como temos tido agora. E independentemente desta Comissão, que tem 
realmente temas dos mais palpitantes, às vezes, uma notícia de jornal se transforma 
imediatamente numa convocação de Ministro. e temos tido aqui vários ,e vários 
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ministros. Então eu ponderaria. e só peço. se V. Ex-' me permitir. a data que está 
prevista é outubro e eStamos em 14 de setembro. que houvesse um pequeno adiamento 
desse requenmento. 

Evidentemente. eu gostaria de fazer. depOIS. algumas ponderaçôes mais 
de ordem objetiva, porque tenho conhecimento pleno de que o Governo está dando 
toda atenção a esse assunto da dívida dos Estados. principalmente em relação ao 
Relator Carlos Bezerra. que está tendo toda disponibilidade da Assessoria econômica. E 
com a devida vênia, parece-me que a reunião que seria uma reunião da mais alta 
importância. porque reúne governadores e ministros da área econômica, talvez em 
virtude de determinadas colocações. que seriam tratadas algumas caso a caso. conforme 
foi a primeira orientação do Presidente Fernando Henrique Cardoso. não teríamos uma 
situação inteiramente configurada para uma decisão. Porque me parece que o Senador 
Carlos Bezerra tem sido diligente na condição de Relator para formar exatamente a sua 
opinião. E ele me dizia isso. até pelo contrano, cobrava-me ontem rapidez. urgência. no 
posicionamento do Governo. 

V. Ex" está dando-me agora também a colocação do Ministro Pedro 
Malan de que S. Ex' está de acordo. Então. como Líder. só queria ponderar isso, porque 
eu acompanho com muita atenção e digo isso até com relativa autoridade. o Estado do 
Espírito Santo hoje está vivendo uma situação dramática. O Governo é do PT, mas estou 
inteiramente solidário com o Governador Vítor Buaiz. porque dentro desse contexto, de 
resto, todos os Senadores temos uma preocupação primeira com os nossos Estados, já 
que somos representantes diretos desses Estados. 

De forma que eu faria essa ponderação a V. Ex". Obviamente aprovado o 
requerimento, que penso que é dentro da norma da Casa. não teria probléma algum. 
apenas a questão da oportunidade. Parece-me até que, pela data marcada para outubro. 
seria uma data um pouco distante do objetivo que o Senador Carlos Bezerra estava 
querendo. 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Eleio Alvares. 
gostaria de esclarecer a V. Ex" que a reunião que foi realizada no Palácio do Planalto há 
mais de três meses. da qual participou V. Ex-' e os Ministros da área econômica. fui eu 
quem pediu ao Senhor Presidente da República. Sua Excelência. naquele momento. 
passou para o Ministro da Fazenda. do Planejamento e também para o Sr. Murilo 
Portugal, do Tesouro Nacional. que resolvesse o problema dos 8 Estados. 

Passaram-se três meses e não foram resolvidos nenhum dos problemas 
dos 8 Estados_ Fomos pressionados por todos os Governadores, efetivamente, para que 
apreciássemos a materia. Voltamos ao Presidente da República e aos Ministros e 
começamos as discussôes, fazendo isso neste plenário da Comissão, recebendo 
Secretários da Fazenda e, posteriormente. nesta semana. os Secretários do 
Planejamento .• 

E do nosso conhecimento que o Governo tem uma reunião no dia 25 com 
todos os Governadores de Estado. para que nessa reunião se chegue a algum 
denominador. Como fará parte da pauta, afirmou ontem, às 22h, o Ministro Pedro 
Malan. chegamos à conclusão de que a melhor data, que foi escolhida por S. Ex", é 03 de 
outubro. O Ministro entendeu ser importante discutir o assunto. como também achou 
por bem preparar um paper para que fosse discutido com os Senadores e Governadores. 
tendo em vista que já foram ouvidos os Secretários da Fazenda e Planejamento, para 
realmente saber se perde receita ou não. 

Então, estou dando todas as informações necessárias para os Srs. 
Senadores poderem. antes de votar. chegar a uma conclusâo, tendo em vista que 
também essa' discussão ajuda muito, Senador Eleio Alvares, o Governo com relação ao 
Fundo Social de Emergência. Enquanto o Governo está discutindo com os Estados, com 
os Srs. Governadores. a Comissão não está parada e. conseqüentemente. a outra 
matéria está andando a comento. Essa é a opinião do Sr. Ministro. 

O SR. ELeIO ALVARES - Não pretendo discutir com a Mesa. Aceitei a 
orientação de V. EX'. mas quero fazer uma ponderação, que é exatamente em razão da 
última reunião que tivemos com o Presidente. a qual. acredno. V. EX" esteve presente. O 
Presidente determinou ao Ministro Pedro Malan e estamos tendo essa preocupação. Eu 
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citei especificamente o caso da Paraíba. que me parece o caso mais delicado. Agora 
mesmo saí de uma reunião com o Vice· Presidente Marco Maciel. com o Ministro Pedro 
Malan e com o Ministro José Serra e um dos assuntos ahordado foi exatamente o da 
Paraíba. 

Quero deixar claro que. em nenhum momento. o Governo descurou. 
Agora. o aprofundamento de um estudo referente à dívida de cada Estado. tive a 
oportunidade de verificar hoje. é impressionante. inclusive com relação ao meu Estado. 
o Espírito Santo. E disse e quero reiterar. como já falei no Espírito Santo. que não 
obstante ser do PT tenho a compreensão exata de que precisamos ajudar. porque é uma 
situação verdadeiramente caótica. 

Quero fazer essa colocação exatamente dentro do primeiro fio de 
raciocínio que foi aludido por V. Ex'. ou séJa. sobre o que o Presidente Fernando 
Henrique determinou. Porém. acredito que antes do dia 25 já tenhamos uma posição e. 
quem sabe. essa reunião pode se transformar em uma festa de congraçamento. 

O SR. PRESIDENTE - (Gilberto Miranda) - Exato. então mantemos a 
data. 

Com a palavra O Senador yilson KJeinübing. 
O SR. VILSON KLEINUBING - Eu quero um esclarecimento do Sr. 

Presideme. porque participo de todas as reuniões da Comissão de Assuntos Econômicos 
e não vi até hoje essas convocações serem submetidas ao Plenário da Comissão. para ver 
se concordamos ou não. Não vi nós dehatcrmos sobre a convocação do Secretáriod" 
Fazenda e ninguém requerer a convocação do Secretário de Planejamento. 

Eu estou em todas as reuniões. Pode ser que eu não esterl prestando tanta 
atenção ... 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Senador. todos os 
requerimentos são votados. _ 

O SR. VILSON KLEINUBING . Agora quero saber qual foi o 
requerimento que convocou os Governadores e os dois Presidentes e Se foi submetido ao 
Plenário da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Estou submetendo-o agora: é 
isso que estamos discutindo. Senador Vilson KJeinübing. Li o requerimento. de autoria 
do Senador Carlos Bezerra. e estou colocando-o em discussão. para decidirmos se vamos 
convocá-los ou não. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Está certo. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - O Senador queria que o 

requerimento fosse votado ontem: pedi a S. Ex" que esperasse até o dia de hoje. 
Conversei com os Ministros da área econõmica sobre a viabilidade. se estavam de 
acordo. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - O requerimento está em discussão? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Está em discussão. E o 

Ministro Pedro Malan disse que era importante essa convocação. mas que a melhor data 
não seria dia 20. tendo em vista que estará em viagem ao exterior. no dia de hOJe: omem. 
às 22h. o Ministro propõs o dia 3 de outubro. Durame a discussâo. estava eu informando 
ao Líder, ames da votação, que o Ministro está de acordo com o dia 3. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Já que O requerimento está em 
discussão. quero fazer o encaminhamemo da minha proposta de votação. Já ouvimos 
todos os Secreta rios de Fazenda e de Planejamento. :-.'ão acredito que os Governadores 
possam trazer mais alguma informação adicional àquilo que ouvimos aqui. Os 
Governadores devem ficar lá nos seus Estados. cuidando das suas finanças públicas. 
fazendo que as ?espesas cresçam na mesma proporção das receitas. e não perderem um 
dIa aqUI. para nao trazer absolutamente nada de informação para nós. 

. Queria ponderar o seguinte: entendo ser importante que o Ministro venha 
aqUI. conversar com os membros da Comissão. para ouvirmos o lado do Governo nessa 
tran~feréncia política que está querendo se fazer de dívida pública dos Estados para a 
Umao. 

Mas convocar. os Governadores _de novo? Não acredito que algum 
Governador possa trazer maIS alguma mformaçao para esta Comissão que não tenha 

j 
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vindo por meio do seu Secretário da Fazenda e do seu Secretário de Planejamento. Se 
era para se trazerem os Governadores. os subordinados não deveriam ter vindo antes. 

Convocar-se o Ministro para discutir com o Relator e com a Comissão 
sobre essa questão da dívida para trazer a posição do Governo. tudo bem. Mas sou 
absolutamente contrário a se fazer uma reunião aqui. de Governadores com Ministros, 
para nós assistirmos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Vilson Kleinübing, 
mais do que eu. sabe V. &' - que tem uma carreira brilhante como político - que_ na 
primeira fase. ouvimos a pane técnica. dos Secretários da Fazenda com relação ao 
endividamento. dos Secretários de Planejamento com relação aos planos de reo:uperação 
do Estado e de investimento. 

Obviam·ente. a terceira fase é uma decisão política. do Governo. dos 
Governadores e dos Srs. Senadores. Esta é uma Casa política. não uma Casa técnica. 
Ouvimos a parte técnica para tOmarmos uma decisão sobre a parte política. conversando 
antes de colocar em votação. 

V. Ex". como Vice-Líder do Governo. tem boa oportunidade de 
relacionamento direto com os membros do Governo. Tive a preocupação de discutir 
com o Ministro antes para ver se S. Ex' entendia que seria interessante. que seria bom. 
Prestando mais um esclarecimento a V. Ex". disse-me ontem o Ministro que há uma 
desinformação muito grande por parte dos Srs. Secretários da Fazenda. de 
Planejamento e. talvez. de Governadores quando dizem que os Estados perderão 
receita. S. Ex' quer esclarecer os Srs.. Governadores. junto com os Srs. Senadores, para 
que se afaste. de uma vez por todas. essa idéia de que se perde receita. Eles iriam 
preparar um paper e fariam ampla discussão. Entendo ser importante uma discussão em 
que os Srs. Governadores e os Srs. Ministros estejam presentes, o que só viria a 
enriquecer esta Casa. Porém. cabe a V,. EJC's decidirem. 

O SR. VILSON KLElNUBING - Sr. Presidente. mais uma vez. quero fazer 
um comentário. Não estou conseguindo entender a condução do Presidente nesse 
processo. Fiz um encaminhamento de votação e V. EX" está justificando um 
requerimento pela segunda vez. Fiz um encaminhamento de votação: se alguém quiser 
acompanhar o requerimento. tudo bem: se alguém quiser acompanhar minha colocação, 
tudo bem. 

Não entendo como absolutamente necessário tirarem-se 27 Governadores 
dos seus Estados para virem aqui discutir com os Ministros da área econômica, na frente 
dos Senadores da Comissão. depois de todas as informaçôes que já obtivemos. 

Sabemos que. neste mamemo, estão querendo. politicamente. transferir 
dívidas dos Estados para a União. Alguém tem dúvida disso? O que precisamos saber é 
se a União suporta essa transferência de I real, de SOO reais, de 5%, de 10%, de 20%. 
Isso é o que precisamos saber. Acho que seria muito mais interessante que a Comissão 
formasse Juízo sobre essa questão. ouvissemos primeiramente o Governo. o Ministro da 
Fazenda. que sabe qual é a dívida dos Estados. tem um departamento só para cuidar 
disso. Deparwmento da Dívida Pública. sabe quais são os Estados que estão com 
dificuldades financelras. tem lodas as informações. O que precisamos saber é se a União 
pode suportar 191:.2'*. 50é ou se a União pode perdoar a dívida. Talvez ele chegue aqui 
e diga que está tão féliz com a situação econômica do País que vai perdoar a dívida de 
todos os Estados e que nem precisamos fazer a reunião com os governadores. Então. 
essa é a minha colocação. 

O SR. PRESIDE'\TE (Gilberto Miranda) - Senador Vilson KJeinühing. 
como V. Ex" merece de mim todo o respeito não só como Senador. mas como um dõs 
mais atuantes desta Comissiio. V. Ex" disse que não entendia a posição da mesa. A 
postção da Mesa e simples. coloca o requerimento em votação e em discussão. Acredito 
que Jusllficar demais nunca é de menos. tendo em vista a vinda de dois Ministros de 
Estado e 27 Governadores. Já que não estava presente o autor do requerimento. como 
Presldente. tentei saber as informaçôes antes para passar aos Srs. Senadores. mas passo 
a palavra ao autor do requenmento. Senador Carlos Bezerra. 

O SR. CARLOS BEZERR-\ - Sr. Preside me. Srs. Senadores. desde que 
designado para relotar essa matéria. tenho procurado tratar do assunto com o máximo 
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de cuidado, com o máximo de responsabilidade. Fui convidado pelo Ministro Malan 
para tomar o café da manhã com ele no dia seguinte. Fui acompanhado pelo Senador 
José Roberto Arruda e do Senador Kleinübing. O Ministro ao lado do Dr. Murilo 
Portugal fez uma extensa explanação e achei a conversa boa, porque o Ministro foi 
tlexível. S. Ex' colocou a sua assessoria à nossa disposição para acompanhar o assunto e. 
saindo do gabinete do Ministro. vim compor uma assessoria aqui no Senado para cuidar 
da matéria e ajudar·me no encaminhamento da mesma. De lá para ca. a minha 
assessoria não conseguiu falar com o Dr. Murilo Portugal uma vez sequer. Os dados de 
que precisamos na Secretaria do Tesouro não conseguimos até hoje de manhã. Ontem. 
liguei para o Ministro e S. Ex" me atendeu. Passei· lhe por telefone as linhas gerais do 
que eu estava pensando sohre o assunto. Disse·lhe que estava conversando por telefone 
porque: me foi impossível falar com sua assessoria até agora. Disse também que aquela 
conversa que tivemos não foi cumprida e que sua assessoria náo pode atender a minha. 
Pois bem. ele me disse: que ia designar Pedro Parente para tratar do assunto e ele iria 
procurar ainda naquele dia a minha assessoria para discutirmos. 

Até agora de manhã. o Dr. Pedro Parente não procurou ninguém da nossa 
assessoria. Não quero, amanhã, ser acusado de nada. Sou homem de diál9go, penso que 
esse negócio tem de ser resolvido de comum acordo com o Governo. E uma materia 
polêmica, perigosa, tem que ser vista com todo cuidado. Há um plano de estabilização 
do País que precisa ser preservado. no meu entendimento, mas o negócio está ficando 
unilateral e vai ficar até o final, pelo que estou vendo, porque vou cumprir a minha 
obrigação. vou fazer o meu relatório. Estamos colhendo subsídios necessários. 

A reunião de ontem foi magistral com os Secretários de Planejamento. 
Que reunião rica a de ontem! Quantos subsídios colhemos naquela reunião! Baseado 
nisso. requeri que na quarta·feira próxima - esse assunto não pode demorar muito -
viessem aqui os dois Ministros e os governadores para finalizarmos um pensamento a 
respeito desse assunto. Agora. penso que essa é uma medida democrática. necessária, os 
governadores querem isso. Cinco governadores falaram comigo a respeito. 
entusiasmados com a idéia. Agora há pouco. o Governador de Goiás. Maguito Vilela, 
procurou· me entusiasmado com a idéia. dizendo que isso é necessário. que precisamos 
reunir-nos com os Ministros, porque temos de definir uma equação para isso. Então, 
esta medida visa apenas ... Ninguém quer com isso "colocar o pé no pescoço" da União, 
do Governo Federal. Nosso propósito não é esse. até porque o nosso Partido apóia o 
Governo e apóia também o Plano Real. que é fundamental para o País. Acho que uma 
reunião com os Ministros e com os Governadores vai nos enriquecer. vai dar a esta 
Comissão e a todos nós condições de aferir melhor. 

Eu fico até preocupado porque não gosto de prejulgar. Mas eu vi. ontem. 
a situação de Santa Catarina· um Estado hermeticamente falido· que gasta mais ou 
menos 9Oo/c com a folha. e O Governador do Estado é do PMDB. o Senador Kleinübing 
é do PFL. Pelo amor de Deus. não queTo dizer que tem coisa catarinense nisso. 

O SR. VILSON KLEINUBING·· Náo tem. 
O SR. CARLOS BEZERRA - Eu acredito em V. EX". 
O SR. VILSON KLEINÜBING • Eu ate reclamei do ex-Governador. 
O SR. CARLOS BEZERRA· Eu sei. Ex" fez isso publicamente. Eu não 

vejo porque nós procrastinarmos isso. ou seja. ouvirmos os Ministros, para depois 
ouvamos os Governadores. se pós pod.emos fazer isso ao mesmo tempo, se nós podemos 
matar a charada de uma vez so. Isso nao tem nada de maIs. Nossa preocupação· volto a 
frisar essa questão perante os Srs. Senadores· é no sentido de tratar esse assunto com o 
máximo de responsabilidade e dialogar. A<jui há duas testemunhas. Senador Arruda. 
Senador Kleinübing. por obséquio. avoco o testemunho de V. Ex"s. testemunho sohre os 
termos de nossa conversa com o Ministro e com o Dr. Murilo Portugal. A partir daquele 
rumo, resolver<;mos esse pn)blema facilmente. Mas não está acontecendo. de parte do 
Governo. o dIalogo necessano para que possamos trabalhar em conjunto no que se 
r<:,tere a essa matéria. Acho que com essa reunião c9m os Governadores e Ministros, se 
nao chegarmos a !OOo/c, chegaremos a 90o/c da soluça0 do caso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) • Senador Carlos Bezerra, 
pediria a V. Ex' que concluísse. Eu queria pedir a todos os Srs. Senadores que falassem. 
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no máximo. doi~' mmuto~ e que tossem ohJetivos para que pudéssemos entrar depois na 
questão da Lei de Patemes. V. Ex" tem mais um minuto para concluir. 

. . O SR. CARLOS BEZERRA - Ouando eu fiz esse requerimento pedindo a 
vmda dos dots \1mtstros e de dois Governadores foi para ganhar tempo. Acho que fica 
mclusive melhor porque os Governadores vão fazer indagação e os Ministros não 
estarão presentes. O mesmo nâo acontecerá se estiverem presentes os Governadores e 
os Ministros. Por exemplo, ontem. a reforma trihutária. a proposta do Governo foi 
condenada por lO(I'ie tios Secretários de Planejamento. inclusive pelo de São Paulo, qut! 
eu achava que seria favorável. Ao contrário, e ainda nos forneceu suhsídios preciosos na 
reuniüo de ontt:m. Se ouvirmos os Ministros e depois ouvirmos os Governadores. estes 
podem querer ouvir a resposta dos Ministros e não teremos como fazê-lo. Acho que isso 
dará praticidade à qUt!stão. 

. Por isso apelo para os colegas. Senadores. no sentido de que aprovem esse 
requeflmenro. porque nós temos que andar com essa questão o mais rápido possível. 
. , . Eram essas as minhas consjderações. 

O SR. VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente. desejo fazer uso da 
palavra por dois minutos. Em pri:neir~ lugar. quero dizer ao nosso novo companheiro. 
Senador Carlos Bezerra. que nao ha nenhum mOll"O que leve o Senador Vilson 
KJeinühing a impedir o tranalho. nem que a questão fosse catarinense. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Desculpe-me, mas V. Ex" entendeu mal. Eu 
não quis dizer isso. Eu tenho o maior r,speito por V. Ex". . 

O SR. V1LSON KLEI.'IIUBING - Então eu vou modificar. A questão não é 
catarinense. V. EX"' foi testemunha ontem do quanto eu reclamei de um ex-Governador 
do meu Partido que deixou o seu Estado numa situação difícil. 

O que eu acho, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que nós sahemos a 
situação em que se encontram os Estados. Nós sabemos que os Estados arrecadaram 
muito mais neste ano do que no ano passado. mas tamhém gastaram multo mais neste 
ano do que no ano passado. "ós sanemos também que temos alguns Estados que estão 
precisando de s"corro financeiro. Os elementos e"tão todos aqui na Comissão. desde a 
época em que a mesma era presidida pelo Senador Rocha. nosso companheiro que 
acompanhava a dívida púnlica permanentemente. Nós sabemos da situação. Essa 
negocia.ção atual foi feita há pouco tempo com o Ministro Fernando Henrique Cardoso. 
Eu era Governador quandn essa negociação foi feita. Toda ela foi feita e conduzida 
dentro do Governo. Eu náo participei de uma reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos na época. O que eu queria ponderar aqui é que. no fundo. desejamos 
transferir parte dessa dívida para a União. Acho que tem Estado que precisa de um 
socorro da U ni50. Par'- formarmos um Juízo completo. peço ao Senador Carlos Bezerra 
que ouçamos primeIrO os dois Ministros da área econômica. Ouvimos agora os 
Secretários de Fazenda e de Planej3mento dos Estados: vamos ouvir os Ministros da 
Fazenda e Planejamento da União para podermos fazer uma comparação. E, no final. 
chamaremos os Governadores aqui para tomarmos uma decisão política spbre quanto 
vamos transferir. Acho que isso e mais prático. Não é para complicar nada. E mUito maIs 
prático fazermos dessa forma. 

O SR. PRESIDESTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra ao Senador 
Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Sr. Presidente. atentando para a 
dimensão da reunião. compreendo que o assunto é polêmico. grave - para não dizer 
dramático. E compreendo até a agilidade de V. Ex" <;m tomar providências, es.ta~elecer 
contatos e promover esta reunião com a presença, alem dos memhros da Comlssao, dos 
dois Ministros de Estado e dos Governadores. Os governadores já se reuniram, em Belo 
Horizonte. para discutir reforma tributária. A reunião foi difícil. e até dramática. no 
Palácio da Liherdade, emhora a interpretação da Imprensa tenha stdo amena. 

Depois, fízemos uma reunião com os Secretários da Fazenda - e vou ser 
um pouco exlenso. porque V. Ex" foi cordial com o antecessor. 

O SR. PRESIDE"TE (Gilherto Miranda) - Eu pediria a V. Ex" que 
concluísse dentro dois minutos que estabelecemos. 
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o SR. fRANCELlNO ffREIRA - Olhei o relógio enquanto falava o meu 
antecessor. 

Continuando. ouvi dos Secretários da Fazenda que fizeram uma 
explanação excelente. Em seguida. realizamos. como prevista. a reunião com os 
Secretários do Planejamento. Alguns eram os mesmos; todos praticamente repetmdo as 
matérias trazidas a debate pelos participantes anteriores. 

Mas. na verdade. como diz o Senador Carlos Bezerra. a reunião de ontem 
coroou-se pelo resultado excelente. e tívemos uma visão quase que completa da situação 
do Estado. 

Não creio que um Secretário da Fazenda e também um Secretário do 
Planejamento tragam informações em contradição ou que não se ajustem ao 
conhecimento que têm em relação ao Ministro da Fazenda. Estão sabendo quais os 
eventuais prejuízos com a reforma tributária e outras fontes. 

Ora. o processo é didático. não é para fazer mídia. nem espetáculo. 
Ouvimos os Secretários de Fazenda. ouvimos os Secretários do Planejamento, em duas 
excelentes reuniões. sobre um assunto do qual poucos falavam. Hoje. todo O Congresso 
Nacion'll debate esses assuntos; os Estados estão debatendo. tanto que o Governador 
em exercício do meu Estado já nos convidou. a nós Senadores, e fizemos uma reunião 
demorada em Belo Horizonte. onde reunimos todos os dados. inclusive sugestões que 
Minas Gerais tem para apresentar. 

Minas Gerais não pensa em transferir esses endividamentos para a União. 
simplesmente quer do Congresso Nacional e do Governo mecanismos que possibilitem 
uma solução a longo prazo. Não os apresentamos ontem - o Secretário estava aqui. 
exatamente porque não era o momento oportuno. como não é oponuno ainda hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Senador Francelino Pereira. 
pediria a V. Ex" que concluísse e que dehatéssemos apenas o requerimento neste 
momento. e não o prohlema da dívida dos Estados e o problema específico de um e de 
outro. mas o requerimento: convocamos ou não o Ministro. Gostaria de ficar 
estritamente nessa matéria. Eu pediria a compreensão de V. Ex" nesse sentido. 

não i') 
O SR. fRANCELINO PEREIRA - V. Ex" não vai cassar a minha palavra. 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não. não sou tào mal educado 
assim! Só peço a compreensão de V. Ex", porque ainda está em discussão só o 
requerimento. 

O SR. fRANCEUNO PEREIRA - Então. os antecessores não deveriam 
ter falado. deveriam ter evirado também. Desculpem-me! 

A minha opinião e a de alguns colegas i no sentido de que isso tenha um 
prosseguimento normal. PrimeIro. os Secretários da Fazenda: segundo. os Secretários do 
Planejamento. Agora. muito oportuno. os dois Ministros de Estado. Governador, não; só 
em outra oportunidade. Queremos soluções ohjetivas e concretas de quem tem os dados 
nas mãos; e não os Governadores. que têm uma visão mais ampla e que devem ser 
ouvidos mediante convite. 

É a minha opinião. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex" poderá fazer um 

requerimento e eu o submeterei ao plenário. assim como o do Senador Carlos Bezerra. 
Concedo a palavra ao SenapOf Carlos Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presidente. vou procurar atender ao 

apelo de V. Ex" e serei breve. 
Apenas gostaria de dizer. na mesma linha de raciocínio dos Senadores 

Francelino Pereira e Vilson Kleinübing. que acredito que a presença dos Srs. Ministros 
da área econômica é deveras important.:. Com relação aos Governadores. não vejo a 
menor necessidade de trazê-los aqui. Já ouvimos todos os assessores técnicos de todos os 
Governadores do País. os Secretários de Fazenda e Planejamento. que conhecem muito 
melhor os números do que o próprio Governador. porque são especialistas na área. E 
sabemos que vários Governadores estão viajando. O Governador do Tocantins está no 
Japão. atrás de recursos; sei que o Senador Almir Gabriel, do Pará, também está 
procurando recursos. Náo teremos a presença de todos esses Governadores. 
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Portanto. com a devida vênia. em respeito ao requerimento do eminente 
Senador Carlos Bezerra, gostana de dizer que. até que se concretizasse a vinda dos 
governadores, o fato tena uma conotação totalmente diversa daquilo que pretendemos. 

A minha posição, dessa forma. é no sentido de que ouçamos os Srs. 
Ministros da área econômica. Mas é dispensável. pelo menos por enquanto. a presença 
dos S:s. Governadores, já que, em relação aos aspectos pohticos que envolvem essa 
questao. OS Senadores. como representantes dos Estados, têm as prerrogativas e, 
certamente, todas as credenciais para resolver esse problema. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Mais alguém para discutir a 

matéria?(Pausa) • . 
Concedo a palavra ao Se!lador Edison Lobão. 

. O SR. EDISON LOBAO - Sr. Presidente, apenas para prestar um 
esclareCImento. 

Além da desnecessidade. que a mim me parece, de se convocar os . 
governadores. na verdade. eles náo podem ser convocados: no máximo. podem ser 
cOD\~dados. E o que ocorreria') A maioria poderia dizer que tem outros problemas e que' . 
náo poderia comparecer. Ficar.ia até ruim para a Comissão. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Eu queria esclarecer que, 
conversando com o Senador Carlos Bezerra. autor do requerimento, S. Ex" concorda 
que haja apenas um requerimento. ficando os Srs. Ministros para o dia 03 de outuoro e 
os Srs. Governadores para o dia 10 de outubro. com convite. ,.. . 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
So mais um requerimento e passaremos à pauta -' só' temos dois 

requerimentos. 
REQUERIMENTO 
Requeiro. nos termos do art.50. §1°, da Constituição. Incisos 111 e V do 

Regimento Interno do Senado. sejam convocadas as autoridades nominadas no. 
cronograma anexo. em requerimento. para que. nas datas e horários ali expressos. 
prestem informações acerca do Projeto SlV AM. objetivandO a adequação das. 
Resoluções nOs 91, 93, 95. 9ó e 97. 

Autoridades convocadas: Secretário Especial de Política Regional. dia 26 
de setembro. às 1%: Ministro do Meio Ambiente e de Recursos Hídricos da Amazônia 
LegaL dia 28 dI! setembro. às 19h: Ministro da Justiça, dia 04, às IOh: Ministro das Minas 
e Energia, dia I I: Ministro da Agricultura e Reforma Agrária, dia 18, às IOh; Ministro do 
Exército. dia 25 - isso em outubro. 

No mês de novembro. dia 8. Ministro das Relações Exteriores; dia 21. 
:vtinistro da Ciência e Tecnologia: dia 22. Ministro da Marinha: dia 29. Ministro da.s 
Comunicações. -

No mês de dezembro. dia 05. Ministro da Fazenda: dia 06. Ministro da 
Saúde: dia 13. Secretários Estaduais do Meio Ambiente: dia 20. Secretários Estaduais de 
Segurança Pública. 

Tudo com relação ao Projeto SlV AM. 
Em discussão. 
Tem a palavra o Senado~ Jefferson Péres. que a solicitou. 
O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Presidente. gostaria de merecer um 

esclarecimento: a presença dessas autoridades será em reuniões ordinárias? 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não. serão fora do nosso 

horário das reuniões de terça-feira. normalmente às 19h. para que não coincidam. Isso. 
única e: exclusivamente, para que a matéria seja amplamente: discutida e amplamente 
debatida. a fim de que depois não venh,am dizer que não oUVImos as autondades. '" . 

. O SR. JEFFERSON PERES - Não haverá prejuízo na falta de algum' 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Não. nenhum! 
O SR. JEFFERSON PERES - Obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Não tendo ninguém para 
discutir; em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Passamos à pauta regular. 
Projetos de Lei e Patentes. 

. ...... Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. por 10 minutos, para falar 
sobre seu substitutivo. Depois, teremos o Senador Sérgio Machado, também com prazo 
de 10 minutos para o seu pronunciamento e. posteriormente. o Relator do projeto, 
Senador. Fernando Bezerra. pelo mesmo período de tempo. 

O SR. NEY SUASst;:-;A - Sr. PreSidente. Srs. Senadores. a votação de 
hoje é extremamente importame. Ela extrapola este Governo. porque as decisões que 
tomarmos aqui váo cobrir. no mínimo. 5 governos. E se essas patentes. que são de 20 
anos. tiverem qualquer modificação a mais podem chegar a 40. 60 anos. Portanto. daqui 
a 60 anos .. este voto de hoje ainda estará sendo' lembrado. 

. . Estou convencido. Sr. Presidente. Srs. Senadores. que a decisâo desse 
projeto de. lei será política .por excelência. E eu pediria que a política ficasse um pouco 
de lado e que o voto fosse de consciência. Por essa razão. tenho igual certeza de que o 
que decidiremos hoje. aqui. terá grande possibilidade de acerto de ir a plenário e. 
depois. de ir à Câmara dos Deputados. 

. . , . Poderia perder-me em horas, de discurso filosófico acerca das razões de 
fundo que fazem com que os pareceres das duas Comiss"es sepm filosoficamente tão 
diferentes em nível de abordagem. de enfoque. de premissas hásicas. de resultado final. 
nas matérias candentes. como retroatividade. microorganismo. produção local. exaustão 
internacional de direitos e o papel do INPI. mas não vou fazê-lo. 

. " Quero ater-me ohjetivamente a alguns pontos vitais que expressam razões 
políticas. Em seu pronunciamento. no dia 24 de agosto. no auditório Petrônio Portella. o 
Dr. Pablo Challot. interlocutor que participou intensamente da elaboração da Lei de 
Patentes na Argentina. colocou o seu espanto com a possibilidade de O Brasil aprovar 
uma legislação que c0ncede aos titulares de patentes um leque de direitos muito mais 
elástico do 'que ·aquele 'desenhado pelo GATI-TRIPS. com um comentário que 
reproduzo agora: 

"A nós. argentinos. nos parece verdadeiramente extraordinário gue um 
país renuncie e~pontaneamente aos direitos que lhes garantidos por um acordo 
internacional."· ' . . 

pedia. 
Ele estava pasmo de ver que (1 Brasil estava dando mais do que o GA TI 

~a realidade. eu Já externara aos Minimos Lampreia e Vargas. durante os 
seus depoimentos oferecidos a esta Comissão. a minha preocupação nesse sentido. 
quando restringi o meu direito de interpelá-los por três minutos a uma única pergunta: 
"Ministros. quais as razões que levaram o Governo hrasileiro a o~r mais do que o 
exigido pelo GATI-TRIPS')" Referia-me. principalmente. ao pi IDe. aos prazos de 
transição. às importações paralelas e ao tratamento de matérias no as. 

As razões que me foram apresentadas pelo Ministro Lampreia pareceram. 
então, como continuam a me parecer até agora. inconsistentes. 

Dizia ele: "Sinalização efetiva para a comunidade internacional de que o 
Brasil respeite os princípios éticos e que está eliminando a prática da pirataria." 
Pirataria. entenda-se aqui, era a nossa lei em vigor. O próprio Ministro admitia que era 
pirataria. São argumentos muito frágeis. 

Ora. se o pipeline não é acordo do GA TI-TRIPS. como poderão os 
demais signatários do acordo impôr-nos ônus tão despropositados. que temem algumas 
autoridades. e pretendem aferir os princípios éticos nacionais pelo cumprimento de um 
instrumento alheio ao acordo') 

Ou será que existe algum protocolo adicional. de natureza sigilosa a nos 
incluir em um universo ético diferenciado - para os demais. vale aquilo: para nôs. o 
universo ético é diferenciado - cujos padrües não estejam publicamente contemplados 
com os demais países da Organização Mundial de Comércio? 
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Igualmente, Sr. Presidente. Srs. Senadores. caberia perguntar se partindo 
de entendimentos de Que os padrões mínimos fixados pelo GATI-TRIPS têm 
aplicahilidade universal. servindo para coihir a prática de pirataria. para todos os demais 
memhros. sem a necessidade do pipeline - todos os demais não têm pipeline. Seríamos 
nós incluídos em uma categmia especial de piratas. vulneráveis. portanto. a instrumentos 
excepcionais. nâo previstos pelo GA TI-TRIPS'! 

. O que se discute aqui. neste momento. é a possihilidade dé termos· de· 
escolher entre fazer unta lei de patentes competitiva: amparada na flexihilidade 
assegurada nos artigos 11. no 7. no 81. no H2 do acordo do GA TI. ou se nós vamos 
escolher. soh a capa 'confortável da proteção preventiva quanto a possíveis retaliações de 
memhros econômicos mais poderosos. e nos contentaremos com uma lei' de 'patemes 
moncipólica. indesejável do' ponto de vista de' interesses nacionais.' Sr. Presidente. Siso 
Senadores. este é um assunto de suma importância. . 

O acordo GATI-TRIPS reconhéce. no seu preâmbulo. que deve haver 
equilíbrio entre países produtores e países consumidores de tecnologia. Como poderá 
haver transkrénCia de tecnologia sem produção loca!" No parecer da CAE. art., '68. 
parte-se para uma solução que acaha. praticamente. com a produção loca.!:' reconhece. 
ainda. que os governos têm um certo grau de liherdade para adequar as suas legislações 
internas ao GA TI.TRIPS. ·'0 art. 11. do GA TI. e que os países podem estahelecer 
exceçôes aos dIreitos exclUSIVOS de patentes. é o art. 30. de modo a dIspor 
sooeranamente sohre políticas de saúde. ahmentação e samtána. . 
, Da mesma forma. não cria nenhuma restrição às importações. paralelas: 

uma vez que considera esse assunto esgotado no âmoito da exaustão internacional de' 
direitos. que não será objeto do GATI-TRIPS - é o art. 6°. 

E. finalmente. reconhece que o acordo não gera ohrigaçôes relativas a 
atos realizados antes da datà da aplicação para o Estado membro. quer dizer. não obriga 
o GA TI ao pipeline - nôs estaríamos dando a mais. . . . . 

Aceitar o exercício de uma lei de patentes competitiva. elaborada a'p'artir 
de I!raus de liherdade conferidos - o GATI nos confere eSSé ~niu de' liherdade e nós 
éstimos deixandO' de faiê-Io - só fará nos remeter 'aos conUtês de controvérsia da· 
Organização Mundial de Comércio. 'com possihilidades de retaliaçôes líquidas e certas: . ' 
. . Equivale a reconhe:cer. de púhlico. que a ·Organização Mundial dé 

Comércio será um fórum ondé a preponderância será do poder econômico. e eu me 
recuso a crer nisso. O Brasilnáo pode entrar num fórum onde um sócio mais forte é que 
vai determinar. à revelia da'lei. . 

As, 'posições que defendo sobre microorganismos. retroatividade. 
produção local. exaustão internacional de direitos e o papel do INPI estão 
completamente em consonância com os compromissos internacionais assumidos pelo 
Executivo e referendados pelo Congresso Nacional no dia 14 dé dezemhro de 44. Nesse 
sentido, considero um dever patriótico. 

Vejam. eu lenho a minha convicção. respeito o Senador Fernando 
Bezerra enormemente. ele tem a convicção dele. Aqui. a divergência não é pessoal. 
minha e de Fernando. a divergência é de idéias e o regime democrático nos permite isso. 

Ele é o presidente: nacional da CNI: eu sou' o vice-presidente da 
Confederação do Comércio e Indústria do Rio de Janeiro. uma confederação que é 
maior que as confederações da Paraíba e do Rio Grande do Norte juntas. mas .. aqui. 
estamos na condição de Senadores. Nós. aqui. não estamos representando orgamsmos 
externos, 

Soh a pena de sermos responsahilizados pelas geraçôes futuras. não 
podemos. de maneira alguma. votar politicamente e não termos tido a coragem de 
preservar os recursos e as potencialidades do nosso país. 

De sorte. Sr. Presidente, Srs. Senadores. que eu mostraria apenas alguns 
grãficos, muito rapidamente. 

Por favor. o gráfico número I. ' , 
Ali. estão os itens do GA TI que dizem exatamente como é aplicado. quaIs 

são os ohletin)s. porque nós temos os princípios. inclusive cada país pode ter a sua 



Setembro 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sexta-feira 22 164::3 

regulamentação interna. Dá-nos a liberdade. Se votarmos pelo pipeline. das outras 
formas. nó' estaremos abdicando. de saida. do que o GATI nos garante. 

POde passar os dOIs. porque o outro é apenas o negativo do primeiro. Está 
a disposição. os Senhores vão receber isso agora mesmo. 

Vamos passar para o terceiro. 
Microorganismos. A maioria do mundo não definiu por que nós devemos 

abrir. A minha redação. a redação da CCJ. foi de restringir enquanto se compreende. 
O pipeline. Senhores. a Alemanha. França. Estados Unidos, Espanha. 

Itália e outros. todos eles deram contra-mão ao pipeline. Três paises: China, Chile - não 
para fármacos - e M~xico aceitaram o pipeline. mas o Chile tirando fora. Citam mais três 
paises - eu pedi a legislação desses paises e nunca chegou à minha mão: pedi aos 
interessados - todos esses dizem não para o pipelioe. O GATI diz não para o pipelioe. 

E. aí. eu pergunto: por que cada país deve pagar só um preço e nós 
devemos pagilr o dobro"? Por que pagar mais? Será que nós estamos nadando em 
dinheiro. quando estamos falando numa crise. e devemos dizer: "Não. nós queremos dar 
o pipeline'''! Esta é uma colocação: por que oferecer mais do que o universalmente 
aceito pelo GA TI· TRIPS" Eu não entendo. Fiz a pergunta ao Ministro e continuo sem 
entender porque se bate nesse assumo. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, estou quase encerrando a minha 
intervenção. 

O pipeline. na pesquisa brasileira - e eu tenho. aqui. um laboratório 
brasileiro que jú investiu 50 milhões. o LABOGEN porque para se fazer o registro de 
uma patente. precisava- ,lO d" Originalidade. desvendamento e. ainda. de oportunidade 
econômica. . 

Ora. na hora que fez o desvendamento. isso passou a ser conhecimento 
univ"rsal. quebrou esse tripé. Por que eu vou n:conhecer patentes com duas condições 
só e náG com a terceira condição. porque o desvendamento já houve"? Era a nossa 
legislação. 

A partir daquela ... volte o primeiro, ainda. A partir daí. aquela molécula 
que foi desvendada. os pesquisadores faziam pesquisa em cima e terminavam 
encontrando. Já estão lá na frente. como é o caso desse laboratório. 

Ora. se nós aprovarmos o pipeline. a mOlécula passa a ter dono - toda a 
pesquisa futura está prejudicada. 

O parecer da CAE privilegia enormemente o inventor. Eu me preocupo 
com a nacionalidade e com os problemas de desenvolvimento. 

Não estou sendo dono da verdade. Aqui está a humildade, também, de um 
empresário. de um representante. também. de comunidade industrial e comercial. que 
apenas não entende por que pagar mais. 

Por favor. .. 
Por último ... perdão. a penúltima. 
Eu diria o seguinte: por que enfraquecer o DNP\? . 
Srs. Senadores, quando uma multinacional chega, ela vem como um leão, 

trazendo contratos leoninos. S" não tiver o DNPI. e esse vai ser o papel da CAE. a9ui, se 
aprovar um DNPI fraco. vamos. pura e simplesmente, ser engolidos quando os proprios 
americanos e todos os demais países têm o seu Patent Office. que proíbe o 
patenteamento inclusive de moléculas ou de invenções que possam prejudicar o país. 

Por exemplo: foi descoberta uma molécula que digere o petróleo. O 
Pateot Office considerou que não era o momento e não permitiu o registro, num país de 
liberdade inteira. como são os Estados Unidos. Por que nós aqui vamos enfraquecer o 
nosso D~PI e deixar nossos empresários a mercê do fato de náo haver ter um 
instrumento que regule isso') Não entendo. Estou preocupado. E creio. meus senhores. 
que aqui quem vai votar não deve ser o partido. não deve ser a ideologia. deve ser a 
nacionalidade preocupada com a patente que é dada por 20 anos. portanto. por cinco 
governos - não é só deste Governo. E nós temos uma obrigação para com essas futuras 
gerações. Não estou querendo fazer um discurso de esquerda. porque não sou esquerda. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex" tem um minuto para 
terminar seu discurso. 
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o SR. NEY SVASSVNA Chamaram·me de participante da 
nomenclatura. chamaram-me de tudo. Não! Sou apenas um hrasileiro mediano que teve 
a sorte de chegar a este Senado e que humildemente está dizendo: não cabe na minha 
compreensão por que. se todos os faises na sua sahedoria não deram o pipelíne. nós 
somos tão sabidos que devemos dar'. Se fosse hom. a Alemanha. a França. a Espanhá. a 
Itália. todos os demais teriam dado. Eles não sáo idiotas. Eles estão na frente. Por que 
nós devemos dar" 

Então esta era a última: os custos sociais e econômicos decorrentes da 
adoção de patentes. se sair nesta plenitude que está para sair. O padrão GATf-TRIPS 
nos cobra um preço. Se formos partir dando pipeline. vamos pagar mais e pagar por 
quê? Nós estamos nadando em dinheiro" Essa é a questão. E finaliza Sr. Presidente. 
dizendo exatamente da diferenciação· estou entregando a cada Senador· da linha entre 
um e eiltre outro. 

Eu me preocupei com os problemas nacionais. O CAE pode aqui partir 
dando um privilégio ao inventor. O inventor é importante. é obvio. Mas ele não pode 
estar acima dos interesses sociais de um pais e de uma nacionalidade. 

Com toda humildade. peço aos Srs. Senadores que votem com a 
consciência e não partidariamc!nte. Aqui nlio há cflanças. aqui não há ovelhas 
comandadas. Aqui existem homens que chegaram aqui porque têm mérito e porque têm 
consciência. E c!u pediria que fosse a consciência o fato decisório dessa votação. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Com a palavra o Senador 

Sérgio Machado. . 
O SR. SERGIO MACR-\DO . Sr. Presidente. Srs. Senadores. não tenho 

nenhuma dúvida de que a Lei de Patentes é fundamental nc!ste mundo tecnológico que 
enfrentamos. E nós nos preocupamos muito com o parecer do Senador Fernanda 
Bezerra no que diz respeito a um prohlema que consideramos fundamental no mundo 
de hoje. Podem-se explorar patentes por produção ou por importação. E da maneira 
que estava redigido o parecer, a exploração garantia ao titular da patente o direito de 
fazer um cartório durante três anos no país. mesmo que ele não fabricasse. Deve ser um 
objetivo muito importante a fabricação. que deve ser estimulada. E é um dos princípios 
do parecer do Senador Fernando Bezerra. Mas no que diz respeito à importação. a 
redação não estava clara. O Senador Fernanda Bezerra apresentou uma subemenda 
deixando claro que toda vez em que foi explorada patente via importação. 
automaticamente será liberada a importação por terceiros. E este era a objetivo que eu 
visava com minha emenda: não garantir o cartório. mas garantir a produção local. mas 
sempre que houvesse a exploração de importação pudesse qualquer um importar do 
país onde essa patente fosse livre e que pudéssemos então elaborar um mecanismo de 
competição. 

A subemenda que o Senador Fernando Bezerra apresentou me satisfaz, 
porque coloca de forma clara a possibilidade de importação. no caso de exploração por 
patentes. Tendo em vista esta subemenda, fico satisfeito com o que está colocado nesta 
subemenda e por causa disso. vou acompanhar neste caso o parecer do Relator 
Fernando Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Com a palavra o Senador 
Fernando Bezerra. por 10 minutos. . 

O SR. FERNANDO BEZERRA . Sr. PreSIdentes. Srs. Senadores, eu 
pretendia ler um texto que escrevi a respeito das emendas que fora~ apresentadas pelos 
Senadores Nev Suassuna e Sércio Machado. Entretanto. embora nao qUisesse. vou fazer 
algumas consideraçôes também de ordem pessoal. Queria dizer aos n(lhres Senador~" 
que também sou brasileiro. Nasci no Rio Grand!=, do Norte e. consequentemente. t~o 
brasileiro quanto o Senador Ney Suassuna. Tambem cO,mo o Senador Ney Suassuna, nao 
me considero dono da verdade. Recehl essa mcumhencl3 com mUlta honra e com a 
responsabilidade que tenho como cidadão e como Senador. Dediquei·me intensamen.te 
a um trabalho que. tenho a impressão. ou eu ou o Senador Ney Suassuna nao 
entendemos o que estudamos. Ou a assessoria do Senador Ney Suassuna não entendeu. 
ou minha assessoria nâo entendeu. porqu" ambos temos o mesmo obJetIVO de trazer a 
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esta Comissão o que entendemos ser o melhor para o nosso País. com o detalhe de que 
não nos consideramos. ambos. donos da verdade. conseqüentemente. passíveis de 
modificações no processo de apreciação dessa matéria. 

Os senhores sabem que exerço este mandato há pouco tempo e não tive 
anteriormente nenhuma experiência parlamentar. Coloquei-me sempre inteiramente à 
disposição de todos os Senadores e de todas as entidades civis que me procuraram no 
Pais. no sentido de ouvi-Ias e acolher ou não aquilo que eu. como juízo próprio. entendia 
ser o melhor. 

Gostaria apenas de abordar dois assuntos desse polêmico projeto. Em 
primeiro lugar. entendo que isso aqui não será uma votação política. Em momento 
nenhum conduzi meu parecer por qualquer orientação do Governo. o qual o meu 
Partido e eu. pessoalmente. apoiamos. Nenhum Ministro de Estado. nem o Presidente 
da República tomaram conhecimento do meu parecer antes desta Comissão. 

Gostaria de falar agora. especificamente. sobre uma matéria em torno da 
qual entendo não haver um entendimento correto ou de' minha pane. ou do Senador 
Ney 5uassuna. que é o pipeline. Tenho a impressão de que as pessoas se colocam nessa 
matéria contrárias ou a favor por duas razóes: ou de ordem ideológica ou por náo 
entender. Não aceito o argumento de dar mais - dar mais o quê"? E eu perguntaria: Por 
que dar menos"? Menos o quê? 

Então. é preciso que haja um entendimento perfeito do que é o pipeline. 
O pipeline é um mecanismo de transição excepcional. porque a matéria não é mais 

.. novidade. A explicação. se o Presidente me permite. tomar-se-ia mais clara se 
pudéssemos colocar alguns exemplos. 

No primeiro momento em que eu ouvi. na Bancada do PMOB, uma 
exposição feita peJo Sen~dor Ney 5uassuna. e como aquele era o primeiro contato que 
eu tinha efetivamente com a matéria que. posteriormente. me foi entregue para relatar. 
fiquei convencido. naquele momento. de que o Senador Ney Suassuna tinha absoluta 
razão sobre o pipeline. porque S. Ex" colocava que isso resultaria em prejuízo à indústria 
farmacêutica nacional da ordem de U5$4.8oo bilhões e que implicaria no fechamento da 
indústria nacional, como conseqüência. trazendo o desemprego em massa naquele setor. 

Ratificando a posição do Senador Ney Suassuna. aqui estou apenas como 
Senador, o que me honra muito. mas. como fui citado como Presidente da Confederação 
Nacional da Indústria. poderia ser atrihuído a mim o papel de louco se eu, como 
Presidente eleito da Confederação Nacional da Indústria e, conseqüentemente, com a 
obrigação de defender os interesses da indústria nacional. colocasse-me contra essa 
indústria nacional. consciente de que resultaria no seu fechamento e em prejuízo dessa 
monta. Isso não é verdade. do ponto de vista do meu entendimento. Eu vou tentar 
exemplificar para ficar mais claro para 05 senhores o meu entendimento do que é o 
pipeline. respeitando o entendimento do Senador Ney Suassuna. 

Os depósitos dos pedidos de patentes no exterior na área de 
medicamentos. após uma análise dos órgãos que eu exemplificaria. dos órgãos que 
controlam e que administram a concessão de patentes. gastam um período que vai entre 
um ano e dois. Se a matéria examinada for passível de concessão de patentes. será 
concedida e conseqüentemente publicada. deixando de ser novidade. o que torna a 
concessão de pipeline. por isso. um mecanismo excepcional. 

Em seguida. procede-se a pesquisas para a elaboração do produto final a 
ser comercializado. que passará também pelo crivo dos órgãos de saúde pública dos 
diversos países. Esse período vai de 8 a 12 anos. e o que se pede com o pipeline é que se 
reconheça a patente que foi depositada no passado. já de conhecimento público, mas 
que não tenha sido o seu produto comercializado em qualquer mercado mundial. Ou 
seja. isso não resultará em nada. em prejuízo. porque náo implica em que a indústria 
farmacêutica nacional. que não é pirata. que copia. porque há uma autorização legal 
para tazê-Io - em momento algum permiti ou usei a pala\Ta pirataria com a indústria 
naCIOnal farmac.!utlca. o que náo é verdade -. simplesmente deixará de copiar. E esses 
produtos. quando forem lançados no mercado. se forem de países outros ou se forem de 
invemores nacionais. gerará obrigação de um pagamento de royalties. que serão pagos 
apenas pela dIferença de tempo: se o produto passou 10 anos sendo pesquisado. quando 
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entrar no mercado. como a validade da patente são 20 anos. usufruirá o direito de 
patente por 10 anos_ 

Como pudesse pairar alguma dúvida de que haveria alguma obrigação de 
que a indústria que hoje tem produtos comercializados tivesse que pagar. de a!guma 
f~rma. royaltíes aos detenwres de patentes no exterior dos produws que são aqui 
copiados. introduzi um mecanismo que explicita. de forma rrlUito clara. que a indústria 
nacional. ou qualquer outra aqui instalada. que copia produtos. nada terá que pagar a 
qut!rit quer que seja pelo passado e continuará a produzir seus produtos sem que. em 
relação ao futuro: também nada haja a pagar. . , 

. Então. não.consegui identificar. em momemo algum. qualquer preJuizo 
pilra a· indúst~ia farmacêutica nacional. Estive com os seus. representantes por várias 
vezes e. por fim. ,tive a oportunidade de promover uma discussão que se deu em,~ala da 
Cài1federação Nacional da Indústria. entre os membros que representam a. indústria 
farmacêutica nacional e os que representam as indústrias· multinacionais. Naquela 
ocasião. não con~egui, de nenhuma forma. identificar esses prejuízos.,' 

. , ' , A, \luestão é a seguinte: devemos.estender por, !país algum prazo o período 
em que a indústria farmacêutica deva copiar? Se essa for uma decisão. a mim não me 
pr~ocupa. porque também pode ser uma decisão boa_ A questão é se o País deve inserir­
se. na.economia.internacional agora ou no futuro, Não vejo prejuízo algum.em. que a 
in,dústria nacional continue a copiar. 'seesse fosse.o e,ntendimento, .de ql.le o nossq País 
pudesse gozar dos direitos internacionais como os outros países o fazem., . 

. ' . . . Pergunto; Sr. Presidente. se ·ficou claro o conceito do que é pipeline no 
meu eritendimento. Se houver alguma dú\ida. gostaria de esclarecer antes de ir adiante. 

O SR. GERALDO MELO - Tenho uma dúvida. Sr. Senador. 
'o 'SR. FERNANDO BEZERRA - Pois'não. .' ,.., , 
O SR. GERALDO MELO· Queria um esdaie'cimento, porque 'considero 

crucial. 
V. Ex" diz que os pedidos de. patente e,m curso. mesmo que sejam 

anteriores a essa ·lei. serão· respeitados - e daí esse conceito de pipeline. Mas a indústria 
nacional vai pag,]f royalties em relação a quê" A essas patentes. a esses produtos' novos. 
CUjaS patentes·fóram requeridas antes da leI. mdS que ainda nãó estão n"o mercado. 

, O SR. FER'A~DO BEZERR~ - Perfeito. , . 
. . .' O SR. GER\LDO MELO ~ Agora, O produto farmacêutico. por exemplo. 

d~indústna nacional que -l",;steJa nas prateleIras das ·tarmâi:,i~.s hoje. mesmo que sep 
eqUlvülénte u' um que esfeja loom algum pedIdo de patente la fora. V. EX"' tomou a 
providência'(k'inc/uir uma 'emenda determinando que o p'roduto queJá está no mercado 
continuará no mercado. mdependente de qualquer ônus de royaltiés. Esse aspedo é 
crucial para aclarar a qu~stüo. porque o próprio Senador Ney Suassuna estava 
entendendo 'qu'" produto nacional deiXará de ser fabricado. ASsim. cónsidero esse o 
ponto crucial. . 

. O SR. FER\'A"DO BEZERR.\ - SeiJádor Gaaldo Melo. quero agradecer 
a intert'erência de V. E~"'. 'lue expôs de forma claríssima [) que eu tentava mostrar. no 
meu conceito: o que ~ pipeline. 

O SR. "EY SL~SSl'1IiA - Sr. Presidente. peço a palana, 
O SR. PRESIDE\'TE (Gilberto Miranda) - Concedo. a ,palavra ao nobre 

Senador :'-iev Suassuna. por dois minutos. . , '. ' 
, O SR. :"EY Sl'ASSl'\,A - Faça de conta que isso aqui e o GATI. A partir 

daqui não se pode mais confiar. Foi este o parecer da Comissão de Constituição. Justiça 
e Cidadania. Então. dissemos: daqui para diante não há acordo. e não pode haver o 
monopólio .... porque não paga ro~·3Ities. paga o monopólio, O monopólio passa ,a ser do 
inventor. O que se quer no pipeline' Quer que quando tinha 20 anOs. que elas Ja podem 
ate 18 anos atrás. que eu retorne esses IS anos atrás. e desses 18 anos para trás. Agora. 
mais ainda. Srs. Senadores. vamos mais adiante. O exemplo é meio machista. mas é _ 
como se alQuém vivesse irs escondidas com uma senhora. e sabendo que a lei brasileira 
cliz que após tres anns lle (oD\'I\'éncia lem "a!tdade de matrimônio. eu desse um 
certificado para essa senhora que vai passar a ser mmha concorrente. dizendo: "Declaro. 
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para os de\'idos fins qu'e daquI para diante ... " Perdão - que eu permitiria dar plenitude 
para a pessoa me processar depois, 

Qual a garantia que: nós. Se:nadores da Repúhlica. podemos dar se 
estamos dando uma carta. dizendo que era irregular e que deve reconhecer lei no 
adversârio. Estou dando a fórmula. estou dando o saber todo. para ele me prejudicar 
depOIs. Esta é. na realidade. a simulação no pipeline. 

, Por que todos os outros países não fizeram? Porque só esses três? Além 
do mais. o que: vai acontecer com a pesquisa a partir desse negócio dessas moléculas aqui 
atrás? Essa pesquisa toda vai ser. .. 

Esta é a realidade: e não somos mais inteligentes do que os alemães. os 
italianos. os franceses e os espanhóis, Por que tanta insistência com o pipeline? Porque 
os próprios interessados - os americanos. no caso - dizem aqui: "O pipeline terá - numa 
situação hipotética como a de hoje - custo haixo". Quando o vendedor diz que vai ter um 
custo haixo alguém acredita? O custo não vai ser haixo. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Sr. Presidente. peço a palavra. 
, " O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Concedo a palavra ao nobre 

Senador Fernando Bezerra. ' 
O SR. FERNANDO BEZERRA - Primeiro. a questão está em torno do 

pipeJine. Eu queria dizer o seguinte: há vários países que não adotaram o pipeJine 
porque' não precisavam. uma vez que já adotavam a Lei de Patentes na área de 
medicamentos, ' ' 

Agora. novamente. ou 'minha Assessoria ou a do Senador'Ney Suassuna 
está equivocada. Adotaram o pipeline. 

O SR. 'l'RESII)E!'iTE (Gilherto Miranda) - Senador Ney Suassuna. se V. 
Ex" quiser falar tera 'lue pedir um aparte, 

O SR. FER:\A!'iDO BEZERRA· Ouvi V, Ex" com o maior respeito ,e 
silêncio. 

, , , ' ,Q' SR. NEY, St:ASSUNA • Eu queria pedir um aparte. mas V. Ex" nãome ," , 
permlle o aparte., , ' , 

O 'SR. FER"ANDO BEZERR'" - Concederam o pipeline,à Coréia. em 
agosto de' 1986: à Tchecoslováquia. em janeiro de 1991: ao Mbdco em junho de 1991: à 
Polônia. em dezemhro de 1992: à China. em janeiro de 1993: à Bulgária. em junho de 
1993: ao Canadá. em novembro de 1993: ao Equador. em janeiro de 1994: à Hungria. 
em julho de 1994: entre outros países, Ou a minha Assessoria informou-me errado sohre 
esses dac'os ... Mas. inclusive. tenho todos os contratos que concedem o pipeline a esses 
países, Se for 'do ,inreresse de V. EX"s passarei a documentação para o exame da 
Comissão, ' 

Além desses. não teria mais argumentos para acrescentar. Como disse. o 
exemplo do Senador 1\ey Suassuna é equivocado, Enrendo que Senador Geraldo Melo 
expôs. de forma muito clara. o que é o pipeline. Este é o meu entendimento. Por que dar 
mais') Realme:nte. o acordo do GA TI e do TRIPS não obriga à concessáo do pipelíne. 
Enrretanto. no meu entendimento. náo há prejuízo e isso acelera a inserção do nosso 
País em uma economia globalizada, E quero dizer aqui. inclusive. mais uma vez. sou um 
Senador muito pouco importante. porque ... 

O SR. PRESlDE~TE (Gilberto Miranda) - Não é verdade. 
O SR. fER:-OASDO BEZERRA - ... apesar de se dizer que este é um 

assunto do interesse internacional de tal ordem. que a Rainha da Inglaterra convida 
pessoas para jantar,. que o Emhaixador dos Estados Unidos procura. quero dizer a V. 
Ex"s que não fui prn,urUllll por ninguém. Quem me: procurou foi a sociedade civil aqui 
presente, 

O nosso País não pode ignorar que os interesses comerciais internacionais 
exigem certas condiçíles para a nossa Inserção. desde que isso não fira a soherania 
nacIonal. ?'ão podemos (onfundir a concessão de um pipeline. que é um acordo 
comercial. com krimemo de soherama nacIonal. Seria ndículo Se entendêssemos dessa 
forma, !\ão veJo. tamhém. prejuízo de qualquer ordem em conceder ou não. Isso é um 
entendimento que o Senado Federal deverá ter. 
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... ' . Da,minha pane, àpenas cumpri a minha obrigação de Senador e não me 
sentirei nem vencido nem vencedor se este parecer, de: minha autoria. for aprovado na 
íntel!ra. ou com emendas. ou não for aprovado. Cumpri apenas o meu dever e trago a 
minha consciência absolutamente tranqüila, como é também a consciência do Senador 
Ney Suassuna. Só referi-me a este fato porque S. EX' sempre faz menção a isso. O que é 

. desnecessário; pois é do 'entendimento de todos os Senadores de que simplesmente 
estou .cumprindo'o meu dever. 
, , , Sobre outroS assuntos que foram citados. há um texto que distribuí. Não 
.quero ser cansativo. Trata-se de microrganismo. uma matéria de certa forma polêmica. 
,Nada mais fiz ',do que simplesmente adotar o que .0 nosso País acordou 
internacionalmente, com. mais de 160 países. e que este Senado Federal aprovou, em 
sessão de dezembro de 1994, quando ainda não era Senador. 
, . Pani do princípio de que devemos respeitar o que foi feito como acordo 
internacional e ~provado' por esta Casa. Modifiquei nada mais do que isso. 
: . , . Com relaçâo a outras matérias, sobre' as quais ouVimos o Senador Sérgio 
M~c)úldo, . éomó 'por exemplo a exploração de patente, há. de novo,. uma completa 
discordância de·entendimento. porque os objetivos' são os mesmos. Como empresário, 
pen~o. que ~evemos estimular os invesiimentos em nosso País. Essa maténa, pelos 
mf?canismos qúê, út.ilizé( ~m meu parecer, estimula que a patente seja explorada por 
f~bricação .local. Apenas quando houver inviahilidade .econômica. que se faça a 
<;xploraçâci ,l,e: 'p'atepte .p'o~ 'importação - e introduzo' um mecanismo de imponação 
paralela. para desestimular que a exploração da patente. por importação. se faça por um 
período lon~o.· . . . '. 
. . . '. _. A' preocupação do Senador Sérgio Machado era procedente porque. de 
ilcordo com a:Convenção de Paris. da qual somos suoscritores - somos um dos primeiros 
países a subscrêvê-la - há um tempo para concessão de patente para a fabricação local. 
em média. três 'anos. O receio do Senador Sérgio Machado é que. nesse periodo, a 
p<!t.e.~te . que fO,~~e explorada por importação viesse resultar em .abuso do' poder 
economlco. 

, , Acolhemos a. emenda do Senador Sérgio Machado e colocamos uma 
'subemenda àpresentada à Mesa a qual. a partir da concessão da patente, quando a 
C;~p'loração se. dér por importação. far-se-á. concomitantemente. a importação paralela. 

Isso é totalmente em favor do interesse nacional . 
. ". . :. Ú·SR. PRE~IDf;i\iTE (Gilberto Miranda) - Senaclor Fernando Bezerra. V. 
1';",', dispõede.dois minutos para concluir sua exposição, 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Já vou encerrar. Sr. Presidente. 
'. . , ,Quanto ao INPI. penso que é muito pretensioso ~c"itatmos o Governo 
ccimo juiz de.'yma transação comercial. Cabe aos empresários do exterior detentores das 
patentes e aos empresários nacionais que querem absorver a tecnologia fazerem os seus 
acertos. sem que caiba ao Governo avaliar o que foi caro e o que foi barato. O juiz dessa 
transação. sem dúvida nenhuma, será o .mercado. Não consegui alcançar até onde é bom 
- e minha ótica é muito empresarial - que se haja. numa transação puramente comercial, 
o juiz do Governo. ., 

. :Sr. Presidente, gostaria de colocar-me à disposição dos Srs. Senadores. e 
peço perdão. por alguma emoção que tenha expressado em minhas palavras. Havia 
preparado-me com um texto que foi distrinuído no qual. tecnicamente. analiso todas as 
emendas e emito o meu parecer. Entretanto. como o meu tempo está limitado. quero 
apenas colqcar-me. para quando for possivel. esclarecer pontos do meu parecer. 

Muito obril!ado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador Fernando Bezerra. V. 

EX"' terá oportunidade de usar seu relatôrio com relação às emendas, tendo em vista 
que. até a!ólora. foram apresentadas 130 emendas e. com cada uma delas. V. E.'I("' terá 
condições de rebater cada uma dessas emendas. bem como dar informações sobre as 
mesmas. 

Com a palavra o Senador Geraldo Melo. por dois mi'!utos. 
O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente. nesses dOIS mmutos, eu apenas 

queria expressar. como Senador do Rio Grande do Norte, a minha solidariedade ao 
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Senador Fernando Bezerra no tocante a algum tipo d~ dúvida que' possa ter sido 
levamada em relação à conduta de S, Ex". . , 

Se o Senador Ney Suassuna me permitir. eu farei minha intervenção 
dentro dos minutos estipulados. , 

Conheço o Senador Fernando Bezerra e quero dar o meu testemunho·de 
que S. Ex-' é um Parlamentar que honra profundamente a Bancada do Rio Grande 110 
Norte por sua competência, por integridade e por sua fidelidade aos interes~es 
nacionais. Acredito que o Senador Fernando Bezerra pode até'ter chegado a conclusoes 
que não recebam o apoio de todos. Eu mesmo divirjo de S. Ex<' em al~uns pontos. M,as 
não posso aceitar que se pretenda dizer que S. Ex-' chegou a essa ou aquela conclusao 
sem nenhum tipo de sentimento, que não o de servir. segundo a sua própna ótica: ao 
interesse do Brasil. Eu queria, ponanto, em primeiro lugar, fazer essares~alva. 

Em segundo lugar. gostaria de pedir ao Senador Fernando Bezerra que 
indi.casse à Comissão qual foi o dispositivo que S. EX" introduziu em seu relatório e que 
dá à indústria nacional segurança com relação ao pipeline. para que todos saibamos qu.e 
aquilÇl realmente está gàramido. iridependentemente da coreografi~ q)1e o 'Seilador Ney 
Suassuna fez para ilustrar o pipeline com o GA li. , . . , 

'" O que ficou claro é que o Senador Fernando Bezerra assegura. com ás 
emendas que ele próprio introduziu. o seguinte: as pat.:ntes em curso sçrão, respeitadas. 
mas'os prodiJtos que estão na prateleira continuarão a ser produzidos. E'necessário que 
esta Casa 'tenha 'convicção a respeito disso e. por isso. ao concluir. eu sugeriria que'o 
Senador Ferrtando Bezerra nos esclar.:cess.: esse aspecto. '. ' ,," , 

O terceiro pontO expressa uma discordância em relação a um outro 
assunto' que talvez seja' melhor' d.:ixarmos para discutir depois: ~ questão dos 
microorganismos. Não sei' se 'essa é a oponunidade para se discutir sobre ds 
microorganismo. Abstenho-me de' falar dessa questão agora na esperança de ier a 
oporiunidade d,e discuti-la, mais adiante. .: 

, ' O SR.':-;EY 'SUASSUNA .' Sr. Presidente. se for possível. peço a palavra 
por um minuto porque fui citado nominalmente, ' , 

" , : , ' ' O SR. PRESIDEl'OTE (Gilberto Miránda) - V: fr' tem a palavra por um 
mmuto.' ' 

, "", O SR. NEX SUASSÚ~A - A primeira colocação é a seguinte: eu não 
ob\lve o aparte para explicar'que a assessoria usada por mim foi a assessOria do Senado, 
a mesma que. há um ano é meio: vem acompanhandt1'o''assunto. Inélu,sive um dos 
assessores tem uma longa experiência como representante do Brasil na 'Organização 
Mundial da Propriedade Intelectual. . , 

, , .. ' . Em relação à coreografia. Senador Geraldo Melo. desculpe-me. mas nós 
professor'el< - sou' proféssor há' 30' anos -. às vezes_ usamos um artifício de coreografia 
para IOrnar mais simples uma idéia complexa. ' 

, O SR. GERALDO MELO - E conseguiu. Senador. 
, O SR. l'iEY SUASSUNA • Pelo visto~ não. 

O SR. FER."iANDO BEZERR\ - O Senador Geraldo Melo, se me 
permite. Sr. Presidente, pediu-me que apontasse o dispOSllivo legal utilizado por mim. . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Antes de passar a palavra ao 
Senador Eduardil.Suplicy. concedo' a palavra ao Senador Fernando Bezerra, Relator da 
mat~ria. ' , , 

O SR. FERNANDO BEZERRA· O art. 228 dispõe o seguinte: 
- "Poderá ser depositado o pedido de patente relativo à matéria de 

que trata as alíneas b e c do artigo tal. ficando assegurada à data do 
primeiro depósito no exterior. que seu objeto não tenha sido colocado em 
qualquer mercado por iniciativa direta do titular ou por terceiros. com seu 
consentimento. nem tenbam sido realizados por terceiros. no país, sérios e 
efe,!ivos preparativos à exploração do objeto do pedido da patente". _ 
Este é um detalhe. Senador Geraldo Melo. Se tiverem feito sérios 

investimentos para o lançamento do produto no mercado, aí também não haverá o 
pipeline. 
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o dispositiYQ que não tem número será um artigo. É o seguinte: 
"As pessoas que antes da vigência da presente lei exploravam 

objeto de, invenção em matérias não patenteáveis nos termos da legislação 
anterior e assegurado o dlTeJlo de contmuar sua exploração sem qualquer 
ônus, na forma e condições amerioreSíS 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo a palavra ao nobre 

Senador Eduardo Suplícy, por dois minutos. 
Estabelecemos. Senador. dez minutos para cada um daqueles que 

pediram para fazer relatório em separado. Estamos dando a cada Senador que pretenda 
fazer aparte ou falar mediante inscrição dois minutos. Seus dois minutos serão longos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Após duas audiências. Sr. Presidente. 
realizadas nesta Comissão. muitas perguntas permanecem sem esclarecimentos. . 

O Ministro Luiz Felipe Lampreia pouco esclareceu sobre a lei em si. 
:'vluiro se rderiu às ameaças do Governo americano sobre a aprovação dessas questões 
como o pipeline. a vigência da lei no prazo mais curto possível. a manutenção de termos 
pouco definido no que se refere a patenteamento de microorganismos. importação 
paralela. produção local e outros pontos polêmicos. Reconheceu. ao menos, de forma 
implícita. que muitos deles ultrapassam as exigências do GA TI. 

Quando o ex-Ministro Celso Amorim esteve no plenário do Senado. por 
ocasião da aprovação do próprio acordo do GA TI. defendeu justamente por este 
permitir um grau de proteção aos países menos desenvolvidos contra ações unilaterms 
dos paises economicamente mais poderosos. Já que deslocava as relações entre os países 
membros para um fórum multilateral. 

O GATT foi aprovado nos últimos dias do ano passado e já. no princípio 
deste. as mesmas ameaças de sanções reaparecem como elemento a mais. 

O Executivo tem usado de todos seus poderes para influenciar o Poder 
Legislativo a ceder a essas pressões. Em qualquer nação de direito a independência de 
poderes funcioná no sentido de proteger o país de ações externas descabidas..já que 
transfere a responsahilidade de decisões pessoais para uma instância institucional. 
limitando a possibilidade de coerção direta que inevitavelmente é feita sobre 
negociadores. seja quem for. 

Assistimos várias vezes a comportamentos ditados por essas circunstâncias 
quando o Presidente Bill Clinton negociava solução para a crise mexicana. forçava o 
MéxiCO a ceder em pomos importantes de sua soberania. sob a arg'Jmenração de que o 
Congresso estava dificultando uma solução que beneficiasse mais ao México. 

L'm pais vizinho teve tamhém a nohreza de demonstrar que um Poder 
Legislativo forte e autônomo representa uma salvaguarda fundamental. na medida ém 
que se componou como obstáculo à aceitação das pressões unilaterais americanas na 
votação de Lei de Patenres. Refiro-me à Argentina. Antes de ter desautorizado o 
Presidénre ao derruhar seu veto ao artigo que estabelecia prazu de transição de oito 
anos para vigência da lei para novos produtos. desempenhou papel de extrema 
relevância para o próprio Presidente da Reptihlica. 

Considerando-se nossa função de preservar a independência. do 
Legislativo. não encontramos ainda resposta à pergunta por que concedermos maIS do 
que o GATT nos obriga? Por ,!ue não utilizarmos a interpretação mais favorável ao país. 
quando o texto do acordo é dúbio ou tem até mesmo vários pontos marcados por certa 
contradição" 

Apesar das insistentes negativas. o subsitutivo permite o patenteamento 
de sementes ao conceder direitos ao titular da patente que o GA TI não concede. 

O art. 42, inciso 11 do substitutivo. menciona que a patente confere a seu 
titular o direito de impedir terceiros sem seu consentimento de produzir. usar, colocar à 
venda. vender ou importar com estes propósitos processo ou produto obudo 
diretamente por processo patenteado. . 

Devemos comparar minuciosamente essa redação com o que determma o 
art. 28 do TRIPS. Primeiro uma patente conferirá a seu titular os seguintes direitos 
exclusivos quando o objeto da patente for um produto de evitar que terceiros. sem seu 
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consentimento. produzam, usem. coloquem à venda, vendam ou' importem com esses 
produtos aqueles bens. Depois. quando o objeto da patente for um processo de evitar 
que terceiros. sem seu consentimento. usem o processo. coloquem à Venda. vendam ou 
importem. com esse propósito. pelo menos o produto ohtido diretamente por aquele 
processo. 

Podemos verificar que o TRIPS. ao definir os direitos do titular da 
patente. divide entre patentes de processo e de produto e. mais importante. quando se 
refere aos direitos sohre o produto ohtido diretamente por processo patenteado. não 
inclui o de impedir tnceiros de produZl-lo. como faz o suhstltutivo. Isto porque qualquer 
outro pode produzir o mesmo produto que não está patenteado por outro processo 
diverso. 

No texto da CCJ. não havia incongruência em manter os direitos sohre 
produto e processo soh o mesmo caput. pois lá-estavam ressalvados os casos onde o 
produto não poderia ser patenteado. Como a ressalva foi reurada. o suhstitutivo acaha 
concedendo direitos para além do GA TI. 

em caso particularmente importante da extensão dos direitos indevidos 
recai justamente sobre uma patente de processo biotecnológiw cUJo produto final é uma 
semente com propriedades alteradas. que passará a estar prmegida também pela mesma 
patente. !\ão ~ o caso de negar ou não a possibilidade de patenteamento de sementes. 
pois isto está claramente estahelecido no texto. A questão se traduz em verificarmos se 
devemos dar ouvidos à posição que o Sr. João Bosco Umbelino. representando a 
Confederação Nacional da Agricultura. veio expor aqui anteontem. Creio que ele deve 
saher em profundidade as implicações que teriam sohre a agricultura. se sementes 
vierem a ser patenteadas. para se posicionar contra a sua adoção de maneira táo clara. 

O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Senador Suplicy, V. Ele<' tem 
um minuto para concluir. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não. Acredito que os setores ligados à 
indústria tenham posiçào semélhante - ainda que l' S"nador Presidente da 
Confederação '>'acional da Indústria t"nha outra posI<;ão -. pOIS sahem que todo II 

processo da industrlalizaçâo precisa contar com um setor agrícola forte o suficiente para 
responder às neceSSidades do desenvolvimento econômico. 

;-\'J(' foi apenas a Confederação l'\acional da Agricultura que ressaltou a 
importância de uma definição mais precisa para microorganismos. sob pena de permitir 
interpretação futura muito mais ampla do que estamos Imagmando agora. durante a 
votação do projeto. Representantes da EMBRAPA."é'in' audiência aqui em 1993. 
concentraram sua exposição nas diversas conseqüências que a ausência desta definição 
poderia acarretar. como. por exemplo. o Sr. MárcIO Miranda colocou a questão. Vou 
encaminhar à Mesa o pronuncIamento na íntegra. 

Sr. Presidente. concluindo. a Argentina. igualmente signatária do GA TI. 
estando sujeita às mesmas regras que nós estamos. constituímos um mesmo hloco 
~conômico, o que nos coloca lado a lado frente a questôes de comércio externo. 

Seria desejável que pudéssemos rumar em conjunto numa questão de 
tanta importância quanto esta. Em função disso. por acreditar gue isso nos dará 
condições de efetivamente preservarmos e melhor tirarmos henefIcios desta grande 
riqueza genética que existe em nosso Território. apresento a emenda que reproduz estes 
mesmos termos. 

A capacidade de controle de recursos gen~ticos que possuímos e nossa 
própria noção de ética nas relaçóes com o meio ambiente. principalmente entre os 
indivíduos. pode estar sendo seriamente comprometida com a decisão que estamos aqui 
tomando. 

. Solicito. Sr. Presidente. que n documento seja registrado na íntegra e que 
sejam distrihuídas cópias aos demais Senadores. 

(lNCLUR O RESTA'TE DO DOCT\lE:'\TO A Ql'E SE REFERE O 
SE"iADOR EDl.\RDO SLPLICY) 

. O SR. PRESIDE'TE (G ,iberto \<liranJa) . Será passado à Taquigrafia na 
mtegra. Senador Edu3fllll Suniic\'. -
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Lom a palavra '0 Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente. Srs. Senadores. não concordo. no 

que se refere a microorganismo. com a afirmação de que o acordo sobre o TRIPS. em 
seu ar!. 27. é absolutamente claro acerca da obrigatoriedade do patenteamento de 
microorganismo. Não é. 

Na verdade. as regras para o campo da biotecnologia são provisórias. E 
isso está bem claro para mIm no acordo do GA TI. no capítulo TRIPS. São provisórias e 
serão. portanto. rediscutidas em 1999. !\ão veJo o que justifique nós legislarmos em cima 
de alguma coisa provisória. Portanto. ém relação aos microorganismos. se o Senado 
Federal décidir .. pelo patenteamento de microorganismo. seja transgênico ou não. o 
Senador Federal estará inibindo o Ii'Te fluxo de genoplasmas e. desta forma, estará 
impedindo a evolllçáo de melhoramento genético tanto animal quanto vegetal em nosso 
País. 

Neste caso dos microorganismos. o patenteamento significará um 
retrocesso profundo no desenvolvimento. principalmente da nossa agropecuária. 
Portanto, em relação a esse capítulo - eu só tenho dois minutos. e não dá para falar do 
resto -. que estude? e que devo entender. acho que o Senado Federal. votando. estará 
provocando um retrocesso enorme. O exemplo citado pelo Senador Eduardo Suplicy. 
em relação às sementes. é apenas um exemplo. Eu poderia ir além citando a questão da 
transferência de embriões no setor animal. da inseminação anificial no mesmo selor e. 
voltando à semente. dizer que todas as pesquisas. a partir desse patenteamento seriam 
dirigidas para as culturas que tenham apenas o interesse económico. E as culturas e 
atividades com interesse social seriam desprezadas em nome do IUCTD fácil. 

Portanto. quero me pronunciar contra esse capítulos dos 
microorganismos. porque ser vivo náo pode ser patenteado e. além de tudo. é antiético. 

O SR. PRESIDEl'TE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 
Roberto Requião. _ 

O SR. ROBERTO REQUIAO - Sr. Presidente. quero levantar algumas 
objeções ao relatório do ilustre Senador Fernando Bezerra. Em primeiro lugar. com 
relação à importação paralela. O mecanismo que o Senador acrescentou no seu parecer 
é insuficiente. Imaginem os senhores que a INTEL que produz o chip Pentium para 
computadores. livesse-o patenteado de forma absoluta no Brasil. Náo havendo 
viabilidade econômica. ela pode importá-lo. mas por OUlro lado. pode também fabricá-lo 
no Brasil e. tendo o monopólio. pode impedir que empresas hrasileiras o importem de 
outros países. onde. sob licença da detentora do monopólio. ele é fabricado. Por 
exemplo. ela poderia fabricá-lo no Brasil e impor um preço de US$1 mil e uma 
concessionária sua poderia estar vendendo esse chip Pentium. nos Estados Unidos, a 
US$50. Seríamos ohrigados a pagar os US$1 mil. submetendo-nos ao monopólio. 

Em segundo l~gar. o problema dos microorganismos. Imaginem o que é 
um organismo lransgênico. E uma mudança de um gene. Amanhã. alteramos um gene 
de uma sement.: de soja e de trigo e viabilizamos um trigo ou uma soja resistentes. Esses 
passam a ser patenteados e o mundo inteiro vai pagar royalties sobre a produção de soja 
e de trigo mais resistentes do que as sementes existentes. Foi uma troca de genes. OuelJ1 
inventou o gene? O gene já existia previamente na natureza. Não existe .invenção. E 
mais ou menos a mesma coisa que trocarmos o pára-choque de um Cad!llac por u~ 
pára-choque de um Chevrolet e patentearmos o produto fmal. Penso que e 
rigorosamente um absurdo. 

Quanto ao pipeline. a minha objeção é absoluta. O Senador Ney 
Suassuna. na sua coreo~rafia. tentou deixar claro que não se trata de poupar os 
produtores hrasileiros dLi pagamento de royalties com a retroatividade do conceito: 
trata-se de conceder um monopólio. ., _ 

Os produtos que ainda pendem de patentes e que Ja eslao sendo 
fabricados implicam na utilização de uma série de. conheCImentos. alguns dos quaIs de 
domínio púhlico: outros. que não são de dom imo pubhco: mas dellwram ~e ser novldad: 
há muito tempo. Não se trata. emão. de conceder a gratUIdade da uuhzaçao por quem Ja 
está utilizando. mas o monopólio garante ao detentor da patente a proibição da 
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utilização dos métodos e processos na pesquisa de novos produtos. Isto agríde. de forma 
profunda. a pesquisa e o progresso científico e tecnológico do Brasil. 

E a última questão é a do prazo. O GATI-TRIPS nos oferece a 
possibilidade de um prazo de até oito anos. Na Argentina. o Governo tentou a vigência 
imediata e absoluta. Negociando com o congresso. estabdece)J um prazo de seis anos 
para que as coisas se adaptem. Esse prnzo é necessário. E necessário até para a 
mudança dos conceitos sobre microorganismos. E insisto no que tenho dito várias vezes 
quando debato este tema: se temos alguma coisa em comum neste plenário além do 
cigarro Free. que certamente não fumamos. é o desconhecimento absoluto e a 
incapacidade de conceituarmos o microorganismo na atualidade. para a preservação do 
desenvolvimento científico e tecnológico brasileiros. 

SR. FERNANDO BEZERRA - (Inaudível) relativo à preocupação do 
nobre Senador com o abuso do poder económico na fabricação local. Introduzimos 
mecanismos em que a licença compulsória se faz imediatamente. quando houver abuso 
do poder econômico. E a licença compulsória se dá concomitantemente à importação 
paralela ou importação paralela quando houver ahuso do poder econômico. interesse 
nacional. abuso de direito. a não exploração no Brasil. o não atendimento do mercado e 
o interesse de terceiros para fahricação. 

Portanto. a preocupação de V. Ex" fica coherta. porque no momento em 
que se tem o monopólio e a patente ao monopólio para fahricação local e há similares 
no exterior mais baratos. podemos conceder a licença compulsória a um terceiro. 
abrindo imediatamente a importação para)ela do produto em questão. 

O SR. ROBERTO REQUlo\O - Senador. perdoe-me. mas continuo não 
concordando com seu dispositivo e me suporto no depoimento do Ministro Lampreia e 
do Ministro Israel Vargas. Administrativamente. os ministros nos disseram. com toda a 
clareza. e isso faz parte das notas taquigráficas. que teríamos um prazo de um ano e oito 
meses. Depois de cessado o período administrativo. teríamos discussões judiciais. A vida 
de um chip de computador. às vezes, não chega a um ano. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - No mecanismo que introduzi. não me 
baseei nos declarações dos ministros. Ouvi os setores interessados, entre eles, o setor 
eletrõnico. a quem ouvi e que concordou que se achava protegido com o mecanismo que 
introduzi. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - A mim parece que a importação 
automática atende não só ao setor eletrônico. mas também ao consumidor, pois afinal de 
contas é quem nos mandou aqui para o Senado Federal. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - A minha preocupação foi sobretudo 
essa. 

O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Com a palavra o Senador José 
Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente. Srs. Senadores. já que 
tenho apenas dois minutos, prometo ao Presidente que não vou extrapolar o tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Minutos longos. Senador. Não 
vamos hrigar hoje. , 

O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Gostaria de fazer um comentário 
sobre o dehate que foi feito entre o Senador Ney Suassuna e o Senador Bezerra no que 
diz respeito ao pipeline. quando um cita o fato de Alemanha. Itália e Espanha não 
adotarem e o Senador Fernando Bezerra cita oito países nos quais são adotados. 

Desconfio muito da mera cnação de números de países sem nos atermos 
às conjunturas e às condiçôes que levaram determinados países a adotarem 
determinadas posições. Por exemplo. entre os oitos países citados pelo Senador 
Fernando Bezerra. quatro - Tchecoslováquia. Polônia. Bulgária e Hungria - são do 
antigo bloco dito socialista que fracassou. levando esses quatro países a situações, tais 
como. saírem detrás do muro de pires na mão. atendendo a quaisquer exigências 
formuladas pelos países do Bloco Ocidental. a fim de que suas economias recehessem 
inversão de capital para se soerguerem. Concretamente. temos quatro países que 
adeririam a Qualquer exigência que fosse estahelecida pelos países do Bloco Ocidental. 
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A Coréia. citada até como exemplo de 'país que deveria ser imnado pelo 
Brasil. assim como Taiwan e Cingapura são basicamente plataformas de exportação. 
com economias profundamente diferentes da do Brasil e que não têm a própria 
diversidade que a economia brasileira. portanto. países absolutamente diferentes e que 
não deveriam ser citados como exemplo numa discussão de um país como o Brasil. . 

Canadá e México. naturalmente. adotaram no bOJO das negociações do 
NAFTA. No caso do Canadá. explicitamente nos dados do Senador Fernando Bezerra. 
estão inseridos na discussão do NAFTA. Restaria a China. da qual gostaria de ver o 
contrato já que muitas vezes são citados exemplos da China. como o caso do petróleo. 
que muitas vezes não correspondem à realidade. Mas até para pegar o exemplo do 
Canadá e o M~x.ico. o que esse países adotaram em função deste tema. 

Temos um exemplo concreto. a Argentina. que também é signatária do 
GA TI e que está sugerindo as mesmas regras que nós estamos. E mais. constilUimos um 
bloco econômico que nos coloca lado a lado frente a questóes de comércio externo. Seria 
desejável. portamo. que o Congresso brasikiro adotass~ posição p~lo menos semelhante 
à do congresso argentino. que derrubou um veto do Presidente da República em relação 
a alguns aspectos. 

Tomando como exemplo a questão de microorganismos. o que diz a lei 
aprovada pelo congresso argentino" Por que não explicitamos as nossas intenções como 
aconteceu em relação à lei argentina·) O congresso argentino aprovou. no item b do ar!. 
7°: 

"Não são patenteáveis a totalidade do material biológico e genético 
existente na natureza ou sua réplica nos processos biológicos implícitos na 
reprodução animal. vegetal e humana. incluidos os processos genéticos 
relativos ao material capaz de conduzir a sua própria duplicação em 
c_ondições normais e livres. tais como ocorrem na natureza." 
Portanto. muito mais interessante do que irmos buscar exemplos em 

países como os citados. aqueles do antigo bloco socialista ou países que náo têm nada a 
ver com a nossa realidad~ e que. inclusive. não estão inseridos no comércio 
internacional. como é o caso da Argentina. deveríamos huscar exemplo num país 
vizinho. que teve. recentemente. uma posição por parte do Congresso argentino. que 
chegou até a derrubar um veto proferido pelo Presidente Menen. 

O SR. FERN~NDO BEZERRA· V. Ex" me permite um aparte? 
O SR. JOSE EDUARDO DUTRA . Concedo um aparte ao Senador 

Fernando Bezerra. 

O SR. FERNANDO BEZERRA· Apenas esclareço que citei o nome de 
países em função da citação de que apenas dois países adotaram o pipeline. Lembro que 
muitos outros países não adotam o pipeline porque havia respeito à lei de patentes. A 
Argentina. por exemplo. que V. Ex" cita. tem uma lei em vigor que reconhece patente de 
processo na área de I.Jedicamentos desde 1965. ,.. 

Há um outTO pontO que eu queria esclarecer. O nosso Pais. hOJe. patenteIa 
microorganismos. A área da Biotecnologia é patenteada. Isso fazia pane do meu texto. e 
eu queria passar à Mesa. Isso são patentes concedidas ou pedidos de patentes que 
tramitam no INPI. Eu gostaria que fosse Juntado ao processo da Casa. 

Eram esses .os esclarecimentos que eu queria dar a V. E,,'. 
O SR. JOSE EDt:ARDO DUTRA· Agradeço o aparte. 
O SR. PRESIDEl'TE (Gilberto Miranda) . V. EX" tem um minuto para 

concluir. 
O SR. JOSÉ EDl:ARDO DUTRA . O aparte do Senador Fernando 

Bezerra não modifica a minha opinião a respeito de que deve se levar em consideração 
as realidades concretas de determinados países. as suas posições e aS suas realidades. 

Com relação à questão da permissão do INPI para patentear 
microorganismos. eu queria contestar. Na medida em que essalegislação é de. 71 e pelo 
que me consta o termo "biodiversidade" passou a ser introdUZIdo em 73. Se na mats ou 
menos semelhante como se hoje já houvesse uma legIslação no BraSIl para tratar de 
discos voadores ou viagens interplanetárias. 
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Eu queria ser mais esclarecido a respeito da afirmação do Senador 
Fernando Bc:zerra. 

esgotado. 

necessários. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador. o seu tempo já está 

O SR. JOSÉ EDl:ARDO DUTR4. - Já concluí. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDE!'IõTE (Gilberto Miranda) - Muito obrigado. Senador. 
A palavra continua franqueada para a discussão. 
Com a palavra o Senador Lauro Campos. com todos os minutos que forem 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Preside me. Srs. Senadores. esse assunto é 
político e. portanto, sinônimo de político. ideológico. Alguns adotam a ideologia presa 
aos interesses do capitalismo cêntrico. onde se concentra o conhecimemo humano. onde 
se transforma o conhecimento humano numa arma política de poder e de dominação. 

Essa arma esteve. durante alguns séculos. nas mãos da Inglaterra. que 
proibiu até a exportação de máquinas. Agorã se encontra nas mãos dos Estados Unidos. 
que gastam em pesquisa quatro vezes mais que O orçamento da França, R&D - Researcb 
and Development. . 

Sabemos muito bem que existem alguns países que são. de acordo com o 
antigo Professor Fernando Henrique Cardoso, hospedeiros deste capital e dessa 
tecnologia produzida no centro. . 

Esses países se inclinam aos interesses dos Estados U mdos e adotam 
agora o que eles chamam de globalização. Ao contrário desses países que entregam seu 
mercado aos interesses norte-americanos. a Alemanha e o Japão são os dois únicos 
exemplos da história econômica do mundo que se opuseram ao patenteamento inglês e 
norte-americano. impedindo que a lei de patente inglesa dominasse os seus mercados. 
Em contrapartida. institucionalizaram a pirataria. 

Na Alemanha. qualquer pessoa que chegasse com uma máquina. durante 
todo o período de Bismarck. podia patentear essa máquina como se fosse sua. E agora. 
no Japão, só para citar um exemplo recente. 9ue está no livro "Cabeça a Cabeça", do 
americano Lester Thurow. Ele lembra que, ha pouco tempo, por exemplo, no que se 
rdere às antenas parabólicas. o Japão proibiu a importação de antenas parabólicas e o 
uso das mesmas até que o próprio Japão tivesse desenvolvido uma tecnologia superior 
"m termos de antenas parabólicas. 

O Japão nunca descobriu nada. nunca inventou nada. Apenas aperfeiçoou 
métodos e técnicas desenvolvidas em outros países através de uma pirataria iniciai. De 
modo que agora querem nos impor a moral dos derrotados. a moral dos vencidos. A 
moral daqueles que querem continuar a ser objetO de uma exploração advinda do dir"ito 
de patentes. advinda dos monopólios centrados nesses países que sempre nos 
dominaram. 
. . Portamo. es.te é um assunto político. do meu ponto de vista. Ou a 
IdeologIa dos dommauos se manifesta. daqueles que cons!Íluem. como afirmou 
Fernando Henrique Cardoso em seu livro "Modelo Político Brasileiro". um anti-estado 
nacional dentro da nação brasileira. Quem escreveu isso foi Fernando Henrique 
Cardoso. E ponanto. deseja um lipo de ins"rçào na economia mundial. um tipo de 
globalização que r"sulta na defesa dos interesses daqueles que querem utilizar o poder 
da tecmca. o poder do conhecimento para introduzir novas formas de dominação. 

Quando estava no Chile. o Pr<:!sid~nte F~rnando Henrique Cardoso. tendo 
mudado seu ponto d~ vista radicalmente. apressou-se em avisar ao Presidem e Climon 
que já levaria em sua viagem aos Estados linidos a Lei de Patentes aprovada. Portanto. 
este açodamento. esta pressa em servir ao senhor. e a maneira pela qual estamos 
tratando a questão de patentes. dando mais do que o GAIT e o TRIPS pediram. é 
realmente mostrar que existe uma ideolollia da subserviência oposta à ideologia da 
independência. -

O SR. PRESIDENTE (Gilheno ~iranda) - A matéria continua em aberto 
para discussão.( Pausa.) 

\"50 havendo quem queira discutir. vou colocar em votação o relatório do 
Relator. Senador Fernando Bezerra. ressalvando 3' emendas e as suhemendas 
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destacadas. Nós temos emendas destacadas. mas 130 terão que ser impressas para que 
os senhores possam analisá-Ias e possamos discutir. Então votariam os hOJe o relatório do 
Relator. conseqüentemente ressalvando os destaques de emendas e suhemendas. E na 
próxima terça-feira. passaremos a discutir as emendas e subemendas. E após votarmos o 
relatório do Relator. colocaremos em votação todos os destaques. 

Os Srs. Senadores que estão de acordo com o relatório do Senador 
'Fernando Bezerra permaneçam semad<;ls.(Pausa.) 

. Aprovado. com o voto NAO do Senador Eduardo Suplicy. 
Em votação todos os requerimentos de destaques. em bloco. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo permaneçam sentados.(Pausa.) 

. Aprovado. 
.. .. " Na próxima semana. na terça-feira. teremos a reunião para apreciar os 
destaques. Se os Srs. Senadores estiverem de acordo. podemos apreciar a pauta extra de 
cinco itens. De acordo? 

Item n° I da pauta extra. Mensagem nO 235/95. não terminativa. 
,. Eu pediria ao Senador Eduardo Dutra que resumisse. Eu' pediria que 
fosse ligada tamhém a campainha da r>tesa. . 

OSR_ VILSON KLEINUBING - Sr. Presidente. peço a palavra, para um 
.' pedido de informação. _ 

O ·SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - V. Ex" tem a palavra: ,Peço 
silêncio a todos '05 senhores que estejam na sala. Os que estão a fim de conversar eu 
pediria que se retirassem' para facilitar o trabalho da Comissão. Com a palavra o 
Senador Vilson Kleiniibing. 

q SR. VILSON KLEINÜBING - Gostaria apenas de uma informação: foi 
pedido vista daquele projeto sobre a conversão de títulos estaduais para federais? 

. QSR. PRESIJ,>ENTE (Gilberto Miranda) - Foi pedido vista pelo Senador 
Eduardo Suplicy. Ele me comunicou hoje que devolverá o projeto ainda hoje à 
Comissão. . 

··Setiador. 
Com a palavra o Senador José Eduardo D)1tra: Se p,?ssível. resurrlindo. 

. '. . . .' O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Vou ler as conclusões.' 
Parecer sobre a Mensagem n° 235, do Presidente da República. 

solicitando seJ3 editada a Resolução Complementar n" 87/94. que autoriza a' União a 
executar programa de operações de crédito externo. mediante a emissão e a colocação 
de títulos de responsabiliqade do Tesouro Nacional no exterior no valor equivalente a 
'áté US$2 bilhões. desiinando-se os recursos para substituição da dívida mobi,liária 
interna por dívida externa. a menores custos e maioT!:s prazos. . .. '. 

. . O parecer do Senador Esperidião Amin. que se manifesta favoravelmente, 
.': apresenta projeto de resolução que autoriza a União a executar programa de emissão e 

colocação de títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional no exterior no valor 
equivalente a até US$5 bilhões. destinando-se os recursos à substituição da dívida 
mobiliária interna por dívida externa. a menores custos e prazos maiores. 

O programa a que se refere tem as seguintes características: montante da 
emissão e colocação dos títulos até US$5 bilhões norte-americanos. ou seu equivalente 
em outras moedas. colocados em uma só vez. ou parceladamente. em traDches diversos. 

Modalidade dos titulas: os títulos serão emitidos na forma nominativa e/ou 
ao portador. podendo ou não ser listados em bolsa de valores. conforme seja 
conveniente para a sua comercialização. 

Forma dé colocaçào: mediante ofena internacional. liderada por ageme a 
ser contratado pelo Brasil. podendo os títulos ser colocados ao par. com ágio ou desagio. 
conforme as condições do mercado no momento da colocação. 

Prazo: a ser definido por ocasião das negocIações. a se realizarem com 
agentes da operação. Juros: a serem definidos. tanto em termos de taxas. quanto de 
periodicidade de pagamento. por ocasião das negoctações. a se realIzarem com o agente 
líder da operação. observado o disposto na alínea f. ahaixo. 

Destinação dos recursos: substituição da dívida mobiliária interna por 
dívida externa. a menores custos e maiores prazos. 
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o Ministro da Fazenda encaminhará ao Senado Federal, trimestralmente, 
a panir de 31/08/95, relatório da execução do programa de emissão e colocação de 
títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional no exterior, contendo demonstrativo 
estatístico dos valores efetivamente emitidos e colocados, discriminando por 
denominação e números de série dos títulos seus valores unitários e totais, quantidades e 
montantes de emissão e colocação ao par, com ágio ou deságio, taxas de juros, prazos e 
data de vencimento. Demonstrativo contábil da substituição da dívida mobiliária interna 
por dívida externa, comparando o montante total dos recursos captados por intermédio 
da execução do programa de emissão e colocação de títulos de responsabilidade do 
Tesouro Nacional no exterior. com o montante resgatado da dívida mobiliária interna, 
mediante a utilização exclusiva de recursos do programa e discriminando por 
denominação e número de série dos títulos resgatados, seus valores unitários e totais, 
quantidades. taxas de juros. prazos e taxa de vencimento. 

O ano 4" prevê que constitui crime de responsabilidade da autoridade 
competente o emprego dos recursos do programa de emissão de colocação de títulos de 
responsabilidade nacional no exterior e destinação diferente da preVIsta na alínea f do 
an.2°. 

O ano 5" estabelece que a execução do programa de emissão e colocação 
de títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional no exterior terá início no prazo 
máximo de 54(( dias. contados da data da publicação desta Resolução. 

E o parecer. Sr. Presidente. do Senador Esperidião Amin .. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão .. 
Em votação. , 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados.(Pausa) 
Aprovado. 
Passamos ao item 2 da pauta. Ofício 5 nO 46195, não terminativo. Relator: 

S~nador Luiz Alberto Oliveira. Não estando presente. eu pediria ao Senador Osmar 
Dias que lesse o resumo do relatório. tendo vista que é.um Senador do Paraná. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente. não há necessidade nem de ler_ 
porque este projeto foi por mim ela hora do quando eu era Secretário da Agricultura dó 
Paraná. Portanto. é um projeto da minha autoria, para levar ao Paraná o sistema 
m~teorolól!ic(). 

- É um sistema composto d~ vários radares e de todo o equipamento 
necessário para colocar o Paraná numa situação privilegiada no que se refere ao 
controle e à previsão das condições climáticas. E um projeto que vai auxiliar de forma 
extraordinária o desenvolvimento aerícola do Paraná e. inclusive. vai beneficiar os 
Estados vizinhos de Santa Catarina. são Paulo e Mato Grosso do Sul.· 

Portanto, o voto do Relator é favorável. e não poderia ser de outra forma. 
O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) • Veja como é o destino, 

Senador: V. Ex" fez o projeto e é o Relator na Comissão. , 
O SR. OSMAR DL<\S - Com muita honra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) - Em discussão.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam pertnaneçam sentados.(Pausa) 
Aprovado. 
Item 3 da pauta. Projeto Ofício S n" 60194. também não terminativo. 

Pediria ao Relator. Senador Joel de Hollanda. que lesse resumidamente o seu relatório. 
O SR. JOEL DE HOLUNDA - Sr. Presidente. Sr •. Senadores, trata-se de 

pedido do Governo do Estado de Pernamhuco de contratação de empréstimo externo 
Junto ao KFW. no valor de RS9.396.495.00, equivalentes a 15 milhões de marcos 
alemães. Os recursos pretendidos pelo Governo do Estado de Pernambuco destinam-se 
a apoiar financeiramente os projetos na área de saneamento básiço que o Estado vem 
desenvolvendo. 

. Trata-se, Sr5. Senadores, de uma operação que o Estado já vem tentando 
há maIs de um ano e que será de fundamental importância para viabilizar investimentos 
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nessa área prioritária. que é o saneamento básico. e que t~m uma importância muito 
grande. sohretudo para a capitaL Recife. que é uma das poucas capitais que tem 
pequena densidade de rede dt! drenagem e de saneamento básico, 

O empréstimo, Sr. Presidente, é em condições extremamente favorecidas: 
juros de 2'7<: ao ano. prazo de amortização de pagamento com carência de dez anos· o 
Estado só vai começar essa amortização a partir do ano 2005 " está dentro dos limites de 
t!ndividamento do Estado. está dentro do Plano Plurianual; o Estado de Pt!rnambuco 
não tem dívida mobiliária. é um Estado que se endividou pouco. Esses recursos, não 
obstante sejam em pequena quantidade. menos de R$10 milhões, serão importantes no 
momento de crise financeira das unidades da Federação corno um todo. 

Sr. Presidente. o Estado atendeu a todas as determinações do Banco 
Central· do F1RCE . e do Ministério da Fazenda. em termos de garantias para o aval da 
L:nião. Por ISSl). o meu parecer é favorável. 

Muito ohriuado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda). Em discussão. 
Com a palavra o Senado~ Vilson Kleinübing. 
O SR. \1LSON KLEI!'íUBING • Só quero aproveitar a oportunidade em 

que o Estado de Pernambuco está fazendo esse empréstimo. o qual estamos 
examinando. para demonstrar à Comissão de Assuntos Econômicos que não sol' um 
chato. 

O SR. PRESIDENTE (Gilherto Miranda) • Tenho certeza de que 
ninguém pensa isso. Senador.. . 

O SR. VILSON KLEINÚBING • Na verdade. esse tipo de trabalho 
merece todo o elogio. Esse financiamento que Pernamhuco está conquistando é a 2o/c ao 
ano de taxa de Juros. enquanto o Governo está lançando títulos públicos, aqueles 5 
t1ilhôes. e não vai captar por menos de 9.8 a 10'7<: em cima de moeda forte. moeda dólar. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) . Mas. Senador Vilson 
Kleinühing. V. Ex" sabe que a taxa de 2q/ç é para projetos desse tipo. 

O SR. VILSON KLEINUBING • Exatamente por isso, quero louvar o 
Estado de Pernamhuco por ter conseguido esse financiamentq. Mesmo que não tivesse 
capacidade de endi\;damento. eu votaria favoravelmente. E assim que deve fazer. 
alongar a dívida com empréstimos haratos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) Continua em 
discussão.(Pausa.) , 

~ão havendo quem peça a palavra. encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores q1)e o aprovam permaneçam sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
Item 4. Projeto não terminativo. Ofício S nO 15. Pediria ao Senador 

Jefferson Péres. Relator da matéria. que apresentasse o relatório, se possivel. 
resumidamente. 

O SR. JEFFERSON PÉRES • Sr. Presidente. trata·se de uma 
comumcação do Banco Central ao Senado Federal. A Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte e o Banco de Crédito Real daquele Estado haviam firmado um contrato de 
empréstimo. de forma regular. No entanto. posteriormente. a. Prefeitura de Belo 
Horizonte realizou quatro aditamentos. quatro contratos adiCionais sem comumcar ao 
Banco Central. sem ouvir o Banco Central e sem pedir autonzação do Senado Federal. 

Houve. portanto. uma falha • tudo indica que de hoa·fé. A Prefçitura 
informou que foi falha de assessoria. descuido. cochilo: enfim .. seja o que for, como o 
Banco Central não tem competência. não tem poder para pumr a Prefeitura, mandou 
para o Senado adotar as providências c~bíveis. Mas o Banco Central inf?rmou, 
posteriormente. que os aditamentos estao de conf~rmldade co?l as clausulas 
contratuais: o problema foi apenas essa falha de procedimento. de nao ter OUVIdo os 
órgãos competentes, no caso, o BACEN e este Senado. 

Portanto. o que se há de fazer? Punir a Prefeitura por algo que náo 
beneficiou ninguém. em que não houve má·fé, não houve dolo'? Apenas. apresento um 
projt!to de resolução para uma homolo!!ação extemporânea dos quatro aditamentos: ' 
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o SR. PRESIDENTE -(Giltl~ •. u .v1iranda) Em discussão a 
matéria.(Pausa.} 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados.(Pausa:) 
Aprovada. 
Item n" 5 da pauta. Projeto n" Si45. de 1995. de autona do BACE:"i. O 

Relator é o Senador Osmar Dias. a quem concedo a palavra para proferir o parecer 
sobre a matéria. . 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente. trata-se de um projeto da Prefeitura 
de Curitiba. encammhado pdo Banco Central através do Ofício n" 45. em que a 
Prefeitura de Curitiba solicita autorização para contratar operação de crédito externo 
junto ao BID. 

O valor do financiamento é de US$120 milhões. equivalentes a R$108 
milhões. Desembolso em até três anos. caréncia de seis meses. Juros sohre os saldos 
devedores diários de empréstimo a uma taxa anual para cada semestre. determinado 
pelo custo' dos empréstimos qualificados tomados pelo Banco durante o semestre 
anterior. acrescidos de uma margem expressa em termos de uma pacentagem anual. 
que o Banco fixará periodicamente. de acordo com a sua política sobre taxas de juros. 

Resumidamente. a Prefeitura de Curitiba tem um projeto de transporte 
urbano para integrar o norte ao sul da cidade. através da aquisição de 66 ônibus 
biarticulados. que. aliás. já foram adquiridos com contrapartida do Prdeitura. bso foi 
aceito pelo BID. o que. para mim. é uma surpresa. já que se trata de uma operação feita 
antes da contratação e aceita como contrapartida. 

O projeto prevê a construção de seis terminais de integração de 
transporte no eixo nane-sul e de 62 estações do tipo tubo: recuperação. fresagem e 
recapagem dos pavimentos das rodovias: pavimentação de 94 quilômetros de vias 
alimentadoras e urbanização de 25 quilômetros: obras especiois no sistema viário. com 
três holsões de travessias na BR e duas trincheiras sobre linhas férreas: implantação de 
centros de apoio aos usuários das regionais: aquisição de 6h ônihus bianiculados: 50 
quilômetros de ciclovias. integrando o plano geral das ciclovias de C uritiba. Enfim. tra[a-
se de um plano de ampliação do transporte coletivo de Curitiba. . 

Notei apenas que (1 cronograma de liberação desses recursos. pretendido 
pelo Prefeito. não estava obedecendo à lei gUé determina que apenas 20'ié da receita do 
Município pode ser aplicado anualmente. Então. fiz uma observação no parecer. no 
sentido de que o cronograma obedeça a essa lei. de forma que os recursos poderão ser 
aplicados em 1996. em 1997 e em 199K. que estava fora do projeto. 

empréstimo. 
Com essa observação. o meu parecer é favorável à aprovação desse 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão a matéria. 
Com a palavra o SenadorVilson Kleinübing. 
O SR. VILSON KLEINUBING - Senador Osmar Dias. o Banco Central 

falou sobre a capacidade de endividamento da Prefeitura? 
O SR. OSMAR DIAS - Sim. Aliás. antes de fazer este relatório. conversei 

com o Presidente desta Comissão. Senador Gilherto Miranda. e achei que deveria obter. 
antes de dar o parecer. uma série de informações. 

Solicitei informações sobre O custo unitário de cada ohra. sobre o qual fiz 
comparativos. e sobre a capacidade de endi\;damento da Prefeitura. que hoje é de 
US$173 milhões. A Prefeitura solicita US$120 milhões. Solicitei outras informações 
referentes a custos dos equipamentos que estão sendo adquiridos e sobretudo solicitei. 
dentro da legislação atual, se a Prefeitura está ohedecendo os 65% da folha de 
pagamento em relação à receita. 

Todas as respostas foram positivas. atendendo. portanto. a todas as 
exigências. O próprio Banco Central informa que a capacidade de endividamento é de 
US$173 milhões. sendo que o empréstimo é de USS120 milhões. 
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o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDt:ARDO SUPLlCY - Sr. Presidente. também gostaria de 
formular uma pergunta ao Senador Osmar Dias. não tanto quanto às condições do 
empréstimo. mas quanto ao seu propósito. 

Sei que Curitiba tem tido uma trajetória de muita criatividade e inovação 
em diversas áreas. sobretudo na área de transpones. muitas vezes considerada um 
modelo a ser estudado por outras cidades do Brasil. 

Observo que uma das finalidades do projeto é a construção de terminais 
dto transporte coletivo. Talvez. por conhecer bem Curitiba. V. Ex" possa responder ao 
meu questionamento. Em que medida. em Curitiba. se considerou a instituição - talvez 
até ela exista. não sei - daquilo que existe em diversas cidades do mundo. ou seja. do 
bilhete temporário ou bilhete único. por exemplo. como o que existe em Cidades como 
Milão e quase todas as Cidades italianas. como em São Francisco. Nessas Cidades. por 
exemplo. um bilhete pode ser utilizado por 75 minutos. salvo engano meu. Vamos supor 
que se pudesse utilizar por 60 mais 30. I hora e meia. ou por duas horas. dependendo da 
cidade. O que significaria isso? Um passageiro tomaria uma linha de ônibus e teria a 
possibilidade de ir até um determinado ponto e. daí. sem precisar entrar num desses 
terminais, ele poderia entrar em outra linha. desde que fazendo trajeto ao longo de I 
hora e quinze. 1 hora e tnnta ou duas horas. ele poderia usar livremente com um )lnico 
bilhete. 

Na 'Cidade de Milão. por exemplo. além do bilhete temporário dessa 
natureza. existe também o bilhete para a semana. para o mês. que o turista pode 
comprar ou pessoa que Vém de outra cidade passa três dias em Milão. então. compra o 
bilhete que lhe permite andar tanto quanto queira de ônibus de sexta a domingo: são. 
pelo menos. sete alternativas que estudei aí. 

Por que formulo esta pergunta·' 
O SR. PRESIDESTE (Gilherto Miranda) - Eu pediria a V. Ex" que. se 

possível. concluísse. Senador. 
O SR. EDt:ARDO SUPLlCY . Porque se se institui um mecanismo tal 

como esse. não seriam tão necessários os terminais de integração: talvez até se possa 
combinar ambas as coisas. Mas é uma pergunta que faço. . 

O SR. OSM<\R DIAS - Pois não. Senador. A resposta é positiva. Curitiba 
tem uma chamada "tarifa social". Eu até falo com absoluta tranqüilidade porque o 
Prefeito de Curitiba e o atual Governador do Estado são teoricamente adversários 
políticos. E. porianto. eu teria não o interesse. mas eu poderia até dizer. contrariar as 
virtudes do transporte coletivo de Curitiba. Mas os transportes coletivos de Curitiba 
prevêem a tarifa social que permite ao usuário exatamente esse privilégio de comprar 
antecipadamente o bilhete e utilizá-lo não apenas naquela Imha, mas em diversas linhas, 
fazendo com que esses centros de integração sejam efetivamente úteis, porque senão 
não teria nenhuma importância a existência desses centros. . 

Além da tarifa social. que permite a compra programada ou anteCipada do 
bilhete, também permite a utilização a partir de um terminal para vários terminais. 
mesmo trocando de veículo: com a mesma tarifa ele pode se deslocar na Cidade trocando 
de veículo. Portanto. o sistema está muito próximo àquilo que V. Ex" se refere quanto ao 
que ocorre na Europa. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a palavra mais uma 
vez. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY. . Em São Paulo existe. por exemplo, um 
projeto do Prefeito arual de aumentar mais esses terminais de integração. ou seja, a 
pessoa precisa 'entrar naquele terminal para poder. então. sem precisar pagar outro 
bilhete. pegar outra condução. Mas. se tivéssemos esse tipo de bilhete. como é o usado 
em São Francisco. em Milão e outras cidades do mundo, então. não é preciso ir ao 
terminal. ou seja. a pessoa. com o bilhete. usa-o em qualquer ônibus que entrar. em 
qualquer ponto. não é preciso ir até determinado ponto. 



Setembro 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sexta-feira 22 16441 

integração? 
Daí por que a minha pergunta: precisa de terminal. se existe o bilhete-

V ~ •• _ OSMAR DIAS - Sena"u. "uplicy, Curitiba .<0... ~". cuma, 
principalmente durante o inverno. não apenas rigoroso em relação à temperatura, mas 
há ocorrência de chuvas praticamente durante todo o inverno. E esses terminais são 
muito mais para proteçâo dos usuários do que para atender seu problema operacional. 

O SR. PRESIDE'\'TE (Gilberto Miranda) - Quando não chove. as 
construtores fazem chover lá. 

Continua em discussão. 
O SR. LUIZ ALBERTO - Peço a palavra para discutir. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDESTE (Gilberto Miranda) - Para discutir, concedo a 

palavra ao Senador Luiz Alberto. 
O SR. LUIZ ALBERTO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, declaro meu voto 

favorável a este projeto de Curitiba e louvo o parecer do eminente Senador Osmar Dias. 
neste dia. Faço. Sr. Presidente. com muita tranqüilidade e como uma prova de 
amadurecimento político do Paraná. O Paraná tem. ao longo dos últimos anos, colocado, 
às vezes, divergências pessoais, questiúnculas pessoais, acima dos interesses estaduais. O 
Senador Osmar Dias é adversário político do atual Prefeito, mas faz um parecer 
brilhante no sentido de promover o d<!senvolvimento do sistema integrado de transporte 
de Curitiba. que é modelar para o País e que é motivo de orgulho para a nossa Cidade. 
para a Capital do nosso Estado. Por outro lado. agradeço também ao Senador Osmar 
Dias o fato de ter relatado <!m meu nome o parecer do projeto que autoriza o IAP AR e 
a COPEL a promov<!rem o sistema integrado de controle meteorológico. E fiz questão 
de ressaltar no parecer que está expresso. escrito. que esse projeto do CINEP AR foi 
iniciado na' administração anterior. do Governador Roberto Requião, quando o 
Secretário da Agricultura era o atual Senador Osmar Dias. Fiz a ressalva por escrito 
para dizer que o Paraná está ministrando lições de política no sentido de que tem. acima 
das divergências partidárias. dado uma continuidade administrativa aos bons projetos e 
creio que isso é importante para a Nação brasileira. 

Por outro lado, fico satisfeito porque também quando estive aqui, no 
Senado, da vez anterior, substituindo o Ministro José Eduardo, quando Ministro da 
Indústria e do Comércio. pude atender a um pedido do entáo Governador Roberto 
Requião e dos Secretários de Estado, na época, inclusive o Senador Osmar Dias, no 
sentido de conseguir liberar para o Paraná um empréstimo de US$ 300 milhões para o 
PROSEC(?). Creio que esse tipo de entendimento. esse tipo de convivência demonstra 
que o Senado é uma Casa de pessoas amadurecidas, que pensam, sobretudo, no bem­
estar da nossa comunidade paranaense. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)· Em discussão.(Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 

. Passemos ao último item da pauta. Projeto de autoria do BACEN, Relator 
Senador Pedro Piva. 

Com a palavra o Relator. 
O SR. PEDRO PIV A - Se todos são contra, vamos votar. então, 

favoravelmente a exemplo do que pediu ontem o Senador Vilson Kleinubing. veio para a 
Comissão de Fioanças para. a exemplo de todos os Estados. ser aprovado. conforme 
oorma que tem adotado esta Comissão da rolagem da dívida do Estado de São Paulo de 
1995 para o ano 2000. Percentual de 980/< . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Em discussão.(Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados.(Pausa.) 
Aprovado. 
Nada mais havendo a tratar. a Presidência vai encerrar a presente 

reunião. Até terça-feira. com a matéria sobre as Patentes. 
(Levanta-se a reuniã~ às 13b05min.) 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS, DA 1a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA soa 
LEGISLATURA, REALIZADA EM 19 DE SETEMBRO DE 1995, ÀS 10:49 

HORAS. 

Às'dez horas e quarenta e nove minutos dodia dezanove de setembro de 

mil novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre 

Costa, reúne-se a Comissão de Assuntos Econômicos, sob a presidência ·do Senador . ': ' \ . . 
GILBERTO MIRANDA e cqfT1, a presença dos Senadores Francelino Pereira, Jefferson 

Peres, Esperidião Amin, José Eduardo' Dutra, Valmir Campelo, Carlos Bezerra, Jonas 

Pinheiro, Gilberto Miranda, Elçio Alvares, Fernando Bezerra, Bello parga, Osmar Dias, 

Onofre Quinan, Pedro Piva, Beni Veras e Ney Suassuna. Deixam de comparecer os 

Senadores Gilvan Borges, Ramez Tebet, Vilson Kleinübing, Freitas Neto,' João Rocha, 
I • " 

Carlos Patrocínio, Geraldo Melo, Leomar Quintanilha, Lauro Campos, Eduardo Suplicy, 

Arlindo Porto e Sebastião Rocha. O senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 

dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada e, a seguir, 

comunica que a reunião destina-se à apreciação dos dispositivos destacados do PLC W 

115/93 PLC N° 115 de 1993, que "regula direitos e obrigações relativos à propriedade 

industrial". Sendo flagrante a falta de quorum a presente reunião é encerrada às dez horas 

e cinqüenta e dois minutos, sendo marcada uma nova com a mesma finalidade desta para 

o dia vinte e seis de setembro, às dez horas. Assim sendo, eu, Dirceu Vieira Machado 

Filho, lavro a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo senhor Presidente. 

Senador GILBERTO MIRANDA BATISTA 

Presidente - CAE _ 
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(*) ATO DO PRESIDENTE N' 374, DE 1995 
O Presidente do Senado Federal, DO USO da atribuição que 

lhe foi conferida pelo art. 6", § 2", da Resolução n° 42, de 1993, re­
solve dispensar, a pedido, MAERLE FIGUEIRA DE F. LIMA, 
analista legislativo. Área de Ap:>io Técnico ao Processo Legislati­
vo, especialidade: Orçamento Público, Nível m. Padrão 45. da 
função comissionada. símbolo FC-8, de Diretor da Subsecretaria 
de Análise, do Quadro de Pessoal do Senado FederaI. 

Senado Federal, 15 de setembro de 1995. -'Senador José 
Sarney, Presidente. 

(*) Republicada por haver saldo com incorreção no DCN. (Seção It), de 
16-9-95 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 597, DE 1995 

O Diretor.{;eral do Senado Federal no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 6°, parágrafo 2°, do Plano de Carrei­
ra dos SelVidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 
42, de 1993, resolve dispensar a selVidOJ:a do CEGRAF, ELIANE 
SILVA OOS REIS, matrícula 1.145, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico de Indústria Gcifica Legislativa, da Função COJnissionada 
de Auxiliar de Gabinete. Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador 
Sebastião Rocha, com efeitos (manceiros a partir de 28 de agosto 
de 1995. 

Senado Federal 21 de setembro de 1995. - Agadd da SU­
va Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DlRETOR-GERALN° 598, DE 1995 

O Diretor.{;eral do Senado Federal no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 6", parágrafo 2°, do Plano de Carrei­
ra dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 
42, de 1993. resolve desiJ!D"l' a selVidota do CEGRAF, ELIANE 
SILVA OOS REIS, matrícula 1.145, ocupante do cargo efetivo de 

Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinente, Símbolo FC-3, do Gabi­
nete da Senadora Benedita da Silva. com efeitos fmanceiros a par­
tir de 28 de agosto de 1995. 

Senado Fede",l, 21 de setemmbro de 1995. - Agacie\ da 
SOva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NQ 599, DE 1995 

o Diretor.{;eral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 6°, parágrafo 2°, do Plano de Carrei­
ra dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução oQ 
42, de 1993, resolve dispensar o servidor GILBERTO HENRI­
QUE CUNHA DIAS. malticula 3.433, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 2. Especialidade: Processo legisla­
tivo, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 
FC-3, da Advocacia do Senado Federal, com efeitos (manceiros a 
partir de 22 de agosto de 1995. 

Senado Fedeml, 21 de setembro de 1995. - Agaàd da SU­
'\'a Maia,. Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 6OO,DE 1995 

O Diretoc.{;eml do Senado Fedeml, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 6°, parágrafo 2°, do Plano de Carrei­
ra dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 
42, de 1993, resolve designara selVidorGILBERTO HENRIQUE 
CUNHA DIAS, malrlcula 3.433, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo Legislativo, 
pam exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, 
S!mbolo FC-3, do Gabinete do Senador Ronaldo Cunha Lima. 
com efeitos rmanceiros a partir de 22 de agosto de 1995. 

Senado Fedeml, 21 ele setembro de 1995. - Agadd da SU­
va Mala, Diretor-Geral. 
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.sARLOS PAT!.~, .. C ~ •• C =.1 NI~'_~.~~~g;~.~~!~;~,,"""1!I1 
~.". ,. 
BENIVERAS 

Go-2091192 
AC-3493/904 
PS-2421122 
RS-3230131 
SC·2141/42 

BA·3173174 
BA·2211/12 
RR-2111112 
RO-2231132 
ES·3130/31 

JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚOIO COELHO MS-2381182 
PEDRO PIVA SP-2351/52 3-SÉRGIO MACHADO CE-2281182 
GERALDO MELO RN-2371n2 4-LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/02 

i~';;;~;;;;Á~I~IN' , .. o, •... : i!~i~:~~ . " ··~~~~;{çÁ2i6'ê=~~+i;~' '.li} (;F U:!'5hiifM" 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071n2 2-LUCiDIO PORTELLA PI-3055156 

~~rà~~~;~~""" '. .:}. . ,·,:;:rd~:r~~~K!,.:.~J;\\~jg{~1~~11~16~;~d~~m'#J%Wd~*fJ&2 .; 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213/15 2- ADEMIR ANJ)RADE .1 PA -2101/02 
~_'-:~~~'~-~~::"h~'~"·--'-'·:·:~·~"< .. :t ,._'"" .... ~: ... :~-».'<', .. ,., -_>,~"< .. :~~ :::,:;' ,:Ct'. .. ,:.\. ",'>~./"~.-·1:f'1ir>0.::·::<::~<-::':-.::;· ,';",:',,' ,.,_~~~.~.:~:'::;: .. ,::~~:-i:'.':::~::':: ::;,.:k:L::~;~L,~,;,=, ,:;·,kAM'iibfit*ttk1! 
VALMIR CAMPELO DF-1046J1146 i-VAGO 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA PR-4059/60 

j:;~6 ~~~~~"""»--:-:-"==&::;~;/~~:""'PP:i~~~E~~:63~~iS!~:;;ifi;U@Z:ik11!i=," 
OSMAR DIAS .2 PR-2i21/22 2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
K~~~:>:,~~h'<':'~:'~'~:~-:':':':-:~,\:' .'\ ~:.: -, - .0 -- ~ ·"N."~·~<*~.~'~~';:~:·~'·'-~-~11l.J;::,:;:_:eJ:>-~-r::-~'::;:~(:;':;~::;'_~~à;;~;:ÜdàAtZA&Wi@h:iJ;(\WXHI 
SEBASTIAO ROCHA AP-2244/46 1.JUNIA MARISE MG-4751/52 

OBS: .1 ·.ADEMIR ANORAOE(PSB)- VAGA.CEDIDA PELO PT . 
• 2 • OSMAR DIAS· DESLlGOU·SE DO PP EM 22/06/95 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-4344 
FAX: 311-4344 



COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENAOOR BEM VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
., .... ,.,; •• ,._., '_o .,-o.- •• '. h~~',,~.,...~ .; ,'~ .* "PMb8_:'}\("; , ,;. ''r~f~ , ~ ~:':.c_tm\P'~;; .'1'l,.~W~t,": .. =;;w:).,_""<""_,_;.,,,,,,, .. ~"' .. ~-:--."",'0,' ''''"': '-o ""-\)"':M 

CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/51 2.()NOFRE QUINAN GO-3148/50 
PEDRO SIMON RS-323O/32 3-JOSé FOGAÇA RS-3077/18 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2481/67 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/21 5-COUTINHO JORGE PA'3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET M5-2221127 
MARLUCE PINTO 1'11'1-1101/1201 1-VAGO 

VAGO 8-VAGO.0m~~~~~~~~~~~~ 
~g~~R() J~êitl; ... ; ...... '. .' .......... ~R-2;11/1; < PF'1'~m~i~~~r~:~;~iit;;kL"';ir!i~~~~i;g.;~ 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-José BIANCO 1'10-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES. BA-2191/97 3-EDISON LOBAo MA-2311/17 
JOSÉ ALVES SE-4055157 4-ELCIO ALVARES ES-3130132 
BELLO PARGA MA-3069112 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 8-JOEL DE HOLANDA PE-3197199 
VAGO 7-JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 
ié;~~'L@;i.-::L>:~-'~5::;,:;,\L\.:X:.;l::L'~~:~"'EÊ!;2~:~~~L:'L_~:~i!e~m~aeJA1;/t8gfi:&C;:b~~~~fZtzmi,.~'~·k!lll. !!!! .. !II 

LÚCIO ALCANTARA CE-2301/07 2-GERALDO MELO RN-2371m 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES AM-2061167 
VAGO "-LÚDIO COELHO MS-2381/87 

~~4!;;cir;i!~I[~~J0dT:;),i/A;~:$~:i~~:~:~rtf:j;:~;Ee.8i~=ro1!~,:.tg4.:h~ 
LuclDlO PORTELLA PI-3055151 2-EPlTÁCIO CAFETEIRA MA-4073114 

t=Wf~pi%1T.tl;LkGi;kt~2'Â~~;;~1~~i:5)idm~!,~~.wl$l,~~it;'t1-
BENEDITA ~ SILVA RJ-2171m 2-VAGO 

08S: .1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22106195 

REUNlOEs: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIo: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 480813515 

SALA NO 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIOES: 311-3852 
FAX 3113652 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA· CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
-'--"''''~''''''~''''''Ml)II:---''-''' ""'~'«<':-""~--~""~~'~~""":'-~ 

IRIS REZENDE 
RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIÃO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

GO-2031137 1-JADER BARBALHO PA-3051153 
PB-2421127 2-PEDRO SIMON RS-3230132 
PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151157 
RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA MT-2291197 
MS-2221127 5-GILBERTO MIRANDA AM-31 04106 
PB-4345146 6-CASILDO MALDANER SC-2141/47 

;}., .'. .. .", ••..• .,'.',. w', ~'>';;""" -·····,·····,·:,·j"'''''··'m . . ... »:>«.,...,~""'_.,.,,',.:"","~,>:,'.:,.- . -.,.,"",,,,,,~;;: 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1-CARLOS PATROcíNIO T0-4068169 
EDISON LOBÂO MA-2311117 2-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 
JOSÉ 81ANCO RO-2231137 3-HUGO NAPOLEÃO PI-4478110 
ELCIO ALVARES ES-3130/32 4-JOSÉ AGRIPINO RN-23611&7 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-ROMERO JUCÁ R.~-2,t'.1.!'7 
gi?\0q~:}_ .. - '}' ,d' "_-N>'~'~'"''''''>:_'w,''-''' ~ .,.,.~'~""<-<"~. -,,' , In-.·', :~) _.; ;!;- '-,:,' "'./.:.,;., __ )'1}fJ\?1f)-~;';Tim':{\~~:'):-"';::i~'.~:lli 
jOSÉíGNÁCIO FERREIRA ES-2021/27, 1-SÉRGI0 MACtiÂOO CE-2264187 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-BENI VERAS CE-3242/43 
JEFFERSON PERES AM-z061167 3-ARTUR DA TÁVOLA RJ-z431/3I 

:~s~E~~bli6A~;~w",,_w,_w"~-~NSé:-4206/0;~~~~;;~Á~I~~~1~~~r~L;;L'r .. ·a. ' .•.. ~l'~~L!;i&dl1 
;;;>;it··>;.\>~Y!\~;:·' . '-"y,:.,., __ ;:~.~,~~~~~-,~~,,~ .. ~~.>"<,x,_":'_ " . ""««~~l'T~:'-":: ·:,:··-<:,,~·:t;:,::,,:>:·,t:-t:!;{~;::~i:~;;J~ijJú:;,;~tiY-/::<-',·::: ;;?ü~ttK\If~'h~;:'a@l*i 

JOSÉ EDUARDO DUTRA SE-2391197 1-BENEDITA DA SILVA RJ·2171n7 

':~f~~~/Jx~~2 ,w';::"·'''':M_Z081/8f'··;·· ·~:!!:~~í);~!!~~~::~&~ft~~h.i;~~!1!~;L1'lÇf~L!!!li.-

OBS: *1 - EDU,ARDO SUPLlCY (PT). VAGA CEDIDA PELO PSB 
*2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE DO PL EM 07/06195 

, 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.397214612 
FAX: 311- 4315 

SALA NO 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
. (27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES lmm1WW1WW1WW1WWlmm 

~~.~€'~~~~;:t"''''''''''w ""ntv'""~~~~~W9;~~Ni'I:~!r~~;,~~~,i1;;M;l;i;Rmiii)1Ii;:ihii~jW~~:~~:~~gmnG]il 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401102 4-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 

WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO 
vago 

T0-4070/71 
BA-2211112 
PI-3085/86 
PE-3197/98 
RO-2231/32 

1-vago 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCELlNO PEREIRA 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 

:m;~iiIT::;b:hjn~n:t}:1nbh~i%mtMnd}fN;ít~iIT~1f::}~t?t.t:(:t;:};S:/1fG~W1:;:~;g;;í:;lM;:~?~ji::J\h:k~:ij~JdMjlwm~:11t%~i;MaMtJ~W®illnüit&.lmá~t~ 
ARTHUR DA TAVOLA. . . . RJ-2431132 1-BENI VERAS ' CE-3242/43 
CARLOS WILSON PE-2451/52 2-JEFFERSON PERES AM-2061/62 
sÉRGI6MACHADO .' _ , ., 'CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÂNTARA CE~2301l02 
vago' ' 4-vago . " , 
jg~g;~ifi){M.jj1w0m1bt@wbW%@i,*}wtmj~::Wgg::~;:::2;;-1~:@~::0Y:JJ}JtRr:(_W1Tmt=;1@1~1m&ütgtMMwmjú;1:imMiMEI1iw&1&it4iUfJf.áw&nwl 
EPITACIO CAFETEIRA' •• MA-4073/74. 1-LUCIDIO PORTELLA P.1-3055/56 
LEOMAR QUINTANILHA . : TO-2071172 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4206/07 // 
19~Y:~mm:(::;::gii:;it~1:~~@fi,i~r~:(t~m~~il1m1H01]!jj~f;00%iti:i;~tiWi~}!:Wi:m:~~jt:?:Wr:miDmli;;11!m10[J:!~01!JItMgThlBmJJ%.Km.i.áEt1iJMb\~rU~bHihwfJ(%MmtMIilMJi~_ 
MARINA SILVA' ":,-' ,-,AC-2181/82 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171172' 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE -i PE-2161/6w7~rnI 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 1-0SMAR DIAS -2 PR-2121/22 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 2-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 

EMILIA FERNANDES " ,RS-2331/32 1-ARLlNDO PORTO MG-2321/22 
MARLUCE PINTO *3 RR-1101/1201 2-VALMIR CAMPELO ' DF-134811248 
ÍftHi~~nllltl&ilt'ltlàa.&mw:i)JfJW@~iJI~\IW~f1~i)~1rfitEtBJL'5.ifiíl~~Wt*1;fmt]fuFf[[\~.Mr.@f#WMJ@r&rÔW&i\'Úà\\\\\1tfà0Iml~ 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 1-JUNIA MARISE MG-4751/52 

OBS: *1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - VAGA CEDIDA PELO PT 
*2 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
*3 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1% 6/95 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETARIO: ANTONIO CARIcOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3121 
FAX: 311-3121 

I 



vago 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

• --o <';,~ 

-,. ""." . ';' . 

REUNIOES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA NO 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 

946 



COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
. PRESIDENTE: SENADOR JÓSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) . 

TITULARES 

oas: -1 -OS~ DIAS· DESbGOU-SE 00 PP EM 22/06195 
- 2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE 00 PL EM 07/06195 

REUNIOEs: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414607 



COMISSÃO DE RELAÇÓES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
~lim~tHBmÜiim~1kmt.MlálbE%!i.:WM#m.i.g@XiiW;.tM%h*m.tM&itWK1MThmh&;Aª.r~Hre;fl\\%@W4;%Btffiii+tm4(flrnujlrn.:hll'!lIl1'!::§;m1ri!!!M;i!\'IgPi!\'l;lfW!ddW!NF"út!"!~i:mW?m$W!mrrnl&1!mr&Im;é!!1I'i 
NABOR JUNIOR AC-1378/1478. 1-MARLUCE PINTO RR-1101l4062 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461167 
CASILDO MALDANER SC-2141147 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDRO SIMON RS-3230131 4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-IRIS REZENDE GO-2031137 
~%imfiWffgmRkhiÊWt1~Jt;lhtttli1HMtnMkw®rMriwiltl!4Ml~ml'1tmt~[kltWfu_jfulÚ'l@JiMá@@bl@mM.tK~iMnlàijtt#1}t.lM411il 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1- JONAS PINHEIRO MT-2271n7 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191197 2- BELLO PARGA MA-3069n2 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3-JOÃO ROCHA T0-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055157 
JOEL DE HOLLANDA_==il1'i!Im,PE-3197199'RRI!i!illi5rm-VffiILii;SwOffiNizKrilL@EwINmU@' B~IN@G ____ S!iciCiti-204;~1/.m;47~!!l!! 
WWg\t@irW$i.i~W~ThW~ii1&&'~I\®JM;bM1J\wI%tmnf{;W2r1W%fmJ:f1W,t*E%K,~; ,:. __ .. , . .'~tdlMlliYl~Hk· \#àNdkW1hhié#.MfM~lMJ:m~'AíWfmfs%lTh1hMM*~] 
GERALDO MELO RN-2371n7 1-JOSE IGN CIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-GARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA SP-2351/53 

TÓ~3iií55·~,;5· ;·7:·' •. 

ROMEU TUMA.1 SP-2051/57 1-ADEMIR ANDRADE PA-21 01/07 

OBS: .1 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE 00 PL EM 07/06/95 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496/4777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3546 
FAX 311.3546 



SUBSECRETARIA DE COMISSÓES 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCALIZAR E CONTROLAR AS 
AÇÕES DECORRENTES DA IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES; 
PETRÓLEO E GÁS; ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES. 

COMPOSICÃO 

Sob a coordeaaçio do Senhor Senador Edison Lobio, Presidente da Comissio 

Setor de TelecomunicaçiJes: Senador Gilberto Miranda (PMDB) 

Setor de Petróleo e Gás: Senador Antonio Carlos Valadares (PP) 

Setor de Energia Elétrica: Senador Carlos Patrocínio (PFL) 

Selor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) 



COMiSSÃO PARLAMENTAR CO-"'JVNTA no ~lERCOSVL 
(SEÇÃO BR,\SILElRA) 

(Lksignada Cnl 2.'i-4-95) 

Presldf."nle: Deputado PAULO H( )R:-.<H ACSEr-..: 
Vicc-Prcsld'ntc: Senador- CASfLl >t) _~f ALDA;\'ER 
SecrctânO-G"raf: Senador- L(:D!O ':~OELHO 
S.::cn:\árln-Geral Adjuntoo: Deput;ldo ROGÉRIO SILVA 

Titulares 

José Fogaça 
Casildo Maldarrr' 

Vlhon Klewlibmg 
Rom:ro locá 

Lúdio Coelhl.) 

Esperidlão Arrun 

Emíha Fernandes 

SENADORES 

Pedro.Smlon 
Ro~rto Re~ulão .. 

',JurJ,~' Kollanda" , 
] úlio' Cain"pns" , 

Geraldo Melo 

\""1': \ 

Osmar Dias 

Titulares 

Luciano Pizz.atto 
Paulo' Bornhausen 

~aulo Ritzel 
Valdir Colatto 

Franco Mootoro 

Júlio Redecker 

Dilceu Sperafiro 

Miguel Rossetto 

pp 

PT 
"Benedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco Parlanrntat PFUPTB 

PMDB' 

PSOS' 

PPR 

pp 

PT 

,Antônio Veno. 
José Carlos Vlctll'a 

Elias A brahão_ 
'. Rivaldo Macat;i 

'Veda Crusius 

João Pizzclatti 

Augustinho Freitas 

Luiz Mainardi 
'--_-'--___ ._ .. __ .. _____________________ -J 

' .. ' . 
" . 
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L EDIÇÃO DE HOJE: 152 PÁGINAS 

/ 


